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2. Conceito de Economia

1. Introdução

A palavra economia deriva do grego oikosnolllos (de oikm. c,\sa. (' 110/11"'. !cll,

que signiticl a administLl,';\O de uma casa. ou do F,stado, (" !,,,d," ',,"I .1','.1111 dr IlIlIrI.1

INTRODUÇÃO

À ECONOMIA

S·eja em nosso cotidiano, seja através dos jornais, rádio e televisão, deparamo· nos
com inúmeras questões econômicas, como por exemplo:

• aumentos de preços
• períodos de crise econômica ou de crescimento

• desemprego
• setores que crescem mais do que outros
• diferenças salariais, dissídios coletivos

• crises no balanço de pagamentos
• valorização ou desvalorização da taxa de câmbio
• ociosidadc em alguns setores de atividade
• dikrenças de rcnda entre as várias regiües do país

• taxas de juros
• défIcit governamental
• elevação de impostos e tarifas públicas

Esses temas, já rotineiros em nosso dia·a·dia, são discutidos pelos cidadãos co­
muns, que, com altas doses de empirismo, têm opiniües formadas sobre as medidas que
o Estado deve adotar. Um estudante de Economia, de Direito ou de outra área pode vir
a ocupar cargo de responsabilidade em uma empresa ou na própria administração públi­
ca, e necessitará de conhecimentos teóricos mais sólidos para poder analisar os proble­
mas econômicos que nos rodeiam diuturnamente.

O objetivo do estudo da Ciência Econômica é o de analisar os problemas econômi I1 ~
cos e formular soluções para resolvê· los, de f()fma a melhorar nossa qualid~de de vida.
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• escassez

t II ·necessidades

• recursos

• Estoque de recursos produtivos ou fatores de produção: aqui incluem-se os
recursos humanos (trabalho e cap;\cidade empresarial), o capital, a terra, as reservas
naturais e a tecnologia.

• Complexo de unidades de produção: constituído pelas empresas.

• Conjunto de instituições políticas, jurídicas, econômicas e sociais: que são a
base da organização da sociedade.

(ls sistemas econômicos podem ser classitlcados em:

• Sistema capitalista, ou economia de mercado, é aqucle regido pelas forças de
mcrc;\do, predomin;\ndo ;\ livre iniciativa e ;\ propried;\de privach dos tàtores de
prOdlll;;\O.

1\·10 mcnos até o 1111(10 do século XX, prevalecia nas economias ocidentais o
'''\('/11.1 '/1' ,'ullu>rn:nl'Ía I'l1ra, onde náo havia a intervenção do Estado na atividade
, , . '11' '1111',1 1'1,1.1 lil()~()li;1 do l if,cr;,li.mlO, ljnc discutircmos mais ;\diantc.

3. Sistemas econômicos e
Froblemas econômicos fundamentais

1

1'*"

I
'1

Introdução à Economia

1. Não pertencem ao Estado pequenas atividades comerciais c artesanais, as quais, jUllto (om os meios de
,..obrt.T;n~J)c;'I, (OIllO roupas, automóveis, móveis, pertencem aos indivíduos (mas com preços fixados pelo go­
"tTIHI). Fxistc tal1lhl'llllihenbdr P;lLI rs(olha de profiss."lo (>lI seja, lü mohilidade de mào(k·ohra).

Principalmente a partir de 1930, passaram a predominar os sistemas de ecollC)'
mia mista, onde ainda prevalecem as forças de mercado, mas com a atuação do
Estado, tanto na alocação e distribuição de recursos como na própria produção
de bens e serviços, nas áreas de infra-estrutura, energia, saneamento e telecomu­
nicações.

• Sistema socialista, ou economia centralizada, ou ainda economia planifica­
da, é aquele em que as questões econômicas fundamentais são resolvidas por
um órgão central de planejamento, predominando a propriedade pública dos
fatores de produção, chamados nessas economias de meios de produção, englo­
bando os bens de c;\pital, terra, prédios, bancos, matérias-primas'.

Os Problemas Econômicos Fundamentais

Da escassez dos recursos ou fatores de produção, associada às necessidades ilimita­
das do homem, originam-se os chamados problemas econômicos fundament;\is: O que
e quanto produzir? Como produzir? Para quem produzir?

• O que e quanto produzir. Dada a escassez de recursos de produção, a socieda­
de terá de escolher, dentro do leque de possibilidades de produção, quais pro­
dutos serão produzidos e as respectivas quantidades a serem fabricadas.

• Como produzir. A sociedade terá de escolher ainda quais recursos de produção
serão utilizados para a produção de bens e serviços, dado o nível tecnológico
existente. A concorrência entre os diferentes produtores acaba decidindo como
do ser produzidos os bcns e sCl'\j~s: Os produtores escolhlTJo, dentre os

métodos mais eficientes, aquc:le que tiver o mcnor custo de produçJO possível.

• Para quem produzir. A sociedade tcd também de decidir como seus mcmbros
participarão da distribuição dos resultados de sua produção. A distribuição dá
renda dependerá não só da oferta e da demanda nos mercados de serviços pro­
dutivos, ou seja, da determinaçáo dos salários, das rendas da terra, dos juros e
dos beneficios do capital, mas, também, da repartição inicial da propriedade e da
maneira como ela se transmite por herança.

Em economias de mercado, esses problemas são~~~~~i~~,~_p!,e"~i?2.~~~~~E!,tel~e

pelo mecanismo de preços atuando por meio ~~.ot~E~1_~ da demanda. Nas economias
centralizadas, essas questões são decididas por um órgão central de planejamento, a
partir de um levantamento dos recursos de produção disponíveis e das necessidades do
país. Ou seja, a maioria dos preços dos bens e serviços, salários e quotas de produçãoe

de recursos é calculada nos computadores desse órg~~)2_~.,,~10 E~~a__()t~!:!.~e_dell1anda no
mercado.

Fundamentos de Economiaz

}:'colllll1lia é a ciência social que estuda como o indivíduo e a sociedade decidem
(eswlht'lll) empregar recursos produtivos escassos na produção de bens e serviços, de
ll1odo a distribuí· los entre as várias pessoas e grupos da sociedade, a fim de satistàzer as
11l'(l'ssidades humanas.

Essa definição contém vários conceitos importantes, que são a base e o objeto do
l·,~t udo da Ciência Econômica:,

• escolha

• produção

• distribllição

Em qualquer sociedade, os recursos ou tàtores de produção são escassos; contu­
do, as necessidades humanas são ilimitadas, e sempre se renovam. Isso obriga a socieda­
de a escolher entre alternativas de produção e de distribuição dos resultados da atividade
produtiva aos vários grupos da sociedade.

Um sistema eCII/U)l1IicII pode ser definido como sendo a t<>rIlla política, social c
econ(lIl1ica pela qual esd organizad;\ uma sociedade. -?: um particular sistema de org;\ni­
zação d;\ produçáo, distribuição e consumo de todos os bens e serviços que as pessoas
utilizam buscando uma melhoria no padrão de vida e bem-estar.

Os elementos básicos dc um sistcma cconbmico sáo:

l



Curva (ou Fronteira) de Possibilidades de Produção
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na produção d~ r­
alirn~ntos",

Conceito de Custo de Oportunidade
A transferência dos fatores de produção de um bem A para produzir um bem B

implica um custo de oportl1nidade que é igual ao sacriHcio de se deixar de produzir
parte do bem A para se produzir mais do bem B. O custo de oportunidade também é
chamado de CllSto a1tem.ltil'o, por representar o custo da produção alternativa sacrificada_,
ou custo implícito. Por exemplo, no diagrama anterior, para aumentar a produção de
alimentos de 30 para 45 toneladas (passar do ponto B para o e), o custo de oportuni­
dade em termos de máquinas é igual a 5 mil, que é a quantidadcsacriticada desse bem
para se produzir mais 15 toneladas de alimentos,

É de esperar que os custos de oportunidade sejam acsE~::J.t~:s,já qu: t]uando au­

~!~tamo~~.!odl!i:~~li:,"~!I!!l~~..!.l!,"(!st~!()r~_~~lc:pr~)llusã()transfl'rid()s9..(?5~~~.L.ltE()~~­
dutos se tornam cada vez menos aptos para a nova finalidade, ou a transferência vai
tlcando cada vez mais difkil e onerosa, e o grau de sacrifTcio vai aumentando. Esse fàto
justifica o té:>rmato côncavo da curva de possibilidades de produção: acréscimos iguais na
produção dos alimentos implicam decréscimos cada vez maiores na produção de máqui-
nas, como mostra () gráfico a seguir'. ~~~'"' "" "_

Curva de Possibilidades de Produção ~Custos de Oportunidadecres~
<::.........

2. Se os custos de opor! tlllid~hk ji lSSCIll rI IIlSLl11tcs, ~l ( '(lI' seria llllLI rcl.l; s.... ti l... "\'I11 11('( I C"'( ('I llt"", .1 ( '1'1' \\'11.\

CtlI1H':\J em rcLI\,1().1 orif,l'Ill.

No ponto Y (ou em qualquer outro ponto interno à curva), quando a economia
está produzindo somente 10 mil máquinas e 30 toneladas de alimentos, dizemos que se
está operando som capacidade ociosa ou com desemprego. Ou seja, os fatores de pro­
dução estão sendo subutilizados.

O ponto Z representa uma combinação impossível de produção (25 milnüquims e
50 toneladas de alimentos), uma vez que os fàtores de produção e a tecnologia de que a
economia dispúe seriam insuticiclltes para se obter essas quantidades desses bens. Esse
ponto ultrapassa a capacidade de produção potencial ou de pleno emprego dessa econoln@.

Introdução à Economia
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4. Curva de possibilidades de produção
(ou curva de transformação)

A ClIIT<l (ou !i-ollteir:l) de possibilidades de produçào (CPP) é um conceito teÓrico

com o qual se ilustra como a qucst;\O da cscassez impúe um limite ;1 capacidade produ­
til'a de uma sociedade, que terá de t:Jzcr escolhas entre alternativas de produção,

Ik\'ido:t escassez de recursos, a produ<;ào total de um país tem um limite nÜximo,
uma produçào potencial ou produto de pleno emprego, onde todos os recursos dispo­
níveis estão empregados (todos os trabalhadores que querem trabalhar estào emprega­
dos, nào há capacidade ociosa etc).

Suponhamos uma economia que só produza máquinas (bens de capital) e alimen­
tos (bens de consumo) e que as alternativas de produção de ambos sejam as seguintes:

Alternativas de produção Máquinas (milhares) Alimentos (toneladas)

A 25 O
B 20 30
C 15 45
O 10 60
E O 70

Na primeira altcrnativa (A) todos os btores de produção seriam alocados para a
produç~\o de máquinas; na última (E) seriam alocados somente para a produção de
alimentos; e nas alternativas intermediárias (B, C e D) os f.ltores de produção seriam
distribuídos na produção de um e de outro bem,

Máquinas
(mil""",,,)

/\._cur\'~l A1W1J/: indica todas as possil~ilidadc2.-l~~J~~(!_l!!:s,~()(lc, máq~'i.!~;!~_<.:~c

,dl""'lIlos lIess;) erollomi;\ iJipotélil'.l <)lIal<]lIer ponto sobre a 1'lIr\'a signific\ qlle ;\
( I 111)' )mi;) eS(;ILí operando l10 pkno emprego, ou seja, a pkl1a capacidade, utilizando
I. "los os Ellores de produção disponíveis,

-

...
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Oferta de
bens e serviços

Demanda de
serviços dos
fatores de
produção

...

+

...

Como produzir ~ I Empresas I

Para quem produzir

O que e quanto produzir

Fluxo Monetário da Economia

Pagamento dos bens e serviços ~

I-----=Em-presa-s--.,

Remuneração dos fatores de produção I

I Mercado de fatores de produção I

I Fam~ias I
...

Unindo os fluxos real e monetário da economia temos o chamado fluxo circular de

renda .

Mercado de bens e serviços

Fluxo Circular de Renda

Como pode ser observado, famílias e empresas exercem um duplo papel. ~o merca­
do de bens e serviços, as famílias demandam bens e serviços, enquanto as empresas os
oferecem; no mercado de fatores de produção, as famílias oferecem os serviços dos fatores
de produção (que são de sua propriedade), enquanto as empresas os demandam.

No entanto, o fluxo real da economia só se torna possível com a presença da moeda,

que é utilizada para remunerar os fatores de produçãc.>. e para o_.P_~~J.11_~!1t?.~g~__~~!1~..E
serviços.

Desse modo, paralelamente ao fluxo real temos um fluxo monetário da economia.

Introdução à Economia

Fluxo monetário

Demanda de
bens e serviços

Oferta de
serviços dos
fatores de
produção

I Famílias I
t

----Fluxo real (bens e serviçosl

) ~
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Máquinas
.. (lllilhIllOS)

I Empresas I I
t " },! J

Demanda/ I _

Mercadode fatores de' produção ] II .-\/r\ /
i

\\.. (,
,y iA'"' t:'
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Fluxo Real da Economia

[ Mercado de bens e serviços I~ I '1

Oferta
I

6

Demanda..

I

Alimentos
(toneladas)

Crescimenlo Econômico

Deslocamentos da Curva de Possibilidades de Produção

O deslocamento da CPP para a direita indica gue o país está crescendo. Isso pode
ocorrer fundamentalmente tanto em função do aumento da quantidade física de fatores
de produção quanto em função de melhor aproveitamento dos recursos já existentes, o
que pode ocorrer com o progresso tecnológico, maior eficiência produtiva e organi­
zacional das empresas e melhoria no grau de qualificação da mão-de-obra. Desse modo,
a expansão dos recursos de produção e os avanços tecnológicos, que caracterizam o
crescimento econômico, mudam a curva de possibilidades de produção para cima e para
a direita, permitindo que a economia obtenha maiores quantidades de ambos os bens.

5. Funcionamento de uma economia de mercado:
fluxos reais e monetários

Para entender o funcionamento do sistema econômieo, vamos supor uma econo­
mia de mercado que não tenha interferência do governo e não tenha transações com o
cxtcrior(economia techada). Os agentes econômicos são as tàmílias (unidades tàmilia­
res) e as empresas (unidades produtoras). As tàmílias são proprietárias dos fatores de
produção e os t()fnecem às unidades de produção (empresas) através do mercado dos
fàtores de produção. As empresas, através da combinação dos tàtores de produção, pro­
duzem bens e serviços e os fornecem às tàmílias por meio do mercado de bem e serviços.

A esse fluxo denominamos fluxo real da economia.

[ Famílias I ~.
I f(}i~,J ,c

Oferta \ r l ..~l.

I '~r----

\-

~~

*'

=•••'-



(:OIHO se ohser\'a, cm Economia considera-se o lucro também como remuneração
.1 11tH Lu"r ,I<- pr"du\'j", ITI'I'l'SenLH!o pela rapacidade empresarial ou gerencial dos
1~'"llJ lel.1I li l'. d.1 11111111-".1

Os fàtores de produç;]o, chamados recursos de produção da economia, são COIlS­

tituídos pclos recursos humanos (trabalho e capacidade empresarial), terra, capital e
tecnologia.

A cada t;ltor de produção corresponde uma remuneração, a saber:

Definição de Bens de Capital, Bens de Consumo, Bens Intermediá­
rios e Fatores de Produção

()s "em dc Cal'il:ll são aqlleles IItilizados na bbricaç~io de outros bens, mas que
na" sc dl.'sgaS\.llllt"talmcntl· IH' I'n'cl'SS" I'r"dllti\'o. f~" cas", I'"r c\cml"'" de m~íqlli

nas, cqllip~lIl1cntos c instala\·c'll's. S~lO lIsualmentc classificados no ati\'o liso das cmpre­
SoIS, e lima de suas car:lCtlTísticas é contribuir para a melhoria da produtividade da nüo
dc-obra.

11*
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6. Argumentos positivos versus
argumentos normativos

A Economia é uma ciência social e utiliza fundamentalmente uma análise positiva,
que deverá explicar os fàtos da realidade. Os argumentos positiwJS estão contidos na
análise que não envolve juízo de valor, estando esta estritamente limitada a argUlpe!!!2;s
descritivos, ou medi~ões científIcas. Ela se refere a proposições básicas, tipo se A, elltào
B. Por exemplo, se o preço da gasolina aumentar em relação a todos os outros preços,
cnl;io a quantidade que as pessoas ir~io comprar de gasolilu cairá. (~ uma análise do quc l:.

Nesse aspecto, a Economia se aproxima da física e da Química, que são ciências

considn~ldas \'irlu~lllllelllc isCn(;ls dc juí/," de \'~tl"r. I',m F,conomia, cntrcLlnto,
ddállltamonos com um problema difi:rente. Ela trata do comportamento de pessoas,
e IÜO ,k 111"il-clllas, wm" na Qllímic, l;rc~liil'IlICmeIH'~_I.!(~~S~~-'.'.'!I!~IS,s,intlTli.Tcnl n3
an~ílise do Etto ecolH\miro.

Nesse sentido, definimos também argulllcnws IWrtll,lliwIS, que é uma análise que
contém, explícita ou implicitamente, um juízo de valor sobre algum~!.!!lS_di'iªe,cgnc\miq.

Por exemplo, na afirmação "o preço da gasolina não deve subir" expressamos uma
opinião ou juízo de valor, ou seja, se é uma coisa Iwa ou lIlá. f: uma análise do que
deFeria ser.

Suponha, por exemplo, que desejemos uma melhoria na distribuição de renda do
país. É um julgamento de valor em que acreditamos. O administrad.or de p(~~_is~.~,~o­

nômica (policymakcr) dispõe de algumas opções para alcançar esse objetivo (aumentar
salários, combater a inflação, criar empregos etc.). A Economia Positiva ajudará a esco­
lher o instrumento de política econômica mais adequado. Se a economia está prÓxima

da plena capacidade de produção, aumentos de salários, por encarecerem o custo _da
mão-d.e-obra, podem levar a um aumento de desemprego, isto é, o contrário do desejado

quanto ,~!.1.1.<:.~I~?:}3~1~.9is~tj~_L~çã()9.e_E<:!~.~_a.Esse é um argumento positivo, indicando
que aumentos salariais, nessas circunstâncias, não constituem a política mais adequada.

Dessa forma, a Economia Positiva pode ser utilizada como base para a escolha da
política mais apropriada, de forma a atender os objetivos individuais ou da naçã~)..

7. Inter-relacão da Economia
com outrcis áreas do conhecimento

Embora a Economia tenha seu nÚcleo de análise e seu objeto bem detinidos, ela
tem intercorrências com outras ciências. Afinal, todas estudam uma mesma realidade, "
evidentemente há muitos pontos de contato.

Nesta seção tentaremos estabelecer relações entre a Ecollomia e outras ~íreas do
conhecimento. As inter-relações entre Economia e Direito S'T~jo discuti,Lis com 1l1.Iis
pro!iltHlida.1e no I'n')simo L1l'ítulo,

Fundamentos de Economia

Fator de produção Tipo de remuneração

Trabalho Salário
Capital Juro
Terra Aluguel
Tecnologia Royalty
Capacidade empresarial Lucro

----_._-_._,-_.._-~--------,

8

Em cada um dos mercados atuam conjuntamente as forças da oferta e da deman­
da, determinando o preço. Assim, no mercado de bens e serviços formam-se os preços
dos bcns e selTiços, enquanto no mercado de fàtores de produção são determinados os
prcços dos fàtores de produçào (salários, juros, aluguéis, lucros, royalties etc.).

Esse fluxo, também chamado de fluxo básico, é o que se estabelece entre famílias e
empresas. O fluxo completo incorpora o setor pÚblico, adicionando-se o efeito dos impos­
tos e dos gastos pÚblicos ao fluxo anterior, bem eomo o setor externo, que inclui toda5
a.s transa~-ôes com mercadorias, serviços e o movimento financei,ro CO!~l,~~Te:s~~)_~io mun­
do,

Os bens de consumo destinam-se diretamente ao atendimento das necessidades
humanas. Ik acordo com sua durabilidade, podem ser classificados como dur:íveis (por
csemplo, geladeiras, téJgôes, automóveis) ou como n:jo-duráFeis (alimentos, produtos
de limpeza etc.).

Os bem intermedi:írios são aqueles que são transféJrmados ou agregados na pro­
dução de outros bens e que são consumidos totalmente no processo produtivo (insumos,
matérias-primas e componentes). Diferenciam-se dos bens finais, que são vendidos para
consumo ou utilização final. Os' bens de capital, como não são "consumidos" no pro­
cesso produtivo, são também bens finais.

,I
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c = 2rrr

()<; Illodelos Lllllhélll podem In 11l1"11111Lt\;,lCI \Trh.ll, (lIIllO tIS c\l'lllplos llistúril"OS pJLl fundamentar a Jn;Í­
1",( ('\lllll'llllil.l

i\ primeira f'Xpress;lo diz que o comumo (C) é uma Illnção Cf) da renda nacional
(RN). !\ sl'gunda infilrma que, dada uma variaç;lo na renda nacional (!'1RN), teremos
uma \'ariação diretamente proporcional (na mesma direção) do consumo agregado (f1C).

Como as relaçÚes econômicas nlo S;lO exatas, mas probabilísticas, recorre· se à Es­
tatística. Por exemplo,

~

1*

Economia e Política

A Economia e a Política são áreas muito interligadas, tornando-se difícil estabele­
cer uma relação de causalidade (causa e efeito) entre elas.

A Polítjca fixa as instituiçôes sobre as quais se desenvolverão as atividades econÔ­
micas. Nes'sc sentido, a ;lIividade econ(l\llica se suhordina à estrutura e ao regiml' políti
co do país (se é Ulll regillle democr;ítico, ou autoritário).

Mas, por outro lado, a estrutura política se encontra muitas vezes suhordinada ao
poder econômico. Citemos apenas alguns exemplos:

• Política do "café com leite", antes de 1930, quando Minas Gl'I'ais l' S;lo Paulo
dominavam o cenário político do país.

• Poder econÔmico dos latifundiários.
• Poder dos oligopólios e monopÓlios.
• Poder das corporaçôes estatais.

Mas a Economia apresenta muitas regularidades, sendo que algumas relações são
invioláveis. Por exemplo:

• O consumo nacional depende diretamente da renda nacional.
• A quantidade demandada de um bem tem uma relaçlo il1\'ersamente proporcio­

nal com seu preço, tudo o mais constante.
• As exportações e as imponacôes dependem da taxa de câmbio,.

A área da Economia que está voltada para a quantiticação dos moÜshls,f,,~..EH!1Jo­
11Jctria, que combina Teoria EconÔmica, Matemática e Estat~~Lca.

Lembre-se, porém, de que a Matemática e a Estatística são instrumentos, ferra­
mentas de análise necessárias para testar as proposiçôes teóricas com os dados da realida­
de. Permitem colocar à prova as hipóteses da Teoria EconÔmica, mas são meios, e não
tins em si mesmas. A guestão da técnica deve nos auxiliar mas não predominar quando
tratamos de fatos econômicos, pois estes sempre envolvem decisões que afetam relaçôes
humanas.

(onde C ~ comprimento da circunlCrência, 1t ~ letra grega pi e r r. radianos) é uma rcla~'~()

matemática exata qualquer que seja o comprimento da circunterência. Em Economia
tratamos de leis probabilístkas. Por exemplo, na rclaçlo vista anteriortJll'l1le «(,' ~ f( RMj.,
conhecendo o valor da renda nacional num dado ano, não obtemos o valor exato do
consumo, mas sim uma estimativa aproximada, já que o consumo não depende só da
renda nacional, mas de outros btores (condiçôes de crédito, juros, patrimônio etc.).

Se a Economia tivesse relações matemáticas, tudo seria previsível. Mas não existe
no mundo econômico regularidades como C ~ 21tr, equivalência entre massa e energia,
leis de Newton etc. Na Economia, o átomo aprende: pensa, reage, projeta? finge. Ima­
gine como seria a Física e a Química se o átomo aprendesse: aquelas belas regularidades
desapareceriam. Os átomos pensantes logo se agrupariam em classes para defender seus
interesses: teríamos uma "física dos átomos proletários", "Física dos átomos burgue­
ses" etc.

c~ - LI-«NI- ~ \Z-f",
f1C > OC = f(RN} e f1RN

Economia, Fisica e Biologia

() início do estudo sistem;ítico da Economia coincidiu com os grandes avanços (b
técnica c das ciências lisicas c /liolrí,gicas nos séculos XVIII c XIX.

A construção do núcleo cientítico inicial da Economia deu-se a partir das chama­
das conccpçÔes organicistas (biolÓgicas) e mecanicistas (t1sicas). Segundo o grupo
organicista, a Economia se comportaria como um órgão vivo. Daí utilizarem-se termos
como Órgãos, Ill11ções, circulação e fluxos na Teoria Econômica. Segundo o grupo
mecanicista, as leis da Economia se comportariam como determinadas leis da Física. Daí
advêm os termos estática, dinâmica, aceleração, velocidade, forças etc.

Com o passar do tempo, predominou uma concepção humanística, a qual coloca
cm plano superior os móveis psicológicos da atividade humana. AtinaI, a Economia
repousa sobre os atos humanos, e é por excelência uma ciência social, pois obictiva a
satistàção das nccessidades humanas.

Economia, Matemática e Estatística

Apesar de ser uma ciência social, a Economia é limitada pelo meio físico, dado que
os recursos são escassos, e se ocupa de guantidades físicas e das relações entre essas
quantidades, como a que se estabelece entre a produção de bens e serviços e os fatores

de pn )d_~I2;~~ti I~~~~_~15).Er()ccss().pr~)(~~ti.~o.

Daí surge a necessidade da utilização da Matemática e da Estatística como ferra­
mentas para estabelecer rclaçôes entre variáveis econômicas.

A Matemática nos permite escrever de lemna resumida importantes conceitos e
relaçôes de Economia, e permite análises econômicas sob a forma de modelos analíticos,
com poucas variáveis estratégicas, que resumem os aspectos essenciais da questão em
estudo'. Tomemos como exemplo uma importante relação econômica:

O consumo nacional está diretamente relacionado com a renda nacional

Essa relação pode ser represcntada da seguinte lemna:

•e



cconollllcas.

8. Divisão do estudo econômico

1\ ;lll;ilisc econ(lmica, P;ILI IIIlS Illct()dokll~icos e did;itico", l' n()rmalmcnte di\'idid,1

cnl qu;uro ;irels dc estudo:

A pesquisa histórica é extremamente útil e neeessana para a Eeonomia, pois da

bcilira a compreensào do presente e ajuda nas previs()cs para o tllturo com base nos

t:llos do passado. As guerras c revolu~'úes, por exemplo, alteraram o comportamento c a

c"oluçào da Economia.

13Introdução il Economia

Questões para revisão

Macroeconomia, Estuda a determinação e () comportamento dos grandes agrega

dos nacionais, como o produto interno bruto (PIE), investimento agregado, a poupan,

ça agregada, o nível geral dc preços, entre outros. Seu enfoque é basicamente de curto
prazo (ou conjuntural).

A Teoria MacroeconÔmica será discutida nos Capítulos 8 a I I, 13 c 14,

E;conomia internacional. Estuda as relações econômicas cntre residentes e IÜO

residentes do país, as quais envolvem transaçúes com bens e serviços e transações finan­
ceiras.

I. Por que os problemas econômicos fundamentais (o quê, quanto, como c para quem

produzir) originam· se da escassez de recursos de produçào>

2. O que mostra a curva de possibilidades de produç;lo 011 curva de transf(lrI11ação?

3. Analisando-se uma economia de mercado, observa-se que os tluxos real c monetário

conjuntamente !<>rIllam o tluxo circular da renda. Explique como essr sistema flln

elona.

Os principais aspectos das rdaçúes de um país com o resto do mundo serclO abor­
dados no Capítulo 12.

Desenvolvimento econômico. Preocupa se com a melhoria l~,(2J~;1.'j.rào~~vid~_.01

ll)lrli\'i,bdc ;It) l'lIl!',l) dll 1('I11Il(I. () CIl")'1"r (', 1;1111h(:111 111.Iln)("'(1Il<'lmi(:'.'~,I.t~~::lTllILH1(1

rlll qllesl()l's l'stlllllllais r de IOllgo pr;l/(l (progrl'sso Ir~Il()ll rsILlIrHI.I~_(Il'.CI:l:~l.i

ment;, etc.). N;'-(:~lpítlli;, I 5, ap~~m;:~7;;~;:;~~'I~;ísicasqUl' l'll\'olvl'm essa parte

'da Teoria Eeon(lmiea.

4, Conceitue': bens de capital, bens de consumo, bens illtermediários c btores de pro

dução.

5. A Eeollomia é uma ciência não normativa. Explique.

Fundamentos de Economia •

Economia e História

12

Mas também os btos econÔmicos atCtam o desenrolar da História. Alguns impor,

talHes períodos histÓricos sào associados a btores econÔmicos, como os ciclos do ouro

c da cana-de açúcar na Hist<',ria do Brasil, c a Re"oluçào Industrial, a quebra da Bolsa de

No"a York ( !lJ2lJ), a crise do petrÓleo etc., que alteraram pro[i.l\1damente a Iclistória

nlluHlial. Em última an;ílise, as pr{)prias guerras c revoluçúes têm por detrás nHltivaç(lÇS

Economia e Geografia

i\ (;c()~Ldi;lll;l()l' () simples re~istro de acidentcs gcogr;ilicos c clinJ;Íticos. Ela nos

pcrmite a"aliar btorcs muito útcis;1 au;ilisc ccon{lIl1ica, como as c()ndiç()cs gcocconÔmicas

d()s mercados, a conccmLl,';lO cspacial dos btorcs produti"os, a localiza,';lo dc cmpn:~as

e ;1 "()mp()si,';lO sct()ria! lb ;It i"ilLHk econ{lIllic:!..

Inclusi"c, al~unLls ;íreas de cstudo cconÔmico cst;lo relacionadas dirctamcmc com

a gcogralia, c()mo a Economia Rcgional, a Economia Urbana, as Teorias dc I,ocalizaçào

Industrial e a Ilcm()gr;dia Econl·)llIica.

Economia, Moral, Justiça e Filosofia

Na prl'n'onomi;l, amcs da Rc"oluçào Industrial do século XVIII, qUI: corrcspondc

;I() pcríodo da Idade Média, a ati"idadc econÔmica cra \'ista como parte integrante da

Fil()sofia, Moral c f:tica. A I'conomia era orientad;1 por princípios morais c de justi,·a.

Nà() existia ainda um cstudo "i·tcnütico das leis econÔmicas, pred()minando princípios

c()mo a lei d;1 lisura, o lonceito dl' prq'o just() (discutidos, cntre outros fiklsofélS, por

S;]() Tonl;ís dc I\quino) ctc.

Ainda hoje, as cncíclicas papais retlctcm a aplicaçào da filosofia moral c criSL1 JS

rela';<'les ccolHlmicas cntre homcns c llaç(lCs.

Microccollomia ou Teoria de Formação de Preços. E"tuda a !i>rmaçào dc prc

C'" elll men';Hlos cSf'ccític()s, 011 seja, COnH) Cll1lsllmidorcs e clnpresas interagcm no

Il1lTC;ld() e Cll111() dccidcm llS prel'()S e a qll;lIltilbdl' para s;ui',I.l/LT a amh()s simultanea

'11,'I1IC \,,"a l"lrte 'LT;Í dC'ln\()h i,b 11<" C;lpítl1l()sl a 7



2.1. Antiguidade

2. Precursores da teoria econômica

1
1*

IS

2.2. Mercantilismo

Evolução do pensamento econômico breve retrospecto

2.3. Fisiocracia

A partir do século XVI observamos o nascimento da primeira escola econômica: o.
mercantilismo. Apesar de não representar um conjunto técnico homogêneo, o
mercantilismo tinha algumas preocupações explícitas sobre a acumulação de riquezas de
uma nação. Continha alguns princípios de como fomentar o comércio ~JC.!flior_.f

entesourar riquezas. O acÚmulo de metais adquire uma grande importância, e aparecem
relatos mais elaborados sobre a moeda. Considerava que o governo de um país seria
mais forte e poderoso quanto maior fosse seu estoque de metais preciosos. Com isso, o
mercantilismo acabou estimulando guerras, exacerbou o nacionalismo e manteve a po­
derosa e constante presença do Estado em assuntos econômicos.

No século XVIII, uma escola de pensamento francesa, a fisiocracia, elaborou al­
guns trabalhos importantes. Os fisiocratas sustentavam que a terra era a Única fonte de
riqueza e que havia uma ordem natural que 6zia com que o universo f()sse re,2iido 12S?!
leis naturais, absolutas, imutáveis e universais, desejadas pela Providência Divina para a
felicidade dos homens. O trabalho de maior destaque f()i o do dr. François Quesnay,
autor da obra Tableau Économique, o primeiro a dividir a economia em setores, mos­
trando a inter-relação dos mesmos. Apesar de os trabalhos dos fisiocratas estarem
permeados de considerações éticas, f()i grande sua contribuição à análise econômica. O
Tableau Économique do dr. Quesnav f()i aperfeiçoado e transformou-se no sistema de
circulação monetária input-output criado no século XX (anos 40) pelo economista rus­

so, n?turalizado norte-americ~no,_~;Ya~sily!.:.'<:"<.?"l~ti.~.t.;..~a~_ersida~e~d<:l!~~rd.

Na verdade, a fisiocracia surgiu como reação ao mercantilismo. A fisiocracia suge­
ria que era desnecessária a regulanll'nta~'ão governamental, pois a lei da natureza era

suprema, e tudo o que f()sse contra ela seria derrotado. A fi.lI1ção do soberano era servir
de intcrmcdi;írio para que as leis da natureza f()ssem cumpridas.

Para os fisiocratas, a riqueza consistia em bens produzidos com a ajuda da nature­
za (tisiocracia significa "regras da natureza") em atividades econômicas como a lavoura,
a pesca e a mineração. Portanto encorajava-se a agricultura e exigia-se que as pessoas
empenhadas no comércio e nas finanças f()ssem reduzidas ao menor número possível.
Em um mundo constantemente ameaçado pela fàlta de alimentos, com excesso de rq{lI­
lamentação e intervenção governamental, a situação não se ajustava às necessidades da
expansão econômica. Só a terra tinha capacidade de multiplicar a riqlll:.za.

Como observamos no primeiro capítulo, os organicistas (fisiocratas) associaram
conceitos da Medicina à Economia (aliás, Quesnay era médico): circulação, thIX(~S, <'lr
gãos, funções.
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ECONOMICO:

""'EVOLUÇAO DO
PENSAMENTO

1. Introdução

BREVE RETROSPECTO

E xiste consenso de que a Teoria Econômica, de forma sistematizada, iniciou-se
quando foi publicada a obra de Adam Smith A riqueza das nações, em 1776.

Em períodos anteriores, a atividade econômica do homem era tratada e estudada como
parte integrante da Filosofia Social, da Moral e da Ética. Nesse sentido, a atividade
econômica deveria se orientar de acordo com alguns princípios gerais de ética, justiça e
igualdade. Os conceitos de troca, em Aristóteles, e preço justo, em São Tomás de Aquino,
a condenação dos juros ou da usura, encontravam sua justificativa em termos morais,
n;10 existindo um estudo sistemático das relaçôes econômicas.

Na Grécia Antiga, as primeiras referências conhecidas de Economia aparecem no
trabalho de Aristóteles (384-322 a.C ), quc aparentemente f()i quem cunhou o termo
Economia (()ikosnomos) em seus estudos sobre aspectos de administração privada e
sobre finanças públicas. Encontramos algumas consideraçôes de ordem econômica nos
escritos de Platão (427-347 a.C) de Xenof()J]te (440-335 a.C).

Roma não deixou nenhum escrito notável na área de economia. Nos séculos se­
guintes, até a época dos descobrimentos, encontramos poucos trabalhos de destaque,
mas que não apresentam um padrão homogêneo e estão permeados de questões de
lu.'!iça e moral. As já citadas lei da usura, a moralidade de juros altos e o que deveria ser
11111 lucro justo são os exemplos mais conhecidos.

-.....
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David Ricardo (1772-1823)
David Ricardo é outro expoente do período clássico. Partindo das idéias de

Slllith, desenvolveu alguns modelos econúmicos com grande potencial analítieo. Apri­
Illora a tese de que todos os custos se reduzem a custos do trabalho e mostra como a

;lculllulaçào do capital, acompanhada de aumcntos populacionais, provoca uma e1eva­
\',10 da renda da terra, até que os rendimentos decn:scentes diminuem de tal tl)fma os
IUlTOS que a poupança se torna nula, atingindo-se uma economia estacionária, com
s;i1;írios de su bsistência e sem nenhum crescimento. Sua análise de distribuição do
rc'ndimento da terra I(li um trabalho seminal de muitas das idéias do chamado período

11 i· ( l~líssiç().

Adam Smith (1723-1790)
Considerado o precursor da moderna Teoria Econômica) colocadacomo~

junto cientítico sistematizado, com um corpo teÓrico prÓprio, Smith já era um renomado
protCssor quando publicou sua obra A riqueza das llaçÔcs, em 1776. O livro é um
trat;\do muito abrangente sobre questôes econômicas que vão desde as leis do mercado

e aspectos monetários até a distribuição do rendimento da terra, concluindo com um

conjunto de recomendaçôes políticas.

Em sua visão harmônica do mundo real, Smith acreditava que se se deixasse atuar

a livrc concorrência, uma ,. mijo i/ll'i.~Í\d" levaria a socicdade à perfeição. Adam Smith

colocou que todos os agentes, em sua busca de lucrar o máximo, acabam promovendo
o bem estar de toda a comunidade. f: como se uma mão invisível orientasse todas as

dccisôes da economia, sem necessidade da atuação do Estado. A defesa do mercado

como regulador das decisiks econômicas de uma nação traria muitos be.!.1~flsio~.p;:mla
çolctividade, independente da ação do Estado. f: o princípio do liberalismo:

Seus argumentos baseavam-se na livre iniciativa, no laissez-fàire. Considerava que
a causa da riqueza das naçôes é o trabalho humano (a ehamada TC01Ú do Valor- Tra/)a­
lho), e que um dos tàtores decisivos para aumentar a produção é a divisão de trabalho,

isto é, os trabalhadores deveriam se especializar em algumas tardàs. A aplieação desse
princípio prom()\"Cu um aumento da destreza pessoal, economia de tempo e eondiçôes
E1\'odveis para o aperfeiçoamento e invento de novas máquinas e téenicas.

A idéia de Smith era clara. A produtividade decorre da divisáo de trabalho, e esta,

por sua \'ez, decorre da tendência inata da troca, que, tinalmente, é estimulada pela

;\Inpliação dos mercados. Assim, é necessário ampliar os mercados e as iniciativas priva­

das para ,que a produtividade e a riqueza sejam incrementadas.

Para Adam Smith, o papel do Estado na economia deveria corresponder apenas à
proteçáo da sociedade contra eventuais ataques e à criaçáo e manutençáo de obras e
illstitui\"')cS ncccssárias, mas n;lo ,I intcrl'cn\"lo na~ ki,~ de mercado e, conscqiientemen'

tc, na pr;ítica cconômica.

lhomas Malthus (1766-1834)

nEvolução do pensamento económíco breve retrospecto

Ricardo discute a renda auferida pelos proprietários de terras mais ferteis, Em
virtude de a terra ser limitada, quando a terra de menor qualidade é utilizada no cultivo,
surge imediatamente a renda sobre aquela de primeira qualidade, ou seja) a renda da
terra é determinada pela produtividade das terras mais pobres. Ricardo analisou por que
as naç{les comerciavam entre si, se é melhor para elas comerciarem e quais produtos
devem ser comerciados. A resposta dada por Ricardo a essas questôes constitui um
importante item da teoria do eomércio internacional, chamada de Teoria das Val1tagc!!~ç

Comparativas. O comércio entre países dependeria das dotaçôes relativas de tàtores de
produçào. Ricardo, a partir de algumas generalizaçôes e usando poucas variáveis estraté­
gias, produziu vários dos mais expressivos modelos de toda a histÓria da Ciência Econô­
mica) destes derivando importantes implicaçües políticas.

A maioria dos estudiosos considera que os estudos de Ricardo deram origem a
duas correntes antagônicas: a neoc1ássica, pelas suas abstraçôes simplificadoras, e a mar­
xista, pela êntàse dada à questão distributiva e aos aspectos sociais na repartição da renda
da terra.

John Stuart MiII (1806-1873)

John Stuart Mill foi o sintetizador do pensamento clássico. Seu trabalho foi o
principal texto utilizado para o ensino de Economia no tim do período clássico e no
início do período neoclássico. A obra de Stuart Mill consolida o exposto por seus

antecessores, c avança ao incorporar mais elementos institucionais e ao (le~!~i.~,ll~eIll~l~aS

restriçües, vantagens e funcionamento de uma economia de mercado.

Jean Baptiste Say (1768-1832)

() rmnpmjst;! francês fcan Baptiste Sav rctomou a ohr;! de Smith, ampliando-a.
Subordinou o problema das trocas de mercadorias a sua produçào e popularizou a
chamada Lei de Sal~ "A oferta aia sua própria procura", ou seja, o aumento da produ­
ção transformar-se-ia em renda dos trabalhadores c empresários, que seria gasta na com­
pra de outras mercadorias e serviços.

Malthus t<li o primeiro economista a sistematizar uma teoria geral sobre a popula­
.Q2, Ao assina Lu- que o crescimento da populaç~lo dependia rigidamente da olerta de
alimentos, Malthus deu apoio à tcoria dos sal~írios de subsistência.

Para Malthus, a causa de todos os males da sociedade residia no excesso populacional:
enquanto a populaçáo crescia em progressáo geométrica, a prodllÇ;lO de alimelltos se
guia em progress<lo aritmética. Assim, o potencial da população cxeednia ,'m muito o
potencial da terra na produçáo de alimentos.

A capacidade de crescimento da populaçáo dada pelo instinto d,' reprodu~';lo elKOII
tra um conjunto de obst~íclllos que a limitam, por seus efeitos sobre a mortalidadc e a lia
talidade. S~lO a miséria, o vício e a contenção moral. Em tllll\';lO disso, Mall hlls advo!-\oll o
adiamento de casamentos, a limitaçáo voluntária de nascimcntos n;\s ElIllílL\s pobres, c
aceitava as gucrras como uma soluçáo para interromper o lTl"Sl'jllH'llIo !,o!,IIL" j01l,1I
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3. Teoria neoclássica

-ºi.ncocl~~~!c.()~.sedimentaram o ra.ciocíl)io,mat~}!1~tic2-5!!ili9~~t,!~ai2_'p'or

Bc~'1I.:~_~~,__.E':~)<:UI~lIIC!~j~C)~~_.c)sJa t()~ ,<:c.c!nÔI11i~~ci: ()_lIE"()s_a~_:~os d;(~~&iade social.

o período neoclássico teve início na década de 1870 e desenvolveu-se até as
primeiras décadas do século X~. Nesse período, privilegiam-se os aspectos micro­
econúmicos da teoria, pois a crença na economia de mercado e em sua capacidade
auto-reguladora fez com que não se preocupassem tanto com a política e o planeja­
mento macroeconômico.

~

*
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Deve-se destacar também a análise monetária, com a criação da Teoria QuaIJtitati\'a d.I
Moeda, que relaciona a quantidade de dinheiro com os níveis gerais de atividade econô­
mica e de preços.

4. A era keynesiana

Evolução do pensamento econômico: breve retrospecto

A era keynesiana iniciou-se com a publicação da Teoria geral do emprego, dos
juros e da moeda, de John Maynard Keynes (1883-1946), em 1936. Muitos autores
descrevem o início da era keynesiana como a Revolução Keynesiana, tamanho o impacto
de sua obra.

I\.rl'lIrs onlpou a r;ílnlra qllr havia sido dr Allinl M,ushall Il~1 lI11il'CI'sidalk dr
Cambridge. Acadêmico respeitado, Keynes tinha também preocupaçÜes com as implica­
çÜes práticas da Teoria Econômica.

Para entender o impacto da obra de Keynes é necessário considerar a época. ~
economia mundial atravessava, na década de 30, uma crise, que ticou conhecida como a
Grande Depressão. A realidade dos fàtos relacionados à situação conjuntural da econo­
mia dos principais países capitalistas, naquele momento, era crítica. O desemprego na
Inglaterra e em outros países da Europa era muito grande. Nos Estados Unidos, após ~

quebra da Bolsa de Valores de Nova York, o nÚmero de desempregados assumia pro-
porções elevadíssimas. _. ----.-.--.

A Teoria Econômica vigente acreditava que se tratava de um problema temporá­
rio, apesar de a crise estar durando alguns anos. A Teoria Geral consegue mostrar que a
combinação das políticas econômicas adotadas até então não funcionava adequadamen­
te, e aponta para soluçoes que poderiam tirar o mundo da recessã().

Segundo o pensamento keynesiano, um dos principais fatores responsáveis pelo
volume de emprego é explicado pelo nível de produção nacional de lima economia, gue
por sua vez é determinado pela demanda agregada ou efetiva. Ou seja, inverte o sentido
da Lei de Say (a oferta cria sua própria procura) ao destacar o papel da demanda agrega­
da de bens e serviços.

Para Keynes, como não existem forças de auto-ajustamento na economia, torna-se
necess;íria a intervenção do Estado através de uma política de gastos públicos, o que sig­
nifica o tim do laisscz-fàireda época clássica. É o chamado Princípio da Demanda Efi:til'a.

Os argumentos de Keynes influenciaram muito a política econômica dos países
capitalistas. De modo geral, essas políticas revelaram-se eficientes e aprc'sentaram resulta·
dos positivos no período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial.

I

Nos ahos seguintes houve um desenvolvimento expressivo da Teoria 1~~o.l.liJllli~.

Por um lado, incorporaram-se os modelos por meio do instrumental estatístiro l' l1l~ltl'

mático, que ajudou a ti:Jr1nalizar ainda mais a ciência econúmira. Por outro, alguns
economistas trabalharam na agenda de pesquisa aberta pda obra de Krvncs. () (kbatl'
sobre aspectos do trabalho de Kevnes dura até hoje', drslaralldo se lrl·.~.gr!.~l".:.'"
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Malthus não previu o ritmo e o impacto do progresso tecnológico, nem as técni­
cas de limitação da fertilidade humana que se seguiriam.

A partir da contribuição dos economistas clássicos, a Economia passa a formar um
corpo teórico próprio e a desenvolver um instrumental de análise específico para as
questÔes econÔmicas. Apesar de existirem muitas aplicações normativas no pensamento
clássico, seu tema central pertence à ciência positiva, situando-se o interesse primordial
na análise abstrata das relaçôes econÔmicas, com a finalidade de descobrir leis gerais~

regularidades do comportamento econômico. Os pressupostos morais e as conseqÜên­
cias sociais dessas atividades não são mais realçados como anteriormente.

Alfred Marshall (1842-1924)
O grande nome desse período foi Alfred Marshall. Seu livro, Princípios de Eco­

nomia, publicado em 1890, serviu como livro-texto básico até a metade deste século.
Outros economistas de destaque foram: William Jevons, Léon Walras, Eugene B6hm­
Rawerk, Joseph Alois Schumpeter, Vilfi'edo Pareto, Arthur Pigou e Francis Edgeworth.

Nesse período, a fÓrmalização da análise econômica (principalmente a Microeco­
nomia) evoluiu muito. O comportamento do consumidor é analisado em profundidade.
O desejo do consumidor de maximizar sua utilidade (satisbção no consumo) e o do
produtor de maximizar seu lucro são a base para a elaboração de um sofisticado aparato
teórico. Através do estudo de funçôes ou curvas de utilidade (gu<:_1'.I.e:!.C:!1~i.e}11!11e.dir o
grau de satistàção do consumidor) e de produção, considerando restrições de fatores e
restriçÔes orçament<Írias, é possível deduzir o equilíbrio de mercado. Como o resultado
depende basicamente dos conceitos marginais (receita marginal, custo marginal. etcJL~
também chamada de Teoria Mal;ginalista.

A análise marginalista é muito rica e variada. Alguns economistas privilegiaram
alguns aspectos, como a interação de muitos mercados simultaneamente~ o equilíbrio
geral de vValras é um caso ~, enquanto outros privilegiaram aspectos de equilíbrio
parcial, usando um instrumental gráfico ~ a Caixa de Edgeworth, por exemplo.

Apcsar dc qucstÔes microcconômicas ocuparem o centro das atenções, houve uma
l'rodll\'~IO rica cm outros aspectos da Teoria Econômica, como a Teoria do Desenvolvi­

""'11 .. 1'''I~''''-l!..1'.:''--(~·,~!ll!_nlJ~c~l:!:_c_~Twriado Capital c dos /l.Jr()S de I~_iilllXl~~il~y<:rk.

~
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5. O período recente

A Teoria Econômica vem apresentando algumas transformações, principalmente a

partir dos anos 70, apÚs as duas crises do petr{)le_~l. Três características marcam esse

período. Primeiro, existe uma consciência maior das limitaçúes c possibilidades de apli
cações da teoria. O segundo ponto diz respeito ao avanço no conteúdo empírico da
economia. Finalmente, observ'lmos uma consolidação das contribuições dos períodos

anteriores.

O desenvolvimento da intclI"Ill,ítica pen111t1U um processamento de infemnações
em volume e precisão sem precedentes. A Teoria Eeon(\mica passou a ter um conteúdo
empírico que lhe conferiu uma aplicação prática maior. Por um lado, isso permite um
aprimoramento constante da teoria existente; por outro, abre novas frentes importantes.

Todo o corpo teórico da economia avançou consideravelmente'_.!!~.<:-~a.nálise

econômica engloba quase todos os aspectos da vida humana, e o impacto desses estudos
na melhoria do padrão de vida e do bem-estar de nossa sociedade é considerável. O
controle e o planejamento macroeconômico nos permitem antecipar muitos problemas,

e evitar algumas flutuações desnecessárias.

A Teoria EconÍJmica caminha em muitas direç(les. Um exemplo é a ,írea de finan­
ças empresariais. Até alguns anos atrás, a Teoria de Finanças era basicamente descritiva,
com um baixo conteúdo empírico. A incorporação de algumas técnicas econométricas,
coneeitos de equilíbrio de mercados e hipóteses sobre o comportamento dos agentes

monetaristas, os fiscalistas e os pós-keynesianos. Apesar de nenhum dos grupos ter um
pensamento homogêneo e todos terem pequenas divergências, é possível fazer algumas

gcneralizações.

Os l1Jonetaristas estão associados à Universidade de Chicago e têm como econo­
mista de maior destaque Milton Friedman. De maneira geral, privilegiam o controle da

moeda e um baixo grau de intcrvenção do Estado.

Os tiscalistas têm seus maiores expoentes em James Tobin, da Universidade de
Yale, e Paul Anthony Samuelson, de Harvard e MIT. De maneira geral, recomendam o
liSO de políticas fiscais ativas e 11m acentuado grau de intervenção do Estado.

()s pus ktTIlCs/;IlI, '.' tem l"Xplorad" oulr.lS implit a\',)("s d.\ ,,(,ra dc Keyucs, e I" .de
se associar a esse grupo a economista Joan Robinson, cujas idéias eram atinadas com as
de Ke)'nes. Os pós-keynesianos realizaram uma releitura da obra de Keynes, procurando
mostrar que ele não negligenciou o papel da moeda e da política monetária. Enfatizam
o papel da especulação tlnanceira e, como Keynes, defendem um papel ativo do Estado
na condução da atividade econômica. Além de Joan Robinson, outros economistas
dessa corrente são Hyman Minsky-, Paul Davison e A1essandro Vercelli.

Cabe destacar que, apesar das difcrenças entre as várias correntes, há consenso
quanto aos pontos fundamentais da teoria, já que são baseadas no trabalho de Keynes.

*
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econômicos revolucionou a Teoria de Finanças. Essa revolução se fez sentir também nos
mercados financeiros. com a explosão recente dos chamados mercados futuros e de
derivativos.

A Teoria Econômica tem recebido muitas críticas e abordagens alternativas. Mui­
tas das críticas foram e são absorvidas, e algumas abordagens alternativas foram e são
incorporadas, () espectro de críticos {- muito amplo e disperso e, evidentemente, hetero­

gl·ueo. lkstac,ullos os III.It.\Í.\I.I.' e ,)S ;llstillt';UII.,liSI.I.'. hll ,"Il(,.IS as '-'S(l,l.ls, nitil.1 se.1

~~(lrd.?~~12E~g~~á tica da ~Hncia EC9-!-~!"I~'<=~~Y__PI·()1~õl::~un_1<':!ltoq ue,an,!1fti co,onde
.a Economia interage com os tàtos históricos e sociais. A análise das questôes econômicas
sem a observação dos fatores históricos e sociais leva, segundo essas escolas, a uma visão
distorcida da realidade.

Os marxistas têm como pilar de seu trabalho a obra de Karl Marx (1818-1883)
economista alemão que desenvolveu quase todo seu trabalho eom Frederic Engels na
Inglaterra, na segunda metade do século passado. O marxismo desenvolve uma Teoria
do Valpr-Tralulho e consegue analisar muitos aspectos da economia com seu referel'!.,:!al
~. A apropriação do excedente produtivo (a mais-valia) pode explicar o processo
de acumulação e a evolução das relações entre classes sociais.

Para Marx, o capital aparece com a burguesia, considerada uma classe social que se
desenvolve. após o desaparecimento do sistema kudal e que se apropria dos meios de
produção.·A outra classe social, o proletariado, é obrigada a vender sua fcxça de traba­

lho, dada a impos.sihilidade de produzir o nen:ss:írio para sobreviver.

O conceito da maiS-Falia utilizado por Marx refere-se à ditCrença entre o valor da~

mercadorias que os trabalhadores produzem em um dado período de tempo e o va~or

da tc)rça de trabalho vendida aos empregados capitalistas que a cO~l!.ril!'lI]l. Os lucros,
juros e aluguéis (rendimentos de propriedades) representam a expressão da mais-valia.
Assim sendo, o valor que excede o valor da t(lrça de trabalho e qlle vai para as m~'ios do
capitalista é definido por Marx eomo a mais-valia. Ela pode ser considerada aquele valor
extra qUe o trabalhador cria, além do valor pago por sua força de trabalho.

Marx foi influenciado pelos movimentos socialistas utópicos, por Hegel e pela
Teoria do Valor-Trabalho de Ricardo. Acreditava no trabalho como determinante do
valor, tal como Smith e Ricardo, mas era hostil ao capitalismo competitivo e à livre
concorrência, pois afirmava que a classe trabalhadora era explorada pelos capitalistas.

Marx enfatizou muito o aspecto político de seu trabalho, que teve um impacto
ímpar não só na ciência econômica como em outras áreas do eonhecimento.

As cot1lribuiç(les dos economistas na linha marxista para a TcorLI FCOIH'lI11i.'a III

ram muitas e variadas. Entretanto, a maioria ocorreu à nlar~t'm dos ~LIIHks 'TI1I ros dl'
estudos ocidelltais, por razôes políticas. COllscqiielllellll'nll",;1 P"''' 1t1\.H I I,·, 11,. .1 I, 'I I" 'li' "

6. Os críticos
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Questões para revisão

1. Em que consistia a riqueza para os mercantilistas e para os fisiocratas?

2, Quem fiJi o mais destacado dos economistas clássicos? Quais suas principais idéias?

3. O que diz a Tcoria das Vantagens Comparativas> Quem fi)i seu autor>

4. Qual a dilCrença entre Lei de Say e o princípio keynesiano da demanda deriva?

5. Explique sucintamente quais as principais diferenças entre monetaristas, fiscalistas,

pús-keynesianos, marxistas e institucionalistas.

divulgada. Um exemplo é o trabalho de Mikail Kalecki, um economista polonês que
antecipou uma análise parecida com a da Teoria Geral de John Maynard Keynes. Con'
tudo, o reconhecimento de seu trabalho inovador só ocorreu muito tempo depois.

Os imtitllcioIlalistas, que têm como grandes expoentes os americanos Thornstein
Veblcn e John Kenneth Galbraith, dirigem suas críticas ao alto grau de abstração da
Teoria Econômica, e ao f:lto de ela não incorporar em sua análise as instituiçües sociais

daí o noil1e de institucionalistas.

Rejeitam o pressuposto ne()(,-Líssico de que o comportamento humano, na esfera
cconômica, seja racionalmente dirigido, e resulte do cálculo de ganhos e perdas margi­
n'lis. (:onsideram quc as decisllCs econúmicas das pessoas rdlctemmuito mais as influên­

cias das instituiçllCs dominantcs e do dcsenvolvimento tecnológico.

A partir de 1969 fÓi instituído o Prêmio Nobel de Economia e consolidou-se a
imporLllllLl da Tcoria Econ(1Il1icl como corpo científico próprio. Os primeiros ganhado­

Il'S IOI.UII Itl}',I)'1I hi~" li c 1,"1 'i'illl>n)'.(·11 I\li.í\, (I', nollol11Clri\l.l\ c nOllolllisl.lS quc

trouxeram contribuiçlo empírica ao conhecimcnto econúmico têm se constituído na
gLlIlde maioria dos agraciados com o Nobel de Economia.

2. Normas iurídicas subiacentes
à teoria de mercados

\1t

3)

1. Introdução

ECONOMIA
E DIREITO

O s livros textos d~ Economia 1l:10 costumam ent:1tizar. que as relaç{)es econômi­

ClS c.\lao lOII<II'lon,ldas .111111 ,1Il'l1>oU~() dr 1I01l1l,IS 1"lIdll,I\, rdll.I<I.IS por 11111

Estado soberan().2...I2~__..l:!.i.~~erto P(~-,---lJ.ll um determinado territúrio. Entretanto, é
impossível imaginar· se lima sociedade moderna fllncionando sem a existência de um
sistema jurídico cuidadosamente filrll1ulado, eom suas normas, tribunais e sançües legí­
timas, conhecidas e aceitas pela população.

Este capítulo procura mostrar como alguns dos mais importantes conceitos da
Teoria Econômica estão relacionados ou dependem do quadro de normas jurídicas do
país. Constataremos que as normas jurídicas complementam o campo de análise da
Teoria Econômica, e que problemas econômicos podem atuar de modo a modificar o
quadro existente de normas jurídicas.

Quando se analisa a teoria dos mercados, que é parte da Microeconomia, dois
enti)ques são encontrados: de um lado, estuda-se o comportamento dos produtores e
dos consumidores quanto a suas decisões de produzir e de consumir; de outro, além de
se conceituarem os agentes das relações de consumo - consumidor e fornecedor, do
ponto de vista do Código de Defesa do Consumidor -, colocam-se os direitos do
consumidor frente aos de\'eres do fornecedor de bens e serviços.

Por sua vez, quando se estuda o estabelecimento comercial e o papel do empresá
rio, novameqte duas visôes emergem da análise: a ecpnômica e a jurídica. i\ vis'lo l'CIII1()
mica ent:1tiz,\ o papel do administrador na organização dos Eltores de produ~·.i()

capital, trabalho, terra e tecnologia -, combinando-os de modo a minimizar Sl'US
custos ou maximizar seu lucro. A jurídica, extraída do Direito Comercial, apn'sl'nta
várias concepçôes, que entàtizam que o estabelecimento comerciall' um sujl'ito de direi
to distinto do comerciante, com seu,Eatrimônio elevado ,\ eategoria (_~·J'~S~(!.;dll!:ídicl,

com a capacidade de ad'luirir e exercer direitos c <.>.l'.'jgaç'"·s

Fundamentos de Economiazz
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Há de se tazer menção, também, às chamadas leis antitruste, que atuam sobre as

...sstruç,llras de mercado, assim como sobre a conduta das empresas. O controle de mono­

púlios e oligopólios surgiu nos Estados Unidos no final do século passado. Por meio do

Sherman Act, de 1890, proibiram-se os monopúlios e os trustes. Através do C\ayton
Act, de 1914, pretendeu-se impedir a concentração estrutural, antes de sua consuma­
ção. A legislaçlo americana proibiu também acordos de fixação de preços, punindo ~s

infi'atores com penas privativas de liberdade e multas.

No Brasil, desde 1962 há uma extensa legislação que trata da repressão ao abuso
d,. 1" .del' ('(, '11l·'lniu.: ;1 I .ei n. ·1. I 37/()2, que cri, >lI I ambém o <;, "lselho Adminisl ral ivo

de Defesa Econ,'"nica (CADE); a Lei n. I.S21/SI, que deline os crimes eonlra a eco

nomia popular; a Lei Delegada n. 4, de 1962, que define os crimes contra o abasteci­
mento; a Lei n. 8.137/90, que define os crimes contra a ordem econômica e as relações

dc consumo; e a I,ei n. X.I S8/t.l I, que institui as normas de defesa da coneorrêneia.

Esse conjunto de normas jurídicas delimita a ação das firmas que compõem as

v;Íri;ls estruturas de mercado: eoncorrência, monopúlio e oligopúlio. Desse modo, além

dos 111l'lanismos de nll'l'Clllo okrta e demanda, que detnminam a f(lfIna\·;lo~I,.'

pn\'o do bem OLI servi\'o ,desLlcl se a ;l\';ío govnn;lmental, que possibilitou a cria~\(.)

de vários úrg;íos pllblicos de proteção e delt:sa do consumidor, easo dos PROCONs
eSLlduais; dos Dcpartamcntos Estadu;lis de Polícia do Consumidor (DECONs); da Se­

crctaria Nacional de Direito Econúmico, úrg;ío do Ministério da Justiça, eriada em

1990; além do INMETRO (Instituto Naeional de Metrologia, Normatização e Quali­
lLidc Industrial).

Como se pode notar, é de extrema impordneia a açlo governamental no que se

rcfere à política nacional dc rclaçôes de consumo. Por meio dcla busca-se a coibição e

repressão de abusos no mercado, incluindo a eoneorrência desleal e a utilização indevida

das in"ençôes, dos signos distintivos, marcas e nomes comerciais que possam induzir o
consumidor a erro, causando-lhe prejuízos.

Em última instância, busca-se a desejada ordem econômica prevista na Constitui­
ção Federal, em seu art. 170: "a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência digna, conforme

os ditames da justiça social, observados os princípios da: I. soberania nacional; 11. pro­
priedade privada; III. função social da propriedade; IV. livre concorrência; V.defesa do

consumidor; VI. defesa do meio ambiente; VII. redução das desigualdades regionais e

sociais; VIII. busca do pleno emprego e IX. tratamento fàvorecido para as empresas
brasileiras de capital nacional de pequeno porte".

A justificativa econômica para a intervenção governamental nos mercados se apóia
11.1s dumadas "imperlciçôes de mercado" _.- externalidades, infÓnnação impertCita e

poder de monopólio. As cxtel'Iwlidadcs ou economias extCl'1las se observam quando.i!
I,roduç;\o ou o consumo de um bem aearrl'la ekitos sobre outros indivíduos que não se

ll'lktem nos preços de .ll1eE~~l~lo. As externalidades dão a base econômica para a criação
,I. ki'; ,1111 ipolui,';ío, de n'slri,''-Ks ljll;11l10 ,10 uso da LelT.I, de 1'1'011',';]0 ambienlal etc.

Por seu lado, se os agentes econômicos possuem tàJiJas de illfimll.1Çiio, ou .~cja,

têm uma informação imperfeita a respeito de um determinado bem ou serviço, eles n;}o

tomarão decisões corretamente quando forem ao mercado desejando adquiri-lo. COIllO

meio de proteger os consumidores, justifica-se a ação governamental via regulamenta·
çào da comercialização de alimentos c remédios e estabelecimento de normas quanto a

prazos de validade, segurança do motorista (por exemplo, exigindo-se o uso do cinto de
segurança), segurança no trabalho (por exemplo, criando-se normas para o uso de capa­
cetes e luvas de proteção) etc.

O poder de /llOIlO/l()!io cuartni/,ase quando UI11 produtor ou grupo de produ­

tores, ao trabalhar com capacidade ociosa, colocam no mercado UIll volume menor de

produção, mas por esse montante cobram preços superiores àqueles que seriam pratica­
dos caso o mercado fosse eompetitivo.

Igual cio de ligação se ohserva entre a Economia e o Direit!jl quando se analisam

os princípios gerais da atividade econômica, a política urbana, agrícola e fündiária, o
sistema financeiro nacional, as políticas nlCl11et;lrias, de crédito, cambial e de comércio
cxterior.

A fillldamentaç;\o jl1l'ídica para cssas polítiras cncontram sc na <;onstituiç;ío Fede

ral, onde se defincm as competências das várias esteras de governo.

3. Aspectos iurídicos das políticas econômicas

No texto constitucional de I t.l88 encontra-se que a competência para a execuçlo

da política monet;Íria, de crédito, cambial e de comércio exterior é da União. Esta tem a

competência par'1 emitir moeda e para legislar sobre o sistema monet;Írio e de medidas,
títulos e garantias de metais; a respeito da política de crédito, dmbio, seguros e transtC­

rências de valores; e sobre o comércio exterior. Porém, cabe ao Congresso Nacional,

com a sanção do presidente da Repú blica, dispor sobre moeda, seus limites de emissão
e montante da dívida mobiliária tCderal, conforme estipula o art. 48 da Constituição
hdcral.

Simultaneamente com as atividades políticas, sociais, econômicas, administrativas,
educacionais, policiais etc., que constituem sua própria finalidade, o Estado exerce tam­

bém uma atividade financeira, visando a obtenção, a gerência e a utilização de receitas

que lhe possibilitem o desempenho daquelas outras atividades da administração.

São três os campos da atividade fInanceira: o da receita, ou seja, a obtenç;io d.e

recursos; o ,da gestão, no qual se administra e conserva o patrimêlllio público; e o da

despesa, isto é, o emprego de recursos patrimoniais para realiza,';ío dos lins visados pelo
Estado. No tocante às receitas, obtidas para atender a finalidadc do 1:,SI ado, (kst aram ,S('

os arts. 145 a 162 da Constituição Federal de I t.lRX, ljl1l' traLlm dos I'rinlÍpio's gnais,
daslimitaçües do poder de tributar, das competl'nrias para instiluir iml'lISllIS lLi tlniao,

Est;ldos, Dislrito Federal e Muniríl'i, lS, akm da rel'arl i,.I' I ,1.1S "', '·II.\s 11 ti '111.111.1'.



4. Atualização de valores de contratos ou dívidas

5. O efeito de normas iurídicas sobre o
comportamento dos agentes econômicos
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As leis penais anteriores à Lei n. 7.209, de lI de julho de 19R4, tixaram-se na
idéia de que as penas privativas de liberdade teriam o poder de exercer sobre o preso um
processo de reeducação, permitindo-lhe sua volta ao convívio da sociedade. Contudo,

Joi-se percebendo que o tratamento penal treqÜ~ntemente.5..i~~(!_<:.-g,~la(t_()~.r.ernicioso,

dado que seus métodos são praticamente inúteis para o tratamento de delinqüentes
habituais e multirreincidentes, além de gerar conseqÜências maléticas para os infratores
de pequenos delitos, sujeitos a sevícias, corrupção e perda paulatina da aptidão para o
trabalho.

Outro exemplo de intervenção do Estado são as leis que estabelecem tabelamento
de preços. Quando o Plano Cruzado foi implementado, ao tinal de fevereiro de 1986,
tixou-se, por meio de norma legal, que os preços permaneceriam tixos ao nível de cada
esta belecimento.

Estudos econÔmicos elaborados em outros países e também no Brasil têm de­
monstrado a existência de elevados custos no sistema carcerário, ensejando um conjun­

to de críticas à política criminal, notadamente às penas privativas de liberdade. De um
lado, porque o tipo de tratamento penal treqüentemente é inadequado e quase sempre
pernicioso para os infratores primários, ocasionais ou responsáveis por delitos de peque­
na monta; de outro, por causa dos custos relacionados ao trabalho remunerado e aos
beneficios concedidos aos presos, e pelas elevadas somas envolvidas na construção de

novos prédios e na manutenção dos estabelecimentos penais. I:eyal~92;;'jf e!,I\"gUJ..tl,_c.~~

fatores, a política criminal vem sendo recentemente orientada no sentido ~.!:sgera

sociedade, mas restringindo as penas privativas de liberdade aos casos de reconhecida
necessidade.

Muitos economistas, na ocasião, alertaram as autoridades governamentais de que
o tabelamento dos preços seriaindiciente, pois os empresários, ao terem reduzidas suas
margens de lucro, diminuiriam a quantidade otCrtada. Ora, como houve um aumento
na demanda, em razão da queda da taxa de intlação, a "lei da oferta e da demanda" foi
desrespeitada. Em conseqüência, houve escassez de muitos bens, serviços e matérias­

primas, e surgiu o ágio. ou seja, uma cobrança adicional de Ereço que Jl.!() era
contabilizada. Quando o prazo do Plano chegou a seu tinal- início de 1987 -, como
era de esperar, os preços se elevaram rapidamente, vol~e à situação pré- Plano.

1\ inlervenç;lo do Estado no mercado dc locaç;lo tem oscilado bastante ao longo
do tempo. Ora têm sido editadas leis que protegem mais o inquilino, ora leis que d'lo
mais garantias '10 locador; cont udo, o equilíbrio entre esses agentes ecolHlmicos é o
desejável. O mercado de locaç;lo tem como agentes, de um lado, os of(:rtanles de im")
veis e, de outro, os demandantes dos serviços ot\:recidos por esses inH')\'eis, <.)nem pos
sui um imóvel vê nele uma tiJnte adicional de renda: ela aumentad pda eSClsseJ': de
imÓveis e diminuirá pela oterta dos mesmos. A ação governamental deve guiar se pda
criação de leis que protejam os interesses dos agentes da rel'll;'lo jlll'ídira, porém sem
aferar as expectativas de rendimentos dos otCrtantes, sob pena de elrs se reI irarem do
mercado e, com isso, 'lcentuarse a escassez de sCl'\'i,;os de 1'''',1,',10 ,Ir ill\O\Ti.,
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Quanto à atualização de valores oriundos de contratos, de dívidas, de indenizaçües
a snem p'lgas ou recebidas, é de suma impordncia a utilização de índices que permitam
bJ':er essa correção monetária, traJ':endo os valores de épocas passadas para valores qLle
representem o poder aquisitivo no momento presente. No Capítulo 9 os índices de preços
são analisados do ponto de vista econÔmico quanto a sua metodologia, período de coleta,
classes de renda etc. Exemplos práticos permitirão que o profissional da área de Direito
elabore corretamente seus cálculos, quer na área trabalhista, quer na área administrativa,
tribuLÍria ou outras situaçües an;ílogas com as quais ele possa se ddrontar.

o papel da despesa do governo ganha um destaque especial quando se estuda o
papel do Estado na geração de renda, produção e emprego. O governo, através de
gastos em investimentos -- obras de intra-estrutura, hidroelétricas, rodovias etc. ­
provoca um aumento da demanda agregada, com importantes reflexos sobre a produ­
ção, o emprego e a renda nacional.

A intervenção do Estado, através de leis ou medidas provisórias, afeta o comporta­
mento dos agentes econÔmicos, assim como as prÓprias despesas do governo. É o que
ocorre, por exemplo, quando se tixam leis sobre: 1) valores de salário mínimo; 2) valo­
res a serem pagos pcla previdência social; 3) política penal; 4) tabelamento de preços; 5)
locação de imÓveis; 6) mudanças no J':oneamento da cidade etc.

No capítulo dos direitos sociais, a Constituição Federal, em seu art. 7°, inciso IV,
aponta que é um direito dos trabalhadores urbanos e rurais: "salário mínimo, fixado em
lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de
sua bmília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, trans­
porte e previdência social, com reajustes periÓdicos que lhe preservem o poder aquisiti­
vo, sendo vedada sua vinculaç;lo para qualquer tim". Desse modo, o valor do salário
mínimo dcvnia ser de tal montante que pudesse atender a esse conjunto de necessida
dcs h;ísicls previstas constit ucionalmente.

l)uanto :1 Previdência Social, a norma constitucional assegura aposentadoria, apÓs
35 ,mos de trabalho, ao homem, e, apÓs 30, à mulher, ou em tempo intCrior, se sujeitos
,I Il'.d",lho c condi';(les especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, ddini­
dos CIU Iri. y,írios estudos econÔmicos têm analisado o impacto dessa norma constitij­
l-!oll,i1.,ollll' O," !;;lstos da Previdência. Em tllllÇão dos resultados encontrados, o gover­
I'" k.ln,1I .1l">cj,1 n1< ,dificar ,) sistema de 'lposentadoria, que hoje é por tempo de traba­
11", I'''' ""111', 'I I Il' In'aria em ,'0111'1 '1 idade do trabalhador--- por exemplo, aos 65
111- I', 1\_111 II 11111111-'" (' ,1(1\ (,O ;II\IIS P;lLl;\ 1111llher



6. O Estado propiciando bem-estar à sociedade

Ao longo do livro, sempre quando tiJr pertinente, retomaremos alguns pontos

abordad"s neste capítulo .

Leis municipais, como de zoneamento, provocam mudanças na geografia da cida­
de c nos valores patrimoniais de muitos munícipes. É o que ocorre quando determinada
rua é modificada, por legislação, de residencial para comercial. Os proprietários desses
imóveis usufruem de uma valorização não prevista em virtude da ação municipal. Já no
caso de desapropriação para a abertura de uma 110va avenida, muitos serão beneficiados,
pois gastarão menos tempo em trânsito, enquanto outros, os desapropriados, perderão
seus imóveis em troca de indenização fixada em lei.
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Questões para revisão

1. o objetivo das empresas é maximizar os lucros. As normas jurídicas, entretanto,
objetivando proteger a sociedade, delimitam o campo de atuação das empresas. Você
acha que a Lei n. 8.137/90 tem essa finalidade?

2. O que vem a ser uma lei antitruste?

3. De que órgão é a competência para a execução da política monetária, de crédito,
cambial e de comércio exterior? Qual o flllldamento legal?

4. Em sua opinião, o mercado de locação deveria ser totalmente livre, isto é, sem ne­
nhuma lei que o regulamentasse? Por quê?

5. Levando-se em conta os altos custos do sistema carcedrio, qual deveria ser a política
rriminal para os dclilos de pequena monta? Comente.
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A açiio do Estado, tanto do pol1tO de vista econ<>mico qual1to do jurídico, supÜe·
sr estria voluda paL\ o hrm rst;lr Ih popuLH;;10. () Dirritotrm romo ohjclo o rompor

(;lI11ClII(' do h"111 r 111 em socinlade; ;IS nortllas regulam as reial;(·,es entre indil'íduos,
entre grupos e l11esmo entre Estados, indivíduos e organizaçÜes il1ternaeionais. Segun­
do John Lorke, teúrico do contrato social, os indivíduos, por um acordo, teriam colo­

cado parte de seus direitos naturais sob o col1trole de um governo parlamentar, limitado
em suas rOl11pctências e responsável perante o povo. Assim, de maneira volunt;Íria e
un;lnime, os homens decidiram entrar num acordo para criar uma sociedade civil cuja
finalidade t()sse promover e ampliar seus direitos naturais "à vida, à liberdade e à proprie
dade".

Com base nesses princlplOs, foram criadas nonnas constitucionais com vistas à
promoç;1o do bem-estar da coletividade. Elas encontram-se na Constituição Federal de
1988, nos capítulos relacionados à tributação, às finanças públicas e aos orçamentos
anuais. Do pol1to de vista econômico, essas s;1o áreas de il1tensa intervenç;1o do Estado.

f: por meio dos tributos - impostos, taxas e contribuição de melhoria - que as
drias esferas governamel1tais arrecadam suas receitas, que ser;1o gastas de acordo eom as
diretrizes orçament,írias estabelecidas em-T~T;ii:ls fi,~~);;ças públ;Z;;;-~~d;-;;í)üe~;~~~:;~

díl'ida pública interna c externa, sobre emiss;lo e resgate de títulos da dívida pública e

sobre operaçôes de câmbio realizadas por úrg;1os e entidades da Uni;1o, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios. () Estado tem uma IÜnç;1o redistributiva, voltada
para canalizar recursos rara as camadas economicamel1te desbvorecidas, bem como para

as regiões mais pobres do país.

Procurando garantir uma qualidade razoável de vida à populaçãO, os governos
têm procurado também criar normas jurídicas para proteger o meio ambiente. SançÜes
são impostas a empresas que poluem o ar ou jogam detritos nos rios ou nos mares. Essas
normas jurídicas, entretanto, ao tornar obrigatório o uso de filtros antipoluentes, fàzem
com que as empresas repassem seu aumento de custos aos consumidores. Entretanto, há
um benclIcio social em termos de melhor qualidade de vida para a população como um
todo .••­.,.



""~",,;",,, "\",~-" I ~:....." ••._'~.'I"~'~,.~.''''"...''''"

II

2,1, A hipstesc çoeteris paciblls

----------------

(r:trc:(~uç?o ,1 :\\iCf0tCCnCnl;J

Par" ,malis",' Lim n,c(cc,do espeeilico, a "licroccOllomia se vale da hipó(CSc de que

.l. ruela o t1IJis pCrrl]:lnecc: C01l5CJfl cc''' (c-111 bÚt11 1
L'OCCCri:;; p;lfibus). O foco de escudo é

dirígidü apenas ~lql\ek 111crcado
1
~1n:1lisaL1do-se O p;:pd que :.1 ott:rcJ. c :.1 dcnlanda nek

excrccnl, supondo que: OU(r~1S varij\'cis ilHl..:rtlralll {nuico pouco, ou que !l'J.o interfiram

de mJneirJ absoluta.

Adotando-se I..:ssa hipÓt....:se! ton1J.~st.: possLvd o escudo de Ufn tktCrn1in:J.do Inerc\do

sckcioll~l1do·se'Jpe
n~ls ;lS v'.lrd.\,t.:is qw..: int!ucncianl os J.gcntes econômicos - consul11i­

dores é: produtores -- ncsst particular 111\.:rc:\do 1 inLÍq1cndentcrnentc de ouerQS Eltores!

que CSC}O Cln outros Inen:ados 1
podercrn intluc\1cij.·los. Sabc1l1os! por exc:nlplo) qUê a

procllrJ. de uma t11Crc.H.ioria é norn1J.lnH~ntC 111ais afctJ.dJ. por seu pre:ço c pela rcnd:.1 dos

consumidores. P"r" elllCllis"r O creico cio pre.;o sobre a pr<Jcura, supomos quc a rcnd"

pUl11a[lCça consome (coeta'-s p'lribus); eb l11eSl11e\ torm", p:lra avaliar J rcbç:io cntre a

procur" c a renela dos consumidores, supomos elue () I"cço da merodoti" n50 varie,

Tl..::l10S
1
:1ssim

1
o efeito "l.puro1> ou '~líqllid{)l1 de cJ.d;\ unl'J dessas \';'1ri;í.vcís sobre a procur:l.

2,2, Papel dos preços relativos

2. Pressupostos básicos da análise microeconômica

\. -:-':0 HrJ,sii, 'J. lei rt:.:onhc..:c o t:st),bck(imcOIO (omo umJ tUú,·c0Jlid.1de de taCO c: n:.\o Jc dirc:ilO .

2. ~: de flQUr que Dl) CóJiso Br3sikiro de L)clt::)J. do Consllmit\ur, em "cz. "k serc:m tttilindos termos ~Ol1\O

"'illulISCriJI"', .....·OllICn.:iJ.lHC .. , "bJI1\.lllciro" e(C., ou ~<:n'ril...-lillclHC "cmprcsjrio"', rrc:fcrill·~c "tbrnc..:cJor", ['\J,

re'Jli ..JJdc () ropnnsí"cI, n.l') rc!.) ..;õcs de (O!l::iun\U l rçbçócs juriJi":ls), pcl.l ..:olo":Jçlo dc proJ~l(l)S c scrviço') i

di~\\(}~i-':.\íl do ,,:ollsumidqr.

N~1 anitisc: InícroCCOfH.1I11\C'.l1 5:10 rllais relc\'J.ntes os preços rC/:ld\'os isto ~, 05 pre­

ços dc UI11 bcm cm rebç50 aos dcn~a;::. do que os prcços absoiucos (isobdos) das rner­

cldorías_

:\ LOI1(cinl;)ç~Ode: CI11prt.:s;1 1
C!1tt'CDIH(\ possui duas vis()t:s: ;l cconólllic:t, t: .1 jurídi­

Cl. Do t):.)IHO de \'is\.',i econômico} (lllp:·CS~\ ou csrabdcónH.:ntO cornen:l;d ~ 'J. combina·

çJ.0
1

pdo c:n1prcs'irlo! dos brorcs de produç3.o: c~pit:.l.l) tr;lb~lthol terra c tecI'Il)\obi'.l) de

t"lmodo orgJnízados p:lr:l se obter o maior volume possível dc produção Oll ele sCf\'iços

ao nl~nor CUStO.

0:" domrina jurídica réconhcc~-s~ o estabelccimcnto como uma univ~mdidJdcdc

direito! tncll1indo-s~ 113 a.tl\'idack econàlnic:l unl conlpkxo de rebções jurídicas entre o

~rnrrésúio c a cmpresa'. O cmpl'cs'irio é, assim, o sujClro (h "cividade econômica, ~ o

objeto é constiwido pelo ts(abdccimento, que é o complexo dc b~ns corpórcos c

incorpól'cos miliz:ldos par:l o processo de produção, 1\ cmprésa, ncsse contcxto, é o

complexo de relaçõcs juríclios que Linem o sujeito ao obj~w da :lti\'idaelc ~conômica',

4)
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-------~,
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1. Conceito

INTRODUÇÃO À

MICROECOI'~O]VIlA

AAficroeconollli:l, ou Teon'" dos l'rê'Ços, atulisa a formação de preços no mero­

do, ou sej", como a empresa e o consumidor intcragem e decidem qual o preço

t.: ~1. qUJn(id;\~k de ~Inl dl;[crrnin;H.!o bel11 ou serviço CO} 111crcH.los c::spcôticos.

:\SSilIl 1
enqu',lIHO J. 1\1aCfO(COnornia rnfl.)Cl o cOlnporc~1{11CI1(O d:l Êconorni:.l C01110

1I111 rodo, considerando vari;l\'cis globais (OnlO conSlllllO :.1gn:gado J
n:nd~l 1l.3ciol1J.J c

inves(imencos SlobJis, a al1ilise microeconoll1ica preOCll['a-Se COI11 a fO (l11aç50 de preços

de bens e SCl\'iços (soi:l, ,ltlromó,'eis) e de t:1tOl'CS ek proeh,,;50 (s"Lirios, "Iuguéis, lu­

cros) crn merc3do5 específjcos.

A Teoria ~\1i(rLJC(Olh~)[11ic
1 f'1".10 l..k\'c ser conrtlndida (0\11 l"conoIl1i:l dt.: emprcs;ls,

pois tCln enfoque distinto. ;\ i\tic[occono[niJ CS(lId~l o f\.ln(inl1~lIl1cn(o
da oferta c cb

dcnnnd~l n~\ fUrn1Jç}o do pn:'ço no !11crcJdo 1
isto é, l) preço sendo obtido pcb i!lCI.:L1Ç50

do cOl1jlll1ro dI..: conslllllidorc:s t.:0111 o conjunco i..k clnprCSJs que ElbrlGlfn uo\ (belo ben1

ou sc:r.riç'o. Do ponto de \'iSt~ da c:cononliJ de clnpn:s~lsl onde se CSClhb tlnu tl11prCSa

cspec[A~;-: i)fcv~tkce a vis:]o conLibil-linelllceira na tÓr<11.lç50 do prel'o ,Ie vemia de seu

produto! basc:ldJ princir;,II1\ClHc nos CLlstOS de produ)<10 1 cnqUJIHO na iYlil.:r<Jc(ol1onliJ

prevalecc a vis:io do muodo.

,A ;1borcbget11 eCOI1(1miC;1 se dikrcl1cie' Li" cOll[eibil t11csmo 'l"amlo ,50 abo[-d,,,los os

CUStOs dI.: produç::i:o) pois o CCOllOlllistJ. ~111',disa \1;'0 só os (US(OS cktiv~1n1cntc illconil!os,

rnJ.5 tln1bénl :1quck5 de(orrclltcs d'J.s oportul1id:.1dcs 5JcrítlCJdJ,s, ou scj~l! dos custos de

0poITuniehde ou irnplíciws. Como detalhelremos mois tarele, os CUS(OS de produ';elo do

pomo de visto ccol1ômico [leio são a['cl1"s os g"sros ou desembolsos tinancciros incorridos

pda crnpres3. (custos cxpilcitos), lllJ.S Llrnbénl quanto as enlprcsas g:tStari~lnl se tí\'csscn·\ de

alugar ou comprar no m~rcado 05 insUlllOS qu~ s50 d~ sua propriedad~(custos ill'plícitos).

Os agentes d:l demallda - 05 consumidores - S"O aqueles que se dirigem ao mer­

CIcio com o intuiro de "dquirir um conjunw de bens ou scr"iços que lhes ma\imize sua

função utiliebde, No Dir~iro utilizou-sc a conccituoç50 econÔmica p;Íra se definir comu­

midor: pcssoa Il';Q[r:l1 ou jurídica qu~ no mcrcodo adquirc bens ou COntLlta sef\;ços como

ckstinatirio tinal, visando Jtender a urna necessidade f"ólxia. Dcvc-sc salicntar quc o

Código Brosilciro de Deksa do Consumidor consiclcr" o consumidor como hipo_ssuhcientc,

urna vcz quc clltrc fornccedor e consumidor hei um de:;equilíbri<J que h"(jrC\:e o primeiro.
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2.3. Objetivos d:1 empres:1

3. Aplicações da análise microeconômica

J. O !'rillo;,jo d.I R.Jciolf.1/idldc (qllC .~t1P('IC um h01Jlw cOlflnnJi('I/\') ( :lpli(.Hlo CXlt'll!'.llllt.'rHC 11.1 Tenri:t1\ li(roc(onúnlic;1 tr:ldidoll:ll. Por O\C prlndpio. (l.~ cm!,rc~.írí(1\ renl .10l ~(1l1prc 1l1;1.xilllit.~lr lll(rm ((JoJiejolllt!o5pclp's (ll.qO.~ de prod\J~';\o, o,s (omllmid(lrr5 pr(J(Ur.lI11 In.nilllinr .ql.l.".lti_~I~,\.in ((111 tlIilid:tdc) 11(Il.:on"IIIl1O debells c 5cr\'i~·n.~ (lilllit.ld(J_~ por 5U.1 rClHh c !'(lr :'-([1." I'rc\·o.... dJ\ llH.:n..·;h!PIÚS), os tr,1!l.11Iladon:,\ prO(llr.lflllll;l.'\illlil..Jr!:t;rJ.:r erc.
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InHOdtK,"iO à i\1IcrO~C0r1Cnhl

-----------m{'.~~·:'.~,~'irtr;·~~~,·

• t\n;Íiise d;1 Del1landa
~~--

t\ Teor;a da DCllland" 011 ]'roellr" de UI1]" I1lcrcJdo,-i" ou sely;ço di\'i(lc-se "111TeOl;,1 do Consl/ll)idor (dCIII,,,,d;1 i/,,/i"idlJ.1/) e Tcori.? d.? J)el1l.? 11d, de ,1/<'1'<,1.10,

i\ Tcori;l J\licroCCOIlÔJ\licl consiste nos sC tl,lIintcs tt"picos:

Entrct~ll1tO, dc\'c-sC s;dicnL1.r que:, se J TcoriJ j\licrocconômíca /ljQ é um lnalltl:11de récnicls pJra 3 tOlTlJÔJ de dccisôcs do dia-:1-di3, mCSl110 assim ela rcprrscllLl UIll;]ferramel1tJ útil para estJbelcccr poiíticas c cstraté!:,ias, dcmro de um hori7.ol1tc ele plane'j:lmC1Ho) CUltO ~o nível de cnlprcs:ls qU:llltO 30 nível de pü!íticJ ccollól11ic1.
A nÍ!T/ (1c C1nprCS.1S, 1 an:i/isc llliCrOCCOllômicl pode sllb,c;jdi;lr as seguintes dccj~ôc$:
• policico de prcços da cll1preso
• prC\'isC,cs de deJ1l;lI1lLt e de l~ltll[aJ1leIHO

rrc\'jsôcs de CtJ~tos de prodllç:io
• dccisões ,'ltimas de produç:io (cscolha do I1Ic1hor J/tcmJri"" dc produçõo, isto é.eb melhor cOll1bimçJo de f'llorcs dc produç;10)

a\'olíaç,lo c ehbor"ç;lo dc f'rojctos de i,l\'cstjll1entos (al1:ílise custo,bcneficio dJcompra de cquipamentos, olllpliaçõo ,h empresa (tc.)• política dc propagand;1 e pub/iciebde (corno JS preferéncias dos consumidorespodem arcur o procurJ do produto)
• !ocJ.lizJçao da tlllprcsa (se :l cmprcsJ dc\'c siru:lr-sc prÓXiJll3. 305 centros consu­midores (lU aos ccntr(l~ (c)fllcccdorcs de inslllllos)• difercneiJção dc merc1dos (possibilidJdes ele preços difcrenciJdos, el11 difcrcn­tes Incrcldos consumidores do 111CSll)l) prOdllto}

A llÍ\'c/ de: flo/ític:J cconÓI1Jir..'-:I, ',1 TcoriJ 1\·!ieroccollólllic1 pode cOlltribuir 11:1 aná­lise c tOIllJda de dcci.C;ôcs (1:Is seguintes qucstócs:
• efeiros de impostos sobre lllercJdos específicos
• política de subsídios (nos preços c/c produtos cOlno trigo e leite, ou llJ comprJde inSUfllO$ como Ill,íquin:1s, fcrriJi"t':.',111tcs etc).

(iX;lÇ:10 de pn..'ço5 l1línilll0~ ;1;1 ;tgricldturJ
• contl'Oic de prc\'os

política s;lhria!
• policici (/c' urilo< 1"'ll>lio< (;iS";1, luz etc)

po/itic" de preços públicos lpetn',ico, ;1ÇO ctc)
• leis "ntitruste (COlltroJc de lucros de Illonop(',/ios e oligop"lios)
Como:;c obscn':l, s:io dcci.'l{'H.:,ç llC«.:s,ç.lr!~lS ;lO pLlllcj:lmCnto cstr:1tégieo (/;\." cl11prc­S:lS C J política c progr;llll,l~'JO cconólllÍcl do ~ctor plli)!ico.
b'idcl1tCnlente, " colltribuiçjo d" ,\liclOeconol1liJ est;í Jssoci;1dJ ;, utiiiz"çjo dcütltr:15 disciplin:1s, (01110 J E~[Jtís(jC;l, J J\brCllL1ticl Fill:lIlCcirJ,;l Con[;1bilid;llk c IIlC51110:1 Ellgclll1JriJ, de fOnllJ:1 (br cOlltcúdo cIl1pírico a SU:1S fOflllUl:1çocS c conceito.c; teóricos.

4. Divisão do estudo microeconômico

Fund,lnlCIlIOS de [COrlOml,l

J2

Por exemplo, se o preço do gUJrJI1:l oir em 10%, mJS IJmbém o prc\:o dJ sodJoir em 10%, l1ada deve "contecer com" dCIll"ndJ (procura) dos dois bens (supondoque as dClll:1is \':1ri;l\'cis pcrmanCCCf:1111 COIl;,tJJltcs). :\gOfJ., tudo o Jl1:lis permanecendocOllStJnte, se oir apcnJs o preço do t:u'.lL1n.", perlllanecendo ina/ter;ldo o preço dJ soeLt,de\'e-se espcr;1r um "UIl1Cnto I1J qu.1I1tid;lek procurodJ de guarJn:l, e unlJ qUCd;l llJ desoda. Ell1bora não tcnh" ha"ido altuJç;lO no pl'eço absoluto dJ soda, seu preço [cl:1[i\'o:lumenrou, qual1do cOl11parado COI11 o do gUJ[al"",

t\ gr"l1de questJo lL1 ,\licroecol1omi", que inclusi"e é J origem eias difercl1tescorrentes de aborchgcl11, residc na hipótc<e "dotJd;1 qU;1I1tO JOS objcri\'os dJ cmprcsaprodutora de bcns e sel'\'iços,
.0.. onálisc trodiciom1 supõe o Princípio <1.1 RacioJl.llid"dc, segundo O quol O ell1­pres:írio sempre buseJ J InJximizaç50 do lucro [ot;1l, otimizJL1cio J utiiizJção dos recur­sos de que dispõeS. ES~J corrente CIlfltiz3 conceitos C0l110 rcccit:l'~]~;~~grr';~'~~'~'l~;t;-;~:~-r­ginJi e produt;\'idade I11Jrg-in,,1 el11 lugM de concei[(Js demédíJ (receita média, customédio e produu\'ilbde médiJ), (/;Jí ser chJllladJ de lll.lrgin.1 list.1, COlno \'cremos noC"píruio 6, J mJxirniz;lç50 do lucro dJ empresJ ocorre quando o receit" l11argillJI igua­/;J,se ao custo marginJ1.

As correntes JltcrnJti\'Js consideram que o mó"C! do émpres,írio nõo seria amaxirnizaç50 do lucro, l11as f;ltores como Jumel1to elJ pJrtieipJç50 l1as \'Cnd.1S do 111erCJ'do, ou maximi7_JçJO lh I11Jrg-cm sobre os CUStoS de produção, independelltc ela deman'da de nlerc"do.

Ger"lmellte, nos cursos de Economia. J abord:1gcnl nl;lrginalista compc,c a Teor;aMicrocconômicJ propriolllcllte dit", pelo que é chJmJda de TeoliJ Tr.H/icioll;11, ell'qu"nto as demJis "bordogel1S s;10 lI<lio/ll1Cllte anali<;l(iJs nJS discip!illos denominad"sTcoria do Organizaçõo 1ndustriJl ou EconomiJ Indusr:'Í;J/,

A "n:llisc microeconôlll;c1, ou Tcol'iJ dos Preços, C0l110 pJnc da Ciéncia E(orlô'mic;), prcocupa·sc Clll e.xplic;1r COI110 se determina o preço dos bens c sCIyiço$, bCI11COJl10 dos (Jton::s <.lc produç5.o. O jl1~trurncllt:11 microcconôn1ico prOCllr~1 rcspondcr 1
cCHl1bém, a questõcs "parcntcrnel1te tli\'iois; por excmplo, por que, qualldo o preço deum bem se ele"J, J qualltidadc elcmandJcb dcssé bem del'e oir, (()(rcris p:lribus,
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HDdl1clÍ!lU. Ük';[,l c equil:or:o c~~ mE'I(,lCJ()

2,1. Conceito

2.2, Rcbção entre qU:llltidadc Pl'ocUl';lda e preço do bem: a Lei Geral
da DeI11;ll1th

AdcJll:tis, :t Teoria do V:tlm, l)tili,L1de permitill disltnguir o nlor dc 1"0 do \':dot

de troca ,Ie um bClll. O ,·,,/01' de uso é a utilid:tcle que ele representa pora O cow"ullid"r

\'"/or de [roe" se forllla pelo ['reço 110 mercado, pelo encolltro d:t oren" c d.I dell\,1I1d:t

do bem.

1.2. Utilidade Total c Utiliebdc M:lt'giJ];l1

Ao fina] do século pas.s:ldo, ;d~uns CCOllOI1Úst;1S c1:lboraral11 () conccito (i<: tltililhdc

m:trgiml c dele deri\,:tram a cun'" da delll:lI1d:t c suas propriccL1des. Tenl-se que" urili,/"dc
((l r'! I tende :t aUlnen(;lr quanto maior a qu:tlHi,hde (onsulnida do bem 011 sen·il·o. Entre­

tanto, J urilici;,,/e lJl;Jrt:ilJ;]/, 'l"e é a s"tisf"ç~o :lllieioml (na margem) obtida I,elo consll­

mo de mais uma unidade do bem, é decrcscente, porque o consumidor \':ti perdendo"

capacidade de percepç~o do utilid"de por ele proporcionada, chegando à satttr"ç~o.

O chol11ado l'"r"Jm:o ,Ia :íplJ e cio tii,JlJJafllC ilustra a il11f10rt:íncia do cOllceito de

utilichdc 1l1JrginJI. Por que;l ~gl1J, ln;lis IH':(CSS~1ri:l,Ccio baf;'tJ, c () diJll1JlltC, supérl1uo,

tCln preço t50 clc\'ado? Ocorre que a :íglla tCIl1 grande tltilichdc {ot:1!, lHas b;lÍxJ utilida­

de nJ.1f,!;íJJ;ll (é .1bundantc), ellqll~il1rO o di:lI1l.:l11tc, por ~cr CSC1SS0, tcm grJllde utilidade

lll:lrgill:ti e tota\.

2. Demanda de mercado

A Teolia da DeJ11"nda. objeto deste c"pinrlo, b."eia-se n" Teoria do Valor· UtililLtde.

l-Li uma rclal'~o ín\'CrS:lllll'nlc f,rop(l!'c;on:11 entre" qU:lmidade pl'Octtr"d" c () pre­

ço do bem, <'oerais l'"rihllS. (, a chall1;llb Lei C('[';,{ rI~ f)cIJJa1JlI:I. Essa rebç:ln pode ser

Ob"I....:llLt a ['anir dos eonccitos de esoL, de procura. CUI""a de proeu!':l nu funç;10 de·

mand:!.

i\ tfcl1Lll1d:J ou {1U)CIJI';! !){)<.k \tT dclillitb como ;1 qU;llltid:hk de Ulll dctcrtnill;H{o

bem ;~l ~~~\'~ç~4~i"l;-~ Os ~OIlSll;~lid(lrcS~-l'l~scj;ln-~ ;;I~-lt1irir l'Il1 lj~t~~~~~~~-.~-lT(~· ~';(i:í()d()- d~·
-'~--- - ----- ._-----_.~-_.- ----- -._~----~- ----~~- - .._-

tcrnpo.

A ~)rO(llrJ dq)(,lllk de \',1r\:í\'Cis que illllucl1ciJlll ;1 cscolh:1 do C()n~lllllidor. 5:"\0

c\;lS· Ü prc~'o do bem ()L! scn'iço, o preço dos Otllrí.l<:; b(Il~, ;1 rcnd;l do conslIlllidor c o

go~to ou [,referência do indí\·iduo. P;lr.1 c~tlld;ll"-~(' J iI1l111êtlcí~\ dcss:ls \':lri:l\'cis utiliz;\-.sc

a hip(·)fCSC do cO<..'CCrlS p;JálJl/.~, ou SCj,l, con~ilkLl-SC (;"lei" llm;l dcss:ls \'JriJ\'I.... is ;1r~talld()

SqL1L1C!alllClltC JS dccisC>cs do COnSlllllidol".

.L-.

. ,·,·~t~~".v" ,':,'"·...4~~ ';:"'~.:''''''~':~, ....... ,~''.., :·:·"'~f-:C~," ~V':':"'":,~Y'''''~''''~i~)~~''~.~,,,,~t'~ r'~'-:'.~";,,:-::r:'~·,-;~·~~.'~'r:1'~,'''-~''''~''?''''':'

(5)

'i:.''!','

DEMANDA,
OFERTA E
EQUILÍBRIO
DE MERCADO

1. Introdução

1.1. Breve histórico

Os fundameIHos da anJlise da demanda Oll procura est~o alicerçados no conceito

subjeci\'o de utilidade. A [lu'lidadr represema () !,L1tl de S:Hi~faç~o quc os consull1idores

;\tribuem aos bcns c sel.... iços que podcm adquirir no mercado. Ou seja. a utilidade é a

qu;tlid~dc CJue os bcn~ ccon('Jllli(o~pos!'UCl11 de s:1ti.",h'(cr :1$ llcccssilbdcs IHlIl1:1I1:1S. Corno

C5lJ L"seada em aspectos psicológicos Ott prcl<:..cnci:". a utiii,bde dikre de consumidor

P:1I";1, consumidor (uns prdCrCI11 uísque, (}utr{)~ Lcn'cj;l e{c.).

1\ Tcori.1 do \/:l/or· Utilidadc conIDpüc,,\C ~ cl1anl:lli:J Teol'Í:l do Valur-Trab,llllO,

desen\'oh'ida pelos economistas cl:íssieos (,\I:1I[l1us. Smillr, n,icardo. ,\brx).:\ Teoria do

V:,lor- Utili,bde pressupCie que () \'alor de um benl se l(lI'Illa I'ela 011.1 de111:l11 d:l. istO c,

pch s.ltisf~Ç;10 que o bcrn n:prL'Scnt3 p:1t'a o COIl'<'Ulllidor. Ela é porunlo subjctil';], c

cOl1Sidcra que o \'alor nasec d:l rcJ:Jç;;o do hOIlJCIlJ 0)111 (),Ç ol>jcws. Representa a duma­

tb \'j5jO utilir:JrisL1 l onde prepondera a sobcraJli~l do con~lJ!l1idor) piLH do Gtpictlisll10.

1\ Teoria do \-,,,101'- Tr;J/l" 'h o consider" qtte o \'"Ior de 11m bem se Corma do lodo da

oferr", atr,,\'cs dos custos do uab:tlho incLlrporados ao bem. Os CIIStos de produç~o

eram representados basicamente pelo fator m;io-de-obra, em que a telTa CC;! praticamcn­

te gratuita (obundante) e o capital pouco signilic:tti\'O. Pelo Teoria do Valor-Tr"b.llho,

o \'alor do bem surge da rcl;]ç;;o ,Ioó;11 en[t·c homens, dependendo do tempo pl'Oduri\'o

que eles incorporom 00 bcm. Nessc sentido, a Tel'ria do Valor-Trobollto é o/ljeri",]
(depende de custos).

Pode-se dizer que a Tcoria do V;d"c-Utili,L1dc \'eio complclneIH:u' a Teoria do

Valor-Trabalho, pois n:io eLI mais possíl'C\ predizer (l cOI"portamento dos preços dos

bens ;lPCIl;lS CO In b;lSC no.s custos d:l IlL10-dl'>(lhr:l (ou lllCSIl)() custos Clll gcr;11) sell1

eOl1Sider:tr O lado d:t demand:t (padr~() de gosms, it:ibitCls, remia etc),

" .... :i,
.,......,~....".. ,.

"'., : 11
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b) efeito renda: quando aUIl1CI1t"J o preço (k um bC111 1 tudo o n1Jis consuntc

(rcnda do cOllsun1idor c: preços de Otl((OS bens const:.llHt:S), O consunlidor per­

de ~)olkr ~H.ltlisiti\'o, e ;1 den1:tnd:1 por eSSe produto dilninui. Assin1, ctl1bot':l. Seu

salário monetário n30 tenha sofr-ido 11el1huma alteraç:io, SClt saLírio "réal", ém

tc:rmos de poder de compra, I,)i corroído'.

a) t.:fc:ito substituiç:lo: Sl: lllll bCfn possuí lHl1 subsrinHo 1 Oll sej~\, outro bem sinli~

br que: sJ.tiSt:1Ç:t J. ln<:SI11'.l nc:ccssidJdc l
qU:lndo $C'll pn::ço aLlll1c:nt3. 1 coccc:ris

p:lfÍbus) o consunlidor pJss:t ~\ adquirir o bClll substituto) reduzindo a5sil11 sua

dem'\I1(b. Exemplo: Sé o preço da caixa dé tús!'lI'OS subi,' delllasiachmente, os

consumidores passar30 a dern'\I1<lar isqueiros, reduzindo as,im sua ckmanda

por fósforo;

Q., ~ q,unlidade procuracb de um lkccrmin"do bem ou serviço, num dado l'niodo de

t~nlpO;

l' = preço do bem OL' serviço.

,vlalem;Hicall1ente, a rdaç;io cntrc a <]uoIHilb,k ,kmalllhda e o preço dc um bem

ou servil'O pode sn "'prcs", peb ciul1uch liIlIÇ.i() Clcm;l/ld,l ou c<Jllaç.i() c1;] demal1eh:

onde:

2.3. Outras vari'lvcis que afeL\m a dt:lllanda de um bem

A express30 Q" = 1(1') signi!ica que a qU;lI1ci,bde demal1lhda Q" é uma funç301

do \)['eço 1', isto é, depende do preço 1'-

A curva de demanda é nesativamel1te inclinada dcvido ao ebto conjunto de dois

f'Hores: o dêito subscituiçõo c o d<:ico rencb. Se o preço de um bem aumenta, a qt!l:da

cl., q,;;lIHichde de,lI;lIHbda seLi provoc;Hh por es:;cs dois d<:iros som;\dos:

EtCtivarnence, a proCUD ele uma mercadoria n:lo é inl1uenciada apenas por SéU

prcço. Existe um'.\ série de outras nriciveis que também atecam a procllf'a.

Para a maioria dos produ[()s, a procura ser:i também at<:taeb pela renda dos consu·

mido,-c:s, pelo pre,;o dos bens subsowcos (ou concorrentes), pelo preço dos bens com·

pkmencares e pelas fJrcferéncias ou h;ibiros dos consumidores.

2. EXl5TC UI1lJ C\(C\J.O i Lei d.l DClll.lnJJ. - o h:m dt: (;itli.:1l DlI P.lr;IlJoxo de Cil1co, ESS.l siwJçlo. pou~C)

pro\,;Í\-et de ocorrer 1l~1 pr5.(i~J, JCOIltc.:..:C qtlJ.lldo hj um:!, reb\io dir<tJ enuc preço c qU;lllridJde pro":\Ir:al.l du

bem «(tlf\":!, d, dl::111Jlllb positi\"Jflll~!lt<': indin:.l\.!J). CÜnJo Ulll exc.:l\\plo. sllponlu que:ls pCS'il,)~lS (OIl:'oUI1lJI1l unlJ,

hr.\nJc qllJluidJ ...lc dI..' \,I1l\ produw l.;' <.jllC o ...·ocr;1. 1lIll.llllll:J.\ no prt:\"l) d(.-~~e: bcnt. Com n J,llllleIH(l de seu po~lcr

lq\li~iri\'(l. JS posoJ.s. c.:m \"r:.z de: f.\Sr,H 11I.lÍ'i nes.'íe proJuro, dn qllJI jí ndo cn[\sriJJJ.s. redllzem seu (on'UlII\O,

dCIlIJIIl\.UH!O lHI[ro~ - ou sei.l,.1 qllnlJ. dc I'rc.:<.;o 1c\'lHI J. llllCdJ. do ({Hl .. tllllO.;) ,-\U;,; -:;nllrfJril J Lei JJ DcnlJnJJ.

•'j

I
!
I
J

I
1,
*i
I

I
j
I
i
1,

I
I
I

Fun,~j:irnUl(OS de f.·':uncm~1

Curva de Procura do Bem X

-------------------_._-----------...---------
'-
~
~
~
;;
5 D~m(lnda, delta e cqui!it)rio (jt? rr:e[c..~tjo

1,00

3,00

6,00

8,00

10,00

2.000 4.000 6000 8.000 10.000 12,000

,,,, ,
___ 1. I : __

,
----1­

,,
- - - - T - - - - -j,

,,
I I I I I

____ .L 1 1 1 L_~ O

j li: ,---'~

OUiJnudade

8.00

6,00

4,00

2.00

Preço

10.00 t----

.----~-~

f Alternativa de preço ($)_I_~uan~~dade demand~da -l
12000 ~J8.000

4.000

3.000

2.000
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A rehçjo qU:llltid,llk/preço procuroch podc ser ,'cl"Tsctll"d,1 1'01' urlLl es'-:lb ,!c,

procurJ) cOI1/orme J. aprl'st:'IlLlda 3 seguir:

Outr" forma de "presenc"r essas divers"s "Itcrn:ltivas seria :ltravés cb L-uru de pro·

cura. Par" tan(O, traç"mos um gráfico com dois eixos, colocando no eixo \"Cnical os

virios preços 1', e no horizontal as qualHidades (kmandadas Q..-\s5im:.

()s c:t.:onolllisLl~ Sllp<"')elll que a Cllr\'~l ou a l.:5CJb tk procura n:\'clJ Js prd(rc\lci:.ls

dos consumidores, sob a hipÓtese de que es[;io 11Ll.ximizand" sua utilicblk, ou srau de

sacisElç30 no consumo cbqude produto. Ou seja, subjaceme J curva h.i to(b uma teoria

de valor, que envolve, como vimos, os fundamentos psicolóSicos do consumidor'.

A curva de procura inclina·se de cima par" baixo, no semido da esquerda para a

direica, rd1ctinlio o falO de q11e a -quantidade flrocuraJa de determil)ado produto "aria

inversamence com rdaç30 a sell preço, coerais pariblls.

l. E~').l p.lrtc d.l JrLÍlist: rni..:rOn"(lllÚnli','-J' dcnonlÍl1.lJJ. TC/JrI.l ,lo COfl.>llnlltfUL COlllt) ~ n:l.1 [i\'J fIll:lHt: ;lb~(LI

rJ., illdll'ii\'c ,.-om rJ7.();Ín:1 sr.HI t.lt: túrnlJli"lJ')".lt) nlJ(cmjEicJ, ll.lO 1.·(h(UlllJ _~('r di::;(Uli,lJ. r.::1I1 (tI!",>o,> inr((), \\I(')ri,)')

de E;.;onoll1iJ
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2.4. Distinção cntrc clcll1:ll1da c qU:lntiebclc clcl1Ulldacl:l
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f
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o,

a,

Após o aumento da renda

• ao mesmo preço Po' o consumidor pode

comprar 0,

• 00 mesmo preço PIlO consumidor pode

compror 0J

o" a,a,

,,,,
- - - - -,- - - - - -'t--;;: - "'i - - - - -

, o.

L-__-L ..L..._~__-'-____...

a

p.

P,

• 00 preço Pc' o consumidor pode

comprar 00
• ao preço P" o consumidor pode

comprar 0,

I
[ Antes do aumento da renda

OcrnàndJ, af,::! ta e eq!.!ilibr,o de rnCfCldo

P

SU['ClIll1alllC's que agora a curI'J da procura i'licial (asse .1 indicada IlU gLÍlil'O pela

letra Do. Sendo o bem superior, caso houl"Csse unI Jumento na renda dos consunlidu­

n::s) coctCrlS pariblls, J. curVa dJ procurJ iria se eiesloclf pJra 3 direica, o que cst3ria

indicUldo que, aos Incsmos preços, o cOllsunúdor cst~H-ia disposto J Jdquirir maiores

quanuclades. t\ no\"a cun'a será D,.

Altera~ão na Demanda

Dessa fejl"l11a, lllo\'imcntos da CJuantidade dem.1I1dada ocorrem ao longo da pró­

p"ia Cllrl'a, de\"ido a mudan\'as 110 preço do bem. QII;lIlclo a curn de procura se desloca

(em I"irtude de "'al'iaç(jes da renda ali de olltras I·ari,íl·eis. que n;'io o preçu do bem),

temos uma mUliança na dcmanlb (e n50 na quantiebde demandada).

3. Oferta de mercado

rode~se conccituar olerra CO'110 as I":irias quantidades quc os produtores desejam

ofercccr ao ll1er':Jdo em determinado período de tempo. Da mesma maneira que a

demanda, a o(eno depende de drios fatores; dentre cles, dc sell próprio preço, dos

dcmais preços, do preço dos t,uores de produç;'io, das prclú0ncias do empres;írio c da

tecnologia.

Dilcrclltl'lllClllt: <..\:1 lilll,-;\() dCI1LllH.b,;l liIIlÇ,\O o!l.-rCl rnfJ~{ra IIllLI corrcLl\",\ll direta

elure qualllidadc ofertada c nílTI de preços, coerais p"ri!J1I5. (; a c"a'l1ad'l l.ei Ger,11 ela

Olára.

~

o

a

FundJmentos de [COfiOfllíJ

q,
l ....

a,

Alteração na Quantidade
Demandada

,
,,,

----------,,
,,
,

P

Po

P,
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Se a ,enda dos consumido,es aumenta c a demanda do produto também, temos

um bem no,mal. Existe também uma classc de bens que seio chamados bens iniCriorcs,

cuja demanda nria em senudo im'crso os variaçôes da renda; por excmplo, se O consumi­

dor ficar mais rico, diminuid O consumo de carne de segunda c aumentar;) o cOllSumo

de carne de primein. Temos ainda O caso de bens de CO"-'Uf1l() saciado, quando a de­

manda do bem n50 é influenci:lda rela renda dos cOll5umidores (arroz, farinha, sol etc.).

A demanda de um bem ou scrl'iço também pode scr influenciada pelos preços de

our,os bens e serviços. Quando hoi uma relaçõo direta entre preço de um bem e quanti­

dade de outro, coereris paábus, eles sõo chamados de bens subsriwcos ou conconenrcs,

ou ainda sl1eed.íneos. Por exemplo. um aumcnto no preço da carne deve elel'ar a de­

manda de peixe, tudo o mai.~ constante. Quando há urna relaçõo inversa entre o preço

de um bem e a dem:lnda de outro. eles sõo elLlmados ele /lell.l cOf1ll'lelJ1ent.1,es (qllanti­

dade de automóveis c preço da gasolina, quantidade de camisas sociais e preço das

gral'atas etc.).

Finalmente, a demanda de um bem ou serviço também sofre a influência dos

hábicos e preferências dos consumidores. Os gastos em publicidadc e propaganda

objctivam justamcnte aumentar a procura de bens c serviços influenciando suas prefe­

rências c hábitos,

Além das variáveis anteriores, que sc aplicam ao estudo da procura pela maior

parte dos bens, alguns produtos s50 afetados por fatores mois específicos, como efeitos

sazonais c localizaçõo do cOl1Sumidor, ou fatores mais gerois, como condiçóes de cr<ódi­

to, perspectivas da economia, congelamentos ou tabelamentos de preços c saLírios etc.

Emboro tendam a ser lItiliz"dos COl1l0

sinônin1os, esses tcnll0~ têIn sigl1ilic;ldClS
diferentcs. Por dem.1nd.1 emende·se tod"

a escala ou cmI'J que n:!aciona os possi'Tis

preços a determinadas quantid"d~s. \'01'

quantidade de1JJ.11JC.1d.1 devemos entender

um ponto específico da curva re!acionan­

do um preço a uma quantidade.

No gtáfico ao lado a delJl.11JI!.l esteí

indicada pela letra D, sendo que a quami­

dade procurada relacionada ao preço 1'0 é

Qo' Caso o preço aumentasse para r" h,,­
veria uma diminuiç:io na quellHidade de­

I1Ja1Jd.1d.1 c nela na de1JJ.IIHh Ou scja, as

altcraçôes da quantidade delJl;ll1d"d" ocor­

rem ao longo da pré)pria Curva.
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Oferta e Quantidade Ofertada

o, Q,

{bJ Diminuição da Oferta

Pt~)/O'0,
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Por exenlplo, Ul11 aUnlC!1rü no CUS(O d~lS nurériJs·prirnJs provoca Ufl1;"l qucd;l n:.l

oterta: mantido o mesmo preço 1', (isto c, coc:rc:ris pJrif,us), as empres:]s s30 obrigadas a

diminuir a pt'Oduçclo (diagramal'),

rI. relJçlo emre a oferta e uma melhoria recnológica é dircramenrc proporcional, o

mesmo ocorrendo com uma "'riação no 11,/lnao de: e:mpre:s:Js o!i:rtanccs no se:car,

Como no C\so d:] demanda, também devcmos disringuir cntre a aferra c a qUJnti.

daek oterrlCla de um bem. :\ ofárJ refere-se à escJIa (ou roda a curVJ), cnquanro a

(fl1.1nrici:lde olúrada diz ['espeiro a um pomo especílico d" curva de oferta, 1\55;m, um

aumento no preço do bem provoca um aumenro ,b t]uanriebde okrtJch, coeccris paribus
(nlO\'imenro :10 ICJIlgo lh curva - diagr:u11J a), cnqu:lfltO uma alreração nJs ourras

vari:i\'cis (como nos cuscos de produçlo uu no nível tecnológico) desloca a ofcrta (isro

~,J. curva de ol~rLl).

J':u'ecc clJro que a rebç30 elHre a oCerta e o custo dos Ijrorcs de: produçJo seja

im'e:rs:1mcnte pt'Oporcional. Por excmplo, um aumcntO dos salirios ou do custo rias

marérias'p"imas deve provocar, coarris p;\ribus, unu rerração ela olerra do produro,

r\lém do preço do bem, a okrta ,Ie: U\I\ bem ou ser\'iço é aleeada pelos cusws dos

brorcs de ;Jwduç:llJ (I\Lltélüs'I,rim.ls, $,\I.iri(}s, preço d.1 tcrra) c por Jleer:lções temol6gicJs,

ou pelo ;1l1111tl1(O do l111rnero de Llllprc."sas no nlc{'cJdo.

Ckm,:Hld,J. ofe-:rt,) e e(]ull![)!iü cle merc.xlo
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FIJI1c1Jrntr:lo~ de Econçrni~l

Preço ($) Quantidade ofertada

1,00 I.COO
I3,00 5,000

6,00 9000
8,00 11.000

10,00 13000

QJ = f(F'J

4,00

I I ... Quantid,Jde
2000 4.000 6.000 8.000 10.000 12,000

j\LHCl1l;ltic:1fllCIHC 1 J tilflÇjo ou C{]l1:1(io tI;/ ott'fU é d;l(.b pclJ. c:<prcss::lo

2,00

Essa escala pode ser expressa graticamente como a seguir:

6,00

10,00

8,00

Preço

Curva de Oferta do Bem X
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Podemos expresselr uma esca/;\ de olár,\ de l!m bem X, Ol! sej:\, ,i:lda Um:l série ele

l,,'eços, qu:Jis scri:uu :IS qu.ulliei:ldes oknad:ls a cadJ preço:

onde:

Qu = t]ualltidade otCn:lda ele um bem ou sen'iço, nUlll dado período;

P ~ preço do bem ou se,,'iço,

tI. rei.Jç30 direta enrre a quantidade otCrrada ele Ulll bem e O preço desse bem deve­

se "3.0 f.no de que, coctcris pJribus
1

um aUfnenro do preço no mc:rcado esttlllub as

C'lllprcs::1.5 J produzircfll nlais, aUfnCnt:.1l1tio sua rco:itJ. ()urrJ forrnJ de leitura: 05 cusros

,k produç30 aUfllentar:lo, e a eml)resa de\'ercí elevar Seus preços para cominuJr produ­

zindo o llleSlllO que '.1IH<.:s.
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O

Qunnlid03da
do bl1m x

B

0,

A

o"

.l

P, ,.,.,."." ..

pOI'~/
/ ~ '\ 00 :
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---.L_ D,
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Prcco
do bem x

Oen'l:·md<.l OfCrt(l e equilil,rio de fnefCclclu

i\nalog"ll1eme, se a quantid,de orenada se ellCOlltrar aeim" do pomo de equi,

líbrio E (N, por exemplo), ILl\'Cr:l. t1111 C.\'CC5S0 ou c.Yt:cdt'lltc <!e prociuç,1o, 11111 ;}ClllllUlo

de estoques não proFralll"do do produto, o que l,rO\'ocaLÍ uma competição entre os

produtores, conduzindo a uma reelução dos preços, até que se atinja o palito de

equilíbrio.

Na intersecção ci:ls curvas de o/Cn, e dCll1and.1 (ponw E) (erCIIlOS o preç'o e a

Cjualltichde de equilíbrio, istO é, o prc~o C" qualltidade que atelldem '15 aspirações dos

consumidores e cios produtores sil1lult:111c1mC!Ht.

4.2. Dcslocamcnto das curvas de dcmanda c ofcrta

Se a qU"lltidade ofertada se ellcomr'r "baixo daquelJ de equilíbrio E (A, por

exemplo), teremos uma situação de escassez do produto. H:1\'er:í uma competição entre

os consumidores, pois as quantidades procuradas serão maiores que as orenadas. For·

nl'r·se-ão tilas, o ljlle forpr;í a elcl'aç',io dos preços, até aringir·sc o equilíbrio, quando

as filas cessarão.

Como se ob>([\'a, quando I"í competição tanto ele consumidores quantO de

ofenantes, h:í uma r<'[l(/t'ncia lla[JIfaJ no mercado pJra se che!,:"r a um" situação ele

equilíbrio estacion,;rio - sem filas e sem eswques n.io desejados pelas emprc'''s.

Desse modo, se não h:í obst3culos p"ra a li\Te mo\'inlclHação dos preços, ou seja,

se o SiStt:ll1J é de concorrência pura ou pcr/cicl, scr~ obsCn';ldJ cssJ. tCllciência natural de

O preço e a qu"l1tidade atingirem um deterrl1inado nÍ\el desejado ["'lHO pelos consumi·

dores qU::UHO pelos OfCrrJilrcs. P:lrJ que isso oeor"!";), é nccessJrio que ll:iO haj:l illtcrfc­

r~llci:l J1<':111 do go\'erno nCI11 de forçJ.5 oligopúlicJs, quc l1orll1Jll1lcntc illlpcdclll quedas
de preços dos bens e se[\·iços.

Corno \'jmos, cxistem \,J­
rius CHorcs que podcll1 rrm'o,

(Jr dcsIO(;111H:lltO ci.1s CUf\';lS de

oferta e dCI11,nth, cr.'ill e\·i,kn·

tes l11udanças do ponw de equi,

líbrio. Suponhamos, por eXCI11'

pio, quc o l11ercado do bcm x

(um bell1 normal, não inferior)

estej" ell1 equilíbrio O preço dc

equilíbrio inicial é roc a qualHi,

(L1dc, Q,,(I,onto/I).

~.

I_______._0

Fundamentos de Economia

8

Equilíbrio de Mercado

....... O /oferta (O)
.. /

,..A

2 3 4

.... ~ ~ _: :.. :~~~··0DÚrn;)nd<J_~D)Quantidade

10 11 12

. Preço

1

2.00

4.00

8,00 f····· .. ;......,./

10.00

44

6.00 f·········1 , ····X

Por outro lado, uma diminuição 110 preço dos insumos, ou ullla mclhoria

tecnológica 113 utilizJç:Jo dos nlcsnl0S) ou ::linda Ufn 'Jumento no núrncro de cIl1prcsas

no 11lcrC:ldo, conduz a UIT1 :lLlI11CIHO (tI ofcrLl, dados os mesmos preços pr;nicac!os.

deslOCJndo·se, desse Illodo, a eur,," de ofena 1".1ra a direita (diagralll;] c).

A ilHcração das curvas dc dClll;\nd;\ e de ofena derCfmina o preço e a qualHid:\llc

de equilíbrio de \Im bcm ou se[\'iço em Ulll dado mercado.

Seja o quadro a seguir representativo da ofena e da demanda cio belll X:

4. Equilíbrio de mercado

4.1. A Lei da Oferta e da Procura: tcndência ao cquilíbrio

COI,'0 se observa na t"bela, existe equilíbrio entre oferta c delll'"~th do bcm X
quando o preç'o é igu,,1 a 6,00 unid.lllcs 1l1OIlet;írias.

GrJfiGllnCl1lC

Quantidade
Situação de mereadoPreço ($)

Procurada Ofertada

1,00 11 1 Exeesso de procuro (escassez de aferia)

3,00 9 3 Excesso de proeuro (escassez de aferia)

6,00 6 6 Equilibrio entre aferia e proeuro

8,00 4 8 Excesso de aferia (escassez de procuro)

10,00 2 10 Excesso de oferla (escassez de procurol I

., ',!~. ,""r ~.

;~\'J~#jd
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5.2. Política de preços mínimos l1a agriclIltllr;l

• Impostu "ti ":"orelll: é Ul11 pl'I\:el\[ll:d (Jlí'1uor.l) JpliCldo sobre o "alor Ci.lI'CIl·
del. E.\el11pl,,, "'po'ld\) a ,díll"OI.1 do IPI sobre ;lutollltÍ"eis ele lO':~" se o ""Ior
do :llItOm,'<\'C1 i,,,' de R$ 50.000, ° "alar cio IPI serei de R$ 5.000; se seu "alor
:lIl111el1[.\1· p"r.1 F,$ 60.0()O, o ".1lur do 11'1 serei lle R5 6.000. Assim, como se
pode oo["r, " "Iiquorel perr11:HICce io,l!rer"eiJ em 10%, enquanto o valor do im,
POSto "Já.1 -:om o preço do Jutol1lÓ"el.

No 13rJsil, h:\ poucos imposws especificos, sendo" quase tot:llieladc dos impostOs
incidemes sobre o COI1Sl1mo do genero "d LI/orem.

No 1to do recolhimemo, um 1umenro de impostos represema um aumemo de
CUStos de produçelo par" a empresJ. Se eL1 quiser cominuar "endendo as mesm1S qU1n,
ri,bdes anreriores, reri de elevar o preço de SeU produto, ou sej", procurará repassar o
impostO pJra o coosumidor. CISO comririo, (cd de reeluzir seu volume (le produção.

,\ proporçio do imposto l'''ga por peodurares e eOllSumidores e J chanuda inci·
ciência [ribll LÍri:J 1 que nl0StL1 sobre quem rccli cie:tiv:HllCnte o ànus do inlpOStO J •

O peoducor procurar:í rep"';5ar a wulid.lLlc do imposto "O cOl1sumidor. Elltreuo'
to) a margem de lllJIlObra de rep~ls:d-!o deJlender:' do grJtl (!t' $cllsibilic.bdc (leste J
.l!(er·.lçoes do preço do bem, E essa sensihilid.llk (ali eL1srieichde) dependcrj do (ipo de
nlerc1lfo. Quanto lll~tiS cOfllpcrlLi\'o ou t..-olh.:orrC:f1cia! o nlcrclllo

j
nuior J P:lfCCia do

impostO p"!;" pelos produtOres, pois eks 11.\0 poder:\o CllJr1lcl1Ur O preço do prodmo
pJr:l nele Cl11bucir o tributo. () mesmo ot..·()rn:r~í se Os (OIlSUInidorc:s dispuserern de..':
v:írios substitutos p~lrJ esse belll. Por üllUO Lldo) qU:lIHO f11;lis cnnccnrrJdo o merC:.ldo
--- ou sr..:jJ, com pOllC1S erl1preS~ls --} fluior o gr:lll dc tr:ll1$fererlCi:1 do i111pOS[O p~lrJ os
consun1idorcs fInais) que cOlltribuirJo com maior p~lrcela do imposto,

TrJ(ll-Se de tlllLI I'olirica que "isa ,Lir limei ~:ILII1(ill de p,.eços "O produ(()r agrícol.1,
l..:()1~1 o propósito de pr()(e~~-l() d:b l1u[tLl)'ücs dos pn.'\-os 110 ll1crc::Jdo, ou seja, Jjud.i-lo
~!i.ll!(l.' de ll!ll~l r~().s.sí\-c1 qtlnLl JCl'rHIJ:HL: ~k \1(e\,05 e cOll~cqlicllrCfl1C:lltc d~1 rcnda :lgrÍ(o ..
1.1. O ~O\'erl1(), ""{c'S do inícÍ,) do 1,I.IIH;o, pLlIl(e 11111 preço que ele pclg"r,i "pós II
colht!cJ do pnxltltO, Sc, por oC;lsijo cLt colhciLl

j
Os preços dI.; fllcrcHio tC)f'Clll superiores

:lOS preços mínirnos , o agricultor prefcrír-.l vendê-t'.l no !l1c:rcli.fo. CO!lcudo
j

Se os preços
rllínirllos forem superiores :los j,H"e)-os de llltrCHlo, O produtor pn.:f<':rirá vender sua pro­
ellIçio pllrll o go"emo llO preçu :1I1reriornlenre líXlldo. Nesse caso, com o preço mínimo
acinll1 do preço de equilíbrio ele mercado, reremos um excedel1re de produco adquirido
pelo gOI'erno, que ser:í urilizlldo como e.'toque re~ul.1dor em ll1omencos subscqüentes
do rempo,

3 !Ii uml dite:n:np, cnrrc ü cOl\I.:cicn juridil."o I..: U uH1l."eiW eLooómi(() de inl.:id~f1(i.l. Do pnrHo d(' ,iHJ lq.pl.
J if1(idéIKi.l relere-,>;c J ljt\l'::lll f\:~'ojhc () if1lpo~(O .ldS .:o/i-c,') pllbliú)'>; di) POlHO de \'1'[.1 ~~onlúllj(O,dil (c\PCHII J
quelll Jr":J cfctiv;Ullcnte (Olll j) ÓllU .... ;.!orlll.lIfllCIHC 0'1. irnp{)~(()" indireto'> -'.Jo rC(l>lhidIH PC'!J ... ('rlll'rc>;,I\. nlH
Cl.l'; n:pJ ....\.lrll r:1riC d,) illI\H}\CO..lUIlILIH.Úldo () l)rL~'o do produ!() c .l,,\inl oncr.lIhlll () 1,.·lllH~lllIidllr /;IlJI.

~~~~""""""'.....__,,-."'__'"__. ...-......~....>__~............\_ •.-v""""'"".l..aAU....."·-",·O'U7"".........·C..:Li~i~...:JW:..i1.':•.~";,:O!,,~;JIl...<....J .· ... _''iJ,'; ....J. ....r'....:\I'"'''~;oij;.~,\.";IA.l.1 <" ...
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• IlllpostOs indiretos: ilnpostos iflcidentes sobre o C{JnSU/ll() ou sobre J.s \'elld~15.
Exemplo: Imposto sobre Circui.lçelo de ,\krclllorias (IC\IS), Imposto sobre
Produtos IllllusrrialiZJdos (IPI).

• Impostos diretos: impostos illcidelHes sobre a rel1d.l. Exemplo: Imposto de
Rel1da (Jfq.

Entre os iOlpOStoS indirc(os dt:staClnlOs:

• Imposto específico: reoi sobre;\ uni,bde ,·el1ciid.l. Exemplo: P,lca Cllh Clrro
"elldido, recolhc-se, a rÍrulo de il11posro, 1'-':> 5.000.10 gO\'erno (es." \'edor é lixo
e illciepellek do '.·:dor d.1 mercadOria).
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5. Interferência do governo no equilíbrio'
de mercado

5.1. Est:1belecimento de impostos

o gO\'erno ill(~r\'~nl n:1 fOfl11Jçãü dt.: preços de fllcrcldu, J. nível olic[occonornico)
quando flX;l il11pOStOS t.: subsídios} estabelecI.: os crjt~rios de rC:1jusrc do sal.írio ,nílliIlH),
tlX~l preços fl1ínilllOS par;! produtos Jgrícobs, decreta t~llJtLlfllCntOs Oll, ;linda, (()llgcLl­
IlltlHO de preços c saLírios.

SL) pl1r llirH')(cSt} os consumidores obtl:fll lll11 ~ll1rll(,:tlto tlt n':I11..1;1 n.....d (;1t!rlltIHO de
poder ;1I.lllisitivo). coclcri'i l'.lril l (ls, a dClll;llhLt do hClll x) :10S llll';)IlIOS I'l"C\'()S ;\rllcriorc.'i l
scLl :ll~ljUr. Isso Si~lli!l(J llll1 dC.\!Ol..:;1I11C1HO tI.1 Uln'a t.k dCllLIIldJ p.lLl ~1 dirt..·it:1) pJr~l '\.
:\.,)Silll j :10 prc~'o 1~1 ((reInos 1I111 e:\l..:essC) de dellLlIld;l) que' pnJ\·uclr.í t1111 ;1tl!11eIHO de
preços ate quc o excesso dc derllal1liJ Se aC'lbe.

O 110\'0 equilíbrio se daLÍ ao preço 1', e qUJIHilL1ek Q, (pomo m.
Da mcsl1u forma, um deslocamel1to da ClI"J de oté:na atl:ur.í a quanri'lack de

mercadu c o preço cte equilíbrio. Supol1h", para C\empliticor, que haja uma dimillLJiçio
dus preços das matérias-primas usacbs 113 produçio do bem Y. COl1scqliemememe, a
curva de otl:na do bem .\ se deslocari para :1 direirJ, e, por r.lCioéÍl1io ',]11510[;0 :10 :1I1re'
ri ar, O preço de equilíbrio se rarnOlr5 menor e a quanridacic, 111aior.0 !eirar pocier:i,
conlO exercício) construir o gd.tico rara esse: caso .

Er11bor3 seja trJcH.lo nos Clpítu/os de l\b(r(}el..:()flO!llj~l o p;lpel til) gO\'cr110 por
meio dos il1SrrU111el][OS da polirica Cribu(.íria, c il1rcressJme ob.\u\·"r o el1foque
microcCOIlÔllli(o tb rcibu(:lÇjo, que' reSS',l!U ',1 qucsrJo d'.l illcid(llCia do rribu(o, ou sej'ol,
~ S'.lbido ....lllc qLlCfll recolhe.: :I lO(Jjid~ldc ..lu tributo é ;1 (rnpreS~l, [J'l,lS i.'isn J1,l(J L]UL'l" di/cr
que 2 <:1.1 quel11 ck'ti\·.IlIlClltC o p.l~;l. :\S~illl, s~d)(,.:r ,Sobrc qllelll fCC.ti d((i\'~llnl'll[t o órllls
do tribu[o ( tllll~1 quesLlo .. b 11Llior ilnp(Jrt.ln(i~l lU ~lILí[isc dos IlH..T(~ldt)s.

()s trilHI(OS Sl' di\'idcfll elll impostos j (;1:'\;15 e l..:()ll(riblli~'ôcs de I1h.:llluria. Os illlpns­
('os di\'idern-sc elll:

:t

,iI"~-,

'!

~

~

i

1

•

'''1

4

';;

.;

•



__L __

5.3. Tabclamcnto

( 1
I

"I
f
ç
<r
r;j

f'
~'

~

f'
~

f//
~

~
~

,. ~"

~f(i
I' ~t
li ~
"'1:

li ~

li ~
r '~

i ~
j

~'

j
I,

ft:

j ~,.

( .rf.;
I r
~, fi'
i fEl

fi'
~

~

49

\ Q?

C)6( ()")

10:)

-4
20 ~ -0,2 ou -20%P..L- Po

Po

.sllp0l1hJI1l0S, por exemplo, o~ ~cglliJltcs d:ll:.iUS:

.'\ \';\ri;l~-;l() I'CrCcllfll:l! do preço é ~hd;l por:

OcmandJ. ofertd e equ:!ibrio clt' fllcrCldo

Podemos expressar simbolicamelHe tal coneeito da scguinle formJ:

E _ vorioçcio percentuol em Q
I{I - -;;orioçào percenfuo{;;;;P

Tr;1tJ-sc de 11111 cOllceito ccoJ)úl11ico que pode ser objeto de cl!cll1(l ;\ I';\rtir de

d"dos elo lllundo real, perIllitindo-se, desse modo, o confromo dJS Prul>us;çôes lh

Teoria Eeonómiea com os dados da realidade,

o conceito de elasticidade ccpresenta uma informaç;10 bastante iJtil t"IHO paca as

empresas quanto para J odminisrLlç:10 pública, Nas cmpreSJS a pITI'is'io de I'enchs é ele

extcema impordnciJ, pois permite um'J estima ti,," do rcaç~o dos cOllSul11ielores em face

de alter"çôes nos preços d" empresa, dos concorremes e em seus sahrios, Para O plane­

jall1e\lfo ll1auocco;1Í)[llico ~ dc iglJ:li impon;ll1cia, pois poder-sc-i" prcver, por exemplo,

qu,,! seria O impacto de uma de51'"loriz"ç'io cambia! de 30'10 sobre o s"ldo lh balança

comercial, ou qua! a sensibilidade dos inl'estimentos pri,-ados :1 alteraçôcs na t1-ibutaç~o

ou n" LIxa de jmos elc.

6.1. Elasticicbdc~prcç:oela dCl1landa

a) Conceito

É a respost" reLHil'o da qU;\lltid"ele dem,,"d;,,!o de um bem X os I'oriaçücs de seu
preço, OlJ, de outra fOrlll:1, é :1 \';lri;lç50 i1crccntll:l.! 11:\ qll:1l1[idJi..k procllfJ.dJ. rIo bCl11 X
elll rcbção J Unla \'J.riJç:1o percentual Cl11 seu preço. çoctcris p.1ril)us.

Como ;1 (orrcl:lç:i.o entre preço c qUJIlt'itbdc dCl11:llld;\(.1a é ill\'crSJ, ou SCj:l, J UIll:l

;lltcr;lç~o positi\:1 de preços (orn:spolH.lcr;Í, li 111:\ \'JriJçjo ncgalí\':l da t.jLl;lIHid:l<.k dClll:ln­

d:lda, (> \·;1101" encontrado tI:l cLtsticid:lllt.>prc\-'o da dC!l1.lJH./a Sl'cí SCll1J 1 l"C ncg:1ti\'o, P:lL1

Cl'it:1I--sC pl'Oblc,nas com o ,il1:1I, ° 1':1101' ciJ eiJstici,L!de nOllmlmel1te é c"loClcio em
módulo,

1'0 = preço illicial ~ $ 20,00

1', = preço iln,,1 = S 16,00

Qo ~ qU:lllticiJde dell1dlldJda, ao preço Qo ~ 30

Q, = qu,,"tidadc delllJllciJliJ, dO preço Q, ~ 39

o.o;

Excedento

o

,,,
---~------l---,,

I ! ~

Q

Fundafl1Cnlm de Econom:a

Fixação do Preso Mínimo

!

o
p

1

p••

SUbsl~

p_.

Nesse eJSO, o governo pode adotJr dois tipos JlternJti\'os de políticJs:

J) cOll1prJr o excedente (Qo mel10s Q 'u) JO preço mínimo P,,,,,, (po/íDCJ de COlTlprJs);

b) pagar subsídio 110 preço (J'ol,'ticJ de subsídios): o go\'emo deixJ os produtores

co!oc"rell1 no Il1C1'CJdo toclJ J prociuç:io Q", o que prOl'oclr;Í umJ gral1de que­

,IJ 110 preço pJgo pelos eonsumidores (I',,,,,,J. Os produtores recebcr~o l'""", e o

governo bal1cJr;Í J diferença (I'""" - l'"."J

E,\'idcntclllcntc, o go"erno optJd pela políliGll1lCI10S onerosa.

Gr"nC"n1ente:

48

CJcb produto tem SllJ própria ,ellsibili,bdc com rel"ç;1o JS C'''riações do, preços e

da rcmIJ. ESSJ sensibilidade Oll rCJç;10 pode ,er medida "IL\I'és do cOllceito de elasticida­

de. GelleriCJmellte, J eiJsrici,bde re!lere o grau de roç:io ou ,ellsibilicbde de uma vori,í­

I'C! qualldo ocorrem Jlreroçôes elll outra \'arÍ;ÍC'el, coceais p.1ribus,

6. Conceito de elasticidade

Refere-sc o illter\'cl1ç~o do S0\'emo 110 si,tem" de preços de merodo \'isJndo

coibir Jbusos por pJrte dos vendedores, controlo r preços de bells de primeirJ I1ccessicL!­

de ou cIlt50 rcfrc:lr O processo intl,1ci0l1ário, como foi :1Ciotado no BrJsil (Pbnos Cruz3­

do, Bresser erc.), qUJllllo se "plicou O eOllgcL!mento dc preços e saLirios,

'lITmnt

'I

~
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b) Falores que influenciam o grau de elasJicidade-preço da demanda

• Esscnci31iebde do bem: Se o 11<:111 é essenci:d, ser.1 pouco sensível :l v3riaç;10 de

prcço; teLl, portanto) lklll:llH.h iIH.:L'lStic:"1.

• IlnporGl.ncia do bêIll) gUJ.f1to a Seu g:lSto) no orçanlcnto do consuIllidor:

QU:.lnto Inais il11pOrr;ll1CC o g:.lsro n:ferencl: :11ln1 dccCrnlin:.1do beln (rn~ior pon­

deL1ç50) em 1·c1açJo :lO g:lS[() [Oul (orç"l11enro) de) consllmidol', m;,;s sensível

torna-se o consurnidor :.1 ;l!ceLlçôcs ell1 seu pn:ço (ou scjJ) a derllanda é mais

el:ísric;l), Por exemplo, 3 eiasliciti.ltk·preço eLl,\cmanlia de carne tende a ser

m",lis ekvaeia que 3 de !óstoros, j.i que o consumidor g;lstJ uma p"rceb 1113ior de

seu orçan1CI1[O (0111 (:l['IlC do qUl' (0111 rl1st-oros .

• EI.1.stici<Lide nUI" pOl1W e.'pceilico: Qu;uldu c:d(ul.\ll1oS a elaslicidade 3penas

P;lLl U!ll d~H.ll) PCCÇl) c ql1.\Il[;~Lld(, ú)lllO !lO e\clllplo ;llHcrior.

• Elastiêidadc no ponto nl~dio (on 110 arco): t::m \·cz. de utili1.:u-sc JpCI1::l$ 1I111

pOlltO) (ollsid(r;lnl~sL ~lS lllL:dias de prc\()s c tIL: qllalltid:ll!CS. BJSCJ substituir na

lorll1ub.ll\rcriur, 1'" co" pel.lS Illcdi;" el1tre ['" e 1', e entre Q" e (lI' Chan13l1do

de 1'", o preço médio e ele Q,,, a 'lu'liwdade l11édia, e utilizondo,se os d3dos do

exercício Jnttrio(, (<':111-S"::

c) Formas de cálculo: elCJsiicidodc num ponJa especifico, ou no ponto médio

Ot'lrklnd~l, ofeIfLl e er.l1JhbnO (;~ mercado

de 5 lOl1ehchs slJbre 10 tOl1e[;ld.ls é igu;d J \'3ri.1ç;jo pcrcel1lLl31 de 5.000 quilos sohre

10.000 quilos, OLl sej.l, 50%). b,,\ (;lL\Cteristic.l l10S permile clJl11par"r a ebscicielade

encrc produtos e Sttt)l"CS ditC.:r:..:ntes (Jlgod:lox J.~·o, alin1Cl1to.sX rnanuf.lturados etc.).

,\lil1,d, o que toa (om 'lUê :liglll1S hem [ellh;\i11 ekmal1e1.1 eLislica ou inelisric3, isro

é, 'lue tHores exp!ic.\111 Os \'a!ores oblido; p.lI·a a elJsricilbde'preço da demande1?

ti DisponibilicLldc ci.: bçns substirlltos: QU'.lIltO ll1~lis subsritlltOS houver pac111rn

bt:lll, llLlÍS rLb(i(~l Sl:Ll Sua (!Lrn.llhL1, pois pequenas \'~lri:.1çôes ctn Seu preço) p:.1r3.

cima, por oemplo, t:1rJo com 'lue o consumidor p;1sse " adquirirsell subscilu[o,

pro\"oClndo queda em sua elem'"lli:l l11"i, 'lue pl'OpOrCiol1;1I·~v3ri3ç:lo do preço,

Nesse sentido, quanto nlJis c:spc:cz"tico o lllcrcado, maior :.1 d::lsricid:H.ie. Ou scj:J. 1 a

ciaslicieLlde·preço (LI clem31\l1a dc guaralllí se(;Í m"ior llue ;\ de refriger3ntes eln ger31,

pois e>:isrel11 mais 5ubsrirulOs paL! o gUlnan;i do quc p"r3 rdriger3nres em geral. Na

l11esm3 linha, ,1 cia'[iciebde·preço lLl prncm:> lia P"51;\ de dellte de mcnrol é l11;1Íor 'lue a

ele pasL1s de clenle em [;<:r31 elc,

~esse cxemplo (e!n-se que a cknnnda é eLísricl CIl([C os preços 1\5 :20,00

I\S lb,OO (a qualHidal\c dell1.\I1daeb nria 1,1 S l'êZ" \'ariaç;lu de preços do produto),

r'~-'-""--"-·"""·>--_.""-'·'>"··__"·'L"'_~_'-'-"'-""",,",,""'"_ I·>M"" .A' ~, .•,,~ J.oI,I!lI".t..',,",l·.A_I,_,,~~ ~/ ·.\.' ,',~•. ,
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1Epol =1,5

FunLiarncflws de Ecc:nomi(!

ou+30~~ = -/,5
= '~20~~

'O, -O., =~= 0,3 ou 30~~
'-0;;- 30

variação percentual de°
variação percentual de riEpo =

o ",,101' d" el"s[icil!:llk· preço d" dem"t1lb é lLido por:

t\ "ari"ç;jo l'ercel1tll;1! da 'lll"milhde lkll""ld;IlI.! é d"d.ll'0r:

50

IEpol > 1

1E,I = 0,5 Oll J: I) ~ -0,5
/" I'

Nl) c.xe11l111o 31llCrior E ,,= -1,5, ou, em módulo IE I ~ 1,5
I' . I'/l

Os cOJ1sumidores desse produ[(J t~111 grande re3ç50 ou respOSt3, nas 'l1l3J1lilbdes,

Q en:tHll'.lis "Jriaçôcs lk preços. Em C1S0 de J,unlel'ltOS de preços, dilll11l11Cl11 drJscicJ.­

illtlHe O C0I1SUnl0; quando 11·.1 qUc.:Lhs do preço de 11leTcldo l aUr11...:nCHll o conSUlllO , em

llnLl Vez t.: meia J. \'~lri;lÇ50 do preço.

• Dell1anda il1cLí.stica: Ocorre qU:llldo umJ vari:lç5o perc''':IHuJI no preço prO\'ocl

lllll;\ \,:"\I-i:lçJO pcrccnnul re!;1li\'JlllC'l1tc Incnor Il;:l,S quantidades procur.1d.1s, L·oc:rCr1s

P;In'VlIS, ou

[>:el11plo:

1 E,,,,! < 1

• Dem3nd3 eL\stÍc3: A. vori;;ç50 d" 'l"ul1tid.lde dellnlllblb super3 3 v3ri3\·50 do

preço) ou

E
pO

= -1 ou I E
po

1 = I

Si!;l1iliCl que, lLtd~l Ulll~l qUCd,l de 20':~ no preço, J qUJI1tidadc dClnaIH.Lli.h ;lU­

!11cnta tln 1)5 vez os 2()l~':IJ ou St.'j~11 30%. Trara~5L lIL um produto cuja ckl11anl..b cenl

~randt.: sensibilidade J \'ari~çôts do preço. Isso nos remete aos conccitos de ctcnlJndJ

eListica} ilH.:ljs(ic~, e de cbsricilbde unidria.

• Denuncia ele elasticidade'preço 11l1it;Íria: .-\5 vJriações percen[uJis no preço e

nJ quanlilbde SelO de meSl113 l11agnirllde, porém em senrido inverso, Oll seja:

Nesse (:lS0, tlll);1 rl'dllç:10, SlIpolllLunos
l

\..Ir 1Ol:~ nos pn.\·os, pro\'o"':J UIl1 aUl\lento

de 5% IL1S l..juallLid;\t!cs pnh,:uLllbs. Os consunúdorcs desse produto re;lgerl1 pouco J

\'·.lri;lÇôes dos prCI;()S, iSlO é
1
possuem b;ll:\J sellsibilid.Hk;10 que aCOl1(C(C COI11 Os preços

de nlt'rcado.

Obsen"3·se que o concei[O de ei",ticiebde fornece llmlJlÍmero puro, pois indcpende

d3s ulliebc!es de medida consideradas, ji 'lue se refere " L1mJ raz50 e1Hre dLlas percenn·

gens (v3ri3ç'io percênnul da qualHidade sobre nriaçio pcrcelHual do IJreço). Por exem·

pio) ~ indiferente se J qU:ltltii..L1dr..: ~$d. expressa enl quilos ou tondad.ls l j~í. que J. \'~lriaç::io

pc:rc<.:lltuJ.l (J nlCSllLl , elllborJ JS v;\n:lçól:s J.bSO!ULlS :iej;ll1l difl"[cnrcs (J Y:lri~H;;i.o pr..:rccl1tll;ll
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ú.3. Elasticidadc-preço cruzada da dcmanda

o coeficiente de elasticidade·rendJ da demanda (E,) mede a variaç:io I'ercentual

da qU:lluidade d" mercadol·ia comprada result"He de uma \'ariaç:io percenlualna renda

do (ol\slIlnidor, cocrcris ji;JrilH15.

6,2, Elasticidadc-rcnda da dClllamb

Quanto mais incListica for a c\emand;} do bem, m.lim será a l'rt>I".'rç:io do

imposto repassadJ ao consumidor e menor a f,arccla pap [,cio prudutur. O

consumidor n:io tem muitos condições de diminuir o COl1samo do bem, prova·

,·cimente f'orque tem poucos produtos subsrirutos ou suced,ineos.

• Qua.ato mais elástica for a demanda do bem, menor scrá a proporção uo

imposto rq>as"da ao consumidor c maior a parccla pJ~" pelo produtor.

Se a clasticidadc'rel1d~ da demanda (E"l é nq;ati\'a, o bem é in(cáor, ou seja,

aumentos de renda le"am a queebs no consumo desse bem, (oceais p,1ribus .

Se a ehsticiebde·rcneb da demanda (E R
) é !'ositi,·a mas menor que 1, o bem

nOn]1:1/, isto é, ~l1!nCI1tos de r<.::IH.1;1 k\'am a al1ll1CntOs no COIlS111no.

E = variação percentual no quantidade demandado

, voriação percentual no rendo do consumidor

Se a ehsticidade·renda da demanda (ER) é positi\·a e m:1ior quc 1, o bem é supcáor

ou de: luxo, ou SCj~1 ;)UnlcntOs na renda dos consumidores lc\':l111 a um aUI11CI1tO 1113is

que proporcional no consumo do bem. Por cxemplo: ER
= I ,S ~ um aUlllento da

rcnda do C011SUl11idor de, digamos, 10% Icvar~'Í a um 3UTllcntO do COnSUI110 desse betn

de 15~I·ó, coctcris p.1ribus.

Esse conceito é muito utilizado para ilustrar a qllC.~l:ic, d'1 ch'"11aeh ,lctcrioraç;io

dos u.onnos de; trOC.1 no L-ol1n:n.:io jntc'rl1~lciOI1;J1. Estudos empíricos 11105tr:lln q llC os

p;líse.s descllvokidos tendcm;l exportar bcns lll::1IHI!~liUrí1dos,dI...: c!:lsticid"Jdc-rclleb c\c­

\·;l(b, cnqu;lIHo 0$ p::1íscs Clll \'i:ls de desc!l\'olviI1lt.:nto tCIH.\Clll J cxport:lr produtos b~si­

(OS (alimcntos, llutéri:ls-prilllas (tc), de cbsticichdc-rcnd:l rcLlti\"~lInc!ltc 1113is baixa, c

i lllpO rt.1. r bens 111.1.IHli~lturad05.1-1a\·cndo um incrc!ncnto LI;) rCllth 1111.1Ildi~1!, de\'c ocor­

rer unl :lUll1Cnto rC\:Hi\·:1I11cllte tl1::1ior no cornén:io de 1ll;1I1ut:l(Ul'ados, o que t'cn~dcria:1

f':eror déficits COl1stantes l1a balal1ça comercial dos paises em,"ías de descl1\"oh·imellto.

O cOl1ceito é muito semelhal1te aO ela elasticidade·preço, SCl1do que a dircrcnça

est:í 110 EHO de que .se quer ",bcr qual a 11llldal1ça ['ercelHual que ocorre l1a qual1tidade

dCIll~11Lbd:l do bClll x qU:lndo se lllodilic.1 pCrCCl1lll:lllllcntc () preço de lIfll outro beln.

Dessc modo, a ehslicidade-preço cnI7.ada da rlemal1cb(E...lmede~\.aria
ç:iopercentual

l1a qual1tiebde procurada d" bem.\ COll1 rebç:io J \'ariação percel1tuall1o preço do bem

y, coetais p.1ribus.

FundôrnentOí de Econorn1o
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di Relação entre receito fatal do produtor e o grau de elasticidade

A receita total do produtor, que equi\'ale ao ~asto total dos cOllSumidorcs, para uma

dada mercadoria é igual J quantidade vendida \'ezes seu preço unitcirio de \'(:nda.

RT ~ Px Q

RT ~ receita total;

P = preço unitário;

Q= quantidade vendida.

Dada uma variação no preço do produto, o que acontecer~ com a receira total do

produtOr? Tal resposta depender~da reação dos COllSumidoreo, isto é, do grau dc elastici·

dade·preço da demanda.

Podem ocorrer três possibilidades:

• Demanda e1~stic.~:A redução no preço do bcm tenderá a aumentar a receita total,

pois o aumento perceIltlJa\ na quantida(k vendida será maior do que a redução

percentlJa\ do pl·eço (trata· se de um mercado onde os consumidores tem denund~

bastante semívci a preços). Da mesma forma, um aumento de preço provocara

redução da receita total.

• Demanda indástic.t: O raciocínio é in\'erso - aumento de preço provoca aumen·

to da receita total, c reduç:io de preço provoca diminuição da receita tOtal.

Demanda de elasticidade unit,iria: l\uOlenra ou redução no preço n50 afetam a

receita total, já que O pereentual de \'aliação no preço corresponde a igual percenrual

de \'ariação 113 quantidade (em sentido contrário).

Isso explica, por exelllplo, o que ocorre com merodos agrícolas. Via de regra, a

demanda por alimentos é inelástica, dada sua essencialidade. Ou scja, a \':uiaçã~ da quan·

tjdade é inferior J \'ariação de preço. Assim, se a produção for redUZIda, ei:l sct"a compen·

sada por ul11a \'ariaç:io de preços prol'oreionalmcnte maisclc\"ada, Cl que represel1tará UI11

aumento de seu faturamento. Isso explica I'or qui:, 11lIlltaS vezes, o produto', a~rtcoh

prefere até destruir parte de sua produç\o p"ra manter os rreços.

E\'identcmente essa possibilidade tcm L1m limite, pois poder·,;e·ia imaf':inar quc,. sem·

pre que a demanda é incListicJ, é "'IHajoso aLImentar os preços do produto, de .101"1110

indcfinid;l,. Entrctanto
1
vinlos qll\.': um dos l:1tl)rcs que dC(Crlnll1~\l1 0\':\\01" dJ clJstlcldJ.dc­

preço é o p"so do bcmno orçamento do consumidor. Ellt:io, quando se e\c\';} O preço, de

(1)crc;1,do
J

o gasto C0l11 o bem aU111CtH3., c o C0l1s11llúdor p:1SS;1, a ser (;1(1::\ vez IllJ.lS scnsl\'d

aOs preços desse produto, tornando a demanda cada \'ez nuis "1;\stic,,.

Esse exemplo revela ul11 outro ponto: 'luanto m"ior O preço do bcm, maior a elasti·

cidade.preço da demanda. Ou seja, a clas(Ícidade·rreço '""lia ao longo de uma mesma

curva de demanda.

e) Incidência Iributária e eloslicidade-preço do demando

Da'do um ;}umento de imposto sobre \,el)(las - tipo IPI e lCI.,.\S - \'imos anterior·

mente que o recolhimento aos cofres públicos é feito pelas cmpresas. EnUTtalHo, isso n:io

significa que a empresa efetivamente pap[";\ a totalidade do imposto, pois ela pode repassar

parte do ônLls ao consumidor llnal, via aumento de preços de seus produtos. Parcce claro

que:

onde:

..­.....................................
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Dc\d'lS :rs equc\ções repr'escl\t.\civJs da d~!11ancb ~ ,b OfereJ, O preço e J quantidadc

dt cquilíbl"io 5C.L10 CkCcrJ11lllJdos na intcrsccç.1o í.ksSJS duas cun'Js. SUpOnhJIll0s) por

SiIllpliticlÇ}O, que ~llnb~lS .stj~1111 lincares Ol! retas, tipo

APENDICE

Determinação do preço e quantidade de equilíbrio

QO,; 48 + 10 (14); 188
:. po, ; 14,00

QO,; 188

D,; 0,

300 - 8P,; 48 + 10P,
252 ; 18P,

po;252;14
, 18

D, ; 0- bP,

0, ; C + dP,

D, = 300 - 8 P,

0, = 48 + 10 P,

onde:

]), ~ qllal1tilLrde dCl\lc\llCh,b do bem y

0, = qllJlHiebdc oiereada do bem y

1)\ == preço do bClll x
;l ::: inccreq)[o d~l fllnçJO tkm~1tldJ

c; interccpto da fUl1ção oleru

b ~ deciiviebde ,b tllllÇ30 ,lcnUl\lLl

,I = dcclivilLrdc lh fUl1çio otáu

Como era dc fspn:rr, pál Lei dJ l'roeul'o, a deeiivi,bde da Illl\ç50 demonda ~

lll:g.:Hi\':1.) cvidc!1ei:l.ndo llnLl reCi nl"g~Hj\':1lnCIHC il1Llin~ll!J) e, pcb Lei d:1 ()ferta l ;)

dccii"i,Lrde dJ Illl1.;,10 olenJ é posicil'J (reu posicil'OI\1ClHC il1c1il1ada),

() l'r~ço c :r liLlC\lHid,,,1c do "':m y quc equilibr,lI\1 o l11cl'e,\do S.lO (JlcuL\dos t:\ZCl1'

d() se:

l'ara determil1ar Q"" basra subsciwir [''', = H: na funç30 ofcrta ou l1a fUl1ç30

lltl11'll1lb (~111 equili\wo, o resultJdo tem dc ser idi:mico),

Exemplo numérico

Supol1hamos quc, escaciscic,lmell[~, fÓrCll1\ calcuiJ,bs JS IllllÇÕCS Olerr'l e cltl110l1dcl

do bC111 X, assinl:

Fl:r.0Nnt'f:toS dt: ECOflOnlld

E _ variação percenfualna quanlidode dernondoda de um bem x
" - ---'-~~;;;çõo pe~~~I-;;~rn-:;p7eço d~-~,-;b~~-y-----~-
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As dasticichdes da oferta s30 mcnos dit"undidas que as da dem'lndo, A, dasticida­

de'prcço da ofcna mais Ireqüc!1tel1lcrHe estlldocb é a dos produtos :lgrícoIJS, scndo

inclusivc oponcoda como a principal causa ela intlação, de acordo com a chamad,\ cOln:/J­

cc cscrucuLJ1isc.1.

Se: X r r (orelll lH..°ns :;;u !Jseieu [OS, 1:
11

, scd positi\'a: UIll aurnC!1[O 110 pn~ço do gll~1r~ll\:l

dcvc pr'ovocar uma devoção do consumo elt ,oda, cocrais pJribus,

Sc x c y forcm bcllS C0lJ1plCIllCIlralc5, E", scrci i1cscHiva: um allmcrHO no preço da

c::unis:l social kvad a lIIl1J queda flJ d~nlan(b de grJ\':HJs) cocreris luribu5.

E ; variação percentual da quantidade ofertada
, pa variação percentual do preço do bem

Como lU dcmonda, a elasticidade'preço d:l oli:rra rambém podc ser calculada no

ponto) no arco etc.

6.4. Elasticidade-preço da oferta

° mesmo r:lciocínio utilizado p:lLl a denunch ramb~m se :lplica pora a ófena,

obscrvando'sc, no encanw, que o rcsult:ldo da elasticielade serei positivo, pois a corrcla­

ção erHre preço e qLIJIHidadc ofenada é dircra, Quanw llioior O prcço, maior' J qUJrHi­

dade quc () emprcs,irio estareí disposw a ofereJr, cocreris pJribus,

Segundo essa tt.:Sc, em países Cln viJS de.: c\csc.:n\'ol\'in1tlHo) ~1 t:lasticidad~ dJ oferta
I".k produ C1".) S .1grícobs seriJ ineLis(icJ) pouco sellsin:! J \'~lriações de preços. Isso se de'\'e­

ria ,) ~strutLtra fUl\diiria I\a agrieulwra, pouco voltada J estímulos dados peh e!enundo

Ie, P""L\l\tO, de preços), De um bdo hei ICHifLll\dios que ~st,10 mais Ill'~oeur,ldoscom a

l.'~pc(ul.l\j{) (Oln t..:rr~lS do que (0111 pr()duti\'id~hk; t1lk outro, c.xisccnl os 1l1inifúndios)

quI..: f)I'JtleJriJll1 11l1Ll ~lgri(tl!(Llr.1 apCI1Js p~lr~l SlLl SLlbsistl-IlCi:l) 111.0 produzindo p~lr;l O

1\1crcrdo, :\ssim, a l'roduç-io 'lgrieoh scri'l il\distic.l o êStimulos clt prcços,
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PR.ODUÇAO
E CUSTOS

I - TEORIA DA PRODUCAO,

A Tec>(ü da l'roduçõo c a Teoria dos CustoS de I'roduçõo constituem a chamada
Teori" d" OlCna da firma Inclil'idual. Esses temas fmam inicialmente tratados

pela Teoria Econômica e, com o decorrer do tempo, foram incorporados nas áreas da
Contabilidade, Engenharia c i\dminisrraçõo.

Os princípios da Teoria da [,wdu\'õo e (h Teoria dos Custos de Produçao são
peças fUl1damCI1Llis P:1r;l ;l JIl~í.lisc dos prcç()~ c do clnprego dos f:1torcs , ;1ssirn COI110 de
sua aloc:1ç:l0 entre os diverso." \lSOS alrcrnati\'os I1J c(ol1omi:1. l\S,~illl sendo l :1 TcoriJ d::l
Produçõo c a TeOl'ia dos Custos de Prnduç;\o desel11penhom de,is papéis cxtl'el11amente

inlpOrLltltcs:

:1) $Cr\'Clll dc~h:1sC pJl"a ;l ;111;11i~c (hl:; rcLl~'(~)CS existentes entre produç;1o c custos de
prot!uç;io: 111.1111;1 (:COIlOllÚ;l 11l()(!cn1:1} CUj;l tccnologi3. c processos produtivos
c\'ulUCIll diariJlllClllC, o rc!aciUIl;l1l1cnto entre :1 procluç30 c os custos de produ­

ç~lCJ (~ muito in1port:1lltC 11.1 :lll;llisc c\;] TcoriJ da Forl11:1ç:io dos rrcços~

b) Set\'Clll de apoio par.l " all;i1i,e da procma da firma COI11 relaçõo aos IJwres de
produçaó que utiliza: para produzirel11 bem, as empresas dcpendem da dispo·
Ilibilidade de farores de produçjo,

.-\ Teoria da Produ(ío propriamente dita preocupa·se COI11 a reiJç~o técnica ou
tecnolôgica entre a quantidade lisica de produtos (ollrpllfs) c de fatores de produçào
(iIlPUfS), ellquanto a Teoria dos Custos cle Proeluç;io relaciona a quantidade fisica de

produtos com Os I'rcços dos EltOl'cS de l'roduç~o. Ou seja. a Teoria da Produç~o trata
af'ellas de rclJçôes lisicas, ellquanto a Teoria dos Custos de rroduç~o cl1\'olve t:lInbém
os preços dos inStllllOS.

Este capítulo c'st:í di\'idido em três panes. /'·b Pane l, apresentamos a Teoria da
I'rodu<;;io. Em seguida, na Parte lI, discutimos os cOllceitos rclatil'()s aos eUSlO$ ele

prodlJç~o. 1".1 Parte IH. mostral11OS qU.1f o n;"el de produç~o ideal pora a 1,m)" Ill"imi7.ar

seus lucros dentro do modelo tradicional.

Fundamentos de EconolTIiJ

I
1

l_..--_.---_._-- -------- _----"-----_. -----_._----_ ..

<.", '~-:"

56

Questões para revlsao

1. Conceitue a funçõo demanda. Que diferellçels h;í entre demanda c quantidade de­

fl1ancbela?

2. Concei(tle a função oferta. De que vari;iveis depende a oferta de uma mercadoria'

3. Por que o governo costuma estabelecer I'reços mínimos (g""ntielos) para os produ·

tos agrícolas!

4. Sobre a dasticicbde·preço da deman(Ja'

a) Quais os fatores que inOuenciam a elasticidade-preço ch demanda?

b) Por que a c!asticicbde'l'reço da demanch de sal é I'rúsinu de zero'

c) Por quê, quando a demanch é ineLíslica. ""11entos do preço do produto de\'(:m

elevar a receita tOtal dos vendedores'

5. Defina: elasticidade·renda, elasticidade-preço cruzada da demanda c elastjcicbde·preço

da oferta.
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Fatores Fixos e Fatores Variáveis de Produ~ão - Curto e Longo

Prazos
• F;1toreS (le procluçlo vari;1veis são oqueles cujas quantidades utilizadas variam

quondo o volume de produç:io varia. Por exemplo: quando aumemo o produ­

ç~o, são nccess:1"ios mais trabalhadores e maior quamidadc ele matérias· primas.

• lOatores de produção fixos slo aqueles CUj:1S quantidades nJO vo,úm qU;1ndo o
produco va.-ia. Por exemplo: as instabções da empresa e ;1 tecnologia, que 5:10

tJrores que só s'50 ;!lterados a longo prazo.

:\ :!n;ilise microeconômio considero dois tipos de relações emre o qU;1ntilbde

produzida e o quontilbde utiii'Cllla dos I'Hores:

1. No fUllçlo de produç;io, ql",ndo alguns EHores 550 considerados lixos e outros

vari;Í\'cis, idcnrilíca·sc () que a tcori:l denomina uma sitluç:io de Cll[W peno.
Ou sej;l, curtO prazo é o período de tempo onde pelo menos um IJtor ele
produ~;io se nulltém lixo. Nesse semido, O curw prno p;lra umo siekrúrgica

seri (1l.uor que O curtO I'razo p.,r' umo pa(l.1ri.l, 1.1 que as IllsLll.1ções de ll(ll:l

sidaúrgiCl demandam mais rempo para ser alteradas do que ~s inst:!lações de

uma pa,Llrio.

2. Quando todos os ICltores da rimç50 de produçio s50 considerados van;i\'eis,

identitica-se uma situa~lo de lonso prno.

A seguir dcsen\'olvenlOs o T eori:! da ProduçJo de acordo com os duas sitll~ç6es

acima: curro e longo prazos.

1. Hi Ul1l:J. Jitácll)'] eLltre niv-:I de tc(Il()lo~iJ c l1l~wdo Oll processo de prodllç3.o. O /l/\'cI de (ccf1ulo~iJê n

"'c,)(J.,..1o I.b JrIC", o (onhccimclHo [cClwlógi..:o ~~lobJJ, cnqllJollw UllI mcrodu de rr()au~'jo é J. CS(o!llJ de: unu

p,trric\J!.lr (()lllbin.l)".lll de t;HtJrt:S. (DIIl .l [c(nolo~~iJ (()llhcciliJ c dispOlli\·cl.

q = f(N, K]

onde:

N = o quantidaele utilizocb de m50-de-obro;

K = a quantidade utilizad:! de capitoL

Supõe-se que todas as "ari;l"eis (q, N, 1\.1 s:io expressas num fluxo no tempo, isto

e, consideradas ao longo de um dado período de tempo (produç50 mensol, produç:io

anual etc.). Supõe-se rambém qlle o nível tecnológico esti dado l.

Produção e CUltos

onde:

'7 e a q'lancid:lde produzida do bem ou serviço, num dctermill;ldo período de t~IllP();

XI' x,, Xl' .. " -'" identilicam as qu;ulti,hdes utilizados de diversos fatores de procluç;lo;
f indica que '1 depende, ou seja, é umo funçJo do quanti,ück de insumos milizados.

Paro efeitos diditicos, costuma-se considcri-b com uma funçlo de openos duas

v~rii\'eis:

rFundarnenros de Economia58

Produ~ão

É o processo de transform:!ç~o dos f:!tores :!dquiridos peb empres:! em produ[Qs

por:! :! vel1lü no merodo. É import:!nte ressolt:!r que o concei[Q de proc!uçl0 n:'\o se

refere :!pen:!s aos bens fisicos e nuterbis, mos t:!mbém :! sen'iços, como tnnsportes,

otividades fin:!nceiras, comércio e outr:!s otividodes.

2. Conceitos básicos da Teoria da Produção

q = f(x l , x2' XJ' ... , xJ

No processo de produç~o, diferentes insumos ou L1tores de proC!uç~o slo combi­

n:!dos, de fonTI:! :! produzir o bem ou sen'iço fin:!l. As fonTI:!s como esses insumos 510

combin:!dos constituem os cham:!dos mérodos de proe/lJç50, que podem ser intensivos

em m~o-de-obr:! (utilizam fluis m:'\o-de-obr:! em rebç~o :! outros insumos), intensi\'os

em copir:!! ou intensivos em rerra etc.

Função Produ~ão

Se, a porti,' do combinaç:'\o de fatores, for posslvcl produzir um {lIlico produto (ou

ourpllr), teremos um processo de proe/uçjo simples; se ti)[ possível produzir nuis de um

produ[Q, tcremos nm processo de produç;io múltiplo, ou proâuç;lo múlripl.L

A escol h:, do método ou processo de produç:io depende de sua eticiênci;1. O

conceito de diciencio pode ser entocado do pontO de vist:! técnico ou tecnológico, ou

da POntO de visto económico.

Um método e tecnicamente eficiente (eficiência récnica ou rccnológio) quando,

comp;Hado com outros mé[Qdos, utilizo menor quamid:"k de insumos por:! produzir

um:! quantidade equivaicnte do produto. :\ eficiênci" econômica eS[;1 associada ao me·

todo de produçlo mais barato (isw e, os cusws de produç50 s:io m':nores) rebtivomen­

te J Oll[rOS métodos.

O emf)[esirio, ao decidir o que, como e quanto f'roc!uzir, com base nas respostas

do merc;ldo cOllsumidnr, "ariar;i a 'luaIHi,L!de ulilizalL! dos tc!tores, P;1[;1 com isso qriar

a quaIHidade produzida do produto. A filllç.io proâuç.io é a rebç50 que mostra a quan­

tidade lisio obtida do produto a parrir da quamidade iisica urilizalb dos IJtores de

produç:io Ilum determinado período de tempo.

:\ funçJo produç:io ossim dctinido admite sempre que o empresirio estejo utiliz;H'­

do a moneira nnis dicieme de combinar os (awres e, conseq(ienremente, obter a maior

qu:!ntida(k produzida do produto. Ou seja, supomos que o quest~o da r;,c1hor tecnologia

de produç:io ji esteja resolvido pela irea de Engenharia.

É possl"c1 representar a função produçJo, :!noliticamCf1te, ci:! seguinte maneira:
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P _ quantidade produzido
me, - área cultivado

Pmg = vori<2õo do_produl~ _

, acréscimo de 1 unidade de órea cullivado

" ~,',:,.,~ ,'i:~l; "::-.\'~''IIt

c) Procluti,'iehde rnédiJ da [crra:

d) Produtil'iebde marginal eb terra:

Lei dos Rendimentos Decrescentes

() lju;1dro J seguir iltlsrra os (0IH:ciros JCirn;l (kfinidns:

FroÔ~.~,:'IJ :.' custos

Especiiiomel1le no C1S0 cla agricultura, podemos c1c1inir t:lIl1bém a procllltil'idade

do t',Hor [erra (:ireJ cultil'ado), Temos emão:

Um dos conceitos n1Jis conhccidos entre os economistas, dentro da Teoria da

í'roduç:io, é o da Lei ou Princípio dos Rendimentos Decrescentes, que ['orlc ser ~ssim

Clltlllci:1do: c!c\';lndo-sc ;l qUJlltiebdc do fator \'ariJ\'c1, pCrIll:lIlCCelldo Í1X:1 a qU:ll1tilhdc

dus l1Clll:1is LltOITS , a produç.lo illici:lllllClltc :lUI11C{1[Jr:l J LlXJ$ CITSCl"lltCS;;1 seguir, depois
cle certa ql1JIHilbdc lllilíZ.l<.L1 do J;Hor \'J.riJ,\,c1, COlltillllJ.ri J crescer, In:15 J. taxas dccrcs­
(lHeS (ou scjJ, (oJn :1.créscilllOS eleJa \'ez InCI10rcs)~ COlltinU;,ndo o incremento da lItili~

zaç~o do t:1tO,- nriál'c1, a produção total chegará a um máximo, I'aro cJepois decrcscer.

Excml,lo: considerando-se dois f.1tores: lerra (lixo) e m:io-de-ob,-a (vari:\\'(I), ['0­

(icmos \'erificar que. se \'~lrias corl1bin:lçõcs de tcrr:1 c t1lJo-cic-obra fC)(Cln utilizJJas pJf;l

rrociuzir arroz e se a qU:lntida,Jc de ter,-a 1'0'- m:lInida constante. os oumcntos dJ produ­

ç:io dCpClldcL10 do ;111111CIltO (i;, [ll;io-dc ·oh!"J lltilizJ.da 11:1 !;l\'oura. Nesse GISn, ;l produ­

ç:lo de ;HTUZ Jl1I1KJ1tarJ. até certu pOlltO c ciepois dccrcsCt:d, isto é, J Ill;1ior qll;ll1tid~ldc

de homens P:"J trJballl:1r, associad:l " área comtante de terra, permitir;; que a prodllção

cresça ;1té unl m~b:imo c depois P;lSSC ;1 dt:crcsccr. Como a proporç:io entre (lS t'Jtorcs

lixo c l':)I'i:"'el vai se .1ltcrJl1do, quondo allmef1lJ J produç50, essa Lei também é challlada

de Lci d,15 Pro!,(}}'çúcs F:Jri.íl'ClS,

Terra [fator fixol Mâo·de·obra IProdulalalal) Produtividade media Produtividade marginal

(alqueires) (fafar variável) (toneladas) da mõo·dc·obra da mão-de-obra
(1) (cm milhares de (3) (toneladas) (toneladas)

trabalhadores) (4) =(3) : (2) (5) =~".'i.':5ãa em E)
(2) variaçõo em (2)

10 I 6 6,0 6
10 2 14 7,0 8
10 3 24 8,0 10

10 4 32 8,0 8
10 5 38 7,6 6
10 6 ,12 7,0 4

10 7 ,14 6,2 2

10 8 d4 5,4 O

10 9 42 4.6 -2

'l~,':: h·1';",,;~!,/\,:,;.r:"â?i~;:',
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q = flNJ

q=f[N,K)

"·':;.··,~"·':{':,e'

Pme = s~onlidod~_ do produto

I numero de maquinas

P
auantidode do produto

me = --:'-'---,-------;--
, ~:.~,~.~.-J~ '.~k~lhodores

P vorioção do produ lo

mg1 = acréscimo de 1 unidade do falar eopilol

voriaçõo do produto
Plng, = ~ __ :__ J_ , ,,~:J-_.-J_.-J_ ~_ .-Je-obro

de Produto Total, Produtividade Média e Produtividade

b) Produtividade média do copital:

a) Produtividade média da rnão-de-obra:

b) Produtil'j(hde morginal do cal'il:1I:

Produtividade margil\:11 do fator: l~ a re!Jção elllre os I':lriaçôes do lJroduto

Lotai c "s I'Jriações da qU:lI1ti<bdc utilizada do I:ltol'. Ou seja, é a I'ari:lção do

produto total quando ocorre umo nri.lç:io no t:,tor de prodIlÇ:io,

o) l'rodmividade lllarginJ\ da n1Jo-de-obr:1:

60

Tomemos uma funç~o de produç~o simplilical1J, ou seja, com apenas dois EHores

(um fixo e Outro variável):

3. Análise de curto prazo

onde:

q = qual1tidade;

N = l11~o-de-obra (fator nriávcl);

K ~ eapit:l1 (f:nor fixo),

Conceitos
Marginal

• Produto total: É o quanrid"de do produto que se obtém da uliliz"ç~o do jótor

l'OI-i:íl'eI, m"ntendo-se fixa a quantid"dc dos demais falores,

• Produtividade média do f"tor: É o resultado do quociente da qU;1I1ti(bcle total

rroduzida pela qU"lHidadc miliz"d" clesse faror. Temos el\~ãn:

Nesse caso, a qual1ti(bde produzida, para que possa variar, dependerá da I'ariaç~o

da quantidode utilizada do fator nri:\vcl, a m:io-de-obra, Podemos el1t~o expresso r a

funç~o produção simplesmente cama

1
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Economias de Escala ou Rendimentos de Escala

,,\ hipótcsc dc quc rodos os r;lwrcs s;io l'ari;iITis Clrelccuiza ~ ;lt,eí!ise de !Otl~O

prazo.

;\ i-lttlçclo de pr<1dll<;eio sitl11>iiticetcL!, cotlsi,kr:lIIdo a 1',lrticipelÇeio de ~llCl1ClS d()is

bto1'CS de prodllÇeio, .: repreSetlCCl'!.1 deI se;!,ltime torma:

Como pOlle ser obser,eldo, a curn do produto inicialmelHe sobe a taxas cresc'en­

tes) depois o taxas decrescclltes, ;lt~ ~ltingir seu nlixinlo~ clll.seguidJ., (kcr~scc. r\s

cur"as dc produti"ilbde média e marginal s:io consrruídas a p"rtir d" curva do produto

rotal.

4. Análise de longo prazo

A Lei dos Rendimentos Decrescentes é ripiCJmenre um fenômeno de CUITO prazo,

com pelo menos um insumo liXO. Se, no exemplo anrerior, a quanridadc de rerra ram­

bém tosse variável (por exemplo, passasse ele 10 para 15 alqueires), o produto rbtJl teria

um comportamenro compktamcnee dit<:rente. Se isso ocorrer, sairemos de urna an:ilisc

de Cu[[O prazo e eneraremos n" análise de longo prazo, pois também o btor capital

\'3[10r:\.

q ; Í(N, "'1

A_ nível de urna firma individual, não é fácil imaginar que um empresário racional

permira que a sirua~ão chegue ao ponto de o produto marginal ser negativo_ .-\ntes que

isso ocorra, ele por ee[[o procurarei investir cm novas instalações, ou comprelr mais má,

qllil13S.

.\ nível agn.:g~lliOl existe 11111 ext..:ll'p!O cLlssico na liceratur3 econólnic3, <..knonliI1J·
do tlcscfl1prego dis(lrç;tt/Ol que pOlk ser \·erilicado ctn ;,sricu!curJ.s de sllbsiscênci~ll Cl11

l"líses subdesef1l'oil'idos. Slo asriculruLls nlo voltadas aO mercado (por exemplo, a

roça), com ICltllilias muito numerosas, de so[[c que a tetirellLt dc pelrre deSse, popubção

do umpo nlo prol'OGHÚ qued" do produto "srícoicl (ou seja, a produtiviebde m"rginell

na mlo-de-obra é nub) .•-\ rransterénci" desse tipo de ndo-de-obrel para as regiões urba­

tUS, embora em arll'ilbdes de poueJ '1lteJliliuçlo, pode ser um dos primeiros requisiros

para que lIrT1 P;ús inicie unl processo de induscri3liz;lç50 e de crescin1t.:llco econônlico .

A suposiçJO de que rodos os i"corcs de produção "ariam, inc!us;,'e o umanho lLt

empreso, dei origem aos concciros de economias ou deseconomiJs de escab.

Os rendimentos dc csc,Lt Olt ecolHlmíCls de esob representam J resposrJ da qlt~n'

rilbde produzida a um" "ariação d.l quamilbde urilizerda de rodos os t,rores de produ­

S::1.0
1

ou st.'jJ, qU~llld() ~l eJ11prCS~1 JlIIHi..:JlC1 seu Dmanho.

Fund~;.jmêntos e]e Economia

Produto
total

"'."'
2 3 4 5

Produtividade
marginal da mào-<le-obra

(PmgJ

Número de
L...-'_-'-_-L_-'-_'---'_-'-_--'-_t-- tr abalh adores
1 2 3 4 5 6 7 8 9 (milhares)

" "'

~/ "' ........ . Produtividade média da
"' . mão-de-obra (Pme,l

"'

10

15

25

20

45

140

35

30 l

Número de
O J 1! .....L..... p. trabalhadores

7 8 ~ (milhares)

10

\

.Produto total
(toneladas)

Produtividades média
e fllJrgin<:l1 da mão-de-obra

(toneladas)

o quadro foi construido colocando,se, arbitrariamente, números no exemplo cbeio,

para as três primeiras colunas. Os valores das duas últilll:ls colunels decorrem lbs antet·iores.

Verifica-se que) de início) podern ocorrer rcndin1cIHos crcscer~teSl isto é 1 0$ acrés~

cimos de utilização do fa[Or varieivel provocam incremen[Os na rrodução, A partir eL1

quart" unid:tde de mão-de-obra incluída no processo produtivo, começam a surgir os

rendimentos decrescénccs. A oirava unidade, associ"lh a 1Ounidades do fator fixo terra,

maximiza o produ[O ('t-t unidades). A produtívidode marginal dessa oicav" unidadc é
nulo. Daí por di"me, cada unidade do t"tor variável mão-ck-obra, associado às 10 unida­

des do fo[Or fixo rerra, passará a ser indicienre, ou seja, sua produrividade marginal

[orna-se negocivo.

Tais relações permitem o rraçado dos seguinres gráficos, cujos formo[Os se devem

à Lei dos Rendimen[Os Decrescenres:

,.,,-~,,~:.~.+. ',*ft~4$$t:,~~:~p?\t:@~tI

.,
1-'11: ;f. .. f~"~

iM" t eç4t;1q.4.
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CT = CVT + CFT

CUSTOS DE PRODUCAO,

Custos \'nri:,,'eis totelis (CVT) -- I'arecla dos (USlm t,,[ai,< que dq'clHle ,Lt

produç:io e por isso muda com :1 \'Ori:lção do \'olllmc de produç:io. RepreSellt:1l11

~s despes os rolizoda5 com os f:ltorcs ""riá\'cis dc prodllç:io. Por ocnll'lo: j(llha

de !1Jg.:l111Cl1tOS 1 ~;lstos COlll m:ltéri:ls·priI11;lS etc. N;l cOIHJhilidadc Pl'i\';lt\a, S;10

(h;lI11~ld{)(; de f.-·l1,\{US (lin:c()s.

1/

• Custos fixos totais (CFT) -- Correspondem J porceL1 dos custos totais que

indepcndem da produçõo. S:io dccorrentes dos gastos com os fotCHes lixos de

produç:io. Pc,,' exelllpi,,: oillguéis, ilulll;llaçõo etc. No cont~bilidadccmrrcs~rial,

S:lO t;lll1hélll c!l;-llnJt!os de Clls(ns indireros,

1. Introdução

2. Custos totais de produção

o objeti\'o b:\sico de UI1l~ lirl1lo é a mnimizoçõo de scus rC;llltoclos quondo da

reJliz:.1ç:to de Sl1:1 Jti\'idadc produti\·:1. l\ssinl sendo, procur:ld sempre ohter J 1ll;íxin1:l

produç:lo po~sí\'cl Cln í;lCC li;, lttiliZ;lÇ~O de ccn:1 combill:lçjo de t":ltores.

t\ otimizoçjo dos result:ldos do lirm~ poderá ser "btido quondo for I'O"Í\TI :lIcOIl­

çar um dos dois objeti\'os scguilllcs: OI) mJXimizJr o produç:io poro um dodo CLlSlO totoj

ou lo) nJi,Jimizor o custo totol poro L111l dado nÍ\TI de Produl-:iO. EIl1 qLlolqucc Ull10 das

sitllJÇ()('S, í1 llrma t.:5tad Jll:lximiz;\ndo ou Otinliz::mdo sellS reslIltJdos. ESLlr~, pois, tlll

1111l:1 sitll;\~';io l}llC :l Tcori:1 Et.:OIlOlllicJ dCllonlill:l CtJL1i1/bn'o ti:J firJl1:J.

Uma obSCt\':lÇJO inlpOrt;11HC: I1JS Clll""\';1S de custos que \'ereinos a .seguir, .s:lo COI1­

5idcLldos [;lrnbéll1 05 CUStos de: 0rnnllfÚ(!:afc, que 5:10 custos iJ11plícit()s, c n:io ;lPCll;lS os

cUStos COI1Líbcis, que SJO explícitos, pois cll\'oh'Clll dC5cmbolso l11ol1ct:lrio. Por exemplo,

é (()nsidcr~l(b nas CLlL"Y:l5 de (ll~tOS, 110 sl"lltldo econômico, lllna estilll:tti\';} do ~dug.l1cl

que UlnJ fjrn13} quc possui prédio pn.)prin, C\'C!ltll;l!mCntc pag;1.ri;l sc prccisJ:-;st :t1ugj-lo,

.Ao 11l1JI deste túpico discutiremos UlTl pouco 111J.is dct;1lh~t.bll1cntc C.sS3 qUCSt;lO

Conhecidos os 1'Il"c)-os dns LHures} é sempre possí\'c1cktcrmín:tr um Cll~t() total ele

I'roduçjo ótimo ~'aro odo ni,'c! de I'roduç.lo, Assim, dclil1c-se ClIStu rora/ ,/c l'mdlIç.io

COI110 o total tC1S llc,"'pcs:lS n':~lli7.:llhs peh firnl:1 com J ll[ili7.~ç:l(l d:l c0l11hina(50 Il1Jis

eC"IH'''nica d", 1:1\')['c<;, 1'''1- l11L'i" d.l '1u:1I é obtid,l lIl11a de[CrIllilla(l:! Cjll,1111idode d"

prodtrtcl,

():-; LUS!"()$ t()Lli:-; de ~1rod\lç:lO (( --I") S;l() di\'idid()s em ClIS{OS \';lri:Í\'l.:is totais (C,~\ 'Tl

c CUStOS lIXOS t()Llis ler"]'):

_L . _---

f'

!I~! ~
:t. f

~~
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Os rendill)cmos de esc~1o podem Ser:

• Rendimentos crescentes de esc~b (Oll economi"s de csc~1:I): Ocorrcll) qll~ll­

do ~ \'Jri~çõo n~ qll"nL;ebde do produtO tot,,1 é l1I~is do quc proporcion,,1 J

\'Olri.1ÇjO ,b qUJntid~de utiliud;\ dos folores de produçjo. Por oell)l,lo, ;\Ull)en­

Lindo-se a LHili7.Jç30 dos IJtorcs C[l1 1 O('~;l, o produto crcJcc 20%. Equi\';}\c J

dizer que ~ produri\'i,bdc ,\05 fatores ;\llll1CI1l011.

Pode-se ;1polltar (01110 caus.1S ~:cr:1d()r::ls dos rcndinlCntos crCS(ClltCS de CSCJL1:

a) l11aior cspccializJçJo no tr:lb~11ho, qUJ.ndo ;) clnpn:s.l cresce;

b) ~ existcnei;\ de indi\'isibilidades entre Os tcHores de produç:io (f'or exem­

plo, I1UI11a sidcrúrg.ic;l, como n~o existe u1ncio forno"; qU:1ndo se 3d·

quirc ll1ais ul11 ron\o, dc,·c ocorrer \1111 ~r;'\ndc :1umcntO llJ produçJo),

• Rendimentos const:lIltes de esclln: Ocorrem q\lnndo ~ \':1ri:1ç:io do produto

total é proporcional" varia';:io da qUJlltidade utiliz:,,!;\ cios tcHores de produç:io:

aumentando-sc ~ utiliz~ç:io dos fatores em 10%, o produto tJl1Ibém oumel1t~

em 10%,

• Rcndimentos decrescentes de escala (ou deseeonomias de escala): OcolTcm

quondo a \'~ri:1ç:io do produto é Illenos do 'lue proporcio\lal à \'nri:1ç:io n:1 utili­

Z:1çjo dos farores: por excmplo, oun1Cl1to\-se a utiliz~çõo dos CHores CI11 10% e ()

proLiuto cresce cnl 5%,Hou\'c} n('$~C (:150, lllllJ queda n:l produtiYi ...bdc do~

f:'tores.

A (Jusa gcr;:ldOr;l dos rendimentos (k(rC~CCIHC$ de csclh reside \lO t~ltO de que ()

poder de dccis:lo c ;l CJp;lcltbdc gcn':llci~ll c ~ldll1inisrr;1tiya S:lCJ Hil1di\'lsÍ\'ci~ c ilh.'JpJ7.es

de :lUmC1H;lr'~~ ou ~ej:t, pode ocorrer UI1l;} des(Cntr.lli/.;lÇJO O:lS dcci,<"()cs que LH;;\ (om

que O JlIllh.:nto' de produç~o obtido t1.10 compCl1~e o il1n.:stil11Cl1to leito Jla Jlnpli:lç;lO dJ

C1l1pn:SJ,

,
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Produto
por dia

Custo
v<Hiáve!

total
(CVT)

Custo fixo total
(CFT)

"1",11, :'.:" _,;r~';'1IW·,.h .l':\{~ .i. ,..;v:..»j\Stt',~~,,\.: ..1~':.\l":

5 6 7 B 9 10 11

Custo
total
(CTI

2 3

"'.'';5!!;'~~~·'~~-;~~'''::::~~~~'~'~~r':)!: ..,?~, ""'.;' ~"t;',-"",.>'r~~"]

oV I I I I I I I I I I I

40

50

Curvas de Custos

Custos de Produção

101/ :.;;> -e

30

20

Cllstes totaís
(nS/dia)

Formato das Curvas de Custos: a Lei dos Custos Crescentes

/\ partir dos lhdos (13 tabel" al1tcrior, temos os seguintes formatos das curVOlS dc

(\.tS[OS:

PClra verilicar o I()rnuto das curvas de custos, "Olmos utilizar os lbdos d" t"bela a

s~gui[.

Produçào ê custoS

-
Produção Custo Custo Custo Custo Custo Custo Custo marginal

total fixo variável totai fixo variável médio (CMg) R$

(O/dia) total total (O) médio médio (CMe) variação em {4}

[CFT) (CVT) R$ [CFMe) (CVMe) R$ vanaloo em (1)

R$ R$ R$ R$

(I) (2) (3) (4) = (2) + (3) (5) = (2): (1) (6) = (3): (1) (7)= (4):(1)

O \0.00 O \0.00 - - - -
1 1000 5.00 15.00 10.00 500 15.00 5.00

2 10.00 800 1800 500 400 9.00 3.00

3 10.00 10.00 2000 3.33 3.33 6.67 2.00

4 1000 11.00 2\.00 2.50 275 5.25 \.00

5 1000 1300 23.00 2.00 2.60 4.60 2.00

6 10.00 16.00 2600 167 2.67 4.33 3.00

7 10.00 2000 3000 1.43 2.36 4.28 4.00

3 10.00 25.00 3500 125 3.13 4.38 5.00

9 10.00 3\.00 4 \00 1.11 3,44 4.56 600

\0 10.00 38.00 4800 \.00 3.80 480 7.00

I1 10.00 46.00 5600 09\ 4.18 509 8.00

'--__L._
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Como o cUSto lixo total nJo se modilica com as "ariações da produçJo, J curtO

prazo, o custo marginal é determinado Jpenas pcb variaçJo do CUSto "Jricivd total .

CFT cuslo fixa 10101
CFM ; -= I d d• q 1010 pro uzi a

• Custo marginal (Ci"Ig): É dado peb variaç;io do custo tOtal em resposta a uma

\'Jriaç~o da quantidade produzidJ:

CM = 6.CT = variação do cuslo falai

" 6.q acré5cimo de I unidade na produção

CVfA = cvr = cuslo vorióvellolal
• q 1010/ produzido

CTMe = CMe = CT = cuslo 10101 (em $)
q lotai produzida

• Custo fixo médio (CFMc): l~ o quociCllte entre o CUSto lixo total c a quanlilb­

de produzilb:

Ou seja, é o Custo por unilbde prod'lzi,b, também d13l11ado Cll5[O I1l1idrio.

• CUStO variável médio (CVA·fe): É o quociente cntre o euotO "ari:í\'c1 tOtal c a

queHHi,bde produzida:

Custos Médios e Marginais

• Custo talOll médio (CTAIé ou CAIe): É obtido por meio do quocie\He entre o

custo total e a qual1ti,blk produzida:

2_1. Custos de curto prazo

Suponhamos quc uma firma realizc sua prodllç~o por mcio lb urilinç~o de [Horcs

lixos c vari~vcis. Consideremos, a tÍtulo dc exemplo, a existência (k apenas um I,\tor fixo,

ilkmiliodo pelo t:\I\13nho ou dimens;io da lirma, e de um fltor "ari~vd: melo-ele-obra.

t\ssin1, eSS;:l tlrl1Ll só podcrí Jtllllcntar ou dill1il1uir sua prodllç50 por 11lCio d~l

lItiliz:\\:elo do I:Hor melo-de-obra, uma vez quc seu lal11e\llhn é con510ntc, n~o podendo

ser ~llllh:llL1do ou dilllinllido elll curtO pr:1zo.

Como o custo fixo torJl permanece inalterado, o custo tmcdlle curtO prazo vari.lr.í

OlpcnOls em decorrência de moditicOlçõcS no custo varÍ;Í"d totOlI.

COll\O na Teoriel lb l'rodllç~o, a ane\lise dos cmtOs de prodll\'Jo ..all1bém é dividi­

da crl1 (urtO c longo pr~lzos:

• Custos totais dc cuno prazo: Sela car;rcterizOldos pelo lito de serem compostos

por p.lrccbs de eustos lixos e dc custos v;rriivcis.

• Custos totais dc longo prno: S~o lornudos unicamentc por cUStoS \·;rri~vcis.

Ou scja, 01 longo prno, n~o cxistem [Horcs lixos.
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PrOllu-:jo C CUHO$

(e:;c;:ll<l ótima)

Dcss:t fOrillJ, O !CnlllJto l'lll [J tb (un';) de ClIstO Inédio tk IOllgo prJZO l.iC\T se ;\s

ecolloJllias de escala} COI1) todos os (Jtorcs de prodllç;io \':1ri:1ndo, incluindo o próprio
tom;1I1ho Oll esolo d;) cmprcs;), ellquol1to o formo tO cm U cio custo médio de curto

pralo del'c-se êJ lei 'dos custos crescel1tes (Lci dos Rel1dimelltos DecrescclHcs), quc su­

Pt-)l' tllll (,UnI" fi'io dl' ,)r{ld\I~·;l().

'--- , q

CMeL

\ - . CMeL

~~

Custo Médio de Longo Prazo

Toma"do como exemplo a cur\'a de CuSto l\'lédio de Longo Prazo (C,IIcL), eh

também teLÍ um formato em U, como O custo médio de curto prno, del'ido J cxistcn­

cia de rcndilllCl1tos ou cconolnias de csc:tla l pois o tamanho da clllprcsJ. cstJ. \'ariJndo

em oda ponto da cur\'a, No grófico abaixo, até o pomo.·I, o aumento da produç;io da

empresa 1e"a a uma dimil1uiç:io do custo médio (existem ga,,11OS de prociutil'idade),

rc\'e1al1do ;1 exist<:ncia dc rendimcntos crcscemcs ou cconomias de ocala, "pós csse

ponto, o custo médio de longo prno tende a crescer, rel'elando rendimentos decres­
C(IHeS ou dcsccol1omias de escala.

3. Diferencos entre o visão econômico e o visoo
contábiÍ-finonceiro dos custos de produção

Existem muitas difclTl1çJS entre J óticJ utilizada pelo cconollústa c a ucilizJtb nas

empresas, I'or COIlt;,,!orcs c adlllil1istroclores. Em lil1h;)s ger;)is, podc-se di7-cr que a l·js50

ecol1ômica é mais gellél-ico, olhol1do 1l10is o mcrCJdo (o ;)mbielltc cxterno da cmprcsa),

el1quollto 110 ótio cOIHóbil-flllollceiro a preocupaç:io celltra-sc mais 110 detalhamcl1to

dos g;lS(OS dJ empresa específlcJ.

1\5 principJis difl'rençJS csr:lo nos scguintes cOllccitos:

• custos de oportunidade c custos (olltJbeis
• cHern.llid:tdcs

• (ll~tus c tk-"I'c"as

J....

Custo medio (CMe)

Custo marginal
(CMg)

Custo v;J{iiJvel médio
(CVMe)

- --- Custo fixo médio
(CF Me)

I r I r t I

2 3 4 5 6 7 8 9 10 11
ProdUl0
por dia

6

FunclN:tcnlOS d? ECOnorrlkl

2

O

8

4

10

16 ~
14 -

12

Custos médios
e marginaIs

(RS por produto por dia)
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Conforme obsen'ado, lima situaç:io dc longo pro7-o caracteriza-se pelo foto de

todos os fatores de produç:io scrcm I'ariól'eis, inclusive o tamanho ou dimcl1s;io da

elllprcsa. Ou seja, os custos totais corrcspondet1l aos custos \';Hd.\'cis, UIllJ \·cz que 11;10

existcm custos fixos o longo prazo. '

É importante saber que o comportomento do custo total c do custo médio ele

IOl1go prazo CSLÓ intimamenre rclociol1ado ao talllanho ()lI dimells;1(1 d.l l'iJnr" escolhi­

da para operar cm longo prazo.

::,2. Custos ele longo prazo

Como podcmos obscrvJr 110S gróflcos, com o aumcllto do \'olume produ7-ido, os

custos tot:1is, cüln exccç50 dos custos fixos, só podcm cresccr. Os custOS médio c IllJ.rgi 4

1101, CIHretanto, podem ser d~crt'sccJltcSnuma certa etapa do rroccsso de produç:io.

O custO \'ori;ivC! médio, o CUS(() rolal médio c o custO marginal têm todos o

fOrlll:lto em Ll: prinH.:iro decrescem} p;ua depois crescer. Isso porquc, no início do

proct'sso de produç:io, o empresa trJbJlha com rcscrl'as de capacidade (muito capital e

pout'a m:io-dc·obra). Assim, os custos totJis crcscem menos que a l,roduç:io, fazel1do

(0111 que os custos lnédios c !ll:lrgill:lis dccrCSç:1111 (o "dCI10Inin:1I...ior" cresce 11lais que

o <'11111l1CrJdor").

j\pós UI11 certo nfl'c! dc produto, os Cll.qO.< 1O[;li, pa55.1I11 a cre,cer 111.lis quc o

;lUll1CntO d:l produçào} t:: os custos médios e Ill;,nsilLlis p;l~S;ll11 ;l ser ([TS(l'lltr.:S.

Essa é a chJmad;1 Lei dos CliSIOS Crescentes, que 110 líllhiL, é a Lei <los J(eIJdllllclJ(U5

DnTescclJ(cs, elo Teori" da Produç.io, aplicada J Teoria dos Custos da Produç:io,

'?'~,"'i

"'''''f''",'If'' ,'1:-"1'

'Io.i, ,~iJ.\'&1
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Pr-educ?o e custos

3.3. Custos l'l:rSllS despesas

N" 1'eo.-i;\ illicl'()(conômica c.-adicioncl!, nJO é [eira un1C1 dislinç;\o rigorosa encre os

cOllcciros de custos c despesas, como é leito ILl Conr:lbili:i"de_

[\ ddiniç~o col1C:íbil cola0 que CIISCOS seio os gastos c,ssoci:ldos :10 processo lle

bbriclçeio de produtos, enqualHo as despesas selo associc\lhs ao exercício social é Cllocalhs

para o resultado gercll do péCíodo (COlllO lkspCSClS hnanceiras, comaei'1is e adlllinislrariI'Cls).

Os CUStOS sjo llorrna\1l1C1Hl..: divididos Cll1 âin:co,'; (que corn:spondcn1 ~lOS custas

I'aricil'eis) c indiraos (que se relerem aos C\~::~s_lixos).

Os custOS diretos s;\o os saLírios lL1 m.lo-de-obrel dil·era, cusco lhs mar':rias-prin1C1s

e cOlllponc:nrcs, c: g~lsros correntes (Onl o esroqUt.: de capiLll , clis cOlno cnc:rgi~, InallLl­

renç;\o c repC1Llç;\O, Os cUStos indiretos rderem-se aos salirios da administLlç;\O, aluguel

elo pr':dio, deprecia~';\o do equipal11eI1to c das iI1St;lbções, I'ecorno sobre clpiu! fixo c

pl'Ol"is;\o parJ risco,

Dcn[["o do call1po da ch"l11ada Tc'ol'i" lh Ol'g.11Jlnç50 [Ildltscri:l/. que é um dcs<:I1­

\'oh'üncl1co rcLH1\';1fl1Cl1tc receou.:: d:.l T.:oria ~licroecOnÚlni(a, as dcttniçôcs de custos l:

despesas 5;10 [rJ.c.1das cCJrn nlJis prccisJ.o, pelo LHO (iL essa Teoria (cr lllUi(;), proxin1iebde

co In os cOllccitos (o[lLlbcis c tinanceiros utilizados llas c:tnprCS~lS,

Nos 111~1[1UJis de Econol11ía, c.:SS~l diferenciaçJo nonllalnlcntc n;\o ~ kicl, subcntC'n­

dendo-se que o conceico de CUSto tixo cI1globa Dl11oél11 as ckspes"s !il1aI1eeiras, cOl11er­

(i~lis e Jtlillil1istLltí\'~lS,

Fund...:menws de E(onC'ml~=1
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3.1. Custos de oportullidade \'crslIs custos cOllt:íbeis

b) qUJndo ~\ tlnprtsa tC111 pr~dio próprio) da dc\'t.: inlpUtar llOl custO de 0p0rluni·

d:h.k: corrc~pnl1dcntc ao que p:lg;}ria se ti\'t:'s.se de alug:l.r Utll prédio.

TCl1lUS lIllla cx.tcrlulid;llle cosiciLl (ou CCOIlOflli:1 l'.H<..."rll;l) quando t1nu uni,lL1:k

L'COllÓlllil.:a cria bC1H.::lk·ios para OlHL1S, selll receber p;lg;lnlcl1to"p()r<.~:~.Por l'H.'I11plo,

\lIlLl Cllll)rl.)~l ln.:ill~1 .\ llL10·dl.>obcl, que ;\(;)b.l, J1H)S () tl'r.:ill'.llllClll(J, (Lltls!t:rilldo,.,c p~\r;)

outra el11l'resa; a bele:n do jc\rdim do vizinho, que nloriz,\ sua CC1S"; uma nol',\ esrralh;

os cOlllert.... ian[c.:s de.: llln !11CSn10 r;1n10 que se IOGllizanl flJ 01CS111;l regdo,

()S 1.:J1stos L"OI1Líl)ciSS;lo os cuStOs (Olno l1(lrllUlll1Cllt( sJo (Ollhl:LidO$ lU (Ollt;lbi­

li""'"k I'ril'''"''', ou.'<:j", seio custo, explícitos, que .sempre el1s'Oil'et11Ull1 disp':l1dio 11l011e­

rcírio, É II g.lsro deril'o d.l el11preS.l, I1J eOt11l)ra ou ,dugud lk i115U1110S.

Os L-lIsros Je "porcl111id;llk s;\o CUS[OS il11p!íciws, que IÜ~) el1\'oil'et11 dc_\cl11bolso

InOI1CLlrio. l\L'prCSCllulll os \,;110rc5 dos inSU1110S que pcrtC!1CClll :, CI11prCS;\ c slo llSJLtos

no processo produtivo. Esses \'~llL)rLs sjo eStilnados J partir do quI..: pocicriJ scr gJnho no

tllclhor uso J!tl"rn:lti,'o (por isso sJ.o tJ111bé-1l1 chanlados l.:t1sros .1lr....·rlJ.lcin)).

Cl1l110 j~\ ObSlT\'JllHh no CJpitul0 3,;1$ r.Yft·nulid.ldcs ({)lI CL'0110f11i;lS C,\CCflUS)

pOlklll )l'r lkrillidas (UlllO as ~lltLT.\ÇÔCS dr..: custos c bL'ndl(ins P;lLl ,l sn(it...:dJl.k dcri\·~ld.ls

d.l pn)dtl~.1() d.lS l.:l\llH'l.:S~lS, l,)U unlb~nl (On10 ;)S ;l1(t:'Ll~ÕCS dI..: Cll.,tU:-. c rcÚ:it'.b dJ t.:lnprl:­

,'" I..!c\'id.l., J t:Hu['(') c.\tcrtlllS.

TL'lllOS llll1a c.rtc:rfl:llh/Jtk neg:lci\';} (ou t!<.:seconO(])i:l C'X[c:rf1~l) quando llrn:l uniti'J­

de eco!1()llliC;l cri.l CUS(OS par;] ou(r.)'), sem p~lgar por isso, Por cxclnplo, poluiçJO c

(ongcS(iOl\~lnlL'n(O cJ.usado$ por J.utonló\·eis, Cll11inhõcs e ol1ibus~ urna il1dúsrri3 qUL'

polui um rio c impõe custoS J ~[i\'ilblle pesqueira; a construç;\o de lima barragem erC

Ess;\s exrerrulidalks podem ser incorporadas (iIHernalizaeL1s) com a apliClçjo 'llk-

quada de uxas ou imp')Sto,S sobre a 1011[e c:lllsador.l. -- - --- -----------

P,lLl l) c(onOnli'j(~l, as. (Uf\'as lk custos dasttnn~ls (I<:\'Cl11 consith:rar, ~ll(nl dos

ClIStOS LUlll,ibcis, os ClIS'(OS de oportunidade, pois ~lssill\ L'SLlria111 rt.:tlclindo J. \'en.bdcira

L'SC1SSCL. rcl;\ti\'a dü rcclIrso utiliZ~lLio, Ou sej;l, quanto (ustJ di.:ti\'alnCIHe parJ ~1 so..:ic:cL1­

Lk (o ClhtO SOCiCll\.

Os cusms lle: oporrul1ilbde n;\o S;\O cOIH"biliz"dos no b"bn~-od." Cl11preSClS, COillO

por eXet11r!~>:

'1) o clpir'1l que l'ert11'1neCe p"r'ldo no Clin lb eillpres,,: o custl) de ol'oJ'(unid,"k

.: o que a empres" podcri" eSCClr g"nh:\ndo Sê aplicclSse esse c:1['jr.d no I11crCldo

tinallCtiro;

3.2. Externalicbclcs (economias externas)
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A rabcl:1 a seguir pcrmite COmprl1l'ar CSS"S obser\'Jçôes:

Maxirnizaçáo do Lucro Total (')

PrOCLr(.18 r: (u:;(OS

(*) Supondo uma firmo em um mercado de concorrência perfeita.

:\0 ní\'cl de produção de S unid:Hks, quol1do RMg ~ C\li', tem-se o lucro máxi­

1110 no \'alor de RS 5,00.

Questões para revlsao

1. Deli":l: produto, imumos c fUllção de produç"o.

2;. Explique o si!;"ilic"do d" Lei dos Relldimelllos Deereseemcs.

3, Delill:l produto total, produto ll1arginal c produlO médio. Mos[fe a5 prineip"is rela­

ções entre esses L:onceitos.

4, Explique por que :\ ll13Ximização dos lucros ocorre onde a receit" lTlargi"al igual:1 o

custo marginal.

5, Mostre as difercnç:\s entre" I'isõo econ()[llica c J eollt,íbil-f,nanecira elos emtos de

produção.

IProdução Cuslo Preço Receite Lucro Cuslo Re(eita

e vendas lotai unitário 10101 (RT) 10tol(LT) marginal marginal

(por dia) (CT) de R$ = RT - CT (CMg) (RMg)

R$ mercado R$ R$ R$

(PI variação em 1211 variação em (4)

R$
(6) =------- (l) =-----

variação em {1) varie~õo em (1)

(1) (2) (3) (4) =(3)x{1) (5) =(4) - (2)

O 10.00 50J O -1000 - ~

I 150J 5.00 5.00 -\0.00 50J 50J

2 18;)3 5.00 10.00 -8.00 3.00 SOO

3 200J 5.00 1500

I
-500 2.00 500

4 21m 5.00 2000 -1.00 1.00 500

5 2300 5Cü 2500 21)) 2m 5CXJ

6 26,00 5~OO 3000 4,CXJ 3.CXJ 5CXJ

7 JO.CXJ 5.00 3SCXJ 5CXJ 4.00 51))

8 3SCXJ 5.CXJ 40.CXJ 5CXJ 500 5.üJ

9 Ól.CO 5CXJ d.5CXJ óCXJ 6CXJ SCO

10 48CXJ 5CXJ 5O~CO 2CXJ 7.00 503

11 ""CO SI)) 55.CO -I.CO 8CXJ 50)
-----~

A empresa, desejando lTlaximizar seus lucros, escolherá o nível de produção para o

quo] a diferença positiva entre RTe.CTseja a maior possí"el (máxima).

Detine-se como Receir3 AI3rÓ1l31 (RMg) o acréscimo da receita total da em~resa

quando esta ,. nde uma unidade adicional de seu produto. Custo M3rgi1l3! (C,Hg),
como \'imos, é o acréscimo do custo total de produção da empresa quando esta produz

um.' unidade odieional de seu produto.

Pode-se demonstror que a empre", llloximizJrJ seu lucro num ní\'c1 de produção

tal que a receita morginol do última Ullilbdc produzida sej:1 igual 00 custo marginal desta

Cdtima unidade produzida:

Rflig= ai>]

LT-Iucro tolal;

RT - receita total de \'endos;

CT - eus[Q total de produção.

o r:1Ciocínio da l11oximiz.ação é o sq~lIillre: SllpOllh',lmos quc a empresa estcj:) num

ponro de produção onde a receita margin,ll slIl'erJ o ClISto ll1argin:\1 (lUlg > C,\!g).
.Ncs~c caso, O Cl11prCS;lrío tr.:r;1 últcn.:~sc CIll ;Hl111<.::H:1r J prodllçJo, porque ~ad;l llniclad..:
;ldiciollJ.l tJbricad:t aUJllCIl(;\ seus lucros, j;l que ~ua receitJ 111;1r~il;;11 é nl~li()r qlle o custo

ll1:1r!;inal. SlIponhamos,lgora, nUIl1 oU(ro ní\'e1 de produção, RJ\It': < Cl\11" O el11l'reo.:i·

rio rcrJ. interesse cn1 din1inuir a produç;lo, pois CHia unidade 3diciol1:1! que deixa de seI"

fabricada aUl11e!Ha scus lucros, j:i que seu custo l11argil1:11 é l11:1ior que a [-cccita l11:1rgil1al.

P,?r via de eonseqÜêneiJ, o el11prcs:írio f"briGu:i a qualltidade de seu produto no pon_to

em que RMg = Cl\1r;, pois nesse caso seu lucro (Otal será l11áxi:ll_,J',

LT = RT- Cf

2. I\h \'crJJ.dc podem cxi:c;.rir dllJ.~ $jrtlJ~0l'~ onde JL\r~,. C.\f~ -um;'! onde o custo nl:lr~inal é dcnc$(cntc,
c OlltrJ onde o custo I11Jr~inal é crC:S(Cll(C. Se RI\J.': ... C\l~. nl.l:c;. Ci\f~ ê Jccrcsccnrc. é possín:1 t.iuc () ;lllmCIl(U

t.h proJlIç.1o aind:t te,·c J um JUGO 111::\10r, se :\ reccit;} ~lIra.H o (USlO 1ll:lft::inJ,1. EnLl.O J. cmprcs:l. n5.o C:S(J\":\

rllaximiz.lllJo o lucro, mesmO com JL\[~ .. C\fS. O hh.:ro ~Ú ~cd 1l1.\\illlizJdo se o (usro da produç~o :ltiiciollJ.1
(Cl\ IS) for crescente, pois um ~\.lmC:lHo d.l rruduçjo proHK.HiJ unu dilllillUi\";\o do 1\11.:ro. U$JIH.lo J. rcrlllinolo·
gi.l lllJfcm-Ítí..:;'l, J. ig.lllkbde elHrc J~\f:: c ('.\I}! é umJ. ~(ll\di .... .l() 11 t·,,:c:-':-'.iri.l, m.l~ n~(l 5tlii(jclHc, P:H:l que :l

el1lpro.l opere CUllI () nf\'cl de pr0du .....)n quc 111.\xilllil.c 5(,U" lt!nos .

onde:

A TeoriJ Microeconômica tradicional (também chamada TeoriJ Neoclá~sicJ ou

Teoria i\lJrginalista) parte da premissa de que as empresas têm como objeti\'o maior J

m;l.\:imiz.1ç50 de lucros, seja a curtO ou a lon!;o prJzos. Define-se lucro ror:11 como a

diferença entre as receitas de \'enchs da eiDl'resa c seus custos totais de produção. ,\ssim:

111- MAXIMIZACAO DOS LUCROS
/
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Equilibrio de mercado

ES(nj[Ur~IS de mercZldo

p.

lIlln clractcrisric;l do 11ll'rCll!O Cl)l cOllcorrcllcja ~)(·rtl:it;l t qw:\ ~l IOll~~O 11L1ZO l nJo
CXiStClll iucros <:xtLlS ou c:xc{:Jon/i/Líriu'j (onde:ls re(ricas Sllpt.:Llln os cl\scosL llUS ~\pc·

1101S os c1umados lucros normais, que represent:l111 :l remunccaçJo implícit:l do cmpres,í·

rio (seu CllSto de oponunidade, ou o que ele g:ulharia se aplicasse seu capital cm outra

aeivilhde, que pode ser associado a ul11a espécie de rentabilidade médi:l de mercldo).

Assim, no longo prno, quando a receita (Qta~ Se iguala ao cuSto tot:ll, o lucro
exuJ.ordlIlírio ~ zero"} clnbo!';} existarn lucros norn1J.is, pois nos cuscos totJ.is, como
\'imos no capículo olnterior, estJo incluídos os custos implíc;cos (que nJo en\'ol\'em
desembolso), o quc il1c1ui os lucros nornuis.

Em concol"r~nciel perteitel, como o merodo é er:ll1sparente, se existirem lucros

eXir:lordincil"ios, isso atrairi nOVelS tirnl:lS p:lf".1 o mercado, pois que t:lmbém nJo há bar·

reiras:lo acesso. Com o :lumenco da otert:l de mnc:ldo (de\'ido :lO aumento no número

de empres:ls), 05 preços de mcrodo eendcrJo a cair, e conseq(knecmente os lucros

extras, aeé chegar·sc a um:l situ:lçJo onde só existir50 lucros norrn:lis, cessanclo o ingres·
50 de nOI'as ernpres:ls ncsse rnerodo.

Dc\'r>SL: SJliL:l1tJr quc, na rC:llid~h.k, 11:\0 h~\ 1..1 nlcn:::~1lio tipiL::lI11CnrC de cOlH::orrên·

ciol perteita 110 mUl1do rccll, sC'l1do tollve2 o 111CI'udo de produtos 11Ortifrutigl"anjeil"Os o

exemplo m:lis próximo que se E.?~I.:.riol."rol1tar.

O gráfico oI seguir evidencia a sinuçJo de umel empresa 0IXroll1do em um mercado.

d..: concorrênóa perfeita.

I /'CUU_XUUUUUUI /7 ::~:~:"

a

i\ curq ciel demelnci:l, do ponto de vista da empresa pedeitamente competiti"a,
tetn a contigur:lçJo de urna ret:l (grático b), mostrando o preço estabelecido pelas forças
de mercado (gr.itico Oi), e rodas olS rirmels componences desse mcrc:ldo tornam·se
tomador:ls de preço. 0!enhum:l tirma isoi:ldatnente tem condições de :llter:lr o preço ou
pracicar pre~() superior ao est:lbekcido no merC:llJo. Ela possui urna pel]uen:l f':lrticipa·

T
7)

1. Introdução

DE MERCADO
ESTRUTURAS

2. Concorrência pura ou perfeita

V illlos nos opíwlos alHeriores quais nriáveis afetam a demand.1 é a oferta de
bel1s e serviços, c como sJo cktermil1ados os preços, supondo que, sem il1terte·

i'êll(i~lSl o nlcrcado au(c)lllaricJlllcIHC CllcontrJ. seu equilíbrio. Ilnrlidt:lnlCl1tc, cst::l\'J
sendo Sllp()~LlllnlaCSCfuturJ cspccíticJ de llH:rcado, qU~ll sej;}) a de COil(Orr~n<.:j~lpcrtt:itJ..
Discutiremos neste capítulo mais detidamente esta e outr:lS formas de mercado.

As "oirias form:ls ou eStfllWr:lS de mCfc:ldo dependem fundamentalmente de tres
.cJ.rac(c ris rjcls:

:l) nÚl11ero de empresas que compõem eSSC ll1erodo;
b) tif)O ,lo produto (se oIS nrn1Js flbricam produtos id~lHicos ou dirúenciados);
c) se C.'\istclll Ou 113.0 bJ.rrcirJS 30 ac~sso de novas clnprcsas nesse mcrC:H.fo.

A Iluior pane dos modelos existe lHes pressupõe que as empresas mnimiZJm o
lucro total, o que, C0l110 vimos no linal do opírulo alHerior, corresponde. aO.Qíl:d dc
lrodLi'J6lio lual '1 recei(.i·ill:ir~ili3Ii liali o'custÓ Imrginal..Essa é a hipótese da Teór;~

TrJdiCiólU1 ou 1\1Jrginodist,l. ~. ()C) , c ( , . ._-_ _ .

Espccilicelll1ence para o celSO (k.J:grueur"silligop~~~~-,!ul)é[ç;ld.o, vcrcl110S que
existe unu tcmia olltcfIlolti"a, que pressupõe que a empresa m~.::'inli.?-.a..o I]!'!rk·up, que é

~~':~s.e.':n c!2rre J receira e os CUStos diretos íou ,·.lrioí'.::.:'l.~'-Wf)d'lÇc\~)-;::----

É um tipo de merodo em que hoi um grande número de "endedores (empresas),
de tal sOrte que uma empresa, isolcldamente, por ser insigniticeHlte, n,\o afeta os niveis de
oterta do merodo e, conseqüentemente, o preço de equilíbrio. t um mercJdo
".lfOlllizat!o ", pois ~ COl11pOSCO de um número expressivo de empres:ls, C0111 o ~"fosse'm

átomos. 0!csse cipo dc merodo de"em prcvalecer ail1lb as seguintes premiss:ls:

---'-Produtos '!lOmogeneos': N50 existe diterenciaç50 entre produtos ofertados pe·

bs t.:lllprc5J.s COl1corn.:ntcs.

• NJo existem b:lrreiras para o ingresso de empresas no mercad,).
TnllSp:lrência do mcrc:l<io: Todas as in!onnaçÕes sobre lucros, preços etc. s50
conhecidas por todos os particip:lntcs do mercado.
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p = (I + m) C

Esrrll~r,~s de íllCfCZ1C.10

ExistCl11 ainda] os J11olJopóIios ínstitlJcion:zis 0':-1 c:st,lt:ÚS ctn setores c()1l5i,:~'_~;~~~

estratl'gicos ou de segurança naeional ('.:ncr!;i", comullie3çües, perróleo).

DifcrentcmelHc d3 concorréneia pertcit;1, como existcm b;1rrciras j elHr3da de nOI'3S

cmprcsJ.S, os lucro~ cxtLlordin;lrios c1t:\Tlll persistir tJmbém ;) longo prazo cnl 111crc:ldos

monopolizados.

4. Oligopólio

É um til'o de cstrutura normalmelHe caracrerizada por um pequeno número de

cmpresas que dominam a oferta de mercado. Pode car;1Cteriz;1r,sc como um I1lercado

em que h:í UIJl pequcno número de empresas, como a indústria auromobilístic;1, ou

cntjo onde hi um gr;1'nde número de empresas, m;1S poueas dominam O mere;1do, como
a indllStli:l de bebidas.

O setor produtil'o br;1sileiro é altamelHe oligopoliz;1do, sendo possíl'cl encontrar
illllll1CrOS exemplos: lllOIlt;"H.iorJs de \'cículos, 's~·to"i:··'Jê~coslnétlcos}ijl~ft;istriJ.~-<'icpapel,
indústria de bcbidJ!i, indústri:l Cluín1ic:l, indúscri:l f.lrlllJcêulicJ etc.

No oligopólio, talHO as qualHidadcs ofcrtadas qliamo os preços S;\O lixados elHre
as empresas por meio de conluios ou (;Irr"is. O c:lnd é uma orS:1niz;lção (fonl1;11 ou
íníormal) ,k produtores dcntro de um sctor quc determil1a a política de I,rcços para
todas as empres3s que :1 ele pertencem.

Nos oligopólios, n(Jrll1~l1mel1tc as cll1prcsJs di:;cUlClll suas estruturas de custos,
cl11bor;'J o mesmo I1JO ocorT:'! com rcl:1ç;'1o :1 -"t1~1 cstr:1tcgi:1 de produç;lo c d(' ll1:1rkctillg.
I-{;1111113 cl11prCS;l líckr que, \·ia de rc.sr:t, rlxJ O ~)rcço, rc",pcit:1l1do:1s e."trururJS de custos
das dcmais, e h;í cmprcS:ls satélites quc segucm as rcgral diradas pel;11 Iídel'cs,~11

modelo ch;lIl1ado de liderança de preços, Como excmplo 110 Brasil, podcmos cirar a
indústri;l de bcbicLls.

Podell10S (~ra((crjzJr t~l!l1bélll t:ll1tO olig.opólios cn111 produtos difcrcfJ<.:i;h]()5( como

;l illdü.c.;rr;.l :lulolllobilíst;C;l) C(llno o/il~(lI)(}h()s (Otn /lj'Ol/ll(US h()fJJo~éJ1c(J.\· (al\llllíllio ,
cimcmo), .

(2U:llltO ~1ns U(';"CU\D5 a,} Cl1Jpt"C:S:l uJigOPO/iSf:1,J Tcori:i i\licrOCCUllólllic\ tem duas

correntes: ~1 Te()ri.l ,\f:Jr~it1.1lisr.1 ou l'!cocl.issic.1, pcLt q\l;ll () oligopolist:l l11axillliz~ lu­
CfUS, I'isra 110 Clpitulo alHcri"r, e a Teoria ti;] Ol'S"lliZ.1Ç30 Indusrri"/. l1a qual O objcril'o
do oligopolisra é I1Jaxllniz;1r mark·up. quc é igual a:

Mork·up = Receita de vendas - Custos diretos (ou varióveis)

O preço cobrado pela empresa, 110 modelo de mark-up, é olculado da segui lHe
rorm;1:

ol1de:

I' = preço do produw;

C == ClIsto direto lInicírio (que corn,,:5pondc, 11;1 Tcori;l i\L1q;ilulista, ;lO ClIStO ,·:uií\'cl
médio):

l1J"" (;1\:;1 dl..: m;lrk-up, que é 1I111;1 j10l"CCllfi1l;Clll sobn: os CUqOS din.:los.

CMg

___________. -l_- _
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çOio no merodo (é um ";ítomo"), e sua atuaçOio n30 int1ucneiad o preço de mercado

por n50 dispor da quantilbde snlieielHe. Contudo, a csse preço dado pelo merclLio, ela

poderi I'ender gnalHo puder, limirada apenas por sua estrutura de custos.

3. Monopólio

o mercado monopolista se caracteriza por aprescnt:lr condiç,-'cs di;lInetralmente

opostas 3S da eoncorrência perfeita. Nele existe, de um lado, um único empresirio (em·

presa) dominando inteiramcnte a ofena e" de outro, todos os consumidores, NJO hi,

portJ.l1tO, concorrêl1ci~ll ncnl produto substituto ou concorrente. Nesse (;150, OU os

consumidores se submetem às eondições impostas pelo I'endedor, ou simplesmente

deixarão de consumir o produto.

Nessa estrumra de mercado, a cun·:!..

da demanda da empresa é a prÓpria curl'a da

gemanda do mereado como um todo. 1\0

ser exclusil'a no mcrcado, a empresa n30 es·
tari sujeira aos prcços vigentes. i\hs isso n50

significa que poderi aumClHar os prcços in­

definidamenté, eonformc se I'crifiea no grá­

fico ao lado.

O monopolista não uriliza a igualdade

entre oferta e dennnc!a para dcrerminar pre-

ço e quantidade de equilíblio. A Illaxilllizaçjo \ o
dos lueros é obtida igualando-se o ~lStO Om \ Orn'

margil1al (CM82.E<;,:~ita;.2.l.:'.':E~:.::IJ!.'.AI~). FiMg

Nesse pomo, determina-se a qual1tillad,e que

!cl'ari ao mercado, rraçando-se uma pe'11Cndieul:tr ao eixo das abeiss;]s. Ess;] qualllidadc, a

sq;uir, é substituída na cun'a d,l delllalllh dClertl1il1ando-óC "pIT\'O de I1H:re,Hlo,

Para a exisrêneia de mO!lo;'ólills, del'c han'r barreiras que pr;niCll11elHc impcç;lI11 a

entl'ada de nOl'as firmas no mcrcado. Essas b:Jrrc;ns podcm adl'ir d;Js se~uilHes eon­

diçôcs:

•.MonopÓlio puro ou natural: Ocorre quando o mcrcado, 1'01' suas prÓprias

caractcrístic;,\s, exige a instJ.LlçJO de gr:lndcs plJlltas industri:lis, que opcr:llll nor·

malmenre COtn ecollomi3s dc cseal.1 e custos unit;lrios basramc baixos, possibili­

tando 3 emprCS;1 eobrar preços baixos por seu produto, o que acaba praticamcn­

te inviabilizando;1 entrada de nO\'os concorrentes.

• Elevado volume ªe_':::J~.Ltal: A cmprcsa monopolisr;1 necessita ele um elendo

volume dec;1piral c uma alra capac;t3çjo tecnolÓg;ica.

:J;'atent:(:s: Enqu;1nto aparelHe njo cai em domínio público, a emprcsa é 3 única

que derém a tecnologia apropri;1da para produzir aquele determinado bem.

çon~.r(>J~_~S'2-''!térias-l'~iln_"sb:ísieas: Por oc1111'1o, o (Oll[role Ibs lJlin:ls de

b3uxita pelas empresas produtoras dc alumínio.
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6,2, MOllopsônio

6,3.0Iigopsônio

É um mercado onde existe Ulll~ aterra ablll1danre do tirar de produçJo (por
cxemplo, m:io-de'obr~nJO especializado), o que torn~ o preço desse btor const~nte. Os
ofertames ou lornecedores, corno s;io em grande número, nJO tém condições de obter

prtços mais elev'lllos por seus serviços.

Tr~ta'se de uma torma de Illcrcodo ,u quol !1oí SOmell[e um compLldor para mui­
toS I'tndedores dos suviços dos insulllos. Eo uso da empres;1 que se illScala em uma
..krcrmin;hb citbdr.: do interior <.:, por ser J únit..:;l, tornJ.·se dClll~nd;lntc exclusiva d:..l

Ill,io·de·obra 1001 e lhs lidades proximas, tendo para si a [Ot.1Ii(bde do olút;) de mJo·

de·obra.

6. Estruturas do mercado de fatores de produção

6,1, Concorrência perfeíta no mercado de fatores

,\té aqui identitic;)l1los ~s estnlturos ele metcados de bens e serviços. O mercado de

tirares de produçJO - mJo·de-obra, Opit'li, terra e [ecnologi~ - também ;)presenta

ditercntes estruturas. Como o mercado de fatores depende d;) demanda de insumos

pelos setores produwres (k bens e serviços, ou seja, derÍva do mesmo, ;) demand~ por

esses fatores é ch~Illada de demanda derivada,

As estruturas no mercado de t3toreS 550 resumidas;) seguir,

1~ t111l lllcrcHlo ondl.: eXiStl:lll poucos (ompr:H.lorc.'i quI.: dorninarn o J11crcJdo pJLl

illuitos \'endedol'es. Exelnl,lo: indllstri'l de bticínios, Em olh cidade existem dois ou

tri:s \;]ticínios que "dquirem '.1 maior p"rce do. leite dos inúmeros produtores rurais lo­
cais. A indllSui'l autolllobilÍscico, 'Ikm de oligopoiist,\ no merodo ck bens e serviços,

também é oligopsonis(" na compra de 'llltOpe'Js.

6.4, Monopólio bilateral

O monopólio bilateral ocoiTe LJuando um monopsonista, n~ compra do fatOr de
produç:io, defroma·se com Ulll monopolis(a no I'endo desse Elrar. Por exemplo, só a
empresa ,-\ compr~ Ulll tipo de aço LJue é produzido apenas pela siderúrgica B. A empre·
sa A é monopsonista, porque só ela compra esse tipo (Ie 0\'0, e J siderúrgica B é mono·

polist.l, porque 50 ela vende esse (ipo de aço.
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Coroderis,jca
Concorrência

I~poli~Oligopolio
Concorrência

perfeito Monopolista

I Ouonlo ao numero MuJlogronde Só há uma empresa. Pequeno Grande

de ernp(e~m

'-
2 OU0l110 ao prcOulo Hi)mog~neo Não hei Não hâ substllulos pró...:i· Pcd~ HH homogd-neo ou Oilere('l(iado

quois'lue( Jiferenc;as. mm. ci.ferencioco.

J. Ouonlo ao canil 01"INoo hó po'l,hd,doJe, IA, ."'pre,o, lé", gronJ. E",horo ",!,cvllodo poloIPouco morgóm J. mo
dos empresm sobre os de rnancbrm pdm em· podet poro monter pre· inlerd~pcndencla enlre nobro. deVido ó e,(lslên-

preços p(e~as. ços relativamente elevo- as ernpresm, e~los len- cio de ~ubstllu!os prO;q·
dos, sobreludo quando dem o formar ccrlels con· mos.
não hó intervenções res· líolondo preços e quotm

lrilivos do governo (leis de produçÕo.
ontitruste1j

·:L Ouonlo à coocorrên'l Não e possivel nem se-I A empresa gerolmenle E intenso, sobrelude Einlensa. exercendose
CIO extroprl:Ço rIa eflco"::. recorre o componhos quando hó diferenciação olfOves de diferençQ1 fi-

in-stitucicnais, para salva- do produto. sicos, embalagens e
guardor suo imagem. prestaçõo de serviços

complementares

5. OL'Onto os ccnc:icôes INão no borreiras. IBarreiros ao cC,esso de earrelros 00 ocesso de Nõo hó barreIros.

de Ingresso no InCuS:TIO novos empresas fleVOS empre~as

Trata·se ek um:l estrutur:l de mercado intermedi,iria enrre ;) coneorréncia perfeita
e o monopólio, mas que nJO se connlnde com o oligopólio, pelas seguimes características:

• NIÍmc:ro n:laci",wlel1tc grande de empresas com ceno poder conéorn:ncial, po·
rélll com segmentos de mercados e pruduws di/c'rencíados, seja por CILKtcrísti·
CI.S tisie:ls, cmbJbgem ou prest:1\':io lk serviços compkmenDrcs (pós'\'enda),

• Margem de manobro para tiX;)ç:io dos preços n:io l1luira ompb, uma vez que
existem I'rodutos substitulOs no mercado.

Essas car:KterÍsticas aob'lm dando um pequeno poder monopolista sobre o preço
de seu produto, embora o m<:rCJdo seja competÍtivo (daí o nomc cOElcorrenei,\
1110i10polis(.l ).

() LJIl~Hlr() -.l sL,!;t1ir n.:SUlllC JS principJis ditl.:n:llç~ls Cl1trt.: as csrrllturJS do Illcrc:.1llo
de bens e serviços,

l~,~\::.:..':.j':_~~.::.r~:.'.T.dc\'Ccobrir, akm do.~~!.~i~~.:ll~c.~~~(1."-~.lIS[OS c ,l[cl1(icr
lIm:l cena u.\,\ de rcnubilid.lde (ksej;llb peb empres;\.

'f A Teori'l do i\brk· Up repoclsa na consta(açJo empírica de quc as emprcsas n:io
, consegucm p"c\'e,' odequadomcE1Ce a dem:lndo por .scu produw e, porramo, suas rec~i.

'. tas, Jl1as conhecem Jl1UHO bcm seus custos. Como tem poder ollgopollscl, podem cntao
tixar os preços com base nos CUStoS, Dítere assim li:! Teoria '\larginalist.1, m qu:d a

.,..'1 empresa, para rixar seu preço no lucro máximo, precisa prever também .15 receitas (o que
! envolve conhecer a demanda por seu produw), para iguabr SU'IS receitas nnrginais aos
" cus(Os nurgituis,

L
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Nésses CJsos, a dete ..minaç:lo dc)s p ..eços de mcre:hlo ckpclldc ..:í n:lO só dc I;][o ..(s

cconômicos, mas do poder de b:lrg,lIlh:l de :lInhos: o monopsonista tentando pog:lr o

,'!'Cço mais baixo (usando a forço de ser O único comprado .. ), e o monopolista telltondo

\'ender por um preço mais ekl'ado (us:lndo o poder de ser o único fornecedo .. ),

7. Ação governamental e abusos de mercado

Grau de Concentração na Indústria e Comércio por Setores

(1988 - segundo os quolro moiores grupos econômicos)

Setor Industrial

I
.

Fatueamenta I I
Faturamento dos grupo.. Numero Greu de Grou de

tolal do setor considerados de grupos concentraçõo concentro~õo

(em Cr$ b;lhõeSI!lem Cr$ b;thões) (on,;derodo,1 P~I ,méd;a do setor 1%1

C ..iado cm 1962 (Lei n, -1,13;), o Conselho f\dminisrrati\'o de Direito Econômi­

ca (C/I.DE) é UI11:l auta ..quialigoda ao Ministério da Justiça, que tcm por objeti\'o julgar

processos administr:ltil'os rebtivos :l abusos elo podcr econômico, bem como analisar

fusõcs de emprCS:lS que podem criar situ:lçües de monopólio ou maior domínio ele

me"c:ldo, QU:lndo se prol'a quc a Jimitoç:lo da conco ....ência n:lo propicia g:lnhos JOS

consumidores em termos de menores pre,'os ou p..odutos tccnologic:1mente mais avan­

çados, o CADE manda desfner o negócio elltre os p:mcs.

8. Grau de concentração econômica no Brasil

Uma medid:l comumente utilizad:l para verificar o grau de concemração económi·

e:1 é C:1lcubr a proporçeio do \':llor do faturamemo das qU:ltro maiores empresas de cada

ramo de atil'idade sobre o tot"J 6ntr:ldo no ramo respectivo. Em te ..mos percc!Huais,

quanto m:1is próximo de 100%, maior o grau ele concel1t..açJo do setO .. (as qUJtro nlJiores

rcspOndeJll COI11 J qUJ$C tOLllidadc do EltUrJ.ll1Cllco); qUJ.llto nlJis próximo de 0%, m(>

nor O g ..au de concemraçeio (e, porranto, maior o g"au de cOl1colTêl1cia) do setor.

A tJbc1J J seguir :lprcscnrJ esse indicJdo[ de (ollccntr;lção cconônlicJ pJ[J 05

1';11110$ d~l indústria c do cOlllércio. Obscn'J-sc que oS setores llLlis COllCClltLldos SJO aços

pL1nos (100%), m;l(cri;ll de rr~lllspnnc (~.q%), t"lllll() (01 (gl). Jflli;lll(O e gesso (0g~·;I) c

celTeja (SÚ~(,), Os scrorcs IlLlÍs COllll'cliliq)s s.io li,1(1') c tccchgcl1l (20';;,), l'c[roquílllic:l

(-B%) e confecções (46%).

,. i\limenlos

Açúcar e âkool
,vlOinhos

frigori!icos

ConservQS

2. Bebidos e fllmo

Sucos e concentrodos
Cerveja
(;gOIIOS e lurno

3. Eietroe!e1ráníco

Elel(odomé~ljcm

Eqlllpomenlos paiO construçào
Condutores elétricos
Computadores

J. aorracha (pneus e or1daios)

5. Malerio! de lronspofle

6. Mec6ni(:o

Molores '! implernentús ogricol05
Maquinas 0P":'rol~lzes

Equipamenros pesados

7, Me1aivrgia

Aço$ clonos
Aços ~ão piemos e cspéciois

M('lo)urgio de' nô0-f('lrQ$('s

8.0uímico

Pelloqv,mico

Feltil'wntes

Prcdu!cs Co; higlene e limpr'ZG

9. Papel e celulose

lO. Tê;r:!ij

Fiação e lecelogern

Confe-::ções

J 1 Minerois nõo meló!icos

Címenlo e cal
Vidlo e crislol

AmianJo e gesso

5&
1.511

385
945
121

259
282
226

1.116
&90
310
665

5&1

2.501

410
99

247

1213
1095
1132

1715
760
482

I 113

1.484
737

524
237
133

'2. Mineroeào

13. Cons/luçõo civil

(onslrll(ÕO pesado I
975

1113

- ~

',.. , ,

~. , ; v,

",'.t
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2. O que é lucro norma!' E lucro excraordineÍrio'

5. QU3is 3S eStruturCls do merc3do de [3[Ores) Como e!Js Se carJcterizam)

i
'II,

li

I

"'825'\,'",:,O)

1. Introdução

INTI~ODUÇÃOÀ
lVLACROECONONIIA

AAIaCtOCCOIlOf1li,1 cscuda a economia como um codo, analisando a determinação

e o cOmpOlTelnlCllCü de grandes agl"~gado" tais como: renda e produto nJeio­

luis) nívt.:! gcr:ll de pn.:ços) I.:n\prcgo e dcsclllpn:go, cstoqUl:' de l110cda c taXJS de juros)

baiaJ1\-'J, de P~)g~·llnentos e tJxa í.k Cllllbio .

•-\0 escudar e procurar relacionelr os grJn(ks agl"egados, " Macroeconomia negli­

gencia o comportc1men[o das un!(bdes económicas individuais e de mercados especiti­

coso Como já vimos anteriormence, eSCelS 550 preocupaçõcs cLt l\Iicroeconomia, A
l\bcroeconomiJ tLlta o mercado de bens e serviços como um [Odo (agl"egando produ­

[()S agrícoL1s, industriais e serviços de trallSpOlTe, pOI' exemplo), assim como o l11el'cado

d~ lrabellllO (não se preocupell1do com ditá"lças na quellilicaçelo, sexo, idade, origem da
t(XçJ de crJbJlho ccc).

Esse ent,)(]ue mais agregeui"o podc omicir bcores especificos importamts, Por

exemplo, ,]u"ndo consideramos "penas o ninol geral de preços, Ido Jcentamos devida­

meme pelra o compolTamenco ditácncieldo das "a ri ações de pl'eços de producos relevJn­

tes, con1O pr~ços agrícolas, constl'uçeio civil ecc,

.-\,'eSJr disso, a abordagem g!obal tem a \';lmagem ele estabelecer relações entre

gt";llldcs a~rcg;1LI()s, c pCrInitc UllLl compn:cllSJO lnaior de alglll11:lS das intecll;õc.:S mais
l"elc'\lmeS da economia, entre os merCJdos de bens e SCfyiços, o mercado moner:írio e o

mercaelo de trabalho, representclndo assim um impol"unre inscrumenco para J polícica e

a programelç50 econômic1.

EntrceJnto, emborJ exisEJ um aparente constraste, nJo há um conflito entre a

Micro e a M"croeconomia, uma vez que O conjunto da economia é a soma de seus

merc3dos individuais. A dit<:rença é primord!almeme uma qUestão de énfase, de enfoque,

1\0 escuclar a decerminação ele preços numa indúscria, na ,vlicroeconomiJ eonsideram-se

conscanCeS os preços dJS OUCL1S indústrias (a hipócese de coc:cr:ris p.1riuus) , Na

i..,lacroeconomiJ eS(lIdJ-se o ní"e1 gerJ! de preços ignorando-se as mudanças de preços

relacivos dos bens das diteremes indllscrias.

A Teoria MacmeconôrniCJ propriamenre dica preocupa-se mais com aspectCls de

cur((} prazo. Especitiumence, rr~ocupa·secom quescôes como o desemprego, que apareee

~
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Grau de GGfCU de
concentrosão concentração

(%) mêdio do setor (~!o)

Setor ComtÍrdo

! FattJramento

FahJrarnento dos grupos Núrnero
lotai do Hdor considerados de grupos

lem Cr$ bilhõe.} lem Cr$ bilhõe,) considerados

I. Voreii~ta 1.867 1.027 J
Supermercados (redesl

2. Dist(ibulção de gós I 239 4 l
3. Distribuição de derivados

Ide petr61eo J

Médio do concenlroção no indúslria deis selares considerodos: 63%
Médio do concenlraçãa no comércio dos selores considerados: 7 J%
Médio do concenlraçãa geral: 64,35~"

, O grupo que segue é inexpressivo
" Monopólio absolulo
, •• O 49 e 5' eslão bem próximos
Fonte: lawrence Pih, "O desafio brasileiro', em Folha de S. Paulo, 2 de dezembro de 1990.

Questões para revlsao

3. Conti'ome o monopólio com o oligopólio. Mostre JS característiCJs ci<: cad.l est!l.lcurJ

de merCJdo e O modo como o preço é lindo enl CJda uma deiJs.

1. Caracterize o mercado concorrencial. Que regrJ o empresário segue p3D mJximizJr

seus lucros?

4. O que vem 3 ser' o monopólio biiJcera!'

.........-



2. Metas de política macroeconomlca

!'cmpre que a economia est;Í trJbJJh~ndo ;lb~ixo de scu n1<iximo de produção, e COl1l e"

implicações sobre os \';irios merc~dos qu~nC!o se e\lc~nça a estabiliz;lção do nível geral de

preços.

,\ p:>rte da Teori:> Econornio que c!'tud~ qnestõc!' de longo prazo é denomin~da

Teori" do Crcscimellto Econômico. i\nalisa tJmbém os grandes agrcgJdos, mas com

um enfoque um pouco difercnciado, preocupando· se com questões como progresso

tecnológico) abertura cOlncrci::ti
1

estratégias dc crcscilncnto etc.) numa \'iS:10 de longo

prno.

(
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surgimento dos sindieatos de trobalh.1dorcs, os grupos econômicos e o deseJ1\'oll'ÍlIlcn'

to do mercado de capitais e do corn~rcio internacionaJ, de sorte a complie~r e trazer

ineenezJs sobre o funeionamcnto dJ economia, A Jusênei~ de polític~s eeonômicas

levou 3 quebra da Bolsa de No\'J York cm 1929, e uma crise de desemprego atingiu

todo!' os p~íscs do mundo ocidental nos anos scguintes.

Com a contribuição de Kevnes, contudo, fincaram-se as bases da modcrna Teoria

Macroeconômica, e da intervenção do Estado na economia de mercado, Na verdade,

Keynes pratic1mente inaugurou uma questão da ,\\acroecol1ol11iJ que perdur~ até hoje,

qual seja, qual deve ser o grau de illtervenção do Estado na economia e em que medida

ele deve ser produtor de bens ou ser.-iços. A corrente dos economistas liberais (hoje

neoliberais) prega a saída do governo da produção de oens e scr.'iços, enquanto outra

corrente de economistas apregoa um maior grau de atuação do Estado na atividade

cconón1icJ.

Estabilidade de Pre~os

Define-se inf];,ç;j() como um aumento contínuo e gcneralizado no ní\'e1 geral de

preços.

Por que a in Ilação é um problell1a? Como seri mO~tndo ell1 detalhes mais adiante,

a in Ilação aorreta dístorçf>es, principalll1elHe sobre a distribuição d, renda, sobre as

expectativas dos agentes eeonê,micus e sobre o bJlanço de pagamentos,

Costum~-se aceitar que um pouco de inflação f:1z panc dos ajustes de uma socie­

(bdc dil1~lnic;), C111 crcscinlclHo. Efcci\'al11cl1tC, J. cxpcricl1ciJ histórica mostra que cxjs~

(CIl) algurllas condições infhcionárias que ,';:10 inerentes ;la próprio processo de crcs(i~

m(I)(O economico. As telnativ,1s dos países em \'ias de desenvoh'imento de alcançarem

csdgios mais JV;}l1çJdos de crescimellto cconárnico dillcilnlCl1tC se rcalizanl 5CI11 que

tambem ocorram, concomitalHemente, e1e\'açôes no nível geral de preços.

,\1c!'1l10 eil1 I'aíses mais dcscn\'olvidos, a illtlação também é uma questão presente,

(Lido que, qtUI1tO maior o níl-el de alil'idade eeonl>mica, l1\ais próxima l'enl1anecc,....

u(iliz~lç;i(l dos rccuro.;os produti\'os de ~Cll limite IlL1Xi1110 , gerandü tcns()cs inJlacioll;íri:ls.

[: imp0I'l,\lllC ,,\licl1l:1t' que, ellqllJlHll nos I'~íses induslrializ;\t!os u !'roblcm:l Cen,

ual é o do desemprego, IlOS p.1ises em vias de desel1l'0!vimento o foco mais importante

de ",dise 'é o lb intbç'io. Es5C tema é de difícil aborl!Jgem, dado que as catlS3S da

inflação dill:rcm e!Hrc I'aíses (de\'e-se !CI'ar em conta, por exemplo, o est;igio de desen­

\'ol\'íll1ClltO c J cstnlturJ d05 mcrcJdos) CT 111CSI110 111.1111 dJdo p;lís , diferCl11 no tClllpO

(algum dos btores int1aeion;irios hoje no Brasil não estavam presentes quando do !'urto

ocorrido a partir de meados dos anos 60).

Distribui~ão Eqüitativa de Renda

A economia bra!'i!cira cresceu razoavelmente ~ntrc o fim dos anos (,I) e ~ llla;or

parte da dec~da de 70. ,\pes"," disso, vcrillcou-se uma disparidade muito aeenlua,b de

níl'eI de renda, tallto a nível I'essoal como a nível regional. l!'so fere, e\'idclHen1el1te, o

sentido de eqüidade ou ju!'tiça .

Fundc:l11cntCí: de F.CQnOrll,~84

Alto Nível de Emprego

Pode-!'c dizer quc a quc!'t:l0 do dcscm\'rc!;o, a 1"1rtir do!' ;1110'< :'0, l'umitiu um

"profundamento da ;lI1<\Iisc macroeconômica. Sur~iu o livro de jolm j\Lt\'n~l'd Kc\'ncs

_ Tcori" Gerell <lo b1l1'1'C!,:0, (ios furos c ,1,1 ,I {(le, 1;1 --, em 1'-}é\(" que [()l'Ile(eu 0('5

go\'crnJt1tcs OS instnll11c:ltO~ nccc$s;lrios P:U;l quc J cconolniJ rccupcr;\ssc seu nín.:1 de
empl-ego poteucial :10 longo do tempo,

DC\'e-!'e salientar que antcs da crise mundial dos anos 30, a quest:l0 do deseml'rc­

go não preocupava J maioria dos eeonomist~s, pelo menos nos países capitalistas, !!'so

porque predominava o pcnsanJo'nto fibcr;J1, que oclnlita\'a quc os mercados, scm inter­

ferênci3 do Est~do, conduziri~m a economia ao pleno cml'rcgo de seus recursos, ou a

seu produto potcneial: milhf>cs de consumidorcs e milhares de empresas, como quc

guiados por uma "mão ii1\'isível", determinariam os preços e a produção dc cquilíbrio,

e, desse modo, nenhum problenL1 surgiria no mercado ele tl';\balho,

De fato, desde a Re\'olução Industrial, em ltns do século XV1II, até O iníeio do

século ~\, o mundo econômico parece ter funcion.1do mais ou me nO!' assim. ElHrctan·

to, a cvoluç:io da economia mUl1lií:i1 trouxc em scu bojo no"as vari:in:is, como o

(

São as seguimcs as meta!' de política m~croeconômiea:

• alto nível de emprego

• estabilidade de preços
• distribuição de rend:> soeí.,lmeme justa

• crcscim~nto econôI11ico

As questões relativas ;lO emprego e :\ intlação são considerJchs como eonjumUfai!',

de curto prazo. t J preocupação eentral das eham;ldas poiitic"s de esrabiJiz"çjo. 1\s

questões relativas ao erescimenw econômico são predominantemente de longo prazo,

enquanto o pmblema da di!'tribuiç;\o de renda el1\'o"'e ~spectos de curto e longo prazos,

Alguns textos colool1l t~rnbem COl1l0 meta o equilíbl'io no balanço de pagamen­

to.~, 111:15 este não representa um objetivo cnl si Il1CSn10) 11las Uil, 111cio 1 Ulll illstrulllCll(O

p:Ha ,Se Jtingir as quatro 111ctaS Js,Sin;lbdJs. 15so posto, scguc~sc unlJ visão gcr:,t1 dCSS;1S

questões.
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A política m;lcroeconól11iCJ el1\'olve J aruaçJo do governo sobre a capacidade pro·

dutiva (produç50 agregad:l) e despesas pbnejad;ls (clemanda agregada), com o objetivo

de peflnitir que o economia opere" pleno emprego, com baixas taxas de inthção C uma

distribuição justa Lie renda.

Os principais il1Srrumentos p;lra atingir tais objetivos s50 as políticas fiscal, mone­

t:íria, c;lmbial e comercial, e de ~encbs.

3. Instrumentos de política macroeconômica

Outro conflito pode ser observado elltre as metas de reduçJo de desemprego e a

estabilidade de preços. É [ltO obsCl'vCtI'eI que, quando o desemprego diminui e a econo­

mia aproxima-se da plena lltilizaçJ() de recursos, passam a ocorrer pressões por aumen­

toS de preç()s, princip.1lnlelltC nos setores fornecedores de insumos b:ísicos (aço, emba­

b~cns, l11;1téri;ls-prim'ls), o que explica o fj-eqiicnte COlltrole do crescimento do consu·

mo pel'IS autoridades para noio prova0 r inlhç:io.

Atingir uma meta pode ajuLbr a ;]1c:1I1ç'lr outr;]s, O creseimento pode I"cilitar ~

soluçJo dos problenlJs de POlll'Cza, pois pode-se abr;]ndar contlitos sociais sobrc a e1ivi·

s50 do bolo produtil'o qU:lI1do ele aumel1ta. Nesse semido, poder·se-ia aumentar a

rell(b dos pobres sem diminuir a dos ricos.

El1trcranto, no Brasil, e em outros países em desenvolvimC:l1to, JS metos de cresci­

melllO e eqüidade distribmiv:l t~m-se mostrado contlitJmes, um:l vcz que o :lllmenro

do níl'e1 ele POUp,u1,-a (necessário pJra sustel1tar os inl'estimelltos geradores de cresci­

menro) parece ser IllJis t"cilme!lte obtido oHfJvés de lll'''' distribuiç50 desigual de renda

- especiticamelltc "ument;]ncio a p:lrte dos lucros e da poupança dos mais ricos na

renda n'lCional.

eolítica Fiscal

Rdl:re-se :l rodos os il1Stnll11ClltOS qlle o governo dispõe para a arrecadação de

tributOS (polírica rrihuc.íria) e o controle de SIl"S despcs.1s (JloJitica de gasros). Além da

qllestJo do nível de tributaçJo, ;] politica trib'ucJria, por meio da nnnipuiJção da estnt­

tura e alíquotJS de impostos, é utilizada p;lra estinndar (ou inibir) os gastoS clc consumo

do setor priv:ldo.

Se o objetivo da política econól11ica é reduzir a tua de intlaç50, aS medidas fiscais

normalmente milizalbs sJo a diminuiç50 de g;]StoS pllblicos e/oll q aumenw da carga

tribut:íria (o que inibe o consumo). Ou seja, visam diminuir os gastos da coletividade.

Se o objetivo t um mJior crescimento e emprego, os instrumentos !iscais são os

mesmos, mas em sentido inverso, pJra elevar a demanda agregada.

Para uma política que I'ise mellwr;]r a distribuição de renda, esses instrumentos

clel'em ser utilizados de farma seletiva, embendício dos grupos menos f.worecidos. Por

exemplo, impostos progrcssil'os, g~\SWS do governo em regiôes mJis atrasadas etc.

Fund,lfl1enlOl de EconomlJ
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Crescimento Econômico

Deve ser'observado que, embora tc:nha ocorrido no Brasil ul11a cOl1cemraç:io de

renela Ilaquek período, a rel1do média de cod;]s :lS classes JUl11enwu_ O problema é que,

embora o pobre tenha ticado menos pobre, o rico ticou relatil'alllellte m'lis rico no

período considerado.

Se existe desemprego e capacidade ociosa, pode-se oumentor o produto lucion"1

atra\'('s de políticas economicas que cstimulem a atividade prodmiva_ Mas. feiw isso, hi

um limirc 3 quantidJde que Se podc produzir com os recursos disponíveis_

Aumel1t;]r o produto Jltm desse limite cxigirá:

a) Oll um aumento nos recursos disponí\'Cis;

b) ou um '"'Jnço tecnológico (ou scja, melhoria tecnológica, nOI'as nUl1eiras de

orgJniZJr;] produção, qu"lilicaçio da mJo-de-obr,,) .

No Brasil, os críticos do "milagre" ;]rgull1elltavam que k'Vi;] pior,ldo ;] C0I1CelltL1­

çio de rel1dJ 110 país, nos '11105 1967-1973, (I<:vido a llllla política deliberada do govC[­

no baseadJ em crescer primeiro parJ depois distribuir (J chamada Teoria do Bolo).

A posiçJo oficiJI era de que um cerro Jumel1W na concel1[raçJo de renda sai;]

inereJ1(e ao próprio desenvolvimenw capitalisD, (bdas as tr;]nsfónnações esulI[urais que

ocorrem (êxodo rural, com trabalhJdores de b;]ixJ q ualiliCJçJo, aul11el1W da proporçJo

de jovel1s etc.). Nesse processo gera-se UI110 demando por I11Jo-de-obra qualitiCldo, o

qu;]l, por ser esc;]ss;], obtém g;]llhos extras. Assim, o fur,r edueaciollal seri" a principal

causa da piora distributiva, Simonsen argunlentavJ que hi ",ksiguolcbde con1 mobili­

(bde", isw é, o illdivíduo permonece pouco tempo na mesma IJixa sabri;]] e tem Iàcili­

dade de ;]scensJo. Isso seria um fawr importante para a convi vencia com mó distribuiçJo

de renda.

Inter-Relações e Conflitos entre Objetivos

Os objetivos nJo sio independel1tes uns dos outros, podendo inclusive ser

contlital1tes.

Quando t:1Llf110S em crcscioH:nrQ econónúco, tSC1nl0S pensando no c[CSCinH.:nto

da rcnda n"ciOI1.1! per cIl'iu, ou sejJ, em colocar'J disposiçJo dJ coietiviLLldc uma 'llun'

tidade ele mercadorias e serviços que supere o crescimento pOpuLlcional. f\ n:llda per

c1pitJ é considcr'ld" LIl11 Llzo,\vcl indicador - o nl:!is opef:lcional - 1'''1';] .IC "I<:r ir oI

melhoria do padr'io de vida cb popubçio, embora "presellle falhas (os países oírabes tem

;]s maiores rendas per Clpir", nlJS nio o melhor podr:io de vida do mundo).

DUI-allte os al10s 60 e 70, começarom a surgir dúvidas em relaç:io 3 imporr:inciJ do

crescimento como met" principal d" políticJ económic". Nos p:lÍses Jesell\'olvidos tern­

se considerodo a questJo da piora do meio ambiente (poluiçJo, ogrotóxicos etc). Nos

países em desell\'olvimento (ou economias emergel1tes), corno o BrJsil, conlarme ob·

servamos, o r:ípido crescimento dos anos do e1umJdo "milJgre brasikiro" coincidiu

com umJ redistribuiçJo de renda a fo\'or dos segmenws mais ricos dJ populaçio,
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PJrtc '''rc:1I'' da CCOllOllli:l.

Parte Hlllollctárian d.l ccon01lli;l

• lllcrc:ldo de bens e 5c...T\·iços

;. mcrcado de trabalho

• 111CrCldo 1l10JlcL1rio }
• mercado de tí(lllos

• mercado de divisas

Introduc,lO c~ 1\<1acroeconOnlr.:l

,1It Política de Rendas. ..
( - 1\ pofírka de rendas referc-se " inrcrvcnç;lo direta do 1!00'e[!JO na formação de

~da (sal:írios, aluguéis), atr"vés de controle e con\le!JmcptQ\ de preços.

Alguns tipos de controle exercidos pelas autoricbdes econômicas podem ser con­

siderados elelHro do :1l11bito das políticas l11()nct~ria, fisc"j ou cambi,,1. Por exemplo, o

controle das tJ..X:lS de juros e da taxa de dmbio. Entretanto os cOIH,oks sobre preços c

sal~rios situam-se em categoria própria de política econômica. A característica especial é
que, nesses controles, os preços .1';0 congcl.1dos, c os agentes econômicos n50 podem

responder às illnuências cconóllliclS nOt"lllais do mcrcl.do.

c.imbio), ou permitir que ela seja Ilexívcl c dctermin:lda pelo nlcrcldo dc di,·isas (rcgimc

dc taxas flutualltcs de c:imbio).

.1\ vo/!tiCJ cOI1)crÔ:J! diz rtspciro ;lOS instrurnCO[O$ de incentivos às CXportJçÕCS

;~ IpJl csrín)llIQ~dcscstÍlnul()JS il1lPorqcÜcs, ou SCj;1, rcfere-se 3US CStíll1ldos fiscais (cré­

dito-prêmio do ICMS, IPI etc.) e creditícios (taxas de juro, subsidi;,das) às exportações

e ao eontrole das importações (via tari("s e barreiras qtJ;1l1titatins sobre importações).

4. Estrutura debrlálise macroeconomlca

Normalmente esses controles "lO utiliZ:ldos corno polític" dc combate à innação .

No Brasil, a Iixaç50 ela política salari:11, o sal:írio l11ínill1o, a "tllaç';o do CIP (CollSelho

Interminisleriai de Preços), dcpois o SE .."P (Secrctaria Espcei,d de Abastecimento e

Preços) e os congelamentos de preços e s:1Lírio$ 110S rl'Ccntcs pLlnos econôlllicos SitUJln­

se no co IHex to de políticas antiinfbcion,íri"s.

Tr:1dicion:11I11ellte, a eSlrtilm;1 b:ísica do modelo nlacroccollúm;co compõe-se de

C;IlCO l11c((:1(105:

As .\'ari~veis Oll agregados m"crocconómicos 550 determinados pelo encontro da

ofena e da demanda em cad" lIm desses mercados.

A seguir apresent"mos um csboço da estrutura b:ísica do modelo l11aeroeconômico.

Nos próximos capítulos, essa estrUltll·a, bem como as vari:í,·eis l11acroeconômicas deter­

minadas, ser:í discutida com m"i, detalhes.

FunO(lmentos de ECOnOlillJ
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.~ f,.olítica MonetórÍQ

Politicas Cambial e Comercial

São políticas que atllam sobre as \";lri:!veis relacionCldas ao setor externo da eco-o

nOlma_

Toda política tribul:íria dc'·c obedecer a Ulll prinCIpiO cOllStitueional, chail1ado

Princípio d.1 A.ntcrioridJdc (antcriormente conhecido como Principio da AnuJlidade),
segundo o qual a implementação de uma medida só pode ocorrer a partir do 3no se­

~uinte ao de sua aprovação pelo Congresso Nacional. Como consta do art. 150, inciso

lII, b, da Constituição Federal de 1988, " vedado JS autoridades públicas cobrar tribu­

(Os no mesmo exercício linallceiro el11 que lenha sido publicada a lei que os instícuiu ou

Jumcntou.

As políticas monel~ria e fiscol rcprcsellt:lm meios :lllernati,·os difercntes p"ra as

mcsmas IinaJicbde5. A politic:l eeonômie" deve ser exccutada através de uma combina­

ç50 adcquada de instl·umcntos fiscais c monet:írios.

Uma vantagem licqiiclltcmellle apolHada rI;, política monetcíri" sobre J fiscal é

quc a primcira pode ser implemellt:lda logo "pós SU:l aprm·:lção, dado quc depcnde

apcnas de decisões diretas das alltorirhdes monet:íri:ls, enquanto a implementação de

políticas fiscais depende de votaç';o do Congresso, c de'·e obedecer ao Princípio da

Anterioridade, o que allmelHa a defasa~em elltre a tomada de deeis50 e a implementação

das medidas fiS(;lis_

ÁI2-olítica C.1111Ói,1/rcfcrc-sç ;\ ;ltll~·"jO do go\'erno s.a.l.u:c ;l raxa eiec~ O gover­

no, através do Banco Celltral, pode fixar a taxa de c:ímbio (regime de taxas fixas de

,

(

Refere-se à atuaçõo do go,"Crno sobre a quantidade de moeda c dtulos públicos.

Como veremos em outra parte do CUlSO, os mStllll11entos dlspollÍ\ eiS para tal s:io

• emissões
':) ) • reservaS compulsórias (percentual sobrc os depósitoOs, que os bancos comerciais

devem colocar à disposição do Banco Central)

• OpCll markct (compra e ,·enda de títulos públicos)

• redescontos (empréstimos do Banco Central aos bancos comerciais)

regulamentação sobre crédito e taxa de juros

•"'-'sim, por exemplo, se o objetivo é o COntrole da inflação, a medida apropriada de

política monet:íria seria diminuir o estoque monetário da economia (por exemplo, au­

mento da taxa de reservas compulsóri"s, on compra de títulos no open l1larkcr). Se "

meta é o crescimento econômico, a mcdida adotada seria o "umento do cstoquc monc­

t~rio.

::~
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sendo que a variil'eI determin,,,h nesse merc~do é ;} taxa de dmbio.

~
Como a economi;} mantém transações com o resto do mundo, existem merc~dos

de divisas ou de moeda estrangeira. A olerta de divisas depende 'ci:ls exportações e da

entrada de capit:lis nn'1(lC~iros, cnqu;}nw;} clemancü de divis;}s é determinada pelo volu­

me de importaçõcs e saída de c"pit:ll nnanceiro.

Assim, ;} condição de equilíbrio é dada por:

Oferla de divisas = Demanda de divisas

Mercado de TítuJo~

O merc"do de ritulos é incluído no modelo macroeconômico básico p;}ra an~lisar

o papel dos agentes econômicos supcravidrios e ddlcitários. Os ;}gentes econômicos

supcravitá,-ios, que possuem um nível de g~stoS inferior" seu volume de rend:l, podem

dent~r emprésril1los para os agemes econômicos deficitários ("queles que possuem ní­

vel de g:lstoS superiores a seu n,\'clek reneb).

De maneir~ semelhante aos merCJdos de bens e serviços e :lO mercado de trabalho,

n50 se consider:l a existénci;} de diferentes tipos de títulos; ;}O contrário, supõe-se que

exista um título padrJo. Nornulmente utiliza-se o [índo público federal como exemplo.

A condiç50 de equilíbrio nesse mercado é liJela por:

Oferla de lílulos = Demanda de lí/u/os

Mercado Monetário

e a nri,ível detCl'min~eb neSse mercado é o preço dos titulos.

Normalmente os mercados. monet,írio e. de títulos SJO ~n"lis'lclos conjunt'lmente,

cbda sU;l'grande'iiltcrdepenCiéncia. Nà verdaek, a [3.d de jltros é determinada por esses

dois mercados .

Em cOlljullw com o mnCldo de bens e serviços, que detcrmin~ ~ t~x~ de illn~çlo,

o mercado de tr:lbalho determina também o sJ/:írio real, isto é, o salário mOIl~drio,

descontad:l a intlação.

D~do que todas as tr:lnsaçõ~s d;} economi;} são eferu;}d:ls ;}([;}vés d;} utilização de

mo~da, ;}dmitimos t;}mbém ;} existênci;} de um mere;}do monetário. Nesse merc;}do,

supomos ;} ~xistênci;} de um;} dem:lr1lü de moed;} (em função cl:1 necessid;}de de ([;}ns;}­

ções dos :lgentes econômicos, ou seja, d;} necessid;}de de liquidez) e de um;} oferta de

moed;}, d~t~rmin:ld:l pelo lhnco C~ntr;Ll e ;lCu;}ção dos bancos com~rciJ.is.A dem;}nd;} e

;} oferta d~ moéda determinam a t3X:l d~ juros.

A condição de equilíbrio é dada por:

Oferla de moeda = Demanda de moeda d
As v;}riá\'eis determin"cbs neste mercado são: L-
• t:lX;} de juros
• estoque de moeda (meios de p;}!pmelltos)

Incroduçáo á ,\L,Cloeconom,a
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• nível ele emprego
• [a,U de salários monetários

As variáveis eleterrllirudas s50:

Oferla agregada de bens e serviços = Demanda agregada de bens e serviça~.:J

(\s variáveis determin;}ehs nesse merc:ldo são as seguíntes:

• ní\'c1 de renda e produto nacional l Y)
• níl'eI cle preços (f)
• consumo agregado l C )

• pOLlpanç;} :'gregaeb ( S I
• in"cstimentos agregados r+ )
• exportações glob~is t X,.
• import"ções globais L 1\1\.)

_Mercado de Trabalho

90

,\ssim como no merodo de bens e sCfviços nJO nos preO(llpamOS com os dil'cren­

tes tipos de bens produzidos pela economi;}, nesse merCJdo n:io distinguimos os dife­

renteS tif10S de trabalho. i\.dmitimos a existcncia de um único tipo ele m50-de·obra,

inclependente de características como grau de qualitic"ç50, de escolaridade, sexo etc.

Esse mCl'cado determina a taxa de s~lirios e o nível de emprego. ,\ demanda ou procura

de mão-de-obra depende ele dois fatores básicos: da taxa de s;}Lírio real (ou custo efetivo

ela m:io-de-obra para as empresas) e do nível de produç:io desej~do pelas empresas. :\

oferta de mão-de-obra depende do salirio re:ll (custo efetivo da cestJ bisíC:l de consumo

para os trabalh;}dores) e ch evolução li:! população economicamente ~tiv;}.

A condiç50 de equilíbrio nesse mercado é dad;} por:

Oferla de mão-de-obra = Demanda de mão-de-obra
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CON'~rABILIDADE

SOCIAL

1. Introdução

C omo vimos anteriormente, a Teoria ,\lacroeconômica estnda a determinação e
o compnrr;)mellto dos agregados econômicos nacionais, A parte relati\'a à medi­

ção desses agregados é denominada Conr'lbilid3de Social, que é o registro comábil (13
ati\'idade ~'rodutivJ de um país, ao longo de um dado período de tempo (normalmentc
um ano), /I. análise do comportamento dos agregados cconômicos constitui a Teoria
M;]crocconôrnica propliamellte dita, onde;) prcocupaç50 é eom a evolução desses agre­
g;tdOS 1 c COI110 ;l[uar sobre eles através dos ínstrllll1Clltos dc políricJ cconônlica.

Na Collt;]bilidadc Social procuramos definir e medir os principais agregados a
p:lrtir de ,'alores já realizados ou cfeti"ados (ou ex pOoSt. J pusteriori. opós ocorridos). Na
Macroeconomia, procuramos amccipar ou pre\'u o quc pode ocorrer, c trabalhamos
com volores teóricos, pre"isros, phnejados (ou c,,'allte, a priori, alHes de oco'Terem),
t\ssim, quando falamos, por exemplo, em pou['anÇ3 ;)grcgado n;) Contabilidade Social,
rd'crimo-nos J poupança reaiiz.lda (ex-posc); na Teori;) ,\!acroeconômica lolaremos em
poupança pbnejada ou desejada (ex-allte).

Neste eapítl'llo apresentaremos :l pane relati,';) ;\ Contabilidade Socia!. Nos capítu­

los seg"intcs discutiremos as q"est")CS pc,·tinelHes J Teori;] e I'olílic;] Ivl:lcrocconúmica.

," Sistemas de Contabilidgde Social

c..." Os :l~rc~ados macrocconÔmicos, (~l[e definiremos ncste ClpílUlo, são ,ictermina­
dos a partir de um sistema coElt:íbil c]"e tró}[a o país como se ele l(lSSe ul11a ~rande

en\prcsa produzindo um produto Único, o Produto N;)cional Bruto, que é o agre,&ldo
de tudo o gue é produzido nesse p;1Ís,

Existem dois sistemas principais de Col1t;)bili(bdc Social, adorados na quase tota­
lidade dos países: Sistema de Contas Nacion;)is e M;)triz de Relaçôes Intersetoriais. t\
ONU (Organizaç50 das Naçõcs Unidas) apresenta modelos c lll:lllUais desses sistel11as,
que oriel1t:lm os institutos de pesquisas na l11edição dos agregados nacionais,

~, Sistema de Contas Nacionais

C,> ';si l11 C0111 (1 n" colltabilidade pri\'ada, o Sistcl11:l de Contas NjlciollJis ytiliza o
!1H;rodo tradíciou,;d (hs partid:1s dobrJda::ç;. Não se cO!lsidcfaIlJ OS tposacÔcs COlll hc;ns c
SClyiçQs jlltrClucdjjrjos que s:lo lltiliz;ldCJs ~01110 insulllos ou lnaréri;'ls-primas 11;1 produ­
Ç;lO de outros bem (os bem finais).

FundaiT1en~r)$ de Economia92

o Banco Ccn~al interfere no mcrcado de di\'isas l,x;)ndo antccip;)damcnte a tU;)

de dmbio (regime de taxas de c.imbio fix,JS) ou deixando;) t;]X;) flutuar (regime de r.1Xas

ele cimbio Ilutu.mtes ou 17ex;"ei5), mos praticamcnte detcrmimndo ;) t:lXa de equilíbrio,

pois de atua tanto na compra como na vcnda de di\'isas (o quc é ehamado ele "tluw;Jç50

suja", ou dirry floating).

Na wálise macroeconômic;), os gastOs do go\'erno c a oferta de moeda são exógenos.

isto é, não são determinados nesses mercados, mas sim de forn];) autono[]1;) pel;)S aLJ[O­

rid;)des. Dizemos que são ]'aá;ÍI'eis determinadas instiruciornlmente, já que dependem

do tipo de polítiea eeonômica adotado pelas ;)utOriJades. Por exemplo, se a' met;) é
conter o processo inf13cionário, deve ocorrer um;) diminuição tantO nos g;)stos do go­

verno como na oferta de moeda; se o objetivo é o crescimento econômico, devem ser

adotadas políticas de exp;)nsão monetária e de gastos públicos, Elas \'30 condicionar o

componamento de tOdos os demais agregados, mas não são determinadas por eles,

O mercado de capitais fisicos esd embutido no merodo dc bens e serviços ;)tra\'és

dos invesdmentos (gastos com a formação de e;)pit;)l) e da poupanç;) (lln;)nciamel1to da

formação de c;)pital), O mercado de capirais I/JlJJlceiros é ;)nalisado no mercado mone­

tário c de títulos.

A an;Ílise que se segue acompanha a maior pJJ'te da literatura contemporânea, que se

baseia na obra do economista inglês John Maynard Keynes, Teoria Geral elo Emprego,

dos Juros e J.l11-foeda, cuja preocupaç50 principal eram as questões CO/ljul1tllrais, de CUlTO

prazo, em parrjcular ;) qucst50 do descmprcgo. Ao final do livro discutiremos alguns

aspeccos relacionados ao creseimcnto e descn\'oh'imellto econômico de longo prazo,

Questões para revlsao

1. Conceituc c aponte as principais diferenç;]s entre os Cnf(lCjues da Macl'Oeconomia e

da Microeconomi,l.

2. Sintetize os objetivos de I'0lític:] econún1Íca,

3. Politjcas de estabilização da inl13ç;;o não são comparí"cis com melhor;a 11() gr;]u de

distribuiç;lo de renda. Vocc concorda? Justillque sua respost;],

4, Comente a questão da compatibilidade (ou n;;o) entre as melas de melhoria no grau

de distribuição de renda e a busca do crescimento economico, :\ luz da expcric':ncia

brasileita no período do "milagre econômico",

5. Rcsuma ~s instrumentos de polítio econômica.

6. Qual é a condição de equilíbrio, e quais são as vari:\\'eis macroeconômicas deterrni­

nadas:

a) no mercado de bens e serviços;

b) no mercado monet;Írio;

c) no mereado de rítulos;

d) no mercado de trabalho;

e) no mercado de divisas,

'Y~
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3. Economia a dois setores: famílias e empresas

Concabilid,lde SOCIal

3.1. O fluxo circular de renda: as óticas do produto,
da desvesíl e da renda

Quadro 1
Empresa A

Produção de trigo
(em $)

A scguir trataremos dos agrepdos macrocconómÍcos. Scguindo a metodologia

tradicionalmente adotada na Teoria Macroeconàmica, partircmos inicialmente de algu­

mas hipóteses simplificadoras. Primeiro, considcrarcmos apenas dois agentes, cmpresas

c familias (a chamada EconomiJ J dois Scrorcs). A seguir introduziremos as variáveis

relativas cio setor púb!ico (Economia a crês SCrofCS) , para, finalmente, chegarmos 0.0

modelo completo, com o setor externo (Economia a l)IIJcrO Scrores).

O estlldo macroeconômico tLlta da formação e distribuição do produto e da ren­

da gerados pela at[vidade econàmica a pe\nir dc um !luxo contínuo que sc estabelece

~n(n: os Ch~11l1~dos ;lgCf/CCS 111;lí.:rOCC0I1011licos: t:lmílias , crnprcS;lS, governo c secar exter­

no. Esse t1uxo (!luxo circuLlr de ('Cllela) prccisa ser periodicamente quantificado, para sc
'l\'a!iar o desempenho da econolni'l no período .

O rcsultado del a[il'i,hde cconàmiCl do país pode Ser medido sob tres óticas: pelo

lado da produçJO e--,'Cnda ~k bens e se("iços tinais 11<1 econor-~ia (ótica do produro c

ótiCJ da despCi.1), e também pela renda gerada no proccsso ele produç:io (ótic;J (l~ ren­

da), LJuc vcm a sera rClTIuneraç:io dos t'Hores de produçJo(salif'ios, juros, aluguéis c

lucros). As óticas cio produto e da despesa sjo medieL!s no mercado dc bens e sCfviços,

C~ql!'lI:to _.I ótica eL! renda é medida no mercado de EHOreS dc f'rodusio.~ ----~~-

Para melhor entendermos os conceitos dos agregados nucroeconàmicos, vamos

supor uma economia em que só existam tres empresas. A empresa fi pl'Oduz trigo,

sendo quc o tot.1! de sua produçeio é venclido para a empresa B, quc produz a farinlu clt:
trigo. O toral dc t"rinlu dc trigo produzido pela empresa B é vendido para a empresa C,
qllc produz o P;lO e vende aos consumidorcs tinais.

SlIpol\ILlmOS que os b,d'II\CeleS lbs 1rés cmpresels sej'l[\\ os scguintes:

Despesos Receiteis

Solarias 80 Vendas de Irigo poro O empresa 8 140
Juros 30
Aluguéis 20
lucros 10

Total 140 Total 140

Fund.lrnemos de Economkl94

AI!;'"ls priucípios b,ísicos devem ser observados no levantamento e medição dos

agregados macrocconàmicos, a saber:

• Consideram-se apenas as transaçõcs com be/ls e sef1iços tin:1Ís, não scndo com­

p,nados bens c serviços imermcdi,írios (matái'ls-p,imas, componcntes). Os cusros

de produçJo rcfercm-sc, clHão, apcnas à remuncração aos tJtores dc procluç50

(s,dúios, juros, a!uguéis e lucros), n:io sendo considerados os prcços dc maté­

rias'primas c demais produtOS interl11cdieírios.
• ;\kde-sc :tpcn'ls a produç50 corfC/lre do próprio período. :\ssil11, não SJO consi­

derados o valor dc tr~nsa';ões com bens produzidos cm períodos anteriorcs

(auwmóveis, [lljquinas, imóveis usados, por excmplo). Entre[;lnto, como as

ati,iLbdes cconàl11icas compõem-se também do scror de serviços, a atividade

comcrcial é um serviço corrente. EIHJO, considera-se a rcmunaação do vende­

dor (mesmo que Li<: Ulll produto de segund.l mJo) como pane do produto

corre'He, mas n.lo o valor do objeto de tr.lnsaç.lo (o produto em si).

• As rr'1I1.,a\·(,cs rd<:rem-se a um Iluxo, ou sej.l, S.lO ddinidas:to longo de unI cena

pl:nodo de telllpo. NorlluJllh:lltc, (ollsi ... kf-l-.sC 0;1110, crnboLl l:XiS(;llll (;1I11bt:111

CS{im;lci\,Js trill1l:str:ús) (omo no Brasil, 111JS que 5;)0 Jnl0stClS p3fCiJis.

• t'ia Contabilide\Lle Social, não s:io considerados os valores das tfJnS,lçr}es pUfa­

111<'111C liIlJllc<,ir;ls, dado quc estas n,10 representam dirctamente acréscimos do

produto real deI economia. Esses agrcgados (depósitos e empréstimos bancirios,

trallSações na Bolsa clc Valores) são considerados como rransferencias tinancei­

ras entrc aplicadores c tomadores'.
• .-\ moeLL! é apcn.lS um pJârJo dc medida na Contabilidadc Social. ,-\s vari.íveis

monct,írias S.lO elelinidas c analisadas no clp;tulo scguinte.

1. Dcn: ri':Jr dJ.ro que n.io :);1o",:ompurJLlos 05 \'Jlon:s dr.:ssas rr.lll:i~\\·Ücs (011\0 p.lrtc LI.1 r()rm.l~:io do prnJu[o

c til n::l1dJ n.l.:ion:lis. ElltrC[JlIW, J. n:rnllnaJçio dos (orrcron.:s llJ HobJ, os SJlirios cus hll.:ros ~crJdos pcbs
.Hi\'id.ldn tillllh.:cirJ'i ~d{J (OnJI1lHJL!oS, Ji que rcpresclltJlIl gcrJ~.ltl de rClld.l oriulldJ. lb prcsuç.io de scr\'iço:i

pt:lo ~('[()r !inJIKt:iro Jl (';(OllllllliJ.

2. Princípios básicos das contas nacionais

Matri:z: de Relações Intersetoriais (ou Matriz Insumo-Produto, ou
Matri:z: de Leontief)

Difercntcmcnrc cio Sistcma de Contas Nacionais, inclui as uansaçõcs intermcdii­

rias, permiril1c1o analisar também relaçõcs econàmicas cntrc os vários serores dc arivicla­

de (o quc cada seror gasta e o que vende para outros serorcs).

A Matriz fome cc informações mais completas, por incluir também as transaçõcs

interseroriais. Enrretanro, eb cxige dados mais clet:dludos, que só são obriclos nos ccn­

sos cconàmicos, elaborados normalmcntc com intccvolos clc cinco anos .

Assim, por questÕes operacionais, o Sistema de Contas Naciónais é o mais adota­

do no mundo rodo, permirindo obter mais rapidamente estimativas anuais dos agrcga­

dos macroeconàmicos. Os concciros aprcscntados nestc capímlo baseiam-se ncsse Sistema.

.,. .1Jw~.~.,~r~·:)' '·.,i'::.:.;·
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q
viagens

ônibus

.-.,JIl" 11-'" ,'"Uh ~" "~~ •

Setor terciário
(serviços,
comércio,

transportes,
comunicação)

p
tarifas

ônibus

+q +

oulomóveis

Selor secundário
(indústria, extração
minerol)

+ p
outomóveis

+q
sacos

feiiõo

p
socos

feiiõo

Setor primário
(agricultura,
pecuário, pesco,
extração vegetal)

PN =

Con~~lb;lid(fO~ melai

pareclJ dos CUStoS de produçoo das empresas, onde ela renlllneL\ seus proprieLírius 011

aciollistas. Na \'is:1o cont;Íbil, é apenas a diferença entre as receitas c as despesas, e n:1(J é
interpretado como CllStO.

Do exposto até aqui, podemos "eriticar a cxistência de uma identidade ou igualda­

de entre produtO, renda c despesa. Se nosso cconomia fosse constituída apcnas pela
empresa A, ter-íalTlOS:

Produto = Despesa = Renda = J 40

f':~l~c_o_l~~ider::llldo apel:as_,,-stransaçõcs da CI!1pn:sa 11:

Produto = S 140 de trigo (prodllto r,nal)

ltenda ~ $ 140 de remuneraç;\o dos f:Jtores de produç:io

Despesa = S 140 despendida pela emprcsa B na a'luisiç:io do trigo'

Produto Nacional

COllsolidaudo as informações ,bs três cmpresas, "amos ilHroduzir os conceitos de
produto nacional, despesa nacional e renda meional.

onde:

r, = preço unit;Írio dos bens e sel"iços (inais;

q, = qualltidades produzidas dos bens e serviços tinais;
I .", símbolo de som:1t{,rio

1
(lU SOIlLl.

No exemplo anterior, o produto naciona( é determinado apcnas peb I'enda de pães, que
é o único bcm final corr-cs!10n,kndo a S 390.

2. Ctlll~;dn.Hldo :lpCll;lS.:I cmprcq .4..:ls. n:ndJs de tri~n rc:prc~cllql\1 () r,rodlllO lil1:d, (lU .\,."OW.llfl1Cl lill,ll.

QUJlldo cCl1Jsidcr,1I110<;:1S. (r(~ nllprT\.1s., (l [ri~(J cum Ilffldu[o illtCrtlll"di;irio. (' o p.lll P;I\q ,l.\r.:rO I'l"llthuo lill:lI.

(\:\ pr,jli( .1, [) tri);/ll'odc .... l'f t.1!lJh:1ll UllI {'elll iill:1l, dod.... qllç n'::lldido dirL'I:lnlCIlIC' .lO (I lllliUlllidpr. P:U,l u'o rillJl.

390

"::o/·'0'*o/f-<"/';"';j.,:(!(~~~~'~r!,~;~·i~~~"'~· :'.:T~~~'~:}";:::~~,j~~~r~,:· i~;~:i1f~";I'I')"~"i ...",~.'i,,:~Nt

Fun(l(lmenIOS de Ecororn:t1

Receitas

S 80

S 30
S 20

S 10

Vendas de pões poro os consumidores
finais

Quadro 3
Empresa C

Produção de pães
(em $)

20
60

Quadro 2
Empresa B

Produção de farinha de trigo
(em $)

Despesas

____. .__________ ...........L~ _

Compra de forinho de trigo da empresa 8 245

96

o lucro é interpretado nas colHas naeionais,como. a remuneraç:io lh_opacidadc_

e~I'r~~_n;l:·.ou:geÚ:ncial,obtidJ d'~ diferençJ entre a receit:'-d~.."!:.':!-,JatLL-+DLe_o__
pagamento do~ demais t'1tOr~s (SO'+ 30 + 20 = S '13Ó).-Ali~~;qc;Tscre'cla uma di[cn;n­

Ç3 entre a interpretaçào CCOllÔlllic;l C:1 condbil, i~oi~"-J 1~;~I~;-l-~S ~-COI-1~I11iSt;lS}o Il\(~) C lInl;l

Considcremos, inicialmcntc, J~)Cnas O ld.lIlCete Lb cml'rcs:\ i\. Do 1.1L1o csqucrd,)

do 'luadro cncontram,sc rcbcionadJs as cit:sl'es"s neeess.íri"s para a I'roduç;\o de S 140
dc trigo. Por simplificaç50, c slIpondo qllc só existam as três C1nprcsas ciLldas, o sctor

trigo n50 tem despesas com a compra dc lllatérias-primas. ;\ssim. a desl'csa da empresa

,01($ 140) é apenas o que da gasta com o pag.lmentO ou rcmuncraç:io dos 1,1tores de

produç:1o:

• salário, que é a remul1craç:io do trobalho:

• juros, que remunCfam o capital:

• aluguel da terra:

• lucro:

Despesas Receitas 1Compra de farinha de Irigo da empresa A 140 Vendas de farinha de Irigo poro a
empresa C 245

Solórios 50
Juras 10
."Iuguéis 15
lucras 30 105

Tolol 245 Tolol 245

Salários
Juras
Aluguéis 30
~ros 35 14Sl

I Talol 390 I Tolol 390 I

"i~7~~
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lPN ~ DN ~ RN )

No exercício, consolichndo as três empresas, temos que:

PN ~ DN ~ RN ~ 390

ou:

ConrJb!lidade sooal

Valor Adicionado

.,.1'~f..11.' ~.'~.J~~1'.'~.'~.~.',:t.\~:«.~1~ :~::Z:~.l·';"l~~:;~~.,~, ;'i\))f:;,:,':::l:':'~"..'~;~~.:~~.'.(." ......~.. :'.''''':... ~.. ,'. ~,._, .... ' .• 1, '.,' ".,,',,)_' .. , :'" ,',L":,',.... I,,,~·,.-·,~'l~~.·~,,·~'~~,.,;:,-.~,

~~'t\ :~·,-.!,:I;~~::,~,j:.!·:~', ~':: ~,}l,:. ,~~;Ii ".~~~ '>':Ú;'~ ,r~' ,~,~':t" ~"ú I,': .,\:-~ \',~,~~~~):1~1~.t; t;i
, '~,'t{--r,'I(:th~1)~~~:t-:' .','1f~.,.I~~~-If:1JI'if~'~;'~ li ,'~', ,··~~t~.!;:;~1ili.i;i':

'"

Quadro 4

Quadro 5

Isso ocorrc porque, como os bens illtermédicírios acabam se Jnubndo (vendc' de

empr~sJ a cmp['es~,), tudo o quc J cmpresc' rcccbe (l',\[ - DN), e1J gasta na remuneraçio

JOS tcHores de produção (R,\~, que inclui o lucro dos empres~rios, iguabndo o t1uxo do

procluro e o t1uxo dos rendimentos.

Essas são as três ÓtiC1S dc medição do resultado dJ Jti\'Ídad~ econômica de um país

num dado período. Em termos operacionJis, entfCtanto, a tixma mais pdtica utilizada

pelos estatisticos t: a do valor adicionado, que verelllos J seguir.

}j;/or 'ldicionado (ou "a/oI' JC;fe<.;'lt/o) é o valor que se adiciona ao produto em

cc"Li cstcigio de produç:io. Somando o \'Jlor JdicionJclo em caeb estcígio de prodllÇJO,

chegclr'Clllos JO produto final ,Lt cconomia. No Quadro -!, o v.llor adicionado é encon­

trado pOf dilé:rençJ (valof das \'cndJs menos os custoS dos bens inrcrmedijrios). No

Quadro 5, o valor JdiêionJdo é dJdo pelo SOIllJ[ório cb remuncraç:lo dos fatores de

produç;lo, aiocJdos nos trés est;ígios cLl produçclo do p:io (rrigo, LlrinhJ de trigo e p:io),

o quc elci, e\'ickmemente, o mcsmo resultJdo.

Vendas no período Custos dos bens Valor adicionada

Estógio de produção ($) intermediórios ($) ($)

(1) (2) (1) - (2)

Empresa A

• Trigo 140 O 1,10
Empresa B

• farinho de trigo 2~5 1·10 105
Empreso C

• Pão 390 245 145

Valor odicionodo • produlo final 390

Estágio de produção Salário, ($) Juros ($) Aluguéis ($) lucros ($) Total ($)

Trigo 80 30 20 10 140
Farinha de trigo 50 10 15 30 105

Pôo 60 20 30 35 145

Tolol 190 60 65 75 390

Func,lmenros de feonomia

cndillH':l1tOS ~nbns aos fl[()r~S de pro.()l..tuçjo no

98

RN ~ Salários + Juros + Aluguiús + Lucros

(RN':'::[+ a.~ ]

onde IV ~ lI'ages ~ sal~rio.

rodu(O nacional é vendido clta os l uatro a cntcs dc (ks ,csa:

COllSumidores, empresas, govcrno c setor externo (cste em tcrlllOS liquidas, ji que os

cstrangeiros eompram nosso produto, maS "ós illl['ortamOs produtos de outros países).

Renda Nacional

Se somarmos todos os pagamentos de salirios, juros, aluguéis c lucros das trés

empresas do cxcrcícia antcrior, chegaremos no\,amente ao valor de S 390.

Obsernmos, tinalmcmc, a idcntidade: b,ísica das COIlUS IlJâoll.JiS:

Produto nacional ~ Despesa nacional ~ Rendo nacional,.

onde::

c ~ despcsas das Elmílias com bens dc consumo;

I ~ (kspesas lbs empresas com ím'estimentos;

G ~ desf1cSJs do governo;
X _ AI ~ ,kspesas liquidas do setor cxtcrno (sclllio X ~ exportaçõcs e ,lI ~ importaçôes).

iglul 3 comprJ de pão, S 390. Ou seja, é um valor idéntico ao produto naciollal, mas

medido pcLl ótica dc quem compra (ótica da despesa), cnquanro O produto nacional

é mcdido pela ótiD dc quem produz e \'cnde (ótica da produç:lo).

A lónnula mais completa, que ineiui os dcmais agentes dc despcsa (empresa, go­

verno e setor externo), quc discutircmos adiancc, é a seguinte:

~~ C + 1+ G +(X - M}_ J

..pedg_(~

1;15(0 dos 3 'Tentes ccon/l111icos (0111 () 1rodu(o llacio­

~l.c\'eLi quais S:lO os setores compradorcs do produlO "ClCjOIUI.

No exercício ancerior, bastante simpliticJdo, a despes;! nacional é composta apcnas

pelos gaStoS elas famílias com be:ns de: consumo (C), isto é:

CDN~ C -)
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TCln-sc, ClltjO~ que:

Cor:~abliicJ2de socla]

Inveslimento 10101 = Investimentos em bens de capitol + Varioção de estoques
_.•.---.._---- - -----~---~-- -""'-

Produto Nocionollíquido : Produto Nocional Bruto - Depreciação

Deve ser obset"ado que o ill\'estimento "greg"do é UI11 conceito que cm'oh'e

produtos fisicos. :"\5 si 111 , uil1\'cstir Clll Jç:ÕCS"l por CXCfllplo
1

11;)0 é Vlll in\'cslill1Cllto no

sentido econômiCO, Trat,,-se de um" transferênci" financeira, quc n'lo aumentou a capa­

cidade produti"a da economia, Agora, quando" empre.s" utiliz" csse recurso ou p"rte

dele par" " compra dc equip"lnentos, por exel11plo, aí, sim, tcmos car"ctcriz"do um

in\,cstinlcnto no sel1tido f11J.crocconóIl1ico (3. COlllpra do cqUip:"ll11Cllt0 1 não a trJ.115:lçào

l1;l Bolsa),

Um" scgunda observaç50 é que o investimento em ativos de segunda m'lo (má­

quinas, equipamentos, imóveis) não entram no in\'estimento "greg"do, pois, no fundo,

constitui Ullla tr~lI1sfcrênci3 de :uivos que se compensa: Jlguérn Hdcsil1\'cstiu". E.çse benl
j;\ foi coml'ut"do como il1\'cstimenlO no p"ss"do.

(~~~~~~;;,~~;~../~-;;;do : Investimento bruto - Depreciação
.~

Depreciacã.2,

É o desgaste do equip'"11ento de e"pital da economia num (belo pcríodo....----"--_-:-.:.-_-_-:..._-------~--
S"bcmos que, no processo de produção, as máquinas c os equip"mentos sofrem

desgastes, tortl;lndo-se obsoletos, de forma que precis"<1l ser repostos, P"J';l f(al'antir a

<1l"nutcnç,io ,b opacidade ,'rodutiv:l. r\ dq'reci"çào é justamente" p"i-te do I'roduto

que se deslina a t.11 rq1osiç'lo. O conceito de deprec;"ç'lo introduz uma diICrenci"ç'lo

elHre í/ll'escilJlc/!w bmco c lIlI'cstilJJcnro líquido, que é dada pelo depreci"ç~o,

[);, I11csn1;1 !rll'lm, podemos distinguir o I'rodIlw .VlciOIl:l1 Líql/i(lo í I',\'L) c ('

I'rodlllO N.1c'ÚJ/!:lI Bl'llco (f',\I/J), assim:

I

ValllOS ~H.iici')ll;lr;l 11()$SO l1lodelo, que cOlltill!l:l :lpCllJS r.1111ília.ç c Cnlprt's~\.s, () !'C(O("

público.

4. Economia a três setores: agregados
relacionados ao setor público

O setor público é considerado em sllas três esferas: Uni;io, Est'ldüs c ;\\lInicípio.s.

Com sua incius;io, introduzimos os conceitos dc reeeita lisc,,1 e gastos públicos.

Fund('lnlentoS de [conorTH(l100

r\ vantagem é que o v"lor "dicion"do pode ser obtido" partir de notas fiscais, i,i
que todas "5 transações acima s'lo re"liz"d"s entre empres"s (vcl1lbs de bcns linais c

illtermedi:irios), e cópias dessas IlOtelS são enviadas aos órg'los de arrccadaç'lo. De outra

forma, parei obter a renda n"cional, scri"neccss;\rio medi-b pebs decbraçõcs de Imp05co

de Renda, que é um tipo de informação menos segura do que a obtida por notas fiscais.

Volor adicionado = Valor bruto do produção (receito de vendas) - Compro de bens e

serviços intermediórios

_______________________________--d!'r= .....""'_.........",..,,' no< ''''1M' 1(:h!..........Dlf~ 'H
~JJd

Investimento Agregado (I)...-_.._.. - .

É o gasto COI11 bens que for'l11 produzidos l11as n~o for"l11 consumidos no períu·

do, c que aumental11 a opacidade produti\'a da economia p"r" os períodos scguintes. O

investimento (também chanudo de taX.1 de acul11u/,1ç;io do c.1pir;li) é composto pelo

IrJl'esamenro cm bens de (elpiraI (l11;\quiI1as c il11ó,'cis) e peb I';1I'i'lç;;o de c-'roql/es de

produtos qlle n~o foral11 consumidos. Os bens de capitell S:10 cham"dos, nas cont"s

nacionais, de !onJJ.1ç50 brl/r.1 de clpitaI fiso.

J. 5 - .~.T\·it,~ C'1ll iJl);:,Ib:. .

Como dificilmente dispomos de inform"çlles t'lo det"lh,,"bs como as do Qu"dm

5 (no Br"sil, temos dados de salários apenas em anos de Cel15o), em termos práticos o

\"alar adicionado é medido como no Qu"dro 4, ou seja:

!'.oupgnça Agregada LS)'

É a pareci, (b renda mciolul (/,,'1) que n'lo é consumida no período, isto é:

12~.~_ .. J
onde C é o consumo agreg"do. Ou seja, de tOtb a renda recebida pebs f"mili"s, na

formei dc s"Lírios, juros, elluguéis c lucros, eI parecia quc n,io for ga.5t" enl consunHI num

(bdo período é a poupallp "grcgada, n'lo importelndo o que scd feito posttriOrtllel1te

com eb (se fic"d cmbaixo do cokh,jo, se sni Jf'liCJdCl, se seri tr"nsfórm'1,b em im'csumen·

toS etc.). Poupança é o ato dc n'lo consumir no períudu, deix.1I1do pena comumo futuro.

13.2. Foe"",'o do "pi"t poup'o", iov'"ti",ooto o dopmi",o

Até esta altura, comideramos "penos transações com bens de consumo corrente.

Consideraremos, ainlh dentro do modelo de uma Economia a 2 Serores, que as famíliJ5

não gasrorn toda Sua renda e'm bens de consumo (elas também poupom pora o futuro),

e as empresas não produzem apenas bens de eonsumo, mos também bens de opital, que

oumentar:io' a eapacidade produri"a da economia. Jss~ introduz os eonceicos de pou­

pança, im'estimento e depreciação, em nível agregado.

.~

........
·~__:.tI

~--=-ti:::....
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Temos elltJo:

PNl o preços de mercado = RNl o custo de fatores + Impostos indirelos - Subsídios

Contabilidade SOCIal

Oll:

COI11 isso, tonn-se n~c~ss:irio distinguir os conc~itos d~ eusto de t:Hores c preços

,k mercado, C'lJsru de I:iwrcs" O quc a Cll1\'reSa pag:l aos I:ltorcs ,le I'roduç50, s:ILírios,

juros, aluguéis e lucros, enquanto preço dc rnacll/o, que é o preço linal pJgo I1J \'enda,

adiciona ;10 CUSto de btOres de produç:io os impostOS indiretos (ICMS e IPI), e subtrJi

Os subsídios.

Assim, p;l[tindo, por excmplo, d:l lL'!L (ou f'NL) a ClISto de btores p;lra chegar­

mos ao l'.'!L a preços de mercado temos':

r~~~:-~~~~~~~]
Evidentel11elHe, a mesma dil~renç:l \'ak em t~rmos brutos, n50 só líquidos: s~

partirmos, por c\el11[,lo, d:1 RNlkfem ,'CZ ,Lt RNLc'I; chegaremos ao f'NBplll ao so­

mam10S impostOs indiretos e sllbtLlirmos os subsídios.

;\pt.'11;15 os ilnpostos indir.::co.'l, c 1l~\O os din:ro-" $;10 n:kv:.1lltl:S n~SS:1 dit\:n.:nci'J.ç':in.

Isso porque os il11pOSrOs dirc.:(os IL\l) rcpn:s<.::I1UI11 Unl~\ dikn.:nl.;3. elltre o (usrQ dto: Eltorcs

e o preço no tinalLk \'~nLh, j:í que n:io s:io ·.lS ell1preSJS C1U~ pagam, m:1s os proprietirios

dos f:Hot'es de produç:lo. Ou sej:!, incidirá sobre s:lLírios, jurm, Jluguéis e lucros. N:io ó •

custO p:1r;l ~mpres:l, m:lS p:l\',' os p[()pri~t.írios dos teltores ,le produç:io.

Rendo pessoal disponível = RNlc/ - lucros retidos - Impostos diretos - Contribuições

previdenciários - Oulros receitas correntes do governo + Transferências do governo às fomílios

Ou seja, :1 relld:t pesso:11 dispOllí\'c\ mede quanto "sobrJ" p;1[a :1S timili:ts decidi·

rCI11 g3S[ar \1.:1 C0l11pra lk bens c scc\'iços ou Ct1C.10 poupJ.r.

Renda Pessoal Disponível

Esse con~eito procur:l mcdir O '1U:IIHO d:t rend:1 geL1Lh no processo econômico

lic:1 em poder ,l:ls t'.lmili:1s. P:1rtll1llo d:l relllb l1aciol1:t1 líquid:1 J cuSto ,k t:Hores, qu~ .:

:t som:l dos saLírios, jut'Os, aluguéis e lucros e i:í desconud:1 :t depn:ciaç.lo, temos de

Lkduzir os lucros retidos (noo distt'ibuidos) p~bs emprcs:1s l"lr:1 reinvcstimcntos, pois,

ap-.:sar de CSS~\ pan.:cLl d~l n:nd"J se C{l(OIHr~lr de posse "tlS Lnlpfl:S~lS) njo é tr"Jnstcrida til.:

ilncdi~l(o js EllllíliJs. Devemos deduzir ~lillt..b os illlposeos diretos c a."i (olltribuiçõl.:s

pn:\'idcl1(ijri~lsP;\g.lS pcLls t;unili.\s l' (lllprcs.ls ;'\l) gt)\'l"TllO. Fill~11111(l1tc, telnos lk dl.:dll~

zir ~lS dcmais.n..:cci1.1S (Ofn.:tHCS do ~~Dn:n\l) c ;1Lli(il)ll~\r ;\S tr;\nslcr~tlcias (orrcntt:s dl)

go\'crno ;\s bmili;ls, COlHO ;lpOSCl1udol'iJS, bU\s;lS lk estudo etc.

-t l~l)r "':01 Wl.: lI'l-jo. (O~rUl1l.\-SC ;\ ...,\ lI.:i.1f.l1 \'> prc\lI" ~k lllcn.:.ldn o f'foduto, l: ~lO ":U,,(tl dl.: f.ltOf\."S • .l r""dJ. "\_"'''1111.

ljU_\lhltll'.I,S.llllO., dI.· ..:\1,>[1) de t:ltlU....:S l'.\r.ll,rc'l-o.. d ... IIH:rl...ldn. l.\lllh\.~l\l p."';U1HI"i lh.: rC'lld.\ p.II',' I'ftldulll. ,\\.1\

.11lU;{O, rl.::\[U", (()Il~I\kr.lll1 i,,_'ll U1It.\ ":01\\ l:1l~.\11 \11: 1'1 lU": ,I illlPIlf{,íll(i.1.

;'-~

FUr1C1JrnentOs de Econorma

A r~c~ita ou arrecHhçoo liscal do gOl'crno COl1StiLUi·se Lh, scguilH~s receitas:

• G.lstOS (011\ tc\nst~rêl\ci;lse subsídios: COt1sidr.:r;ldos l1;lS COIH;lS l1;lC;OIUís C0l110

tr:lIls1á~nci:I> (norl1l:111l1eme, dOI1;nivos, pcnsões e subsidios). "'.10 5:to comf'l\­

t~H_ios (lllllO pane li-,l rr.:nda n~H:iollal, pois rep:'escIHanl apcn-,lS uma tLH1stl:rc!1ci-,1

IIIL\llccíu do setor público ;lO $C({jr pri\'~ldn, IL10 (h..:orn':lldo qU;l!qlll.:r :ltlllH:l1tO

lL\ ~)I'Odll~;10 corrente_ Por C:\CI11p\O, apuscllLldorias c bob;\:, dc estudo, quI..." \1;10

sju Elton.:s \.k produçio do período l.:OnCIHC' .

Receita Fiscal do GEi'lerne.-
~-_. - , .. '.-

Gastos do Governa
~

0bs cOlHas n:lcion:1is soo considerados trés tipos de gastos do gL)\'erno:

\ • Gastos dos ministérios e autarquias, cujas receitas prOl'êm ,le dotações orça­

mentárias. Como os saviços do gov~rno(jusciçJ.,~ducaço
(), pl:lI\ej:lInenw) noo

tem pn:ço Lk vcnd:l ,k mcrc:ldo, o produw gC'rado pdo !:;':overno e !ll~did() por

Sll.l.') dcspes~ls corf(..'tllc:S ou de: custeio (saL'\rios, C0!1'pC1S de nl~\(~rLlis para ~l nla~

l1ut~I1ÇOO ,h máclUil1:l administrativa) e dcspesas dc' capiral (:Iquisiçoo de equip:l­

InClUO:). COIlStnl\:to de cStf:.llbs , hospiu.is, ~SCOL.1Sl prisõt.:s).

• Gastos d:ls ~mpresas públic:ls e sociedades de economia mist:\: Cu mo suas

\\..'(L'ius pro\'0111 da \'C'IlCLl d~ bens c st:rvlços no nl('n.'-~\I..lo, ~l(lUIH.lO ("iJOlO C111pn:­

S~lS pri\'~1Lbs) 5;1.0 (onsidcrad:ls, naS (Dlltas ILH.:ion~lisl tknEro do Sl:[or lk produ­

ç,lo, jUlHo com el11pr~sas pri\'Jchs, e n:io como gO\'erno. E\emplos: Petrobrás,

USP, Ektrobr:is nc,

I .Impostos indiretos: Incidem sobre tr:\I1saçôcs com b~11S e se[\'iços. E'~!llrlos:

\

IPI,IOIS.

• Impostos diretos: Incidem sobr~ :lS pesso:ls tlsicas e jL:rídios. E\emplo: [mf'os­

i to de Rend:l.

I .Contribuições à Previdência Social (de ,empregadOS e ~!1lpr~~pdores).

l .Ourras receitas (t:l\JS, multJs, pedágios, :lluguéis).

102

Renda Nacional a Custo de Fatores e Produto Nacíonal a Pre~os

de Mercado

2yreço de l1l~rc:ldo de um produto 110rnl:\lment~ est,í acima do "alorr~

do cIOS Lnor" d~ produç:io necess:irios a Sll:l produçJo. Is~o p_()rqu". eJ'l.lse li JI:CÇO e~

mcorpor:tdns os i111 OS(()S indiretos cobrados pelo !;()\'erno (lC.\lS, IPI ~tc.). Além

~iiSSO, quando o produto é eSSCnCIJ p:1ra J porllb-0~;~··-~;g-o~lO) en1 JI~ul1s C;lSOS,

subsidi,l o preço do produto, t:lzelldo com que o preço pelo qual o produto é vendido

~l_:ia inferior a seu CUStO dI..: produç:io_ Por excll1p!O, o !;o\'crno cOl\cclk subsídios ~lO

produtor de trigo p~lr:\ que este (cnilJ. condiçio de "ende-Io ;)b~1ixo do (U5(0 de produ­

çoo, S~1\l soli'er pr~juizo, pois o dil~rencial entr~ o pr~ço d~ l\l~rCldo e o I'r~ço do

produto": (oberto pelo g,O\'Cfl10 .

~
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RLE ~ 1 - 3 ~ -2

PNBpm ~ 555 - 2 ~ 553

RLE ~ Renda recebida do exlerior - Renda enviada ao exleriar

Con!~~bLlid,Jde SOCkl1

Exercício de Fixação de Conceitos

Suponhamos que sejam dados, em bilhões de rcais:

• Renda interna bruta, o custo de fatores (salários + julOs + aluguéis + lucros) IRIBql
• Impostos diretos

• Impostos indiretos

• Subsidios do governo às empresas privadas

• Transferências do governo ás familias (aposentadorias e bolsas de estudo)

• Rendo enviado 00 exterior liuros, lucros, royallies)

• Rendo recebido do exterior (lucros)

• Depreciaçõo de olivas fixos

Calcular:

01 Produto Interno Bruto o preços de mercado (PIBpm)
b) Produto Nacional Bruto o preços de rnercada (PNBpm)
c) Produto Nacional Liquido o preços de mercado (PNtpm)
di Cargo tributária bruta

e) Carga tributário líquido

Respostas:

o) PIBpm ~ RIBcf + Impostos indiretos - su"sídlos
~ 500 + 60 - 5
~ 555

b) PNBpm ~ PIBpm + Renda líquido do exterior (RLE]

como:

lemos:

Entõo:

A diferença entre a renda recebida c a renda en,·iada ao cxterior é chamada de

renda líquida do exterior (RLE). Temos eiHJO:

(?NB ~ PIB + RL~~

(

]io Brasil como a rcnda CJ1,·iada sllpm a r('nda recebi,," Jdjrcrençaé chamada de

@ renda líquida (miada ao extenor. EI1t'io, o PIB é maior que o PNB, o que sií(l1ilica ~c
Li'ulizamos mais os sm·iços dos fJ~0.!52....~<:.Er~00uç~º_estrangeiros do qllco <:Q.1ltfiriQ.-.-

fund,lrnenl05 de Economia

-~
\

PNB = PIB + Rendo recebido do ex/erior - Renda env;od9'::0 ex/crior-!

Temos entJo:
r---

104

,ça_rga!rj~utáriaBruta e líquida

'A carga tributária bruta é o tOlal da arrecadaç'io fiscal do go"erno (impostos dire­
tos c indiretos c outras receitas do governo, como taxas, multas c aluguéis). No entanto,
parte desses tributos retoma "O setor pri'·aelo na forma ele tr"nsferéncias c subsídios. Ao

deduzirmos da carga tributál"Ía bruta os subsídios c as transferências do setor pri"3do,
chegamos;' carga tributária líquida:
.... "-";-~"-"'" ,,'_0_' _'~"'_"_' _

, Carga Iribulária liquida ~ Carga tribulória brula - Transferências e subsidias do governo

ao selar priva.~a..'~o.. ._ _ _

5. Economia a quatro setores: agregados
relacionados ao setor externo

Finalmente, o esquen1;l da Contabilidade Social fica completo quando considera­

mos a economia "aberta" ao exterior. Com isso definimos os conceitos de cxportaç'io,
importação e renda líquida do exterior, c introduzimos uma diferença entre produto
interno e produto nacional.

Exportações e Importações·

As exportações rcpresentam as compras de mercadorias produzidas pelas cmpresas
I(xalizadas em nosso país cfctLudas pc/os estrangeiros. As importações reprcselltam as

despesas que nós t'azemos com produtos estrangciros.

Produto Interno Bruto, Produto Nacional Bruto e Renda líquida do
Exterior

S? l'roduco [otemo /irll(() (1'1 G) é o wmatório de todos os bens e serviços finais

~_g~~I~los dpltro do t"ITirÓriQ !1;)~~ num ebdo pcríods:. \';l!orízJdos a preço de
Jll-'r<;~_,.s.~r;2...I.e.v;l[Cl:u..,;C)II<id'"F"ç"of" C)S ',[ores de l'rodllç;io s;io dc propriedade de
residentes ou Jl50~rcskkJ1tc."i.

Emretanto, paro prodllzir o 1'1 n, utilizamos r'1tores de prodw;'io que pertencem a

nJo-residel1tes, cuja remuner;lç'io é remetida a scm proprietários no exterior, no formo

de juros, lucros c ro)'alties. Os Juros represenlam o pogamcnto pela utilizaç'io elo capital

monetário cxterllO; as remcss,lS de lucros SJO J renluneraç'io pelo capital fisico de pro­

pricebde das empresas estranseir·os illStaiJdas no p"is; c os royalties representam o paga­
mento pela utilizaç'io da tecnologia estr"ngeira. Também existcm residentes que pos­

suem fatores de produç'io for" do país e recebem, portanto, reneia cio exterior (extraçJo
de petróleo pela Petrobrás, grandes construtoras brasileiras no exterior etc.).

Somando ao Pl B i\ rcnda recebida do exterior c subtraindo a renda enviada ao
exterior temos o Produto Naciom! Brllro (PNB), que é a renda que efeti"amel1te per­
tence aos nacionais, aos residellCcs do país.

,. - r· I"",·........·
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l ., "0.

() PNlpm = PNSpm - Depreciação

= 553 - 25
=528

(11 (2) (31 =(1).100/(2) (4) (5)

PIB o pre~os índice Geral de PIB o preços Taxo de Taxo de

Anos correntes Pre~os (IGP) constantes 1990 crescimento crescimento do

do PIB PIB pereopito(')

R$ 1.000,000 (base 1990 =100) R$ 1.000.000 absoluto ("fo)

1990 10,9 100 10,9 -4.3 -5,9

1991 57.1 523 10,9 0.3 . -1.3

1992 620,2 5.726 10.8 -0,8 -2.3

1993 14039.4 124390 1i ,3 4,2 2.7

1994 355.566,8 2.979021 11.9 5.8 4,3

1995 620.366.1 4.986881 12,4 4,2 2.7

PIB Nominal e PIB Real (Absolutos e Per Capital, índice Geral de Preços (IGP)

PIS real 93 = I P9J q'J
PIB real 94 = I P9J q"
PIS real 95 = I Pn q,s

Fonle: 18GE.
\'1 Obtido o pOllir do vOIioção do PIB real e do população.

Como sc observa, sÓ as quanridad~s variJrJm, enquanto os preços permaneceram

fIndos em 1993, como se a inthçJo fosse zero desde et1tJo. Nora-se também que no

ano-base 1993 o PIE real e o nominal eram iguJis.

Assim, quando compJramos o PIB rcalnos vários anos, t~mos o cr~scimento real,

ou da produçJo tlsicJ, livrc do efeiro da intbç50.

pJra transformarmos umJ s~rie nominal cm unu série rCJI temos de dellacionar J

série nominJI. Isso pode ser feiro para qUJlquer série mon~r:íriJ (salários, impostos,

CllSroS de produç~o, flturamenro da empresa, depósiros erc.). Para tanro, precisamos

el1COI1trar um índice de preços (dcl1acor) que represente o creseimenro (b inlbç50 no

período.

No caso do PIB, elplicamos a fónl1l1b:r--------:t),
PIS real =, PIS namínal x 100

lndice geral de preços /
----------------"'

Como o 11umeLldor este) "inthcionado", p:lrecc claro que, dividindo-o jllstJm~n-

te pelo índice de preços, estelmOS rir'lI1do esse compolle\1(e do I'IB monerJrio, resrando

apcl1Js J. COlllpOnCI1Cc I"C:ll ou tlsicl.
() quadro a seguir ilustra esses eOllceiros. :\presenta, Jinda, o PIn per copito, que

~ o PIE rotal dividido pela POf'ubçJO do p'lís (PIB por hC\birant~).

'1110, C0l110 se ,I inlhç;\n I-mse znad,l J p,u'lir de elHeio. Por oel11l,lo, se 101\\;lrI110S 1<)93

(01110 ~111n-b~1.sl: [CrCllHJS:

PIB Real
P.lr'l medir o crescimel1w do produw tisico (c/) temos de supor que os preços

l1unriveram-se constantes entre os dois a110S. i).. PIB re"I, ~ o PIB medido a pre'i0s
;On~["L\ç,s~jcUI11 c!.ldo emo qUJlc uer, ch'lfnado J110- .. Os preços ticam tixados nesse

QU'lIldo comp,lrJmos os valores do PIn nominal ou 111Onet,\rio efl(re os dois aI1OS,

nJO sabemos ditercneiar qual parcela deve-se ao aumento de preços (p) e qual de\'e-se à

d" quanric!.lde tisiD ('1).

ICTl = Carga tr;~~I:~~a líquida x 100 = 975~51 00 = 17,48%

PIB Nominal ou Monetário

É o I'! 1\ medido J preços correnres, do próprio ano:

.4.t( o 1110tl1l:nto lidarl10s (:Ot11 valores nOlllinais ou mOllc(~lriosl J pr~ços (orn:I1Cl.:S

do puiodo. QUJllLlo compJrJmos ~sses valores ~111 p~l"Íod()s dikrenr~s, eles incorpor:lnl

° Jumenw da intbçJo. PJra rirJrmos o à~ito da intbçJo, precisamos d~sinlhcion'lr

~ss~s v:llores, rrallSllxmando vJlor~s nominJis ~m valores r~ais ou ddbcioneldos. Delí

surge a dikrençl ~fl(re PIH 110minal ~ PIB rea\.

PIS 93 = !:P9J q9J

PIS 94 = Ep9' q'I,'

PIS 95 = EP9S q9í

6. PIB nominal e PIB real

el Carga tributária líquida = Carga tributária bruta - (Transferências + Subsídios)
= I (O - (8 +5)
= 97

Para medir a carga fiscal costuma-se utilizar coma indicador a carga tributária líquida

cama percentagem do PISpm. Éo chamado índice da carga tributária líquida (ICTl):

di Carga tributária bruta = Impostos indiretas + Impostos diretas + Outras receitas do governo

= óO + 50 + O
= lIa
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Para obtermos a série elo faturamento rcal, a preços comtantes de janeiro, basta

dil'idir a coluna I pela colunJ 1 c multiplicar por 100_ Obtemos:
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(o exemplo nõo apresenlo o mês de dezembrol

100: x
103 : ]00 (março)

102: x
]03: 100

100,0

Janeiro

Fevereiro

Março

Desconhecida

-0,4%
16,9%
3,0%

1,8%

,~~~';~:97·~'~;~IÍJ\$'t~~~~,i,t,i'fif,~~·":'}C",i~d'f!'i'!' :,\~~~~~~~~,~.:""m:~;~~'~?';~J[f~it~j,'~

'o!"~ ":~'~~"~L.~?~·:;&,;;:::~·,,~,<;,\':X,:,i"~'.-;\";::;~',,':;;r '. :"~~:~)~~~':Jt~~t~i;:'~~~:~~~':i~~;·ék ..{:~j';E~:'·~I',~'t~,~: '1:~~::,:.:;\~~~~:\t~~.~,oi})?':'~I~~,~~.~~e' :i· -..

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

(
mês d~ referên:ia - ]) x ]00

mes anferror

Maio ]08: x
103: 100

• Mud,mça da base de comp"raç.~odo Índice de preços: No exemplo amerior

desejaYa-se obter o fatur:unento real a preços de janeiro. E se 'Iulsenllo.~ o

faturamento a preços de março, por exemplo' Basta fazer uma "regra de 3"I"ra

cada l11CS, dando o \'3lor 100 parJ o me" de março, assim:

Abril ]05: x
103: 100

(1)

I
(2)

I
(3)

Meses I Faturamento índice de preços Faturamento real
(R$ mil) (março = 100) (a preços de março)

(RS mil)

Janeiro 500 97,1 514,9
Fevereiro 508 99,0 51LJMarço 600 100,0 600,0
Abril 630 101,9 618.3
Muio 660 104.9 629,2

Con~ibjiid<-lde SOCial

e obtemos uma nOI'a série para o índice, o que nos permite calcular o faturamento a
preços dc março, C0ll10 mostrado na tabela a seguir:

l~ intCl'cs>alltc obserl'ar que a alteraçào do mês-base afeta o \'3lor (em RS) do

f:ttur:tmemo real, mas 'Üü afcta a variado percentual (ali taXJ de cresclmemo) mês a

mês. T'lIlto com basc cm janciro eomo em mJrço (Oll qualquer Olltro mês), as taxas
entre um mês c Olltro, calculadas peiJ cxpress;io

ser:io:

Funo(:mentos de Economia

Maio

Março
Abril

Meses

Janeiro

Fevereiro

(31=..!xl00
2

Faturamento real
(a preços de janeiro)

(R$ mill
I I

500.0

498,0

582.5

600.0

611,1

(1) (2)

Meses I Faturamenta índice de preças
(R$ mil) (janeiro = 100)

Janeiro 500 100

Fevereiro 508 102

Morço 600 103
Abril 630 105

Moio 660 108

Cabem duas observações quando (iJ deflação ele un;a séric:

• Eseolha do índice deElator: O índice a ser utilizado deve ser Jquelc que repre­

sente o crescimento dos preços do setor. Assim, para dclbcionJ'- uma série agrí­

cola, utiliza-se como deflator o índice de preços Jgrícohs; numa séric do setor,

por exemplo, metalúrgico, utilizo-se O índice de preços do setor metalúrgico.

Nessa linha, para dcllacionar o PIB, utiliza-sc o índice ger:d de [',-eços (lGP);

para saber a evoluçào do saLirio real, que rellere a I'ariaç:io do poder a'luisitivo

dos trabalhadores, utiliza-se uln í;ldice de preços ao cOll-'umidor.

108

Exercício de Defla~ão

Suponha que uma empresa hipotética apresente informaçôes sobre o faturamento

mensal (coluna 1) e queria saber qual a eyolução do latur:1I11enW rol a preços constan­

tes ele um dado mês, digamos, março. Para tanco, precisa ddlacionar o faturamento

nominal (a preços corn:ntes dos re,pcetil'os meses), o que requer o conhecimento de

um Índice dc preços, divulgado pelas instituições cspecializacbs (I BGE, FI PE, DI EESE,

Fundação Getúlio Vargas etc.) (coluna 1).
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o Sistema de Contas Nacionais do Brasil

o Sistema de Comas Nacionais no Br,1si! ~ elaborado pelo IBGE (!nstituw Brasi­

leiro ek Geogr:!fia e EstatÍstico). Ek segue o padr50 recomenebdo pela ONU (Organi­

zaçlo das Naçoes Unict1s), que consiste cm :!grupar a atil'idade econômica em quatro

contas básicas, a saber:

1. Conta Produto Interno Bruto (conta de produç50): Represento as transaçoes quc

rd1ctem a atil'idade produtil'a das empresas.

2. Conta renda nacional disponívC! bruta (coma de apropriaçlo): Mostra as transa­

çoes que indicam a apropriaçlo e a utilizaçlo da rencb pelas famílias e gOl'erno.

3. Conta consolidada de capital (coma ele acumubç;lo): Inclui transaçoes que repre­

sentam aumento da capacidade produtil'a e seu tlnanciamel1to pelas poupanças.

4. Conta dH transações correntes com o resto do mundo: Inclui transaçoes de mer­

cadori"s e serviços entre resi,kntes e n;lo-residcl1Ces elo p;lís.

Conta PIB

~

APENDICE A

Exisn: unla ('onu compkl11cl1L1r, ;1 conC:1 corrente" d;IS adnlÍniscr:lçÕe"S pdblic~lS,

qw.: discrilnill::l 1I111 pouco n1~lis ;1$ recei(;}s c desp~s~lS do governo.

A seguir =tpn:sC!1LJ.1110S essas COIHJS. OS códigos entre p~1rên(cscs indical11 a

col1tr'lpartida da tL1I15:1Ç;\0 em OUtLl ,hs 'lu.uro C0l1L1S, no detalh'lmento abaixo.

Essa conta re~istra, como ,khito, os pagamentos ebs empresas. O Produto Inter­

no Líquido a ClIStO (li.: t~Hore5 n.:presel1t;l O que ;\5 el11preS;lS pJ~Jnl <..k s3L1rios , juro:))

alugueis e lucros, todos somados, i;i que e Clkui.ldo pelo "alor adicionado. 00 bdo dos
créditos das empresas (C11105 os dit'cr<.:ntcs tipos dt: disp~ndio n:~lliz~H.ios pdos sc[on:s de

Jtivid.llk na compLl de bens e s(t'\'iços t:d"'icados pel.IS empresas, que consritllel11 ;lS

n:cL"itJ.:i d;lS ClllprCS~IS.

De\'e ser obselY;ldo qUé (J 11\(:1: C\l.i létzendu unl:l ré\'i5:10 do itel11 \~Jri;]ç5() til'

esro'll1es, L1Z:\0 peb qu;)1 Ido ,'em sendo ;lpresenu<lo desde 1986.

Débito Crédito

1. I. Produ lo Inlerno liquido o CU51'0 1.,1. Comumo pessool (2.1)

de fatare5 (2.4) 1.5. Con5umo do governo (2.2)

1. Produto do setor primário 1.6. Formoçãa brula de capilol fixo (4,1)

2. Produto do 5elor 5ecundário I Governo

3. Produlo do 5elor terciário 2. Selor privado

1.2. Impo5tos indiretos (2.5) 1.7. Exportoção de mercadoria5 e 5erviço. (3,1)

1.3. Menos 5ubsidi05 (2.6) 1.8. Menos imporlação de mercado rios e
5erviç05 (3.4)

PIB a preços de mercado Despesa interna bruta a preços de merco_~
--------------_.~._--'_._.~

Fund~lrnemos ce Economkl110

Dad,\ " l1<:cessi,bde de uliliz"ç;\o de índices de prcços, p"r,1 ;ltllaliz"r 1'"lores de

denundas jurídic"s, "l'reseIH;lllH1S no :\pcndice B unla discuss;1o nlai, ,klallud,l sobre

esses índices, illcluindu ;dguns excmplos pr:íticos.

:1. b:PlllJlIlI.lllltim",Ji ~ ,llk"lJbl:,li~Jl(i.\,,:l\-i! dI.: .Hi\i.1.ldo (llflll.!i\. ,,:1l1110 111)( I; \1.: lllplo .1 \Olll:::,l~',io ri"",:,d. li

IljlJ'n.:~i\rrtt\1..: l:lllpro.:g.ldll\, IJ ",:;Ú\.l .:!,. dL.

7. O PIB como medida do bem-estar

Muitos economistas a,-gumentam que o PIB nlo mede adequadamente o bem­

estar da coletil'idade, isto ~, nlo rd1ete as condições econômicas e sociais de um pab·

ous~-r

(

• nlo registra a economia informal\
• nlo considera os custoS sociais derivados do crescimento econômico, tais como

poluiç;1o, congestionamel1tos, pior:! do meio ambieme etc.;

(

. • nJO considcra diferenças na distribuiçlo de renda el1tre os I'á-rios grupos da

sociedade.

Oeml'O da discuss50 ,b adequaçlo (ou n50) do 1'11\ como medid;1 de bem-est"r, e

interessame obsen'ar que as Nações Unidas C'Jlcubm periodicamente um índice de de­
sen\'o"'illlc'nlu 11t1l11;I/IO (10 H), que, alCm de um indicador econômico (1'113 per cJl'ir.1),

il)clui indiodon:s so..:i"is (em parcicuiar, a eXl'ectatin de vida e O nível de alt:Jbetizaç;lo).

I--!:í nações COll1 diferenças notcll'eis entre o indicador socioeconômico (IDH) e o ['ma­

mcnte econômico (1'II\), principalmente os países ;\rabes, que aprescntam alLl reneb per

capita, nus f\,lddo soci.ll reiati\,;lmel1te baixo. M,ls, no ger:ll, lü alta cnrrebçeio do PIE

p~r CJ.piLl (Ot11 o gr~lll de <.kScIl\'olvirllcl1ro SOCi~ll de UnI país. Se ebssitlGlrrllOS os pJís~s

ém I () gnlpos, O fiLlsil, por cxemplo, Ino!iza-sc no qU;lrto grupo, tan(O em tumos ek

rend;l per Ol'iLl, como pelo índice d;IS N;lçoes Unid.1s.

Ness;1 lil1ha, podcmos concluir que, apesar dc algumas limitaçôes, a llledida do

1'1 B e ulll indicador [Itil [;UltO I'an coml'.1r;1ço..:s intel'l1;lciol1.1is ..:omo 1'.11''1 medir o

crcscinlclHu d~) país .H) longo dos anos, (JpLl11lh) () ~r~\ll de lkscll\'ol\'inlclHo s{)ô~d c

('conúlllico. EIHn:LllltO, é ~C[llprC oportuno cOllsi .. kr;lf ulllbénl outros indieJdon.:s, (OlHO

g;rau i..k distribui~3.o de ITIH,b, JlulbbctislllO, 1l10rc.dil..bdc int:'uHiI, I.:XpccUtl\oJ 1../1.: "ida,

!L-iros hospiLlLtrcs per clpiu , Gllori~lS c protdnJs per clpiu, p,lr~l qw.: tenhamos 1I111J

avaliaç;1u Ill;li.s C0l11p!cta d',l rcal (ol1diç3.o ,')oCiOCCtHl(\lllicJ de UI11 país.
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~ 0,1 x 0,3 + 0,1 x 0,6 + I x 0,1 =

~ 0,03 + 0,06 + 0,1 = 0,19 ou 19%

Média aritmética
ponderada

No conjullto, Q1l31HO \'Jrioll ;l [;1:\;1 de infbç5.o? E\'idcIHl'!llCl1tC, 11;)0 podemos
cJlcula'~ um" média al'itmétio, pois os tl'és bens tém pesos diferent". Calculalllos, en·
elo, UnlJ lllédi3 ;lritlnéricl pOlldcrJtb:

2. índices de Preços

Existelll Índices de preços por atacado (indústria e agricuirlll'a) e índice de preços
de \'arejo (consumidor c cOllStruç50 ci\'il). Aqui estall10s consider:1I1do como princif,al
base de referência os índiees de preços ao consumidor (IrC), tall1bém challlados índices
de custo de "ida (rCV).

Suponha trés bcns na economia, e a respccti"a \'Jriaçoo de preços emre dois meses:

-"--,.,._;.".,' ..........'"'---........",<.-.....,...........:.,':.toJ.ol..L.~,~."j.'-'" ~:tl> "\.~" .• '" ,a.:.:.tAI',t",..,; '/.1'." ,~I<'.....~~_ ••• '••• ~'~ 1" ~.,.~ 'Ir..e:,. :lri;.~:~'~ !t:l'~d' ...'~' .."'.fJt:'J;.t,.L.~:1 :,!.;t~'~~

1. Conceito de Número-índice

APENDICE B

Números-índices

Número-índice é ull1a estatística da \'Jriaçõo de um conjunro COll1posto ['or bellS
fisicamemc JifCrcnrcs .

Noo iJ;l\'eria dificuldades se a ques[;io fosse conheccr a "Jriaçoo de preços de UIl1

único bem. 1\ necessidade da eonstruçoo de índices aparece ']l1:1I1do precisamos saber a
"ariaçoo conjunta de bens que s50 fisicamente diferentes e/ou que \'ariam a taxas diferenres.

Existem índices de ['reços e índices de quantidade. Os índiees depreços s50 mais
difundidos, dada sua utili(hde para detlacionar (tirar o ef~ito ela inilaçoo) ou inl1acionar

informações mone[;Írias e para o acompanhamento da taxa de intlaçoo. Os índices de

quamidade (ou de ql1.11lwm) s;io úteis para determinar a \'ariaç50 fisica de séries com­
postas por produtos diferemes (por exemplo, o produto real).

I IVariação de preços no periodo 1Participação no gosto total do co~surnidor

Co,"' IO%-l 30%
Arroz J 0% 600~

Fósforo IOO~~ J O~o
r I

Somo 100%

Esse exemplo re\'cla que, para olculJr um número-índice, s:io necess:írios trés
componentes:

a) a \'''riaç:io de preços no período;

b) a importjncj" relati\'a (ou peso relati\'o) de caela produ[O ou sel'\'iço, no orça­
mento mens:11 do cOllSumidor;

c) a fórmula de cilclllo.

fund.]mentos de Economia

Crédito

Total de pagamentos

4.2. Poupança interno (2.5)

4.3. Poupança externo (3.3)

Total dos recursos paro formação de capital I

Débito

4.1. Formação bruto de capilal

fixo (1.6)

Total da formação de capital

Total de recebimentos

Conta Consolidado de Capital
Nessa COllCa entram como débito os gostos com bens de ",pit"l, estoques e COIlS­

truções, que representam aumento do esroque de capital da eeonomi". Os créditos

representam as fontes de financi"mento dos in\'estimentos.

I I

112
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Conto dos Transa~õesCorrentes com o Resto do Mundo

Os débitos do resto do mundo (créditos do Brasil) s50 bnçados à esquerda, e os

Clú!ilOS do resto do mundo (débitos do Brasil) entralll à direita.

I
Débito Crédito

3.1. Exportação de mercadorias e serviços (1.7) 3.4. Importação de mercadorias e serviços (1.8)

3.2. Rendo recebido do exterior (2.8) 3.5. Rendo enviado poro o exlerior (2.7)

3.3. Saldo: poupança externo (4.3)

Conto Rendo Nacional Disponível Bruta

S50 registradas as despesas e oS receitas das lamílias e do go\'crno. O saldo do conto

é bnçado junto dos débitos.

No sistema origin,,' da ONU, essa cont" é cham"da de rcndJ nJcion.,j disp<HJú'c!

líquidJ, porquc aprescl1ta O item DepreciJç;io de Jtil'os fixos, que n:io vem sendo calcu­

bdo nJS cont" do Brasil.

I Débito Crédito

2.1. Comumo pessoal (1.4) 2.4. Produto Inlerno Bruto o cuslo de fatores (1.1)

2.2. Comumo do governo (1.5) 2.5. Impostos indiretos (1.2)

2.3. Saldo: Poupança interno (4,2) 2.6. Menos subsidias (1.3)

Subtotal: PIB o preços de merccdo

2.7. Menos rendo enviado 00 exlerior (3.5)

I ' 2.B. Rendo recebido do exterior (3.2)

I Total do de5pesa I Apropriação do rendo nacional disponível

.,\:-.~
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Principais índices que Acompanham os Preços

I
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Meses/ano índice de preços (base: 1995)

Janeiro 100
Fevereiro 120
Março 138
Abril 152
Moia 177

'.

r\.'iSiI1l 1 os preços crC'SCCr;lI11 20 1
:;. e/ll rl:\'creiro

1
() que ~ J C1X:l de inJJ.l\·jo do 11lL·S .

(om(lbihda(1e SOCkll

l' 5

SlIponlLlfllOS L1llla séril.: de: 11111 indice hipor~[ic()l ('0111 b~lSC em j;ltleiro:

Noramo~ que os índices dill:rem rambém na rcgi:io considcrada_ Por cxcmplo, o

[PC-FIl'E reterc-se apcnas ao município de Seio P:lldo, ° [PC-DIEESE cobre a rcgi:1o

mClropolirana de Seio Paulo, enqu.u1CO 05 dcmais índices 5:10 mais abrangcJ1[es, conside­
rando 10 capirais mais o Disrrim FedeLd,

,-\ necessidadc dc se dispol" de um índicc de inlbçeio nos primeiros di"s do nl~l,
P"L1 re:ljttSle de COIltLlros lilL1I1ceil"Os, UFll~ ClC" leI">!! .j cri"ç.l0 de índices cujo período

de COlct:1 de preços lLio é do di" 10 .10 ,dlimo dia do m~s (que só s.io di\'ulg"dos cerca

de 1() di,ls após o 1c":llH:lI1lCIltO das inl~mll:lções), o que cria um t:HO curioso. Por

exemplo, o leI' e o lGP-M só sc ditl:l"enci.u!1 jusral1lellCe no período de coler" (o IGl'­

M é 1c\"1I1rado dc 21 ck umm~s a lO do omro, c o lGI' corresponde ao mês complero),

Se a inlbç:l0 lar cresccnrc nos "Irimos 1() dias do més (dig'llllOS abril), a intlaç"o dc abril

mcdicb pcio lGP scd l11aior quc a inlb,':\o dc abril medida pcio lGP-,\I, j:í quc o IGl'

C>lpCOU a intbç50 dcssc tinal dc més, c o IGl'-,\l n,10, O mcsmo ocor-rc cnrre o IPCA, c
II'C"\ especial, rodos do IBGE,

Ourra diterenci,I,'50 I"eside !US cI.lsses de renda cOl1Siderada.s, que é ul11a inlomu­

çeio ncccss:iria pHa o dlculo d:l il11l'ol"t:incia re"'ri,'a dos bcns e sen'iços no orçamcJ1[O

do consul11idor. ,\ssim, por exemplo, o [NPC considera, em sua amosrra, os preços dos

bem e scn'iços refel':llltes para Elmilias quc r~m renda dc I J S mínimos, enqu:\Ilro o

II'C'-\ (lPC amplo) considera EU11ili,lS com rClllb dc I " 40 S:lLíl"ios mínimos. üb\'i:l­

l11ellte, a cscolh'l d'lS classcs de I"cnda da amosrra br.i com quc os pcsos rci,ni,'os dos

irens compollentes do ílll.:fice SCj;1111 siglliticlti\'anlCI1CC dit~rcnccs. Por cxc:rnplo, o itcIll
".llil11cnr:1çjo" rcm pcso "Dior l]U:1IHO I11cnores :15 c1asscs dc rcnda consider:ld:1S,

3. Interpretação de Uma Série de Um Número-índice

."\5 séric.s dc índices di\'ulg:1dos [~J11 sempre um més-b:1'c (ou al1o) igl1,d a 100.

Todos os dem:1is ",lio",:s d" série de"em ser comp:lreldns COm o \':1101' do mês.b:1se,

FUI1GJmer.cos de Economí.J

IBGE
Insliluto Brasileiro de Geogrofia e Eslolislica

Instituições:

FGV
Fundoçõo Gelúlio Vergas

FIPE
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicos

DIEE5E

Deporlomenlo Inlc(llIldicul de Eilolislico e Estudos Só­
cio-Econâmicos
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Orçamento I
índice/In stituiçáes Periodo de coleta

local de pesguisa familiar em Para gue é usado
de pre,os

salários mínimos

IPCA especial IBGE Dias 16 016 11 regiões J 040 UFIR

IPCAIBGE Mês complelo 11 regiões I 040 Genérico

INPC IBGE Mês complelo 11 regiões 108 Genérico

IGP FGV' Mês completo RJ/SP e 10 regiões I o 33 linclui CGntrotos
preços par atacada

e consrruçào civil)

IGPM FGV" Dias 21 020 RJ/SP e 10 regiões J o 33 (inclui Conlrolos
preços per atacado
e construção civil)

IGP-]OFGV Dias 11 o 10 RJ/SP e 10 regiões I o 33 (inclui Anlecipaçõo IGP
preços par atacado
e construção civill

IPC fIPE'" Mês complelo São Paulo 1020 Conlralos

IPC DIEESE' ••• Mês completo São Paulo 1030 Acordes salariais

A 1'0 1'111 a como as il1sciruiçr'ks dc pcsquisa dcrenninam esscs compOl1cJ1[CS é o quc

!Jro\,o(J algulll;l,S diferenças cnrre índiccs. Apn:scllr~lInOS, :l seguir, lllll qLl~ldro'n:sulllo

dos pril1cip:lis íl1diccs dc pceços nO BC:1sil.

índices:

IPCA
índice de Preços 00 Consumidor Amplo

ICP
indice Geral de Preços

ICP'M

índice Gerol de P,eço, do Mercado

INPC
índice Nacional de Pr~ços 00 Consumidor

ICV
indice de Cu'lo de Vida

Notas:

• Euma comoosiçõo de Irês ,ubindices: índice de Preços por Alocado 160~;), indice de Preços 00 Consumidor
i30~;1 e índ'ice Nacional do Conslruçõo Civil (10%1.

• , Divulgo prévios de JOem 10 dias,
."" Divulgado semanalmente, considero variações quadrissemonois.

" •• " Pesquisa tombem poro fomiJios com rendo de 1 a J salários mínimos e de I o 5 salários minimos
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Con:~'tb!lldade 500211

R$ 50000,00 x 1,06158 = R$ 53,079,00

Exemplo 2

114,185
107,561 -1 =0,06158 ou6,158%

R$ 50000,00 x 1,14185 ~ R$ 57092,50

Del'e·se Iel'ar em conta a inflaç:io de fCI'Creira de 1995, pois o título de cródito
teve seu vencimento em 31-] -1995, e também a inflação do mês de maio, uma I'ez quc
a semença condCrJaeólia foi prolatada em 31-5·1995,

Tem-se que a inflação acumulada de fel'Creiro a maio dc ] 995 foi:

Com a tJXa de ínflação acumulada e o valor da dÍl'ida em 31-5,1995, calcula·sc o
valor arlIal da díl'ida fazendo·se os seguintes cálculos:

a) RS 50,000,00 I'eles 6,158% = RS 3,079,00;
b) esse \'alor é somado à dívida inici;ll de R$ 50,000,00, gerando o valor de

RS 53.079,00, que corresponde à dívida atualizada.

O mesmo resultado pode ser obtido IllUltiplicando·sc o \""Ior da dívida inicial ­
R$ 50,000,00 - pela di"isão entre o índicc de maio e o de fel'ereiro (I J4,185/107,561),
ou seja:

isto é, o índice apurado) em maio dil'idido pelo índice calculado em janeiro, O resulrado
dessa divis:io menos a unidade indica a taxa de inflação do período fevereiro J maio de
] 995,

VaI1H)S supor que J nota promissóriJ tinh;l () \"CIlCilllCI1l0 110 IllC$ de ::lgosto (ie
199·! c que a scntença condenatória loi prt>latada enl 31-:; I()9:;, (2ual seria o I'alor da
dívida JtlIalizacla'

Nesse caso, dívidc-sc o indice dc Imio de 1995 (11 ,j, IK5) I'c/O índice de agosto
dc ]994, cujo re5ult~d[} é ] ,]·!I,~5, j\lultipliondo·se c"e nLlmcro pc/o I';dor do díl'ida,
tcm,sc:

Esse procedimento scd dlido para se calcular a illt1:lç~o Jcullluhda elltre os dois
periodos de tempo,

Em ;ltualinções de I'alores muito antigos, dois ponros del'em ser observados,
Prilllciro, tOllle cuid~do com ;'IS constalltes altcrJçôcs do \';dor d~l Illoc(b n~lciollal. Por
exemplo, cm ações judiciais com início allterior à iIllplantaç~o do Plano Real, em 10 de
julho de 199-1, os "alorcs cm cruzciros re:lis, para p.lssar para re.lis, t':l11 de scr dil'ididospor 2.750, . ,

TOllle clliclado ainda ao utilizar números difcrcntes de uma Ille"lla revista, pois
podeIll ter b:lses diferentcs, meslllO se tratalldo de um só Ílldice. Por excll1plo, a FU11da·
ç:io Getúlio Vargas, que publica a rcvisea COlljullwr.1 Econômica, altera o m':s·b~"c de
COl1lp,'raç~o ele seus índices a cada dois aIlOS, Ncssc caso, a .ltualização devc ser kit~ pOI'
ccapas, t:lilt:lS quantas forcm as altcrailles ocorridas,

Fundamenros de Economia

Fon/e: Revista Coniun/ura Econômica, iu1ho de 1995,

1994 1995

Abril 37,1461 Janeiro 107,561
Maio 52,5551 fevereiro 108,852
Junho 77,2428 Março 111,058
Julho 96,9731 Abril 113,574
Agoslo 100,000 Maio 114,185
Setembro 101,443
Outubro 103,695
Novembro 105,724
Dezembro 106,035
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A mesma interpretação "ale para os meses seguintes,

Ou seja, o índice representa uma estimatin cio nÍ1'C! de preços do mês, e não da
tasa cle ",riação, Normalmente as publicações especializadas trnem as duas séries (a cio
ínclice e sua taxa de I'ariação),

4. Exemplo de Atualização de Uma Dívida

No corpo do capítulo ;lpresentamos um exemplo de como defl;lCion;lr, ou seja,
retirar o efeito da inflação, de uma série expressa em "aiores correntes, que é a utilizaç,jo
mais usual de números-índices. Embora existam tabelas de atualização de díl'idas, neste
apêndice julgamos interessante apresentar alguns exemplos,

, ~ ;~ _ 1 = O,) 5 ou 15%, em valores percentuais

IGP-Dl
Base: Agosto de 1994 =100

Exemplo 1
Suponhamos que em 10-2,1995 A ingressou em juízo pedindo a tutela jurisdi·

cional para cobrar díl'iciJ de B, rcpresentada por nota promissória, com "encimento em
3].1-1995, no I'alor de RS 50,000,00, O juiz probtou sentcnça em 31-5-1995, con·
delundo B a pagar a dÍ\'ida atualizaclJ em 24 horas, Qual o "alor que A de"e receber!

Para atualizar-se o "alar da dívida del'e t()mar·se o lÇp·OI (Índice Geral de Prcço.::.­
_ Disponibilidade Interna), calculado peiJ FG\"SP, publicado na RC\7Sra COlljullwra
Ecollórnicl e reproduzido a seguir:

Agora, em lllarço, o I'alor do índice (138) indio que os preços cresceram 38% em
rcbç~o a janeiro, mas não indica a taxa de intloção de março, que dCl'e ser calculada
sobre o mês anterior (fel'ereiro) da seguinte forma:

j-n'U1l
';~ ,\;J~~ ~ .
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DETERlvlINAÇAO
DA RENDA E DO

1. Introdução

PRODUTO NACIONAL:
O MERCADO DE BENS
E SERVIÇOS

C omo ji obserndo, até 193005 economistas acrcdit:l\'am que aS forças dc mer­
cldo se encarregariam dc equilibrar o tluxo cconàmico, conduzindo a ccono­

Inid J.lltonlJcicJmcnte JO pleno emprego de.: r~Cllrsos. No enranto, J crise econômicJ

vivi,h pelo mundo c1pitalista a p'lreir ,b qucbra da Bolsa dc Nova York em 1929, que

rcdundou numa queda brlltal do Ilivel de ,lti\'icbdc e Ilunu elençlo do descmprcgo e

da capacidade ociosa, mOscrou que O merodo sozinho 11,10 taia condições dc condllzir

a economia ao pleno cmprcgo.

:\. pJrtir dcssc IlLlI'() histórico, o CCOIlOlllist'l inglrs }ohn i\hynJrd Kcynes descn­
volvcu SUJS tcorias, cuja base se assclHa no pressupOSto dc quc é necessiria a illtervenç:io

do gOl'cmo no scncido de regular a ,ltividadc cconomica c levar a economiJ JO pleno

emprego_ O governo, prillcip'llmellte Jcravó dc seus gastos, scria um elcmento ti.mda­

ment:J.1 para a invcrsão do quadro de rccessJo e descmprego, uma vcz que, aumcntando
scus gastos, estaria JUrnClHalldo a dcspesa JgrcgJda c, conseqüentemente, o nível dc

produç:io (daciJ a capacidade ociosa cxistcl1(e Ilas empresas na época).

Desde então, o grandc paradigma da Teori:l Macrocconômica tem sido a Cjucstão

do grau dc intcrvençlo do Estado n'l aO\;lbde econômica, quc contrapõe, dc um lado,
os ch:lmados economistas liberais ou comcr,adores (ou ainda cLíssieos, neociissicos ou
monerJris(Js) c, de outro

l
05 kC~·I1c.:'si;jl1(Js (inrCfYCflCiollisras, fiscJiis(as Oll pós·kt:yncsiJ·

nos), cOlHraposição quc pcrdt:Ll até hoje .

Fundamentos de EconomIa118

Questões para reVISOO

1. i\lostre como opera o Iluxo circulJr ck ren,b e conlO surge a ilknti,bde enrre "s tr2s

óticIs de medição do resultado da atÍ,;cbde cconômica dc um país, contormc a Con­

ubiJill.ick Social.

2. Sobre o sctor dc tomuç50 de capital, 11:1 ContJbilid'ldc Social:
a) DeI!na POUP'lllÇ'1 agrcgJlb e invescimcnro agregado, c moStre ,I idcntilüde cntre

al11bos.
b) QUJis os (0I11pOnCIl(C:s tio investimento agregado? A conlpr:l de ações (onstitui

um investimento no seluido I11JCroeCOnolllico?

c) Dd!nJ deprcciação dc ativos fixos, im'estimento bruw e investimento líquido.

3. Com reiJção ao sccor gOl'emo:

a) Em que se constitucm a rcceita t1scal c os g'15tos do governo, na cOllCabilidadc

socia!'
b) Dê/ina produw nacional a preços de mercado e rcnda nacional a Cl!SlO dc t~rorcs.

c) Dclina C'.lrga tribuLÍri'J bnltJ e carga tributiria liquida.

·1. Quanto ao seror eX(crno, na Contabilidadc Social:
a) Ddina renda líquida ao exterior, Produto Nacional Bruro (PNB) e Produto IllCcr­

no Brtlto (PIB).
b) No Brasil, a renda cm'iada supera a renda recebida do exterior. Qual o ma.ior: o

rNB ou o rIil?
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121DeteHnln"C,10 d,l renda e do prO(1u:o ,.,1(1011,11

Em dccorrénci:l. dessa hip<'nr..:sc rcm-sc qut.: tOt!;lS :15 \';lri;ln:is 111ulH:Llrias do 111CHk

lo que \'eremos J seguir S;IÜ, JO I1lCSIllO tC111pO. \'.1ri.1n:is rc:ais, pois llào Id int1:lçiio.

Curto Prazo

O modelo b;ísico analis:l J Teori:l de Detennin:lç;lo da Renda no cuno prno, ou
seja, analisa o papel das políricas lIlacroeconômieas na estabiliza';:io do nível de ati,'idade
e emprego, e do ní\'C1 de preços. Como \'imos na Teoria da Produç~o, em Economia o
curto prazo é definido como o pcríodo em que pelo meno, um fator de prnduçio
permanece COll5tame. Supõe-se que o cstoque de fatores de procluçJO (mio-de-obra,
capital, tecnologia etc) não sc altera a CUrto prno: o que sc :llter:l é apenas o t:rnll de

ua'Jizaçàc> desse estOque. Por ocmplo, pode existir um "estOquc" de 40 milhôes de
trabalhadores disponí\-eis, mas 10% n:io estcja scndo empregado_

Oferta Agregada Potencial Fixada a Curto Prazo

1\ Of(:I't-1 JgregJdJ de bens e scrTiços (0.-\) é o \'alar total da produç:io de bens e
serviços finais colocados à Jísposiç;io da coletividade rHUll ,bdo período. É o p.-óprio
produto rC:1I, ou Pl [l_ ;\ oferta agreg:lda varia em Illllçio da disponibilidade de CItares
de pr-oduçJo: mão-de-obra (f().-ça de t.-abalho ou populaç:io econOmiC\!llellte ariva),
estoque de capital e ní\'e1 de tecnologia.

t imeress:lnte distinguir ofert:l agreg.llb potencial e oferta :lgreg:lcb efetiva ou
real. t\ alerta Jgreg:1da pO[l'IKial r-cfere-se :, produç;io máxima da economia, quando os
IJtores de prod ução estão plena111CIltl' C111l'regados (toda a pOl'lIlação economicamcnte
:ltiva csroí cmpregada, não hó c1p.lcidade ocioSJ, a tecuologia disponÍ\'e1 cstá sendo ple­
namente utilizada).

A 0Ié·rr.1 agregada cfi:cil'.1 relcre-se oi proôuçjo que estoí sendo ciái\-ameme coloco­
d~ 110 mcrcado, o que podc ocorrer- scm quc os f.ltores dc produçJO estejarll sendo
plcn:lnlentc empregados. Ou sej:l. a p.-oduç;lo podc atendcr :, ,lcmanda ,lesej.lL!;' pelo
111ercldo, mc~nlO :1prc!'cl1t:lndo C:lr:1(id~Hk ocioSJ, dcsl.'l1lrn.:go <.k l11?\u~dC'-ohr;l crc.

E\'idcntclllcnte, 3. oferta agrl'g;H.L1 <.:fcti\';l ~cr;l igual j potencial. qUJl1do os recursos
csti\'Crêlll pkll:1l11tll"tC cnlprc~~.ll!(Js,

ConHl ~ Teoria l\e\'nc.,i:ln:l .IrlJ"-'e curto l'r'I/<1, c l'orLlIll<1 1.11"1'''.' lixo., de prodlr­
çJO, :l olen:l :lgregodJ potellcial perrllOlllCCC COmLlIlte .l curtO 1'1';]/.0. V:llc obsel'\':lr que
pCrrllJl1l'l'C COIlSLlIHc a nfcrt~l :lgrrg;HL1l"'utl'Ilí.:i:J!. tlr..: pleno C111I .... rT,l;O, que só $e :dlcr;l se
hou\'er .lltc.-açôes na qll:lmilbde lisica de 1:1[0.-e5 de produ,·:io. ,\las a I).-oduç;lo eJ<:cil'J

(olúCJ .1grcgada cii:ri'-J) pode eStar abai\o do pleno emprego, e pOcfe scr alteLHb em
função de mudanps na demanda do rnercado.

As Flutuações da Dcmanda Agregada São as Responsáveis pelas
Variaçõc_; do Produto e da Renda Nacional a Curto Prazo (Principio da
Dcmanda Efetiva) ,

..1-\ ciem"uc:b ou procuq "~rqpcb de bcn5.l: scrl';ÇOS ([) 'I) " a SOIJlO dos !;aSlOS dos
quatro agcntes maeroeconômicos: despesas d;1s famílias com bcns de consumo (e),

g;Sí:os das emp.-esas corn irwestirnelltos (n, g:lstos do gOl'cmo ((;) e despesas líquidas
do setor extcrno (X - 1\1), ist~ --".. . \

.~A = C + I + G + (X - M)I. __ . .__

lembrando que X ."lO aS ophnaçiies e I\J as importaçúes.

Fun(1,lmentos de Ecor.om!<.l120

Nível Geral de Preços Fixado

Como a economia estó em dcsemprego, n:io h,í razões para as cmprcsas elev"rem

os pr-cços de seus produtos, num c\'crltual aunlcnto ,b dcmancb. Ou scj", sUl'ôe-sc que

as cmpresas, quando estimu!acias 1'01' um aumellto de demanda por sem prodütos,

elevem sua produção, e não os prcços.

Desemprego de Recursos (Subemprego)

O modelo macroeconomico bósico foi criado por Keynes a p~rtir da crise cios anos

30. período em que J taxa de desemprego :lleançou v~lores ele\'~clos n:io só nos Esudos

Unidos, mas também em todos os paíscs da Europa Ocidental. O modelokeynesiano

supõe a existência de desemprcgo. ou seja, quc a economi:l estejJ em equilíbrio ab;lixo

do pleno emprcgo, produ7.indo abaixo de seu potencial: JS empre$Js estJO com CJI>Jci­

dade ociosa, e uma parccla da I(xça de trabalho estó dcsempregadJ '.

2. Hipóteses do modelo básico

Esta p~rte do estudo econômico é del1omil1:1d~ Teoria de Dcrermill.1ç:io tio Equ;­
librio da R~lld.1 N.1cioIlJI, ou mode/o ke)'llcsi.1/Jo b:í.<ico, que se divide em "do real

(mercado de bens e ser"iços e mercodo de trabalho) e lado monet:írio (mercado mone­

t:Ír-io c de títulos). Neste capítulo discutirelJlos o hdo real; no próximo, o lado nlOJ1et:írio.

Antes dc prosseguir, é oportuno destacar novamente a diferença entre a aborda­

gem da Colltabilidade Social e a utilizada na Teoria l\'!acroeconômica.

A Contabilidade Social u'abalh:1 com informações efecivas, reais, que já se realiza­

r:1m. Com essas inform:1çôes, são C3leuhdos os \'alares do produto nacior13l, do consu­

mo, do investimento e dos demais agregados macroeconômicos. A Macroeconomia

trata do problema da determinação do nível de renda e do emprego na economia corno

um todo. Em resumo: a Contabilidade Social rcfere·se a l'alores ex post (após ocorre­

rem), enquanto a Teoria Maeroeconômiea preocupa-se com \',110res ex .1/lte (antecipa­

dos, antes de ocorrerem).

Quando fJlamos em COll5tlmo, poup:lnç:1, invesrimento, são os realizados (ex post)
na Contabilidade Social; na Teoria ,\!acroeconómica, são os planejados (ex Jllte).

L Existcm \';Íri.1s dctllli\"ôc" c tipo:" de JL"~rmprc~(l na lircr.Hllr:t c(oIH'mlio. Nc!'[c C:lI'ltlllo \ltili~:tlllu", o

(0I11:('lro de dc.\cnJpn:.l!(J kC',I'IlI.'S/;lIHJ que ."C n:ft:rt: à ill:'illlid(~Il(i,l de: d'IlIJlhiJ agrcg:Hb em rcl:l1;jo J produç.'io
(ofcrtJ) de pleno emprego. OU[r~l$ ddlniçõcs:

• Jcscmprc:ro fj-in:ioll.l/: dc,"ido .1lllobiliJ:tdc trJmllÓnJ lh llljo-dc-ohrJ (por exemplo, tLlbJlIlJdor que
"cnl do ilHcrior p;1rJ;l opit:ll, ~ procurJ de cl1lprq~o.1. F. [Jl1lh~nl ch;lln;IJo de C;lX.l11JWr.11 de dcscnJprcgu.

desemprego c.srruwr.l/ou tCOJo!<j~âco: lllksc[l\'o!úmclHo Iccl1olúp:ico do opir;disl1lo IC\'J J um "cxérci·

to de rcsc::r.'J". poil' ~ opit:l! intcnsi\'o c 1ll.lfg.ina!i/.o1.\ l1l~iu·dc-obr:l, É t:'UUbClll ch:llllJdo de dc:,~ctllrrc~o

lJlaniH.l,

dcscmprq;o disl;lrçado:;\ prol..hHi"id.lllc Il1;UgillJl dJ l11~(HIc·(lbf.1 é zero. Por C\clllplo,lllJnla "Jg.ri(lllru­

r:l de .Hlb~i,qêlh:Ü. J rr:ll1.<.fái']1ci:t de tr;lb.\lh;ldon...~ do \,,',lm/",o p.lf;\ a:\ cid.ldo rr:ttiClIllCIHC 1150 diminui
o prflduro :lgri(oi:t,.......-.... '$'1;'~-'
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O objetivo de política econômica, no modelo keynesiano, é encontrar o equilíbrio

a pleno emprego, ou seja, 1àzcr o equilíbrio entre oterta e demanda agregadas coincidi­

rem com a renda ali produto de pleno-emprego.

Como a oferta agregada é fixada a cUrto prazo, a política econômica deve-se con­

centrar em elevar a demanda agregada, por meio de instnlmentos que proporcionem

aumento dos gastos em consumo, investimento, gastos do governo, elevação das expor­
tações acima elas importações etc.

c ~ f IRNO)

Podemos expressar essa reiJçJo assim:

4.1. Consumo agregado

Para o manejo de políticas macroeconômicas, torna-se necessário tentar estabele­

cer relações funcionais, de c"lIsa e deito, enue os grandes agregados, isto é, que f.ltoreS
aferam sell comporramento, Se se conseguir estabelecer essas relações, as autoridades

econômicas poderJo ter lima melhor viSJO de corno atuar sobre as mesmas, através da
aplicaçJo dos instnJmenros de política econômica,

Essas relações entre variáveis l11acroeconômicas devem ser rd"tivamente esrívcis e

regulares, isto é, ser v,ílidas tanto In eXp'lnSJO como n'1 receSSJO econômica, de forma a

permitir às aurorieladcs um" maior m"rgem de previsibililhde em seu comportamento,

4. Comportamento dos agregados
macroeconômicos no mercado de bens
e serviços

o consllmo glob:d de um país é int1l1cnciado por lima série de f.ltores, tais COI11O:

rcnda I1:1cion:11, estoqlle ele riqueza ou p'Hrimônio, tua de juros de mercado, elisponibi­

liebc!e de crédito, expect.1tivas sobre a renda futura, rcntabiliebde das aplicações fin"n­
cc::irJ5 c(c.

Os estudos empíricos (esratísticos) mosrram, entretanto, que as decisões de con­

sumo da coletividade S"O intlllenciac!as ti.lnd'Hnent~lmente pela renda n:Jcional disponí­
l'c/, qlle pode ser dcllnida como a renda nacion~1 deduzidos os imposros. A renda

disponíl'eI é a parcel~ da renda qlle tica disponível para os consumidores gast"rem (ou
pOllparem),

c ~ consumo agregado;

RND = renlb nacional disponíveL

onde:

Fundamentos de Economia

3. O Equilíbrio macroeconômico

UnlJ I'ez que a aferra agregada potencial nJO se "Itera 110 curtO prazo dados os

estoques de f"tores de produçJo, as a1ter"ções do nível de equilíbrio da renda e do

produto nacion"l del'em-se exclusivamente às v"riações da demanda agregada de bens e

serviços, Esse é o chamado Princípio da Demanda Efeo'va',

Assim, numa situação de desemprego de recursos, a política econômica deve pro­

curar elevar a demanda agregada, o que permitiria às empresas recuperar sua produçJO

potencial e restabelecer os níveis de renda e emprego, Embora a elevaçJo da demanda
agregada possa se dar atral'és de políticas que estimulem o consumo, o investimento

privado e as exportações, Keynes enfatizava o papel dos gastos do governo para que a

economia saia mais rapidamente da crise de desemprego,

De fato, a demanda agregada (global) é realmente mais sensível, mais fácil de ser

alterada e produz resultados mais rápidos a curto prazo do que a oferta (produçJo)

agregada, que depende de recursos tisicos, normalmente só disponíveis a médio ou

longo prazos.

Entretanro, o modelo keynesiano minimizou muito o papel da oferta agregada ao
supor que cI" se ajustaria rapidamente aos estimulas da demand.l, O papel da oferta

ficou relativamente negligenci"do na TeorÍ;l Macroeconômica pelo menos até a ocor­
r~ncia d" crise do petróleo em 1973, que popularizou a expressJo choque de oferra,
pois o aum<:nro dos preços do petróleo, ao elevar os CUStoS de produçJo, provo<:ou uma

retraçJo e <:onseqüente escassez d" oferta de bens e serviços em muitOs países,

As observ"ções "nteriores rel'elam que existe unu dilCrença entre produtO ou ren­
da de equilíbrio e produto de pleno emprego,

Vinlos que a renda de plcno emprego ocorre qu,u\do todos os recursos produti­

vos disponíveis est,io empregados e " economia está produzindo com plena capacidade,

A rend'l de equilíbrio ou renda c/cri",) é determinada quando" oferu agregada
iguala J demanda Jl;regada de bens e serviços, Isso pode ocorrer abaixo do pleno em­
prego, signiticando 'lue a produçJo agregada, apesar de "baixo de sua capacidade po­
tencial, 'ltende às necessidades d" dem"n,b, É uma sirtlaç~o tipicamente keynesiana,
com equilibrio macroeconômico com desemprego, ou equilíbrio abaixo do pleno

emprego,

2. Q rrilJl.:lilir,~.J:!:!,_f)(.·fJl;lJId.l f/i:ri~';J 1.1l!C prioriza o pJpC! da demanda J~rC:~JdJ na l:onJwjJo de r.9J.íI.i.o.L.
1ll~_(_~.~S.~()1l0Illi(Jsl inn.:nt;.1.t~lle.!.C{;1I11cnrc J. ..:reli);), que prc\'JIc.:i:l Jeé cnrjp segundo J l.1tlJI .. J. otcru criJ sua

r!_~e~,i~p~l,~lrJ" J, lhlOlJLÍ.l I.ci dI." S.n", Como v;mos nu CJpirulo 2, scgllllJo o frJn(~s JCJIl rbrei.S((; SJY, J

rroduçio das cmprC::S::l5 rr:lllsl{lrnIJf-sc·iJ em rCl1llJ dos rfJbJlludnn::s c (JpirJ.lis(Js, que scriJ g:JstJ nJ "':olllprJ de

hens l; serviços. TinhJ (Otl\O .'ioupositjio 1.11lC JS pCS5UJS nio cspc(LII.l\·JnI (Ol1l J moedJ, c: sÓ lhes rc.'HJ\'J gJSC;lr J

n:lldJ que rr.:(l:hialll. De fico, qu.ll1do t()i aiJdo esse (olll:cim, prJCiOIllClHC njo c:,\j.sri~ 1l1cr"':JJo dc "':Jpir.lis, c

tudo o quc J:!I PO,'iOJS n:...:cbi.1ll1. g;l.\CJ\·J.lll.
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5, O multiplicador keynesiano de gastos

Em linhos gerais, pode-sc dizer que O ill\'Cstimellto ogregado é deterlll;nodo por

dois fatores básicos: o taxo de remobilidode esperado e o toxo de juros de mercodo.

A t,ua d~ rellt:llJilidad~esper.1da ou t,U.1 de r~tomo é calculado o partir do eSlimo­

ti\'o do retorno líquido espeLlCjo pdo oquisiçõo do bem de capital. Esses "olores s:io

colculados, otrovés de Illotemático finonceiro, pelo ,'olor prcseJl[~ ou ,"olor atual dos re·

tornos futuros. A ~;ixo de remobilidode esperado é também chamado, no !iterotllro eco­

nômico, de cliciéflciJ margillal do opir.,/;. Moior o relHJbiliuode esper~do dos projetos,

moiores os in\'ersões dos empres~s no ampliação do cop~cidode produti,'oó.

O il1\'c5timento (Cln t111l;1 rclJç;lo ill\'t.Ts;1Illcntc proporcional COll1 3.5 t.1.\",1S de juros

de Illcrcodo. $e o empresa já dispüe de capital próprio, o taxo de juros representará

quonto o empresa ganharia se, em ,'ez de il1l'estir em suos instalações, Jplicosse 110 mer­

CJdo financeiro. $e o empresa precisa tomar emprestado, poro compror equip~mentosou

ampliar suas instolaçôes, o taxo de juros de merCJdo represemo poro ela o custo do

empréstimo. Nos duas situoçôes, CjUOnlO maior J roxo de juros de mercado, menores os

ill"cstinlcntos ;lgrcg;lll<l~.

P~ro o tomado de decisôes sobre ~s dcspes~~ de in"esulllento, °empresário comparo
Cl1t;;,O ;lS duas taxas:

• se o taxo de retorno superar o tHO de juros de mercado, ele inl'estitá no compro

de bens de copit;1l;

• se o toxo de retorno for inferior, tHO de juros de mercado, ele n:io in"estir:i.

1\ demondo de it1\'Cst;mentos também pode ser ofetodo pelo disponibili,bde de

fundos de longo prazo.

Um dos princip~is conceitos cl'i;1<I", por K<:\'Jle, foi (l do l11uitipli(;"lc'" de despes~s

ou ~:l$l()$. Ele 1110str;l que, se UIl1J CCullolllia c.\ti\'Cl" COl11 recursos dL:Sl'lllpn.:g:"lt!o:-;, 1I111

:1l1111CI:tO de UIll elemento llJ d.CIl1:1IHh ;l!;n:g:lda prC)\"OC;lr;Í Ulll :1tllllCllto da rcnd;l Il;lcio·

1l:1111l3is que proporcional ;lO aumento da tknlandJ. Isso ocorre porque, I1Ulll:.1. CColHllllia

em deseI111'l'ego, ~b:li.w de seu produto potenád, qu.dquer il1jeç;lo de c!e,pesas. ,'<:j;] I'io

gastos (0111 COnSUI110, Oll investimento, ou cxportZlções, mas princip;lilllClltC despesas do
go\"C:rno, prO\'OGl Ul11 efeito lllulriplíc1(ior IlOS vários setores da CCOIlOllli;l, pois () :llllllCn­

to de rendo de um setor signiiieor" que os ossolariodos e empresários desse setor gastorõo

su~ renda com outros setores (com olime\1toçõo, I'estuário, lazer etc.), que por su~ I'ez

gastado com outros bens c se[yiços, e ossim comil1L1omcnre.

4. H.i~oro~;lmclHc.:l ctiócnci.l m;H~il1.11 do .....lpit.li é J r;l\:l de tk ...... tHlI(l que iPI:lI.'\ (1 \":llor prnCtllC tlu 1111,'\0 de

fendas liLJllid.l~ cspcr.llbs llJ C01llrr:t ue UlIl belll de (;IpilJ! J .'CU pn.::\;o de (\1$.(0 (ou de Jt]lli .. iç.lol.

S. EJ,rJlJ1m nos rc:ll-rindo bJsio.l1lcl\(C;lO inq,:.qimcllto em bens de o,..,j!:l.1 (ll1~qlliIlJS. cl!uip;\I1lClllOlõ, imrJi:t·
çúcs) d.1S ClllrrCSJs. Exi:'i(CI1l r.llllb'nJ 0<: ItIl"C5rimcIHos em f1/(J(.ltli:H. que uCjlcndL'rn d:lS (1l1HliçCll'S de lill.llll'i.l·
mCllto c d:l5 t:lxa .. de: juro... ~k FllC'rodo. c 0<; illn".Himc/Hos em C$((JtllICS. que dl.'pClldclll 1.1111 I'l: li I d.'''' r.l\.U de
juro... c d.l!> o:'\cil.lI;t"lcs de llH:rodo. '

FunOtlmenlOS de [conOHH,.,124

Um conceito it1lport~nte, criodo por Kel"lleS, é o de f'ropcns50 lJurgill.11 .1 con­

sumir"', que é o ~créscimo esperodo no consumo decorrente de um oeréscimo n~ ren­

do disponíl'el. Ou seja, é ~ propens.ío qu~ ~ coleti"idade tem 00 COllSumo, dado uma

I'orioçõo no rendo. Por ~xet1lplo, uma propensõo marginal o consumir igualo 0,8 indi­
co que, dado um oumento no rendo nacional de S 100 milhões, o consumo oumentor:1

em O,S de S 100 milhôes, isto é, $ 80 mill1<)es.

Exi:"rc LllIlbçm (l (oIH.:cito de P(PpCI15.iO fllt:di:l;l 1.:(ll15l1fJJir. que l: o 1II"'d(n:io o :t...:rcs..::imo) de COI1:"lIITlO

sobre {l llÍ\"cl de rcnd.\ dispOlli\'d. :\ propt'l1s.io 11l.1r~in.d .1 •.:oll:;umir rd<:rt:-sc ~ \'Jri:'lç:io (~ ·'1l1.1r~clll") do

(OIl .... lI11l0 d.1l1J 1111l.l Jdi,,";\o l1J r('l1~b .

4.3. Invcstimcnto agregado

onde:

5 = JIRNDj

t\ f'oup~nço é o porte residual do rendo nacional disponível, ou seja, o parcelo do

rendo nocionol que n:io é gosto eln bens de consumo. Elo pode ser assim expressa:

4.2. Poupança agregada

5 ~ poupança ~gregodo;

RND # rendo nacional disponível.

Define-se também o propcnsJu lll.1rginal., poup.lr, que é ~ reloç:io entre ~ variação

do poupança e a variaç:io da renda disponíl·e1. No exemplo anterior, a propcns:io margi­

nol o consumir é igual a 0,2, significando que de codo ocré.scimo do rendo aS famílias no

~gregodo destinom 20% à poupança e SO% 00 consumo,

i\. portir de séries estotistiC1s de consumo, poupança c rendo nacional disponíl'el, é
pos>í"el calcl1l~r-se empiricomente e5'as reloçóes, que s:io de grande utilidade paro o

politica e o progrom~ç:io economico. Os cstudos rel'elom que 05 países mais desenl'oll'i­

dos opresentom propens:io marginal a consumir menor que o dos poí5CS em desen"o!l'i­
men[O. b'idenremente, os propensões o poupar dos países mais ricos sõo reLHil'omenre

mais elcl'odos.

JIJn:sril11i..'llco é o acrésci1110 ;lO (~tOqllC de Cl!1ita[ qlle "-.:\';1 JO CrC~(illlCl1tO da C;lP,1'

ci,bde produti"" (col\5truçôes, instaloçôcs, m;íquiIL" etc.), Ele pode ser interpretado

sob dois ângulos: o curtO prazo, é "isto pelo lado dos gostos necessciri05 poro ~ Clmpiioç;ío
da copacicl.1de produti\'a. Como decorre \1m certo período de tempo oté o motllt'oç:io do
in,'cstimenro, considero-,e que ele o!Ctor" ~ produç;lo ou oferto ogregach apenas a longo

prazo. Ou sejo, a curto pra7.o o illl'estimelllo :llá,] :lpell:ls .1 dellJ.1lJda agregada.

O in\'estimento é o principoll'ori;í\'e1 paro cxplico[' o crescimento da rend~ nacional

ck,um pois. Enuctonto, apresemo uma grande instabilidade, pois seu comportamento é

" ;k dificil previs:io, 1'01' depender de f;Hores não openos cconômicos, mos dos expectotil'os

rein;llltCS quanto 00 futllt'o.

.... \f-J'~I,"V::::':~~.

....... lrNlIlIlI,il'.t.;i;;W/i

........-



Os mais conhecidos são o multiplicador dos gastos de investimeneos (k) e o de
gastos de governo (k), iguais a:

Se, no exemplo anterior, o multiplicador fosse igual a 5, o aumento inicial de
gastos do governo cle S 100 milhões levaria a um aumento da renda nacional de $ 500
milhões (5 x 100 milhões).

1 1

.,

':
!

I

i.
!
!
11
I,

: I
I i
I

II
11
'

,1

I:

",'I '.,,'

n., --'''''f
I

I
I

127[)clcrlllln,lç;)o dJ rerrdJ e do produto íldlíOrk,1

6_1~_J~fQ!1~OIil desemprego de recursos -

b) supoe-se que a economia esteja operando abaixo de seu potencial, Oll seja, com
desemprego. Em todas as eupas do processo, os se rores sempre responderão ao
estimulo de recursos com aumeneos de produção. Parece claro que, se os seto­
res esti\'essem operando à plena capacidade, uma injeç50 adicional de recursos
só. levaria ao aumento de preços, não do produco, podendo deconar um pro­
cesso inflacionário.

Como já observamos, o modelo macroeconômico básico, ou keynesiano, preocu­
pa-se mais com a quest50 do desemprego de recursos, quando a economia está operan­
do abaixo de seu potencial, ou pleno emprego.

Essa situaç50 também é denominada hiaw det1Jcion:irio, que é a insuficiencia da_
demanda agregada em relação :l produção de pleno emprego. A qU~;[ãO-·b}siC""a, nesse
caso, é como tirar a economia do desemprego.

Ji foi colocado que, corno à produção agregada potencial, de pleno emprego, não
se. a!rera a curto prazo, a política econômica deve recair sobre os elementos da demanda
agregada, que dever;í ser elevada, de forma que todo o produto potencial da economia
possa ser comprado. Isso pode ser kito através dos seguintes instrumentos de política
fiscal:

a) aumemo dos gastos públicos;

b) diminuição ,h carga tributária,. esrimubndo eS despesas de consumo e de investi­
nlcnco;

c) subsídios e estímulos às exportações, que elevam a demanda do secor externo
por nossa produção;

d) tarifas e b;lrreiras às importações, que de\'em beneficiar a produção nacional.

O governo pode também aumel1Car a demanda agregada e manter o orçamento
pClblico equilibrado. Mostra-se, através do chamado Teorema do Oipmenro Equilibr.J­
do, que, numa situação de desemprego, se os gastos públicos forcm elevados no mesmo
montante da arrecadação fiscal, a renda nacional aumentará nesse mesmo montante.
Isso ocorre devido à diferença exercida pelos gastos públicos e pelos impostOS sobre a
demanda agregada. Um aumento nos gastos, digamos, de.$ 100 milhões aumenta ime­
diatamente a demanda agregada nesse mOllCante, enquanto um aumento de impostos
nesse mesmo valor n50 reduz a demanda agregada em .$ 100 milhões, porque os comu·

6. Política fiscal, inflação e desemprego
'.- zce:::=

Nesta seção veremos como podem ser aplicados os instrumentos de política fiscal
para se reduzir inflação e desemprego. Trataremos de política fiscal pura, que é a aplica­
ção de políticas tributárias ou de gastos públicos independente de políticas monetárias,
ou seja, n50 nos preocuparemos com as implicações monetárias dessas políticas (o que
só será feito no próximo capítulo).

---_ ..

Fundamentos de Economia

Variação do renda nocional

Vorjação da rendo nacional

Variação da rendo nacional

Variação dos gostos do governo

Variação do demanda agregada

Variação dos gasl05 de investimentos

k = tiRN
tiDA

k = tiRN,-
6/

k = 6RN
9 tiG
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Suponhamos que o governo resolva gascar, por exemplo, S 100 milhões em estra­
das, hospitais e escolas. Ele cOllCratará construtoras, que aumeneado a produção da
construção civil nesse valor. Isso se transformará em rmda dos trabalhadores e capitalis­
tas do setor de construção civil, que, por sua vez, gastarão com, digamos, alimeneos e
vesruirio.

Emretanto, de\'e-se observar que:

a) o multiplicador também tem um efeito perverso: se os gastos caírem em .$ 100
milhões, a renda cairi num múltiplo de S 100 milhões (no exemplo anterior,
S 500 milhões). Os multiplicadores de tributos e de importações são negativos,
já que representam vazamentos do fluxo económico;

Esses gastos dependerão das propensões marginais a consumir e a poupar. Supon­
do a propensão a consumir igual a 0,8 e a propensão a poupar igual a 0,2, os trabalhadores
e capitalistas da construção civil gastado S 80 milhões com alimentos e vesmário, poupan­
do $ 20 milhões. ,,,, produÇ50 de alimeneos e vesruário de\'ar-se-á em S 80 milhões, e
será transformada em renda (salários, lucros) dos trabalhadores e empresários dos seto­
res de alimentos e vestuário. Com a propensão a consumir agregada de 0,8, estes, por
sua \'ez, gastarão $ 64 milhões (80% de S 80 milhões) com, digamos, lazer. O setor de
lazer receberá um incremento de renda de S 64 milhões, e o processo continuará. Evi­
deneemente, tende a se encerrar, pois a propensão a poupar limita esse meDnismo: a
cada etapa, vaza 20% da renoa adicional.

Ao final desse processo ocorrerá um acréscimo da renda e produco nacionais mui­
to superior ao gasco inicial de S 100 milhões.

Como se observa, essa multiplicação dependerá das propensões marginais a con­
sumir e a poupar: quanto maior a propensão a consumir da coletividade, maiores os
gastos com bens e serviços, em cada etapa, e maior o éÍciro multiplicador; maior a
propens50 a poupar, menor o multiplicador.

O multiplicador keynesiano (k) cQSClIma ser expresso genericamente como:
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RN = 10 + 0,8 RN + 5
RN = 15 + 0,8 RN

/=5

C=10+0,8RN

Substi(llindo

RN = C + I+ G + IX - M)

ou

A

APENDICE A

na condição de cquilíbrio, e lembrando que, por simpliíieaçào, G - 0, T - 0, X-O c

lU = O, \'em

OA = DA

DA = C + I + G + IX - Mj

onde C é a despesa com bens dc consumo, los g:IstoS d,s empres"s com il1\'estimentos,

G os gastoS do governo, X :IS cxpot"t,çôes c "vI as import:Içõcs agregadas.

A condição de cquilíbrio lica então

OA = RN

Determinação da renda nacional de equilíbrio

°modelo m"croeconômico b:í,ico, ou modelo ke)'nesiano, costunla ser formali­

zado matematic:Imclltc como sc segue.

A renda nacional de eguilíbrio (Jl..N) é dctermin:Ida pelo encomro da ofcrt:I agre­

gad:I (DA) com a demanela agrfgada de bens e ser\'iços (DA):

OA = DA

A ofena agreg:Ida é o próprio produto ou renda nacional:

RN = C + I + G + IX - M)

Um cxemplo numérico mostra como R.'-! é detcrmin"da.

Suponl13mos um:I eeonomia a dois setores (scm go\'crno e setor cxterno) c que a

estimatin da relaçJo cntre consumo e renda seja daeb pel" equ'ç:io:

C = 10 + 0,8 RN

(trata-sc dc uma relação ereSCcl1te, eom inelinação igual a O,S, e intercepto igual :I 10).

Suponhamos ainda que o in\'cstimento seja igual a 5 e, :Ipenas para sill1pliíicar,

não dcpclllb dc \',ri'çôes d:I renda naeion,1.

Vimos quc " CClIldiç"lo de cquilíbrio é igu,lI a:

e

e a dcmanda agreg:Ida é dada por

y./.

J:
r~~:~:­
-~
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6.2. Economia com i.l1f1ação
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Embora o arcabouço teórieo eriado por Keynes esteja baseado em uma situação de

desemprego, de pode ser aplicado, mut:Jcis mut:JIlJi, para uma conjuntura inl1acion:íria.

°!JÚ1tO illl1ncionirio ocorre quando a demanda agregada de bens e serviços supe·

ra a capaeidade produtiva da eeonomia,.Ou seja, a proeura agregada está n1Uito aqu~lb,
e a oferta de bens e serviços nJO , condições de acom anhá·b, o que Iel'a ~ ele\'ação

dos preços. Trata-se e um diagnóstico de illllaç50 dê demand:J.

Nesse caso, os instrumentos de política fiscal seriam:

(I, ES~J pro\':l rode ~C'r CllContrad.l. por c\c01pl(l. em V;,\s(ollallo,\ c Tro\lcr, h ..'(lIlOllli.I h,í.\il-;I, p. 2-10.

a) diminuição dos gastos públicos;
b) elcvaçJo da carga tributária sobre bens de eonsumo, desestimulando os gastos

CI11 COIlSUI110;

e) ele\'açjo das impOl'tações, pela redução tbs tarifas e barreiras, o que aumentaria

o grau de abel·tUra da eeonomia p~ra produtoS estrangeiros, aumentando a

eolnpetiti\'idade, o que inibiria eb'ações de preços internos.

° aumelHO da carga tlibutJria dCI'c scml're presernr, na mcdida do 11ossi"eI, 05

il1\'cstimcnws e as expon:Içôcs, m(,mo num" eonjulHur~ inllaeionória, sob o risco dc

comprometer a produção futura e de perder mercados i;í conguist:\dm.

Ressalte-se que essas medidas antiinllacionárias devem scr aplicad:Is dentro de um

diagnóstico de inllação de demanda. Se tivermos inlbç;io dê ClISWS, isso si~nillca guc a

produção está abaixo do pleno emprcgo, pois, como \'cremos mais tarde, a int1açàà dc
custos, ou de oferta, deve·se ao aumento dos custoS de produçào, que retr:Ii a produçào
agregada. Nesse easo, políticas de contenção da demand:I agregada :Ipenas reb:IixarJo

ainda mais o nível de produçào, :Jprofundando a crise de desemprego.

No capítulo seguinte diseutiremos como os instrumcnto, dc politie] 1l10nct,íria po'

dem ser utilizados par" debelar infhçào e desemprego. No capítulo sobre sctor extcrno
\'cremos os instrumelHos de política comercial e cambial dentro desscs mesmos objeti\'os.

midores nJO reduzido seu consumo nesse nlor, pois p~rte do imposto ser:í p~go eom

sua poupança, e nJo pela reduçJo do consumo.

Supondo uma propcnsJO marginJl a consumir igual a O,S, o consumo agregado

diminuir:i em S SO milhôcs, e não em $ 100 milhôes, Ou seja, UI11 aumento nos gastos

do governo no mesmo valor dos impostoS ($ 100 l11ilhôcs) ainda I'crmirirá UI11 aUl11cn­

to da dcmanda agregada e da renda nacional el11 S 20 milhôes num I,rimeiro momento.

Se !c\'armos em consideraçJo o efeito multiplicador nos 1ll0men(Qs seguintes, pron-se"

que o aumelHO da renda nacional chega aos $ 100 milhões, ou seja,

Aumenlos dos 905 '05 públicos =Aumenlo da Iribulaçõo =Aumento da renda nacional =

$ 100 inilhões

.I

....­.......
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APÊNDICE B

o multiplicador keynesiano de gastos

OA; DA

RN ; C + I + G + (X - fll)
RN; 10 + 0,8 RN + 7

RN; 17 + 0,8 RN
RN,; 85

l. Ver 1\/JlltI.11 dI.' ECWII>nI;:I, Ed. S.lrJI\"J. \:.\p. I·~. pute Ir,

k; _ 1
I Propensõo morginol o poupar

k; óRN ; !.Q d
, LII 2

1. O que diferencia fi.mdamenralmenre a abordagem dada na Contabilidade Social e
aquda dada na Teoria Macroeconômica?

Por essa raz30, um aumenro de ínvesrimenros de apenas 2 levou a um aumenro da
renda nacional de la (2 x 5) .

I 1
k, ; I _ 0,8 ; 0,2 ; 5

k,; 1 _ Propensõo morginol o consumir

No exercício al1raior, pode-se comprovar que:

Questões para revlsao

ou aimh

Prova-se maremaucamente ' que o mulriplicador keynesiano ele gasros é O im'erso
da propens30 nurgin:tl a poupar, ou

Observamos que um acréscimo dos gasros de invesrimento de 2 (6.f ~ 2) elevou a
renda nacional de 75 para 85 (6R.J.'f = lO); ou seja, houve um deiro multiplicador ígual a
5, pois:

Para exemplificar como opera o mulriplicador keynesiano, suponhamos, no exem­
plo do apêndice anrerior, um aumen[Q de 2 nos gasros de investimenro (6.1 ~ 2). Assim,
o invesrimenro passa de um nível [" ~ 5 para um nível f, ; 7.

Dereflninemos o novo equilíbrio da renda:

FUl1dJmenro\ de Economia

RN - 0,8 RN; 15
0,2 RN; 15

RN = l2.
0,2

I RN ; 75 1

Isolando RN no primeiro rermo, vem

130

ou

Essa seria ent30 a rend:l IUéional de equilíbrio. Ou sejJ, a renda derivJ da ecano­
mü, que equilibra a orena e a demanda agregadas de bens e serviços.

N30 corresponde necessariamenre à renda ou produç30 de pleno emprego. Ob­
servamos no reX[Q que a caraercrísrica príncipal do modelo b:ísíco é jusramenre supor a
economia operando abaixo do pleno emprego, o quc diferencia a remb de equilíbrio
(enrre a oferca e a demalllü agregadas) da renda de pleno emprego.
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11)DETERMINAÇÃO
DA RENDA E DO

1. Conceito de moeda

PRODUTO NACIONAL:
o LADO MONETÁRIO

Ames ch existênei3 da moeda, o fluxo de troC:lS dc bcm e sCI"iços 113 e(ol1omi:l
dan·sc 3tl"J\'és do cSCJlllbo, com trocas dirctas de mcrcadoria ror mercadori3 (CCOl1o,
IlliJ de trocas). É r:ícil irn;lginar os tr:ll1srorl1OS tr;lzido5 por r;l] IlH.'Cll1islllO . .se ~dgllém
ti\'esse:l IIlercldol·i:l s:li em cx(esso e pl-ccis:lsse [rod·lapor Oll[ra (!)or exel1lplo, e:lme),
pn:cis;lri;l prilllciro locdizJr alguénl que tivesse (arne elll excesso c dc~cj;,ssc s~d, C

1
Clll

se~uid;], tcri:l de resol\'Cr () problema da" guantiebdes c di\'isibilidade: quall[o de s:li
scri:1 I1ccess:írio p31'3 compr3r llll1 boi' E se :l peSSO:l precisasse de :1pel1:ls meio boi'

Com :l el'oluç~o da sociedJde, eCI'[3S mcrcadOl'ias p:lSS3r:1m a ser :lceitas por todos,
por SU3S C:lrJcterístic:Is pceuli3rcs ou pelo próprio 1':1 to de serem cse3ssas, Por exemplo, o
sal, que por ser cscasso er:1 :1ceiro 11:l ROIl13 J\,miga como mocd:1, Em di\'ersas époos e
10(3is dikremes, outros bens 3sslllnicam idêntica fUl1çJo, l'ort31lto i a mocda mercadoria
cOl1stitui a fonl1:1 In3;S primitiva de moeda na ecol1omi3.

Os met3is preciosos p3ss3r3m 3 3ssumir a funç~o de moed3 por dil'er.'3s r:1zc'\cs: SJO
limit:1dos 11:l 113turCZ:l, possuem durabililbde c resistência, ,'JO dil'ÍsÍ\"'is em pcso etc.,
['Ma exercer o col\tro!c sobrc os met:1is em cireulaç:io, foi impl:1rH:lda a "cunhagem" d3
moeda pelos go\'ernal\tes, o gue deu origem a nossa atu31 moeda medJica.

Nosso atu31 ['apc/'J)Joeda te\'e origem !la moeda·p:lpel. As pessoas de posse de
OIlro, por gucst.io de segur:lll\':l, o gll:lrd:1\'31ll em O':lS e.spcci:llil.:1das (embri:io do ;1tll:l1

I
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2. Def1n:l oferta agregada e dem:lnd.l :lgreg:lda de bens e ser\"iços, Q\lais hipóteses Cer·
eam esses conceitos dentro do modelo kel'Ilesiano básico!

3. Do que depende a demand3 de in\'esrill1elltos em bem de opit:li'
4. Explique, atr3vés de um exemplo. eomo oper3 o lI1ultiplie3dor kel'nesi31l0 de pS[Qs,
5. Coloque·se na posição de um3 autoridade gOI'CrJl:lOleIH:l1 e dê Ulll exemplo de uma

medida de polítiea fiscal p3r3 CJ(h um dos ClSOS :l seguir:
a) desemprego de recursos produtivos;
b) inlbçõo de dem3nJa;
c) desigu:llciJde 11:1 disttibuiç:io emre ei:lsses de rench,

'''ç,~.~ .
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2. Funções da moeda e tipos de moeda
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• Moeda escrituraI: É representada pelos depósitos a vista (dep6sitos em conta

corrente) nos bancos comerciais (é a moeda conteíbil, escriturada nos bancos co­

merciais).

Note.se, também, que o conceito econômico de moeLb é representado apenas pela

moeda que está com o setor privado não bancário, ou seja, excluem-se os próprios bancos

comerciais, e a moeda que está com as autoridades monetárias. Nesse seneido, os depósitos

a vista ou em colHa corrente não são dinheiro dos bancos, mas dinheiro que pertence ao
público não bancirio. O dinheiro que pertence aos bancos são seus encaixes (caixa dos
bancos comerciais) e suas reservas (quanto os bancos comerciais mantêm deposirado junto

ao Banco Central).

Também não seio considerados, na dclinição tradicional de meios de pagamento, as

cadernetas de poupança e os depósitos a prazo nos bancos comerciais (caprados \ia CDBs

_ Certiiicados de Depósitos Bancários), por duas razões: não são de liquida imedia(a

e são remunerados, isro é, rendem juros.

Enfim, é a moech que não está rendendo juros, aquela que nio está aplicada em

contas ou ativos remunerados.

A oterta de moeda t:Hl1bém é chamada de meios de pagamento.

j\fcios de pag:ll11enco consriwem o total de moeda à disposição do setor privado
não bancário, de liquida imediata, ou seja, que pode ser utilizada imcdiatamente para

efetuar transações. A liquida de1 moeda é a capacidade que ela (em de ser um aeivo

prontamente disponível e aceito para 3S mais diversas transações.

Os meios de pagamento em sua forma tradicional são dados pela soma da moeda em

poder do público mais os depósitos a vista n05 bancos comerciais, Ou seja, pela soma da

moeda manual e dJ moeda escriwral.

Os meios de pelg:Hl1elHO representam, então, quanw a coktivilbde tem de moeda

"tísica" (meteilica e papel) com o pC.blico ou no coCre das empresas someldo a quanto da tem

em conta corrente nos belncos.

3.1. Conceito de meios de pagamento

3. Oferta de moeda

Como qualquer mercadori3, a moeda tem seu preço e quantidade dctermin3dos

pela oferta e demanda. A oterta de moeda é o suprimcnto de moeda para atender às

necessidades da coktivilbde. Ver,mos que a moeda pode ser ofertada pelas autoridades

moneteirias e pelos bancos comerciais.

O papei-moeda e as moedas met:ílica5 em poder do f'lÍb!ico (timílias e empresas)

sio del10minaebs moeda m"lwa!.

Oelermln,1ç,10 liJ renda e do produto mClol1<iJ: o lado monel,iríoFundamenlo\ de Economia

• Moedas metálicas: Emitidas pelo Banco CelHral, consrituem pequena parcela
da oterta monetária e visam ficilitar as operações de pequeno valor e/ou com

unidade monedria fracionada (troco).

• P"pel.moeda: Também emitido pelo Banco Central, represent~ parcela signifi­

cauva da quantidade de dinheiro em poder do público.

Tipos de Moeda

A.s funçôes da moeda no sistema econômico são t1.lndamentalmente as seguintes:

• Illstrulnento ou ll1Cío <.k trdC1S: Por ter ;;lccicH;5.0 gCL1I J sen'c parJ in(erl11êdi~lr

o Iluxo de bens, scrviços e fatores de produçio da ecollomi:\.

• Denominador comum monedrio: Possibilita que sejam expr~ssos em unida­
des monetárias os valores de rodos os bens e SCtviços produzidos pelo sistema

econômico. É um padrão de medida.

• Reserva de valor: A posse da moeda representa liquida imedieua para quem a
possui ...\ssim, pode ser aCl1l11ltlada para a aquisição de um bem ou serviço no
futuro. Cbro está que o requisito beisico para que a moeda 11111cione como
reserva de "alor é sua estabilidade di3ntc dos preços dos bens e serviços, já que a
inilaçio corrói o poder de compra da moeda, e a ddlação (queda de preços) a

valoriza.
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/vIJis tarde, com a criação dos Estados nacionais Jparece o papel·moeda. Cada
Estado passou a emitir seu papel·mocda, sendo este Iastreado em Outo (!l;l<!r;iO·Ullro).
O ouro, contudo, era um metal com reservas limitadas na natureza, e como a capaci·
dade de emitir moeda estava vincubda à quantidade de ouro existente, o {nddO-ouro
passou a apresentar um obstáculo à expansão das cconomias nacionais e do comércio
internacional, ao impor um limite à oferta monetária. Dessa forma, a partir de 1920 o
padrão-ouro foi abandonado, e a emissão de moeda passou a ser livrc, ou a critério das
auroridades monedrias de c3da país, Assim, amoeda passa a ser aceira por força dc lei,
denominando-se moeda de Cllrso forçado ou moeda fiduciária (de tidúcia, contiança),

nio sendo !asrreada em merais preciosos.

sist~ma be1t1drio), ond~ os ouri\'es - pesso~s que rrabalhavam o Oltro e a prata ­
emiti~m cntitic~dos de depósitos dos m~rais. Ao ~dquirir bens ~ s~rviços, ~s p~ssoas

podiam ent.lo bzer os pJgJm~lltOS com esses ~ertilicados, jei qlt~, por ser~m trJns(erí·

veis, o novo detentor do título poderia rerirJr o montJlHe correspol1lklHe de metal
junto JO ouri,'es. Como o deposirário do merJl mcreeia a conliança de todos, esses
certificados foram g3nhando livre circulação, pass3ndo a tcr ~cciraçio gcr:d, já que poso
suí:lm Iasrro e podiam ser convertidos a qualquer instante em ouro. Ao longo do tem­
po, entreunto, o 13stro tornou·se menor quc 100%, pois ° ourives, percebendo que
s~mpre permanecia em sua tirma um determinado montante de metais preciosos sobre
os quais n.lo havia comando, passou a emieir moeda-papel cm proveito próprio, sem

ncnhum lastro.
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Os mcios dc pagamento, conceituados C0l110 1110eda de liquidez imediata, que
não rendem juros, também são cham:ldos, na literatura mais cspecífica, de lvil. Para
alguns objetivos, os econol11istas incluem como moeua a chamada qua.<e-mocda ' ­
aul'o que tem alta Iiquidez (embora não tão imediata) c que rende juros, como os
tÍtulos públicos, as cadernctas de poupanç:l, os depósitos :l prazo e :llguns títlJlos pei"a­
dos, como letras de dmbio c Ieuas imobilÍ;Írias ..

Os meios de pag:lmellto, no conceito ;\fI, também são ch:lmados de atil'Os ou
h.'I·ercs mO/lcdrios. Os demais au,'os financeiros, que rendem juros, são ch:lmados de
atil'os ou haveres nào monec.irio.<.

Criação e Destruição de Moeda (ou de Meios de Pagamento)
Ocorre criação de moeda quando j,à UI11 aumento do volume de meios de pagamenro,

c destruição de moeda qU:lndoocorre UI11:l redução dos meios de 1"lgamCIltO, Algul1., exe/l1­
rios i1ustr:ll11 esses fatos:

• Aumcnto dos empréstimos ;\0 sctor pril'ado: CiilÇ;lO de moeda (os b'1I1COS co­
/l1crci:lis tir:lm de suas reser\'Js c empreste\m ao público).

• Resgate de \111\ empréstimo no banco: Destruição de moeda (reduz os meios
de pagamel1to, jà que sai do público c retom:l ao caixa dos bancos).

• Saque dc um chequc no balcão do banco: "';;0 hi nem criação nem destruição
de meios de pagamento, pois simplesmente houve uma transferência de depósi­
tos a vista (moeda escriturai) para moeda em poder do público (moeda manual).

,':i
; I

i
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Funções do Banco Central

• Banco dos bancos: O limo de caixa dos b:lncos t;1lHO pode apresentar insullciêneia
de recursos como cxcesso, No p[imeiro C:lSO, precisam ser socorridos, e quem o faz
é o Banco Cemral. No segundo caso, os b:lncos, para não deixarem seus recursos
ociosos, os depositam no nanco Central. 1\lém disso, h;í a uecessidade de transfe­
rência de fundos emre os bancos comerciais, como result'ldo positi\'o ou negativo
,b cimara de eompensaç:io de cheques e outros papéis, o que é feiw através de suas
comas no B:lnco Cemral.

No Brasil, o dmara de compensação ele cheques c outros papéis é realiz:lda pelo
Bonco do Brasil J:m local onde wdos os bancos trocam seus débitos c créditos do dia. O
]l;1/1CO do Brasil ta[l1bém recebe depósitos do gOl'cmo, c 11.\0 o Banco Cemra!. Issl1l'0rCluc o
Banco CeutL11, jUlHo Co[n o COI1\r1ho ,\ !'"ll"Lirio Nacional, é UI1l c'>rg;io normativo, cnquanw
o B,1/1 êO do Brasil é UnI ,"rgelo cxccuti\·o.

• Banco do governo: Grande p:lrre elos recursos do gOl'er[lO é depositada no Banco
Central. Qll:lndo o go\'erno necessita de recursos, SJCl junto ao lhneo CelHral em
contrapa[,i,b à emrega de títulos ,b di\'ida público.

• Controle c regulamentação da oferta de moeda, que é uma função normativa:
regula a moed:l e crédito do sistema economico.

• Controle dos clpitais estrangeiros e das operações com moeda e-'trangeira.
• Fiscalização das instiruiçôcs financeiras.
['ara eXercer essas funçües, o Banco Central utiliza os instnullelHOS de política

mone[;Íria.

• Depositante retira depósito a vista e o coloca em depósito a prazo: Destrui­
ção de moedo, pois os depósitos a prozo são meios de p:lg:lme[ltO, dado que não
são de liquidez imediata, e rendem juros.

3.2. Oferta de moeda pelo Banco Central

O Banco Central é o órgão respollS:íl'ci pela política 1l1OIlet:í,ia Clue tem como objetivo
regular o montante de moeda e de crédito C as taxos de juros, de forma compatível com o
nível de atil'idade eeonómiea. Ou sej:l, o Banco Cenual deve procurar manter a liguidez da
economi:l, atendendo ~s necessidades de transações do sistema económico'.

Compete ao Banco Cemral do Brasil (Boeen) eump,ir e fazer cumprir as disposições
Clue lhe são atribuídas peb Iegislaç;;o em vigor c as normas expedidas pelo Conselho 1\'lone­
tário Nacion:ll. O Banco Central do Br:lsil é o órgão execuwr da política monet:íria, além de
exercer o rcgulamentJç;;o e a fiscalização de todas:ls atividades de imermediaçiio Ilnaneei­
ra no país.

.2. Cd,c;\O COll~n..·ssn :'\'"lcipJl:1l. (OllJ a q'll;.iO d(ll'n.:~idclltc:III Rq'úhlil':'l, dispt1r (ohn: m0L'd:t, <,ell\ lil1Jí,c~de cflli.~\.lO (" JllolIUnrC (1:1 di\"!tl.l l1Iphili,iri:l fedn.ll, L-Il,!ltlrJlll: cstil'lll:t o arr. 4R d.1 CllllHlrui\",'tl h:dcr"l.
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Monetização e Desmonetização da Economia
Em processos infbcion~rios intensos normalmente ()corre a ch:lm:lda desmonetização

da economia, isto é, diminui:l quanrid:lde de moe,b sobre o tNal de :lUI'OS fin:lnceiros, em
decorrência do (.,tO de as pessoas procur:lrem defender-se da inflação com aplicações finan­
ceiras que rendem juros.

A lIloIletização ê o processo inverso: com inlbção baixa, as pessoas mamêm mais
moeda que não rende juros em relação aos demais ativos financeiros.

O grau de mOlledzaç50 ou dc:smoIlctiz.1ÇJo pode ser medido pela razão ,\Il/,\J4:
quando 1\11 aumcnta em relação a 1H4, temos UI11:l monetização; quando AIl cai rciati­
I'ameme a A14, ocorre a desmonetização.

Observando a tabela da p~gina 155, que :lpresenta os principais parâmetros mone­
tirios no Brasil, notamos como o grau de 1110netização aumentou após julho de 19Y4
(Plano Real), em decorrência do :lllmento da relaç;lo ,\11/1\14.
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3.3. Oferta de moeda pelos bancos comerciais, O multiplicador
monetirio

Os bancos comerciais também podem aumemar os meios de p:lg;Jmenco (isto 'é,

aumentar 'l oterta de moeeb) atra\'és da multiplicaç:io da moeda escriturai ou depósitos

a vista.

".~~ ..~.,

159

Banco Depósito o visto
Reservo dos bancos comerciais Empréstimos

(40% dos depósitos o vista)

A J 00.000 40.000 60.000

8 60.000 24.000 36.000

C 36.000 14.400 21.600

O 21.600 8.640 12.960

E lí960 5. J 84 7.776

Demoi, bonco, ,ornados 440 7.776 11.664

Tolal 250.000 100.000 150.000

Um depósito a "ista ou em conta corrente num banco comercial representa um

fundo disponível, que pode ser movimentado a qualquer instante pelo titular da com:l
corrente arrav~sde cheque. No enral1tO existe um !luxo contínuo de depósitos e saques,
de tal forma que o banco n:'io precisa manter a (Otalidade dos recursos captados de

depósitos a vista para fJzer freme aos pagamentos dos cheques emitidos pelos correntistas.
Dessa forma, o banco precisa guardar em seus cofres apenas a parte dos depósitos a vista

que lhe permita cobrir as reservas técnicas ou caixo (para pagamento dos cheques) e os
depósitos compulsórios e voluntários (cheques de compensaçJo), podendo emprestar o
restante a seus clientes, pois dispõe de uma carta-patente que lhe permite fazer isso. O
cliente que tomou o dinheiro emprestado faz um depósito a visra no mesmo ou em
outro banco. Desse novo depósito, o banco retém o montante de reservas que cubra as
reservas técni~as, bem como o depósito compulsório e o depósito voluntário juntO ao
Banco Central, e o resral\te toma a .cmpresrar para outro cliente, que, por sua vez, faz

novo depósito :l vista, e assim suceSSiv:lI11el\te.

Note-se que apenas os bancos comerciais, dentre os intermediários financeiros

privados, podem efemar empréstimos COIll suas obrigações, isto é, depósitos a visra, Os
chamados inramedi:írios finJnceiros noio bandrios, éomo as tinanceiras, bancos de in­
vestimentos, apenas rranstêrem rccursos de apliC:ldores para tollladores, e suas obriga­
ções nJo s50 consideradas meios dc pag:lI11cnto. Ou seja, os bancos comerciJis podem
emitir ativos monet:irios e 11'JO monetririos, enquantO as instituições tinanceiras nJo

bJ.ncd.ri8.5 Op~r:llll t:xc!usivanlcnr:c (0111 Jeivos n~10 111onct:í.rios.

O deitO de criclç50 múltipla de depósito J vista e, portantO, de meios de pagamen­

ro pode ser visualizado no quadro a seguir, onde se supõe que:

a) a erniss:'io pl'imári:l da moeda pelo Banco Cemral seja $ 100.000, sendo essa

qU:\IHidade ele moeda entregue ao público;

b) as pessoas depositarJo rodo o dinheiro nos bancos comerciais parJ movimem:i­
lo através ele cheques (por sirnpliticaç'30, estamos supol1do por enquJnto que,

nesse proccsso, a moeel:' em poder do público é nula);

c) os bancos precisal1ll1lanter em reservas técnicas, compulsórias e volumárias -l()%

dos depósitos;

li) os bancos ir50 reter apenas o necess:írio para cobrir as reservas e emprestar,io os

recursos n:1l13ncscenn:s.

Determll'klç,iO da renda e do produto n..l(lol1.:ll: o l..le10 1I10ncr,\rio
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• Controle das Emissões

O Banco Ccmral comrola, por força de lei, o volume de moeda manual da econo­

mia, cabendo a ele as determinações das necessidades de nm'as emissões e respectivos

volumes.

• Depósitos Compulsórios ou Reservas Obrigatórias

Os bancos comerciais, al~m de possuírem os chamados encaixes r&11ic05 (o caixa
elos bancos comerciais), s50 obrigados a depositar no Banco Cemra! um percemual
dererminado por este sobre os depósitos a vista. lhsta o Banco Ccmral aumentar ou
diminuir o percentual do depósitO compulsório para intluir no volume ofertado de
empréstimos bandrios (e, poreamo, na cri.1ç:io de depósitos ou moeda escriwrJI).

i\lérn de uma coma de depósitos compulsórios, os bancos comcrciais mantém
juntO ao Banco Cemral uma coma de dc:pósiros I'olunr:írios (ou resen'as li\'res), onde

s50 Iançodos os cheques de compensaç50 emre os bancos.

• Operações com Mercado Aberto (Open Markct)

Consistem na compra e venda de tírulos públicos ou obrigações pelo governo.
Quando o governo coloca seus tímlos jUrHO ao público, o efeim ~ de reduzir os Í11eios
ele paganlen«) ("enxuga" os meios de pagami:nto), j:i que parte da moeda em poder do
público rc{Onu ao governo como pagamenm desses títulos. Ao conrdrio, quando o
gOl'emo compra os (Íntlos, crema pagamemo em moeda aos portadores dos mesmos, o

que aumelHa a oferta dc moeda (os meios de pagamenm).

• Polítiu de Redesconto

C"llSiste na liberaç:'io ele recursos pelo Banco Cemral aos bancos comerci:\is, que
f10dem ser empr~stimos ou redesconm ele tíndos. Existem os redescolltos de li<)uidez,
que >:\0 en'préstimos para os bancos comerciais cobrirem um eventual débito na com­
PCIlS;H;;lO de cheques, c os rc:dc:sconros c:spc:ci;1isoll sclc:ci\'osl qUt.: sJ.o cmpréstilllOS atl(o~

rizados f'do BClnco Cemr:" \'isando bendiciJr setores cspecíticos. 1'0(' excmplo, para
estimular a compr:l de m:iquinas agrícolas, o Banco Centr:ll Jbrc uma linha especial de
crédito, pela qual os b:1I1cos comerciais emprestam (descamam) aos produtores rurais e

redescol1t:\In O tírulo junto ao BJneo Central.

I\lém desses insrrumenms típicos da política econômica, o B:HKO CelHr:ll pode
atetar o tluxo de moeda atra\'és da regu/3menr:lçoio d:l moedJ c tio créeliw (como
contingenciamenm de crédito, tixaç:'io da tna de juros, limites de prJzos para o crédito

ao consumidor etc).
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141Detcnti~n(.lci'10 de) rend(l r: do P;odu(O néKlonal O 1,100 mon('{,irIO

RessJlt;1I110S que o lllulriplieador 11\0netJ[l0 1130 tel11 l1el1hUllla reb,;i" Lr,nl o

l1\ultiplicJdor ke\'llesi~IlO de gastos \'isto 110 opirulo ~Illcrior. O l1\ulriplieJdor l1\ol1et:1'

rio se rcrere ~o l11eC3l1i.lmo de l11ulriplicaç30 ele moed~ (meios de p;lg~melllo),enqu~nro

o mulriplicador ke\'nesiJllo diz respeito JO cfeiro dos gJStClS sobre o nível de rel1d~ (1130

l1a l11ocdJ), rclktindo um efeiro na produç30 real de bens e sen·iços.

Obsen'Jndo a tabcl~ d~ p:igim 154, "crifiol11os um3 qued~ 110 multiplicJdor d~

bJse l11oner:1rj~ o f1Jrtir da implemelllJç;io do PlJno Real, em julho de 1994: de UI1l~

médi~ de 3proximadalllellte 1,7 caiu p"rJ cero de 1,2 J 1,3. 1."0 Ocorreu porque umJ

d~s principJis medi,hs do P1~no foi O ~umen[() d~ IJU de reserv~s compulsórias (100%
sobre wdo o volul11e de depósiros que excedesse o saldo dos depásiros 3 vista em 30 de

junho de 1994). De uma meeliJ emre 0,33 3 0,40 3té junho, possou para cel'(3 de 0,70
opás ess~ ,13ra.

4. Demanda de moeda

l\ demand~ dc moeeb pelJ cokti\'id~de cor responde " qUJntid~de de 111Ocd~ que

o sccor prindo n30 b3nc:\rio retem, em médi3, scj~ COIll o público, seja 110 cofre d~s

cnlprcs;ls, c Cfn depósitos a \'istJ nos b;lIlCOS cOlllcrciais.

O que fn com que as pessoas e empresJS retel1h~m dinheiro, que l1,io rel1de juros,

em "ez de ulilizá·lo nJ com!''-J de titulos, imó\'eis erc.' Isto é, qu~is os mori\'os ou

rJZc>es I'ar~ ~ del11Jllda de mocelJ per se'

S;io trés 3S rn<1CS pel~s quais se rerel11 mocd~:

• Del1\;lnda de Jl1oed~ para tr~ns~çõcs:As peSSOJ.5 e el11presas precisam de dinheiro

pJrJ SU3S trJns~ções do di~-~-di;l, I''''a "lil11cnt~,;io, transporte, Jluguel etc.

• DemandA de moeda por rrec~uç;io: O público e as el1\presJS precis'"ll ler ul11a

ccn:l rCSCtTJ 11101lCdri;1 parJ. f~zcr face :l p:1gJ.I1lCIHOS inlprC\'islOS ou ;ltL1SoS tIll

recebil11elHos esperados.

• Dem~nd~ de Illoed;l por espceul;lção: Del1rro de su~ Clrteir" de ~pli(,,\'[)CS

(ponl"lio). os in\'Cstidores de\'el11 deix~r unlJ "cestJ" p~rJ ~ l11oe,h, obsel'\'ando

() COlllpon;l.mCflto (13 rCl1t:lbilid::Hk dos \'~írios_ títulos, p:1r;1 J:ll.Cr algull1 110\'0

negócio. Ou .sej:" J InOCt-!Jl clllborJ ll;io ;1presclltc rendimentos, (<<.:111 :1 \';1I1LlgClll

de ter liquidcz imediatJ, e pode \'i"bilizar nons ~pliCJ,ües.

As dU.1S primeiras razões (transa,ões e precaução) dependem dircramenre do ní"e1

de rcndJ. É de esperar que, qu~n(Q m~ior a renda (sej3 dJs pessoJS, seja 3 renda l1;1cio·

n"l), m;lior 3 necessiebde de m()ed~ pJra transoçües e por precau\·;io.

Considerando qlie ~ rJx~ de juros, p~r~ quem possui moeeh, represem;} Ulll rendi·

mento, isto é, qlianto se ganhJ eom ;}plic~ções fin~neeiros, há uma rclaç~o in\'cr~;} el!tre

dem~nd~ de 1110ed~ por espccuIJç30 e raxa de juros. QU~I1(Q m~ior o rendimento dos

tí(lllos (J tu~ de juros), mcnor " qual1tid~de de moeda que o ~plieador retém em sua

C;}rteiLl, i'\ que é melhor uliiiz.í·j, n~ compra de Jri\'os rentáveis.
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O Illulriplic~dor eb base mooC[;;I'i" é dOIdo peiJ 1()I'I11 u1;]:

m ~ M/B

onde:
m = efeito mulriplicldor monetário;
r~ tax:l ou perccnt3gem de reser\'3 dos baneos comerci:lis sobre os depósitos J \·isr~.

m ~ l/r

tWJf4#JRL4M4iMt;ª,S.W)pM_.**im:,~~~trt~~~,

Como obser\'~do, ~ ofert~ inici'JI de mocti.J llJ.llltJ~1 dc ~té .) I 00.000 tr~llslor'

mou·se em um:l ofert:l tot:ll dc 1l10cJ:l CScriW[;ll (dqlósitos:l \'ist~) de S 250.000.

O efeito multipliodor rh mocJ:l cscriWT:ll e e!:tdo por un1:l progress30 geometrio
decrescente. De um3 form:l m~is simples, ele é d3do pelo inl'crso d:l porccnr:lgcm ti:l
reSerl';1 banciá.1, ou:

Multiplicador da Base Monetária

O multiplic3dor do excrcício ~l1terior esrá b~sr~nte simplifJc~do, lIm~ vez que n30
considera o efeito el~ rerenç30 de moed~ em poder do público no mec3nismo de multiplic3'
ç30. QU:lnto mais o público (pesso:ls nsicas e empresas n30 fin:lnceir~s) rerem, menos depo·
sira nos bancos, e menor ~ mulriplioç30 monet:íri3.

1\ fórmula do multiplie3dor Imis conhecie!:t é:l do mulriplic~doreb Inse moner,\ri~.:\
b;JSC monetária é :l soma d3 moeda em poder do públicoe ,bs resen'as bandri~s (tccnic3s,
compulsóri~se volunrárias). É pr~ticamenre o tor31 da moeda emiti,b, excluindo 3pen~s 3
moed3 que permaneccu com o B:lneo Central. Assim, do que foi emitido, uma p3rte est:1 em
m30s do público e nos cofi'cs d~s empresas, e:l ourra esri em poder de bancos eomerei3is
(ou em seu e:lix~, ou então deposir3do no B~nco Cenrr:ll, à SU:l ordem).

ChJmando:

1'= s:lldo da moeda em poder do público
R ~ toral ebs resen'as bJndl'i:ls
D = saldo dos depósitos a visra
lU = saldo dos meios de pJgamento ~ P + D
B = s31do d~ base monet:\riJ ~ l' + R

e sJbendo que os meios de pJgJmemo s,io umlllúlriplo da bJse moneL\ria (pois os depósitos
J \'isr3 superam o tot~1 de rcserns b~nc~ri~s), lemos:

M ~ mB

I-H uma reiJç30 in"ers~ elltre o mulriplieJdor e JS l~XJS de rcren,30 de moedJ pelo
público e de reservas bJndrias. A decis30 do público ele rcecr InJis 1l1Oe,b em seu poder.
n:io dcposicJl1do nos b;1IlCOS comerciais, bcnl COI110 o JUmClltO da taxa de n:SCT\'JS n,:cluclidas
pelos bancos comerci~is(um Jumenro no compulsório), diminui ~ qU'Hlu(bdc di~ponível de
recursos 03 rede bancária pJr3 os b~ocos empresrJrem·'.

3. PrC'\';l-sc que Ü lllultiplic:tdor da l)J.~c lllol1cr;1ria pode t;ll1lbé11l ~çr clkul.Hlo a partir d.\." L"l,'l;:\S de' rctclll,:~o

do público t da [:\:'\;;1, de rcscn'JS b.lIldri,l$. A~$illl: JIl .. (I + C)/( f + r). ondç c é ;\ paccnt;'l~Clll de lIloct!J
lllJIlUJ.1 ~obrc: os dCPÓ5itos J vista. c r é a (J.X;,\ de rç.\crY;J." h:lI1(,lri:l'i ...obre m llt:PÜStWs;'\ \'Íst;l,

No Brasil, J rúrl11ula utiliz:lda, que Ie"a :w~ mesmos rnulr:ldos d" ;lIltcrior, é: 111 '" II[ I - d{ I - r, - r) J.
onde J ~ J pcr(cnt<l.gcl1l Jos dcpú .. irm;l \"isIJ sobre m meios de r,l~JflIClltO, ri é.1 [:1:,\;, de CIl(:llXC$ ((.liX~l dos
b:lIlco$ cOnJen.:i:\i~) -"obre: 05 depü:-iws:\ \·i ... (a, c r

J
é., (;1);;1 de rot:r'\';l5 (\"(.lllllll~ri:l~ IlUI1ii ":Ol1l1'tl1~,úri.l$) lOobn.." (1.'\

dcpósilO~:a \'ÍSi;\.
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Taxa de Juros Nominal e Taxa de Juros Real
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(1 + i)
(1 + /t)

(1 + i) _ I
[l+7!jr =

(l + r)

Dererrmnaç,10 da renda e do produto naCional: o I.Jdo moner,irio

i = taxa nominal de juros;
r = taxa real de juros;
1t = t~xa de intlação.

Tem-se, enrao, que:

e:

mesrral, anual étC., que um tomador de empréstimos l::'z ao emprestador em troca do
uso ele uma determinada quantia ele dinheiro. Se não hOU\'ér ín/lação no período, a t~xa
de juros nominal serâ 'igual 3 tau de juros real desse mesmo período de tempo.

Contudo, quando h,\ intbção, torna·se imporramc disringuir a taxa de juros no­
minal da taxa de juros real. Assim, enquamo a ta.u de juros nominal mede o preço pago
ao poupador por suas decisões de poupar, ou seja, de transferir o consumo presente
para o consumo fi.lCllro, a rax.1 de juros real mede o retorno de uma aplicação em termos
de quantidades de bens, isto é, ji descomada a taxa de inflação.

A relação enrre a taxa nominal de juros, a taxa real e a inflação é dada pela cqUJçJo
de Fisher.

Como exemplo, vamos supor que a taxa de inthçJo em um certo mês seja igual a
10,3%. Se a taxa de juros nominal for de 10,8515% nesse mesmo mês, qual ser;Í a taxa real
de juros? Aplicando-se a formula amerior, obtemos 0,05, ou 5% de juros em termos reais
IH':5$C mês.

onde:

(1 + i) = (1 + r) (1 +Tt)

Na Icgisbç:io brasileira, 11;\ dms detcrmiflJções sobre taxa de juros. A primeira encon­
tra-Sé no art. 1.262 do Código 0\;1, que trata de juros nominais. A segunda esd na Conso­
ruição Federal de 1933, que em seu art. 192, § 32, tixa o teto de 12% para a t3.xa de juros real
(ou seja, a taxa nominal descamada a tax:: de intlação). Esse dispositivo consrimcion3.l,
contudo, até o presente momento Ilão foi regulamemado, devido JS dificuldades que as
autorid:u!cs monedrias encontr'lriam para gerenciar a dívida pública se as taxas de juros
tossêm limitadas a esse percentual.

6. Moeda, nível de atividade e inflação:
interligação entre o lado real e o lado
monetário da economia
No capírulo anterior analisamos o mercado de bens e serviços (lado real) c desta­

camos o papel dos instrumentos tiscais (tributaçao e gascos pllblicos) c sua aplicação 110
'equacionamento de questões economicas C0l110 desemprego e in/laça0. I\lostraremos

Fund,'mencos de Economia
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o motivo ~specubç'io (e, porranto, a inlluencia eb tax:! de juros sobre a ,kman,b
de moe,ü) foi ouera concribuição de Keyn~s para ~ Teoria "bcro~conomic~.l\nces, n~
cilallla,h T~uria CLissica ~ N~ocl,íssica, ~ dem.lIld.1 de moeda era associa,la apenas ;1
renda nacional, ou seja, só eram considerados os mO(i\'os transação e precaução para
reter moeda.

5. O papel das taxas de juros
A L1Xa de juros tem um papel estratégico nas decisões dos nnis v:uÍJdos agentes

economicos.

Ao nível das empres~s, as decisões dos empr~sâriosqual1to à compra de m;Íquinas,
equipamemos, 'aumentos ou' diminuição de estoques, de matérias-primas ou de bens
tinais, e de montantes de capital de giro, serJo determinadas não só pdo nível acuai, mas
também pdas expectativas quanto aos níveis futuros das taxas dejuros. Se as expectati\'as
quanto à trajetória das taxas de juros se tOfl13rem pessimistas, os empresários deverJo
m~mer níveis baixos de estoques e mesmo de capital de giro no presente, uma vez que
o custo de mal1lltenção desses ati\'os poderá ser extremamente oneroso no fi.ltUro. O
nivel da taxa de jurostambém vai afetar as decisões de investimenco em bens de capital:
s~ as taxas estiverem elevadas, isso im-iabi!izará muitos projetos d~ilwestimencos,e os
~l11pres,irios optarão por aplicar seus recursos no mercado financeiro.

Os consumidores, por sua vez, exercerJo um m~ior poder de compra J medida
que as tans d~ juros diminuírem, e o contrário, se as t~x~s ele juros aumencarem. Desse
modo, se as autoriebdes gO\'Cfnamentais optam por uma r~dução do nívd da demanda,
a t~X~ de juros tem um imporran"re papd, pois a det~f111ilTJção de seu patamar acabaei
por intluenciar o volume de consumo, notadameme de bens de consumo duráveis, por
parte d~s t;lmílias. Além de represencar um aumento do custo do tinanciamento de bens
de consutllo, taxas de juros elevadas acarretam t.lmbém uma diminuiçJo na consumo,
porque aS pessoas passam a preferir poupança a consumo, c dirigem Sll'l renda neio gasta
para os bancos, com o imuito de autcrirem receitas financeiras.

.'\ tixação da taxa ele juros doméstica, por outro lado, esLÍ relacionada com a de­
manda de crédito junto aos mercados financeiros internacionais. Se, por exemplo, tudo
o mais COllStame, a taxa de juros no Brasil se tornar rebtil'am~mem"is cle\'ada do que a
taxa praticada nos Estados Unidos, l1Jver;Í uma maior demanda de crédito eXterno por
parte das empresas brasileiras comparativallleme à sinlJç;io anterior; o comrário se ob­
servará se a taxa de juros diminuir no mercado interno. O movimento de capitais finan­
ceiros internacionais esti, desse modo, condicionado aos diferenciais de taxas de juros
entre os diversos países.

As diferenças entre as taxas de juros nominais e as taxas de juros reais merecem
uma atenção especial, pois das tem implicaçóes nas d~cisõcs de investimento. As raxas
de juros nominais cOnstinlém um pagamemo expresso em percellCagem, mensal, tri-......
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MV = Py

6.1. Teoria Quantitativa da Moeda
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o lodo csquerdo da equação (Mil) é explicado a partir do foto de que a quol1lida,

dc de moeda na economia depende da "e1ocidode com que ela circula, O lado direito da

equação (}~1') mostra que a \';]Ior totol do PIE nominal ser3 igual à quantidade de bens

e sel"\'iços finais (PIE real) produzida, "ezes o preço dos bens e ser"iços finais
transacionodos no período,

E\'idelHemcme, os dois lados do equ3ç;\0 são iguais, por dclinição: a quanti,bdc

de mocdo multiplic:lda pelo número dc l'ezes que ela circulo, cri;]ndo renda, é igual ao
valor d3 renda (PIE) criada,

US:lndo o exemplo ;]nterior, o saldo monetário de S 100 bilhões, multiplic:llldo

sua \'clocid;]de-renda (5), será iguol ao próprio PIB monet:írio de .$ 500 bilhões,

Existem drias teorias sobre os fatores que afetam a velocidode-rend" da moedJ,

No chamada Teoria Cl:íssica, supõe-se que seja constante a curto prazo, já que depende

de Jõ1tores que só atuam ao longo prazo - quais sejam, os h:íbiros da ealctÍl'iJadc (uso

de cartões de crédito, de cheques) e o gr;lu dc l'ertic,1/iz,1ç;;o da economi,1, O grou de

verticalizoção ocorrc quando, por cxemplo, as cmpresas produtoras de bens finais rcsoh-em

também produzir alguns componentes (por excmplo, a Ford, no compro da Philco), E"iden­

tementc, o Ford n10 preciso pogar a Philco emmoedJ cmreIHe, b:lstJndo ~pen~s o regístro
condbil, o que di~pc.:I1S3 o liSO de l1umerario.

Para Ke\'nes, o \'Clocidode- renda da moeda é afctoda J CUrtO prazo pelas t:lXJS de

juros, Com o aumentO do ní\'el das tJ.\as de juros, JS pessoas retedo menos moedo, e sua

\'e1ocidade de giro Jumcntar3 (isto é, como o SJldo iH diminui c, a um dodo PIB, "se

elevo), As l'essOJS procuram li\Tor-se rapidJmente da moeda que não rendc juros,

Outros ecouomístos, princípJlmelHe os chJmados monctaristas, ligados à Univer­

sidade de Chicago, comideram que a velocidade-renda d:l moeda é afetada também

pelas C.\pectoti\'os de intbção futura: se os pessoos julgam que o inl1açio deve aumentar,

cb.s procur:llll Se n'rJr tiJ. 1l1üed;J, que 11;)0 rende juros} c seu poder ;lquisiri\'o é corroído
pela inl1a<;ão. ,'\ velocidode de giro aUluelHaria, ent:lo,

Certamente, as "JZões que explicom o comportomento do velocidade-rendo da

moeda comtitui um dos principois t~mas de debotes dentro do Teoria Monet:íria,

6.2. Moeda e políticas de expansão do nível de atividade

Suponhamos que a economia estcja operando abaixo do pleno emprego de sua produ­
ção pOtenciJJ.

Como \'il11oS no capítulo anterior, a estratégia adequado, a curto prJzo, é esrinlldar a

demanda ou procma de bens c sef\'i<;os dc SOrte que as empresas tenham cOlllpradores para

suo produ<;:lo, Vimo, tJl11bém que o polírico fiscal de efeito l11ais dpido é o Jumento dos

gastos públicos, O govcrno deve promo\'er também o estímulo 00 comumo de bem e .sel"i­

ços e aos im'CstimeIHos em bem de capital e no ampliação dc emprcsos, otra\'é.s de uma

redu<;;lo da carga tribut:íria, i\imb deIHro do política fiscol, os autoridades econCHllicl.s de­
vem criar e,rímulos ;\, cxporta\'ões (como isenç<les fj,clis, por exemplo),

hmd,lrnemm de tconumla144

JgorJ como os instrumcntos de político monetana podcm scr utilizados no solu<;,'o

dcssos qucstõcs.A base paro cssa onilisc é a c!wl1ado TCOI;O QuantitativJ da '''Ioeda, qllC

pJssamos a discutir,

Existe uma rclação direta entrc o \'olumc dc mocdo no sistcma cconômico e o iJdo
real da economia, ou seja, há umJ corrcspondência entre o totJI dos meios de pogomel1tos

num sistcnlJ econômico e o nlor globo! elos bens e ser"iços transJcionodos,

PJra cntender como se dá a correspondência entrc moeda, nÍ"el de Jti\'iebde e·

infbção, precisamos de um no\'o conceito, o de \'e1ocidade-renda da moc,da,

A \'cJocid,1dc-rcnd.1 d.1 moeda é o número de vczcs eni quc o estoque de moedo
pOSSJ de mão em mão, num certo período, gerondo produção e rendJ, É o nllmero de

giros da moeda, criando renda, É dada pelo expressão:'

V= PIa nominal ..~
Saldo dos meios de pagamenlo IMl

Supondo um PIE nominal (ou PlB monetirio, ib'1lal ao PIE rcal "czes o nível geral

de preços) igu:l1 a S 500 bilhões, e um saldo de meios dc p:lgamcnto de $ 100 bilhões,

V~ $ 500 bilhões ~ 5
$ 100 bilhões

Isso significa que o estoque de moeda de S 100 bilh<ies girou cillCo "czes no
período, criando $ 500 bilhões de renda e produw (pIB), Cada unidade monet:irio
criou cinco unidades de rcnda,

Na tabela da p:ígino 155, na última coluna, temos o comportamento da "elocida­
de-ren(h ,h moeda a partir de janeiro de 199.. , Notamos uma grJnde mudança elll seu

"alor a partir de julho dc 199.., quando o tua de inlbç:io caiu substancialmente, 0l'<'>s o
implantação do Plano ReJI. Isso ocorreu porque as pessoas diminuíram o giro do moe­
da, retcndo mois mocdo quc n;\o rende juros ()\I}), On seja, como o vrlocidodc é a

razão entre o [,IIl nominal e Al1, ,\11 aUllle!Hou n];\is que prol'orcionalmeme em rela­
<;elo ao PIIl, o que corresponde a um aumento do grau de monetiza<;;\o da ecollOnlio
(como comentomos alHeriormel1le l,

Isto posto, a Teol-i;t QUJl1tir;lrÍl';l d.1 il[acda, que mostra a correspondêncio entre

os !luxos real e monetário, é dada pela exprcssio:

onde:

il[ = a qualHidade de moc,h no economia (mJnual + cSCliturol), isto é, nas mios do público
c das empresas c em depósitos cm conta corrcme nos bancos comcrciais;

V = \'clocidade-renda da moeda;

!' - nÍ"eI geral dc preços;

r ~ nível de renda nacional real (que é iguJI ao PIR nominal, dclhcionodb pelo índice
geral de pl'eços, ou seja, y = PIE 110IlJill.1/) ,

l'
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6,3. A relação entre a oferta monetária e o processo inflacion:írio

\'amos supor agorJ umJ economi" que Jtravesse um processo de inflação. Veremos
corno os insrrumentos de polí[ica monctária podem ser urilizados para debeLlr ou amcnizJr

o processo.

o sentido gerJI de uma políticJ monetária expansionistJ é esse. Evidentemente, na
prática, não exisre em Eeonon~ia proporcionalidades rão eXJtJS. A cxpalisão da moeda e do
crédito devem diminuir J taxa de juros de mercJdo. Se tor dlida a hipótese de Keynes de
que existe umJ demancb especulativJ de moedJ, partc da cxp'll1são monet'lria ficu'á retidJ
em m'los dos especuladores, depcndcndo do nível de rJxas de juros, e n:io será utilizJda
imedi;ltal11ente parJ atividades produrivas.

Por outro lado, precisamos conhecer a dlsticid.tt/c: dos illl'csrimclltos c:m rc"'çJo;1s
t;lX.15 dL' juros, isto é, J sensibilidJde ou respostJ dos im'esDmentos das empresJs em rdJç:io
i rJXJ de juros de mercado, para veriticJr qual o impacto tinal sobre " dc:mJnch ;lgregJda e
sobre o ní\'e1 de "ti\'idade e emprego.

É "porruno salicm.1r que a cxl"lnsão monct,iria de\'e lenr 'lO 'Iumento do ní\'d dc
rendJ real)', mas rJmbém pode Ie\'ar 'lO Jumento de preços 1'. Apesar de um desemprego ao
nível Jgregado, alguns setores ou ramos de JDvidade podem estJr operJndo:r pleru cJpaci­
dJde. Nesses setOres, o esrimulo 'la Jumento da denundJ JgregJda, atra\'és de políticJS
monetciriJs ou tiscais expJnsionistJs, provocJriJ apenas aumento do ní\'eI dc prcços, e não
da produção e emprego.
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Ddinimos no CJpítulo an[crior o hiato intbcion,írio, onde a demJnda JgregJda de

bens e seryiços está bastJnte aquccidJ, superJndo J capJcidade produtivJ dJ economia, Oll J
oterta dc pleno cmprego. É UIllJ típica inflação de dcmandJ.

Em teSe, como se trJtJ de uma situJção onde a otertJ agregJdJ é escaSSJ em relação :t
demandJ, o ideal seria elevJr J oterrJ, e não diminuir J procurJ. Em termos de políticJ

monetátü, â ole:ta pode ser elevadJ por maior disponibilidade de financiamento à produ­
ção e diminuiç:io dJS raxas de juros, inc!usi"e subsidi-Jchs. Entret:Jnto, como já foi colocado
anteriormcnte, a oterta JgregJch é relati\'amente rígida:J curto prJzo, pois depende de re­

cursos como bens de clpital, di.sponibiliclade l!e meio-de-obra e tcenologiJ, que requerem
um prazo maior parJ aquisição e postcrior mJturJç:io, quando J produção se iniciJ.

Assim, parJ obter resulrados mais rápidos, a políriea antiinllacionáriJ devc eentrJr-se

mais no comrokda c!emandJ agregada. Os instnlmel1tos recomendados dc polítiCJ monetá­

riJ seriam dirigidos no sentido de "enxugar" os meios dc pJgJmento, tJis como:

J) controle lbs emissões pelo Baneo CentrJI;

b) \'endJ dc tÍtulos públicos, retirando moedJ dc circulação;

c) elevJção dJ taXJ sobre JS reserVJS compulsóriJs, diminuindo a disponibilidade
dos bJncos comerciJis de detuJrern empréstimos ao setOr privado;

d) JlterJç:io das normas e rcgulamentJção da concess;lO de créditOs, diminuindo
os prJzos ou Jumenrando JS cxigéneiJs dc conrrJpJrtida do comprJdor no
créditO direto ao consumidor.

Recorrendo nO\'Jmente :r TeoriJ QUJnritJri\'J dJ Mocda, supondà J vdocidJde­
rendJ e J rendJ real)' consrantes, 'la nível de pleno emprego teremos:

j"lcdicbs de controle da demanda agregalLt, sej'llll fiscJis 011 monctári"s, só são efica­

zes se J inflação tór de demancb. No caso de um diagnóstico de inflação de CUStOs onde

existe umJ escassez de oferta devido aos altos custos de produção (a ofertJ encontrJ-se

"baixo do pleno emprego), apenas monet,írios e fisCJis aproiilndam aindJ mais o desernpre­
go já existente. Volearemos 3 esse ponto no capítulo sobre intlação.

6.4. Efic:ícia das políticas monetária e fiscal

r\ eficácia dJS políDeJs monedria c tisCJI pode ser aVJliada J pJrtir de SUJ vcioci,üde
de implementJç:io, pelo grau dc intef\'cnção na economiJ e pela importância rclJti\':l dJS

tJxas dc juros e do multiplicJdor keynesi'lI1o.

QUJnto:r "c/ocid;Jdc: dc implc:mcllr;)ç.io, j,í pudemos obscrvJr Jnteriormente tlue a
políticJ monetária é mJis eficJz que J polítiea fisCJI, pois JS decisões dJS Jutoridadcs mone­
tárias normalmenre s:io aplicadas de imediato, enquanto JS decisões nJ :ireJ I1sCJI, de acor·

do com J Constitlliç50 Fec!eral. devem rassor pclo Poder Legislativo, e s6 são irnl'lernel1tad.15
.no exercício fiscal segllilHe, de\'ido ao Princípio da t\nterioridade.
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AgorJ estJmos interessados na contribuição da políricJ monerária para devJr o ni­
vel de atividJde e de emprego dJ cconomiJ J CUrtO prJzo. Evidcntemente, trata-sc dc
promover umaf'olíricl fIlofledriJ exp;I;J~iolli~r.1,o que pode ser fcito utilizando-se virias
instrumentos:

• Alln1entar JS emissões d.: moeda, nJ exata medida das necessidades dos agemes
econômicos, pJra não gerJr intbção.

• Diminuir a raxa do compulsório, ou seja, diminuir o percentllJI dos depósitos que os
bancos comerci'lis devem reter:r ordem do IL!nco CeIltLlI, o que penllitircí devar o
ctúliw b'lncírio.

• IZecomprJr títulos pCtblicos no mercado, ou seja, "trocir papel por moeda", o que
clevará a quamidade de moeda disponível no mercado.

• Diminuir a regulamentação no mercado de crédito, principalmeme nos limites
impostos aos prazos de empréstimos, ou no montallte do crédito direto ao consu­
midor etc.

Tais medidas causarão impJctos dirc[Qs sobre o nível de produ[Q CTenda da economia.
Em termos dJ Teoria QuantitJtivJ dJ Moeda, e supondo que J velocidade-renda ('li) e o
nivel de preços (P) não se alterem, se tivermos um.U1JllemO, por exemplo, de 10% nJ oferta
moneráriJ M, poderemos esperar um Jumento dc rendJ (e do emprego) da mesma magnitu­

de, pois:
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Com o crescimento econômico, inúmeros agentes I'islumbram pos5ibilidades de

ganhos em determinados setores da produção. Pelo fato de não p05suírem os recursos
necessários para montar seus negócios, buscam junto a05 intermediários financeiros os
montantes requeridos para poder iniciar o processo de produç:io desejado.

Essa decis:io, embora seja hoje bastante corriqueira, lc\'ou muitos anos para se
con50lidar. Isso porque ela pressupõe, de um lado, a existência de unidades econômicas

que apresentam balanços com supcr;Í\'it, ou seja, que possuem gastos menores do que
os rendimelltm recebidos, e, de outro, que os agentes cco/i'':'!Ilicos confiam "0 papel
exercido pelos intermedi:írios financeiros.

A precondição para o estabelecimento da intermediaç:io financeira é a exi5tência,

de um lado, de agentes econômicos 5upera\'it:írios (poupadores) - di5postos a transfor­
mar suas disponibilidades monetárias em ativos financeiro5, sujeitando-se aos riscos de
mereado, com o fim de obter retornos reais positivos - c, de outro, de agentes econô­
mico~ deficitários (investidores) - com disposição para financiar 5ellS déficit.5 aos custos

de mercado. Podemos entender o sistema financeiro como 5endo um fundo no qual as
unidades deficitárias retiram recur50s, enquanto as 5uperavit:írias os depositam.

Na verdade, o fato de haver agentes superal'Ítários implica a pos5ibilidade de gera­
ção de poupança, que é condiç:io necessária para o crescimento econômico, embora n:io
suficiellte; agora, a existência de agentes deflcit:írios, cuja necessidade de obtenção de
recurS05 deriva de sua vontade de incorrer em ga5tos com bens de capital, demarca a
criaç:io de investimemos, condiç~o suficiente para o crescimemo econômico.

Assim, sem lUll sistema eficieme de imermediaç:i() financeira. o objetivo do cresci­

memo econômico e o do aprimoramento das condições de vida da socicdade ficam compro­
metid05, uma \'ez que passa a existir uma obstruç:io o indi5pensável transformaç:io da pou­
pança em im'cstimentos ptoduti\·os.

Devemos entender por eficiência do sistema financeiro slla capacidade de viabilizar a
rcaliz;lç;'1o de f11l:tI~Ki;llllrtHOS de Cllno, Inédio l" longo prJZOs) sob COJldiçõc~ de l11inirniI.Jç:1o

de risco5 e de atendimento aos de5ejos c necessidades dos 'geme5 sllperavit:\r-ios - que
determinam oferta de recursos - e dos agemcs deficitários - que m;Herializam a demanda
de recursos.

7.1. Os segmentos do sistema financeiro

No que diz respeito ~s suas finalidades e os instiruiçõe5 que as praticam, as operações
do sistema financeiro podem ser agregadas em quatro grandes mercados:

Mercado Monetório

Nesse segmento s:io realizada5 as operações de curtíssimo prazo com a finalidade de

suprir as necessidades de caixa dos dil'ersos agentes econômicos, entre os quais se inclucm
as instituições financeiras. A ofena de liquidez nesse mercado é afetada pelas operações de
mercado ,berro, executad,s pelo R,nco Central. Exemplos: Fundo-Ouro, 0pclll1l.1fkcr,
hor-IlJOIlt'J', COI etc.
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7. O sistema financeiro

Quanto ao grau de inten'ençjo na economia, a política fiscal é mais profll1lda que

a política monetária. Uma :dteraçõo numa alíquota de impostos, ou a criaçõo de novos
impostos, por exemplo, afeta muito mais o setor privado do que qualquer política mo­
nctória (que sempre deixa umgr.1U de liberdade para o setor pril'ado para tomada de
decisões).

A discuss:1o da efidcia das políticas econômicas também dep-nde do papel da t.-na
de juros- em particular, na sensibilidade (elasticidade) dos inl'estimentos pril'ados e na
demanda de moeda especulatil'a em relaç:io o toxa de juros - e do lJIu!til'ficJdnr
kc)'nesiano, a saber:

a) qUJnto maior a sensibilidade deis inl'estimcnros em relaç:1o à taxa de juros,
maior a efidcia da política monet:íria. Por exemplo, uma política monetária
expansionista tende a diminuir o custo do dinheiro (c, portanto, da taxa de
juros). Se os inl'estidores forcm scnsíl'cis a essa queda dos juros, tender:io a
aumentar seus inl'estimentos, com o conseqüente aumemo da demanda agre­
gada e do níl'e1 de produto e renda;

b) quanto maior a sensibilidade da demanda espeeulatil'a relativamente à toxa de
juros, menora efic:ícia da política monetária. Supondo nOl'amente uma política
monetária expansionistâ, e a conseqüente queda dos juros, pode ocorrer que a
maior parte da moeda fique nas m:ios dos especufadores, já quea rentabilidade
dos títulos está baixa (juros baixos) e eles esperam que de\'a melhorar no futuro
(por isso guardam moeda para especulaç:io). Keynes imaginou ul~la situaç:io,
inclusil-e, em que toda a moeda ;H!icional iria para especubç:io. A essa sitllaç:io
ele denominou armadilha da liquida, onde a política monetária é totalmel1te
ineficaz (e a única política econômica adequada seria a ['olítica fiscal);

c) quanto maior o valor do multiplicador keynesiano de gasto5, maior a eficácia da
política fiscal. Por exemplo, dad" urna expans:io dos gastos públicos, ou invcs­
timentos, ou reduç:io da carga fisol, o impacto sobre o nível de atividade e
emprego seria mais poderoso 'luamo 111:\ior o efeito multiplicador.

A quest:io da efic~cia das polítios monct:íri.1s c fiscais est:í no cerne do deb.1te
entre os fiSC.1/iSt.1S ou .1tú"ist.1s, ou aillcl::\ kCj'tlcsi.11105 1 c .os I1Jonct.1rÍ.çt.1S 011 Ilco(/:íssicos,

pr'incip:llmeIHe nos Estados Unidos. Os flscali5t:l5 5;;0 <lla;5 imervcncio<lista5, e conside­
ram que a dem:lnda de moed:l e dc invcstimento5 é :lltamellte sensíl'Cl (eLística) a \·:II'i,,·
ções na taxa de juros de mercado. 05 fiscalistas enfatiz.1m o papel do mecanismo
multiplicador keynesiano, enqu:lIlto os monetari5ta5 s:io liberais, adeptos de uma cco­
nomia de mercado, com o mínimo de intervenç:io do Est:ldo na atividadc econômico, e

não d:1o tanto destaque ao papel da taxa de jur05.

Para se avaliar o grau de desenvolvimento de um determinado país, há vanos
indicadores econômicos. Um deles, sem dúvida alguma, é o tamanho e a diversilicaç:1o
de seu sistema financeiro. Um sistema financeiro forte e bem di\'Crsilicado é uma condi­

ção nccess;íria para atrair pou[':lnças, sejam estas nacion;,is ou e5trangeira5.
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Mercado de Crédito

Ntsse mercado scio acendidas as ntctssidalks de, ,'tcursos de curco, de médio t de

longo prnos, princildnltnCe oriunlLls da de;nalllb de crédico P;lLl aquisiç'lo de btns lle

consumo durá\'eis t lb demanda lle capical de giro das empresas. ;\ okru, no mercado de

crédico, é dettrrninada tlllllhmencalmente p<:las instituições bandrias. Exemplos: crédito

rápido, descomo de duplicltas, PASEP, giro ecc.

Em linhos gerais, Os lill;H1ci;unc:ncos de longo prJZo (illvc:scimentos) são acendidos por

inscieuiçõe5 otici,lis de crédito, principalmente pelo Banco do Brasil c pelo BeHICo Nacional

,k Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Exemplo: Fimrne,

Mercado de Capitais

Esse stgmenco suprt as exigências de recursos de médio e de loni;o prazos, principal­

mente com viscas:t reedização de illl'c:scimemos <:m capical. A geraç'lo de ol<:rca, ne5s<: mel"

cada, é feica por insciGliçôes não bandrias, dencre as quais se ,kscacam as bolsas de valores,

por sua impordncia vical para o crescimemo econômi<:o e para a democraciz'lção do <:apital.

Exemplos: compra e v<:nda de ações, debêllCure5 ece.

Mercado Cambial

Nele são rcellizadas e1 eompra e a venciJ de moeda estrangeira, para atender a dil'er-.

sas tín.1IilLtdes, eomo a compra de dmbio, para a imporcação; a venda, por pane dos

nporce1dores; e I'CllliJ/compra, para viagens e eurismo. As operaçôes 110 mcrcado cam­
bi," "10 re,dizadas pelas illScicuiçôcs linancei"as - bJI1êo" e casas de dmbio - aucoriza·
,hs 1'<:10 BJnco Cemr'al.

f-Lí, compkmen(;lrl11ente;} essa cbssiticaç;lo, duas outras, a saber:

Mercados Primários e Secundários

Os mercados prim,irios são 'lqueles em que se realiza a primeira compra/\'enlla de um

atil'o recém'cmitido; os mercados sccullCLírios cJraeterizJm-s<: por negociarem atil'Os ti­

nanceiros j" negociados Jntcriormentc:.

Mercados a Vista, Futuros e de Opções

Os fl1CfCldos a I'ista negociam apenas ati\'os com preços a vista; os mCfcados fmuros

negociam os preços csper'ldos lk cenos aril'os e de mercadorias para decerminad,! data

ruwra; os mercados de opções negociam opçõcs de compra/I'enda de determinados ati\'os

em data fucura.

7.2. Estnltllra do sistema financeiro

A estrutura do sistema financeiro pode scr subdil'idida em dois subsistemas: normatil'o

c oper;Hil'o .

Subsistema Normativo

• Conselho Moncdrio 0:.](ion"1 -eM0:

• Banco Central do Brasil-Ibcen

• Comissão de V;Jlores Mobili,Írios - CVM

Subsistema Operativo

Instintições Bandrias (Públicas e Pril'Jlbs)

• B~1n(05 comerCIais

• Caixas econômicas

Instituições Não Ban~árias (Públicas e Privadas)

• Bancos de inl'escimentos

• Bancos de desenl'oll'imento

• Companhias de desenvoll'imenco

• Sociedades de crédito, tinanci,unento e inl'estimento

• Sociedades de crédito imobili,írio

• A5soálções de poupança e empréscinlo

• Companhias seguradoras

Instituições ALLxiliares (Públicas e Pril'ada5)

• Bolsas de I'alores (ele açÕes, nlturos e commodicies)

• Socied·.llks corretoras
• Sociedolks discribuidoras
• Agentes autônomos de inl'estimencos

• Outros (kasing, t:lCtoring, cobranç.1, 3n,Ílise e cadascrJmento)

Agentes Especiais

• BJnco do BrJsil (Efi)

• fianco Nacioneti de Desenvoll'imento Econômico e Social

No :\p~ndice detalhamos o papel dos I'rincipais agentes do sistema. O quadro a

seguir sintetiza o sistetnJ tinanceiro do Brasil.
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Período 1945-1965

7.3. Os intermediários financeiros do Brasil: breve histórico

OeterTninaçào da renda e do produto ,",(ional: O lado moncl,Vio

Nesse período promoveram-se reformas importantes na eeonomia brasileira. Des­
tacam-se: a criaç:io de um sofisticado esquema de incentivos fiscais 3 exportaçjo, a refor­
ma tribut:iria, a reforma baneária e a reforma do mercado ele capitais.

/\. área financeira sotreu mudanças profundas desde 1964; isso porque, apesar de
todo o desenvolvimento do período anterior, até meados dos anos 60 o mereado finan­
ceiro consistia basicamente no mercado banca rio, espeeializado em empréstimos de cur­
to prazo, em decorrência da inlhç:io crônica e ascendente e da Iimit'lção imposta 3S taxas
de juros pela lei da usura (Dee. n. 22.626, de 7-4-1933).

Por meio da Lei n. 14.380, de 21-8-1964, criou-se o Banco Nacional da Habita­

ç:io (I3NH, extinto pelo Dec.-Lei n. 2.291, de 21-11-1986 e incorporado à Caixa
Econômica Federal - CEF) e institucionalizou-se o Sistema Financeiro da Habitação
(SFH). •

Criou-se a Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc) como ôrg:io
normativo. Foram criados também o Banco Nacional de Dcsellvoh~mentoEconômico
(BNDE, atual BNDES), o Banco do Nordeste do Brasil (BNI3), o Banco da Amazônia
e o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo-Sul. Hou\'e, por sua \'ez, e de
forma autônoma, um crescimento das companhias de crédito, financiamento e investi­

mento ao longo desse período.

1::\ a Lei n. 4.595, dc 31-12-1<)6-+, dispúe sobre a política e as illStituições mo­

net:irias, bncarias e C!'editícias e cria o Conselho Monetário Nacional. ü Sistema Finan­
ceiro Nacional (SFN), de acordo com o art. 1Q da lei, passou a ser constituído pelo

Conselho Monet:irio Nacional, o Banco Cel1tral do .Brasil, o Banco do Brasil, o Banco

Naciol1al de Desel1\'oh'~memo Econômico c demais instituições financeiras públicas e

prindas.

1\ Lei n. 4.728, de 14-7-1965, disciplinou o mercado de capitais no Brasil e

estabeleceu medidas para seu desenvolvimento. Em seu art. 1Q, essa lei estabelece que os

mercados financeiros c de capitais serão disciplinados pelo Conselho Monetário Nacio­

nal e fiscalizados pelo Banco Cel1tral do Brasil.

/\. idéia da reforma era abrir a economia brasileira, de modo a acoplá-Ia ao sistema
financeiro internacional e Com isso internalizar parte da excessi"a liquidez que existia
nos mercados financeiros externos, dc modo a dirigi-Ia para financiar a produç~o dos

v:irios setores de ati\'idade dom,:"tica.

o crescimento econômico do país observado nesse período, bem corno a existên­

cia de uma inflação crônica e ascendente, propiciou uma acentuada expans:io dos inter­

mediários financeiros.
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Qoermlmç.l0 11.1 renda e do PlOuUIO f\.1clon.:lI: o lldo moner,1rio

8. Indicadores do comportamento monetário

no f3rasil

Multiplicador da base monetária

Periodo
Grau de Taxa de Taxa de Multiplicador Velocidade-

monetização retenção do reservas da base renda da

público bancários monetária moeda

(1) (2) (3) (4) (5)

1994 Joo. 0.05 0.61 0.39 1.6i 75.7

Fev. 0.05 0.65 0.36 1.68 70.8

Mor. 0.05 0.58 0.36 1.68 81.8

Abr. 0.05 0.55 0.33 1.76 79.0

Moi. 0.05 0.56 0.38 1.66 75.5

Juo. 0.05 0.57 0.36 1.69 64.3

Ju!. 0.07 052 0.46 1.55 45.4

Aqo. 0.08 0.58 060 1.34 38.6

SeI. 0.10 0.56 0.64 1.30 32.1

Oul. 0.10 051 0.68 1.27 31.2

Nov. o. Ia -----º.56 0.74 1.20 29.8

Dez. 0.i3 0.56 0.73 1.21 23.6

1995 Joo. 0.10 0.60 0.78 1.16 302

Fev. 0.11 0.56 0.74 1.20 28.4

Mor. 0.09 0.69 0.78 1.15 34.1

Abr. 0.09 061 0.72 121 348

Moi. 0.08 0.57 0.75 1.19 37.9

Jun. 0.09 0.61 0.72 UI 35.7

Ju!. 0.08 0.73 0.70 121 36.0
.

Ago. 0.08 0]1 0.68 1.23 35]

SeI. 0.08 0.69 0.63 1.28 33.3

Ou I. 0.09 0.65 0.66 1.26 32.2
-

Nov. 0.09 0.69 0.64 1.27 29.6

Dez. 0.12 014 0.62 1.28 no

Foole: Banco Central do Brasil

Nolos: 11) Relação entre M' e MJ ,soldos 00 final do mês).

(21 Razão enlre moeda em poder do público e depãsitos o vista nos banco, comerciais

Imédios mensais).
.

13) Razão enlre o caixa dos bancos comerciais mois reservas bancários e os depálitos

o visto dos bancos comerciai, (médios mensais).

14) Relação enlre o soldo dos meios de pagamento IM 11 e a base monetária la) Ime­

dias mensais/o

(5) Reloçõo enlre Produto Interno Brulo (P/8) e o soldo dos meios de pagamento IM 'I

(soldos 00 final do mêsl.

FundilO1enrOl de Economia
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Período de Concentração Bancária (1968-1974)

A pareir de 1968 obser\'ou's~ um movimento e\c formação d~ conglomerados

financeiros médios e grandes na ~conomia brasikira. Evidenciou-se, a partir dessa (LHa,

uma reversão na tend~ncia de se cric;rem insli[Uições ~spccializ;1cbs, contorme era a ca­

racteríslica dos ;1I10S imedia[;lment~ ant~rior~s.

Ao m~smo t~mpo, com a criaçã~o m~cani$mo da correção moneLÍria, impbnta.

do em 196-1, cri:lram·se as condiçõ~s para qu~ os agentes econàmicos pudess~m manta

suas poupanças jul1to aos intermedi;írios ~lnanc~iros sem o risco clt: vê-Ias depreciadas

pela açelü eia taxa d~ intlação (Lei n. -1.380, de 21-8-196-1).

Um dos objetivos bisicos da corr~ção mon~tJria, quando plena, foi eliminar a

n~Cessidade de se antecipar corretam~nt~ a taxa de intlação, pois os contratos, ao t~r~m

~mbulidas c!iusulas elt: indexação, passaram a estipuiar taxas de juros reais em VéZ de

taxas de juros nominais.

Esse movimento toi conseqüênCIa dos d<:itos d'1 política economica do Pi\EG

(Programa lI<: AçelO Economicade Gov~rno) quando a taxa de inthçio, situada em

torno de 100% em 196-1, passou para cerca de 35% em 1967. Com a queda na taxa de

inthç:io, muitos bancos se tornaram deficir:írios, devido à perda do impostO inthcioni­

rio, o que prol'OCOU sua absorção por outras empresas bandrias supera\ú:írias, (I<:n[[o

de um processo de fusões e incorporações.

;\ açelo das :llltoridades monedri;1s toi a de facilitar o processo de fusões e incorpo­

rações, uma wz que limitaram a eonceSSelO de clrt.ls-p;Hentes para a aberrura de nOI'os

b;1I1cos e agências, o que eondicionou o l:\l11;1I1110 d:1 rnle banc:íria. Emr~tanro, das

pt:'rmiciLlll1 qulo.: os b~llh:OS exi:)[CIHt:S pw..kssenl rr3JlS;1(ionar c1nas-p:.lten[cs ctlrn..: si} un)J.

vez que enlendiam que o sistema b;\ndrio nJqucb oCJsi:lo deveria conrar com empresas

de nl~\Íor porre c, portanto) COlll menores CUStoS J.dI11inistr:.Hivos.

C'"I\() cC)meqli~nciadesse eonjunto de fawres obsCl"vou-se, ao I.m~o do l'l'ríodo

1968·197-+, uma diminuição gr1Liativa do número de bancos, passando de 338 (1960)

para 216 ( 1968), 155 (1971) c 109 (197-1). Hoje h,í cerca de no bancos elltre coma­

ciais e múlliplos.

Criação e Regulamentação dos Bancos Múltiplos (1988)

'\lral'ês da Constituiç:1o de 1988 procurou-se promol'er ;\ concom:ncia no selOr

financeiro, visando t"ci!itar a entrada de nOI'as instituições nessa :írea. Foi dado um

prazo de cinco anos para que roLbs as insotui\-ões existentes pudessem se reorganizar c

para que se transtornnssern em bancos múltiplos.

O Conselho i\\onet.írio NaciOlul regulamentou a Illatêlia, e o Banco Central do

Brasil resolveu, arral'és da Resolução 2.099, de 20·8-199-1, que o b.1I1co múltiplo del'c­

r:í conslituir-se com. no mínimo, duas das seguinres carreiras, s<:ndo uma ddas obriga­

tori'llllellte eomerci.i! ou de il1l"estimenw: 1 - cOl1lerci.ll; 1I - de inl'eslil11enro e/ou

deselll'oll'inlenrO, :1 última e.~C!nsiva para bancos oliciais; 1I1 - de crédiro inwbili:írio;

IV - d...: (r~ditol tiJl~lIh.:ialllL:1HO L: in\'csril1ll.:!1to; V - de arn:l1d~lI1H':llto nH:rcHlcil.
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~

Estrutura do sistema financeiro nacional

Segundo a Constirwç~o Federal de 1988, art. 192, incisos I a VIII, Osisrema financei­

ro esrrururado de forma a promol'cr o desenl'olvimemo equilibrado do país e a servir aos

inreresses ela eoletil'idade sed regulado em lei complementar, que dispor:í, inelusil'e, sobre:

a) autorização para o funcionamento de imrituições financeiras, asscgurado ~s

instituições banc:írias oficiais e pril'adas acesso a todos os instrumentos do mcr·

cada financeiro bancário, ,mdo vcdada a essas instituiçôes a p;nicipaç;lo em

atil'ilbdes n~o prel'istas na aurori7-al'~o de que trata este inciso;

b) a organização, o funcionamento e as atribuiçôes das instituiçôes financeiras

públicas e pril'adas.

Segundo" art. 52 do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitória.S: "Até que

sejam fixadas as condiçúes a que se rcfere o art. 192, no tocanre ao capital cstrangeiro,

são vedados: J - a il1Stalaç~o, no País, de nOI'as agi:nci:ls de instittliçôes financeiras

domiciliadas no exterior. IJ - o aumento do percentual de p:lrticipação, no c:lpit:li de

instituições financeiras com sede no País, de pessoas fisie:ls C jurídicas residentcs ou

domicili;lths no exterior". Em seu p:lr:Jgrafo único tem-se "a I'edação a que se refere este

Artigo n;10 se aplica às autoridades resultantes de acordos inrernacion:lis, de reciprociti:l­

de, ou de interesse do GOl'enio br:lsileiro".

O Sistem:l Fin:lnceiro N:lcioll3l possui dois subsisremas: " llOrllJ.1t11'() e o da

inrcrIllcJi.1Ç,10 lill:lllccira. No primeiro cncontram-se as ;lll{oridades monet:írias: "Come­

lho MOl1et:írio Nacional, o Banco Centr;d do Br:lsil C:l Comiss~o dc \-alores "lobili:írios.

O Conselho Monet:írio Nacionol é o órs~o m:íximo do 5isrenu Fil1:lnceiro Naciol1al e

tcm como finalid:lde formular:l politica de moelb e do crédito objerivando o progresso

ecol1(Jmico e social do país (al1:. 2ºda Lei 11. ·LS9S"k :l1-12-19G-f).

O Bal1co Cel1trol do Brasil, por meio de re"oluç"e~,<:ircubres e instruçôes, ,kcorrel1­

tes das decisües do Conselho ~I ol1er;írio Na(ioml, lisolin, conrrol.\ e resub a ;1tu·.lÇ;;O dos

inlermedi.íl'ios fil1anceiros.

No subsistema da illtermediaç~o11I1anceira oistem insrituiçiics b:lIlcíri:l5 e 11~" b'1I1­

clrias. As primeir:ls S'jo constituídas pelos b;lIlCOS cOlllcrCi·.lis e rombém pelo BOl1co do

Brasil, que deixou de ser aurorid:ldc monet:íri:l.

As demais instituições dc inrermcdiaç:io, além dos bancos comerei ais, comp!ct:lrll o

sistema financeiro brasileiro. É o caso do Sistcma Finaneeiro da Habitação, que, COIll a

cxtinç~o do BallcO NaciOl1al r/;1 Habitaç;lo (eriado cm1964), rCl11l1a Caixa Ecol10mio Fe­

derJl (CEF) seu6rg~om:íximo, estondo, porém, atrelada ~s decisões do Conselho Moner:\­

rio Nacion:ll.

No Sisrcma Fil10llceim do Hobitação eI1COl1tr"m-se também as demais oi,,,s eco·

l1ômic:ls e as socied.ldes tk Clúlito imobili:írio (L<:i 11. 4.:;~(), de 21-S -196·1). As clÍsas

•~ - - •• -_..... ----- -- o ....

ecol1<"lllios eSladuais, di7- o ort. 24, do Lei 11. 4.595, fOr;)lIl e'l"il"ll.ldas, no '1"e couber,

~ C:lixo Económ;o Federal.

DesracarTl·se, tombém, os bal1cos de desen\'ohimento, sel1do o BND ES o princi­

pal instituição fin:lnceiro de inl'estimento, do governo feJeral, nos termos das Leis n.

1.628, de 20-6-1952, e 2.973, de 26-11-1956. O BNDES foi criodo na década de 50,

juntamente com o Banco do Nordeste do Br:lsil c o Banco d:l I\mnônia. Antes do

década Je 60, foi criado o Bal1co de Desenl'oll'imento do Extremo-Sul. Alais tarJe

for.lm criados bancos estoduais de desel1l'oh'imellto, atuando para o fomcnro das atil'i­

dodes ecol1ômiC:ls do poís c. em particular, do Estado-sede.

Os b:ll1cOS de im'estimellto, por sua I'C7_, til'eram sua base legal estabeleeida pela

Lei n. 4.278/65, em seu art. 29. Estabeleceu a lei:l competência ao Banco Central para

autofi7-:lr a consrituiçãod<> bancos de inl'esrimel1to de naturcza pril'ada, cujas oper:lçôes

e condiçôes de funcionamento "10 reguladas pelo Conselho /vlonetirio N:lcion:ll.

Ess:ls insrituições for'"11 criadas par:l c:lnali7-:lr recursos de médio e lonso prazos

para sIIprimellto de capit:ll fixo e de giro das e/11prêsas. Ebs oper:lln e/11 um segmento

espccílíco do sistem:l da interrllediaç:io financeiro.

De maneira geral, s:io as sesuilltes :lS oruaçües dos b:lncos de inl'estimento:

a) eferuar elllprésrimos, a prno mínimo de I ano, pora financia/11ento de capital

fixo e de giro das empresas;

b) adquirir açôes, obrisal'ôes ou qU:lisquer outros títulos e nlores mobili;írios pa-

r:l inl'estimento oUITI'entL! no mercado de capitais (operaçôes de under\l'riting);

c) repossar empréstimos obtidos no exterior;

d) prestar garantias em empréstimos no país ou prol'enientcs do exterior;

c) repassar recursos de insrituiç()c, oficiais no país, notac!Jmenrc progr:lmas espe·

ciJis, tais C01110: Fil1~lIllC, ripClllC, Pis etc.

Por Sll:l \'CZ, :15 COlllp:ll1hias dl' crédito, till:1I1Ci:ll11cllto c il1\'cstil1lcnto COI~lCç;1r:lnl J

surf!.ir l:SPOll(;lIlC:lfllClltC 110 pc')S-gllCrr:l, em fUllÇJO da I11ll(.bnç::t obscr";l<.b 11:1 estrutura de
prnduç~o do país, que se tomou mais '-'olnplcxa, noradamellte 'lpÓS:l décld:l de 60.

Essa alreraç;io na esrrutllr:l de produç~o te,'C de ser acompanhada de Uma esrruturo

credirIcia odequada. em f.lCe dos nol'os prazos de produç;io e financia/11ellto das I'(ndas dos

bens de consumo dur:íl·eis. exigidos pcbs condições de mcrcado. Ocorreu, porém, que o

esrrurura de crédito I'igente n·jo poderia, de forma :ldequ:lda, :lrcnder J csse nol'o ripa dc

demonda de crédito a médio e longo prnos. O processo inflacion~rioatingia nÍI'ei5 basrallte

elel'ados, O que ocasional'a, olém de outras conseqiiêncios, sérias distorções n:l aplicaç~o

dos recursos poupados pelas unidades com supcr:íl'its.

Desse modo, a saída foi:l exp;ulsão das fin:lnceiras, muitas delas pertencelltes a gru·

pos finallceiros, que <:onseguiam se ajustar ~ demanda de crédito, que exigia prazos mais

dilatados do que os propnrcion;ldos pelo sistema bandrio.

lj
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15'JOe!trmif',lÇ<io da renda e do protlufO n,](lundl: o 1,1do monet<jrio

Banco do Brasil (BB)

l\t~ tCl'ereiro dc 1986, o Banco do Brasil era pane imegrante das auwrídadcs
monet,írias. Após o Plano Cruzado, cmretanto, o B'lnco do Brasil deixou dc ser auwri­
eLlde monctJria ao perder a conta "movimento" que lhe permiria sacar, a custo zcro,
I'olurnes moneririos comrJ o Tesouro Nacional e, com essa m'lssa nlonedria, atender,
notadamente, as demandas ele cr~diro do setor estatal.

Deve-se lembrar que, quanto J emiss50 de moeda, a competência ~ eia Unijo,
contorme detcrmin'a o 'IrL lI, inciso VII, da Constituiçeio Federal de 1988. Cabe ao
Congresso Nacion"l, com a sançjo do presie!cnte da República, dispor sobrc moeda,
seus limircs de emiss,io c mon[;1me da dívida mobili,íria fedcral (CF, art. -1S, XIV). A.
competênciada Undo para cmitir moeda serJ exerc;(ia exclus;I';lll1entc pelo Banco Ccmra!.

Quanto a empr~stimos concedidos pelo Banco Centr'll 30 Tesouro Nacion"l, diz
o Jrt. 16-1, §§ ]2 a 32 , quc é vcdado '10 B;lnco Central conceder, direta ou indiretamen­
te, cmpr~srimos ao Tesouro Nacion;I1 c a qualquer órg:lo ou cntidade que n:io seja
il1Stituiç:io tinanceira. O Banco Cenrral poded comprar c vender títulos de emiss50 do
Tcsouro Nacional com o objetivo ele regui:lr a oterra de moed'l Oll a tna dc juros. I\S

disponibilidades da Undo sedo deposi[;1dJs no Banco Ccntral; as dos Esrados, Distriro
Federal, dos Nlunicípios e dos órgjos Oll emidadcs do Poder l'llblico c ehs empresas por
ele comroiJdas, em instituições tinanceiras oliciais, rcssakados os C1SOS prcvistos cm lei.

b) receber os dcpósitos coll1plllsócios trarados no item a c, ainda, os depósitOs
1'0ium,írios'J vist.! das instituições t'nanceiras.

Compete-lhe também:

c) realizar operações de redesconto c cmpr~stimo a instituições financciras bancárias;

d) cxercer o controle do cr~dito sob tod"s as suas tormas;

e) dt:ruar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei.

Também é de sua competência:

t') conceder auwrizaç50 às instituições financeiras, a tim dc que possam n.mcionar
no país; instaiJr ou transfcrir suas sedes, ou eiependências, inclusive, no exte­
rior; ser transformadas, n.1l1didas, incorporadas ou cncampadas; praticar opcra­
ções de cr~dí[o c vcnd'l habiru,I1 de títulos da dí\'ida pública leda"l, estadual ou
municipal;

g) estabeleccr, como instll.lmcnto de polídca monctúia, operações de compra e
venda de tíruios públicos tederais.

Comissão de Valores Mobiliários (CVM)

Essa comiss:io possui CJdrer norl11atil'o, Sua principal atribuição ~ fiscalizar as
bolsas de valores e a cmisseio de \',dores mobili,írios negoci3dos nessas illStiruiçõcs, prin­
cipalmcrHe aç<'ics c dehêmure,;. Compete ,\ C\',\!, de acordo com a Lei n. 6.385, de
7-12-1\176, ,li'[. 32 :

FunU,lmemos de Ecor.omld158

~
As instituições do Sistema Monetário

Por ser o subsistema monetário o núcleo básico de nossa ',ll1ilise, rorna'se neCessá­
rio examin,i-lo mais detalhadamente, Destacamos que de ~ composro pelas aurol-idades
monct,írias, bancos comcrciais pri\'ados e públicos. Cabe "gora deuih'lr as funções de
caeh uma dessas instituições.

Conselho Monetário Nacional (CMN)

Como salienrado, o Conselho ,\lonedrio Nacion"l ~ o órg50 máximo de rodo o
sistema financciro nacional. A política do Conselho MoneLirio N'lCional objetivar;Í (ar(.
32 da Lei n. 4.595):

a) adaptar o volume dos meios de pagamenro às reais necessidades da economia
nacional e seu processo de desCl1volvimcnro;

b) regular o valor imerno da mocda, para t'lnto prel'enindo ou corrigindo os sur­
toS int1acionélrios ou dd1acion,írios de origem interna ou extel'l1a, as depressões
económicas e outros desequilíbrios oriundos de lenómcnos cQnjuntllrais;

c) regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no babnço de pagamentO do
país, tendo em vista a melhor utilizaç50 dos recursos em moeda esrrangeira.

De\'Cf,i, também:

d) orienrar a aplicaç50 dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer
privaliJs, tendo em vista propiciar, nas. diferentesre5iões do país, condições
bvodveis ao desenvolvimenro harmónico da cconomb nacional;

e) propiciar o aperfeiçoamenro das instituições e dos instrumenros financeiros,
com vistas a maior eficiência do Sistema de pag:1I11enros e de mobilizaç,io de
rc(ursos;

t) zelar pela liquidez e solvência dJS instituições financeiras;

g) coordel1Jr as políticas monedria, creditícia, orç:lI11enriria, tiscal e da dí\'Íeb PlI­
blica, intcrna c externa.

Banco Central do Brasil (Bacen)

Compete ao Banco Cemral do Brasil cumprir e fazer cumprir 'IS disposições que
lhe s50 atribuídas peLJ legisbç:io em vigor e as nOrtms expedicl'ls pelo Conselho "·[one·
t,irio Nacional. O Banco Cenrraldo Br"sil é o ór!!50 execuwr da política monetJria,
;lkm de exerccr a regllbmcntaç:io e fisCJlizaç50 de rodas as atil'idae!cs de imermcdiaçeio
tinanccira do p"ís.

Comperc, pril'ativamente, ao Bacen, entre outras atribuições ("rt. 10, da Lei n.
-1.595):

a) ,lerermin"r o recolhimento de at~ 100% do tO[al dos depósitos a vista e ei<.: at~

60% dc outros titulos comJbeis eiJs instituições financeiras, sej;1 na forma de
subscriçeio de Lerras Oll Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos
d" Díl'ida Pública Federal, seja atrav~s do recolhimento em esp~cie. Esses
pcrcentuais podeLio ser di/Cremes, depcndendo da regi50 geoecon<lmica, d'l
n;uureza d" instiruiçjo tin"llceira e das priorid"des que atribuir JS '1['lic"ç<ies;........-
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Questões para revisão

Bancos comerciais

A atividade bandria compreende duas funções básicas: receber depósitos e efetuar
emprésl:imos. Por lei, os bancos comerciais 550 obrigados a mantet reser.·as obrigatórias
iguais a um certo percentual dos depósitos a vista. Esse percentual é fixado pelo Banco
Cemral do Brasil c faz parte dos instrumentos que essa instituiç50 dispõe para coi1ttolar

os meios de pagamento.

Os bancos comerciais também malllêm substancial volume de títulos feder"is, esta·
duais e, em muitos casos, municipais. Mantêm também encaixes voluntários no Bacen,
com o illluito de atender a desequilíblios momendneos de caixa, em geral provocados
pelo ser.·iço de compensação de cheques,

161Deierrr;inaç,io da renda e do produto fl,1cional: O lado monet,irio

4. Sobre a Teoria Quantitativa da J\'loeda:

a) Ddina Teoria Quanl:ital:i\'a da Moeda.

b) Defina velocidade·renda da moeda. Qual seu comportamento a curto prno, de
acordo com a Teoria C];Íssica e com a Teoria Keynesiana?

c) Como as expectativas de inlJaç~o futura podem afetar a velocidade-renda da moeda?

d) Supondo a velocidade-renda da moeela COl1Stante e uma economia com desem­

preso de recursos produtivos, mostre o efeito ele lima política monetária

cxpansionista sobre o nível geral de preços e a renda real da cconomia.

5. Coloque-se na posição de uma autoridade monet;Íria e apresente dois instrumentos
de política monetária para cada um dos objetivos a seguir:

a) expans"l) dI) nível de atividade;
b) política anriinflacionária.

-,

Fund(lmer.[os G(, Economi,J

a) regulamentar, com obserdncia da política definida pelo Conselho l"lonetário
Naeional, as matérias expressamente prc\'istas nesta Lei c na Lei das Sociedades
por Ações;

b) fiscalizar permanelllemellte as atividades e os ser.·iços do mercado de valores

mobiliários'- ações, p;1rteS benc!ieiárils c dehêntures, os Cl1pôes desses títulos,

os bônus de subscriç50 c os certificados de depósito de valores mobiliários.

160
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1. Sobre o conceito de moeda:

a) Ddina moeda e suas funções.
b) Defina moeda fiduciária e moeda Iastreada.

2. Com relaç50 aos meios de pagamento:

a) Conceitue meios de pagamento.
b) Defina /lI1, AI2, M3 c .\N.
c) O que vêm a ser monerizaç:i() e desm(lnetiz;]ç;in) Qual a relaçio desses conceitos

com a taxa de intl"ç;lo'
d) Dê dois exemplos de criaçáo e dois exemplos de dest!"uiç:io de nleios de pagalllellto.
e) O saque de um cheque reproenta c!"iaç;iu ou destl"lliçáo de meios de paganieJllo)

3. Sobre oferta e demanda de moeda:

a) Quais as funções do Banco Cent!"al? Quais os inst!"umentos de que dispüe para
operar a política monet;íria'

b) O que sáo reser.·as ou depósitos compulsórios? Qual o cfcito de um aumento da
taxa dc rcservaS compulsórias sobre a oferta de moeda'

c) Por que bancos de investimentos, lillanceiras e outros intcrmedi;Ír;os tinanct'iros
n:io podem afctar a oferta de moeda t' os bancos comerciais têm essa prcrrosati";1'

d) Qual a diferença entre os conceitos de base monetária e meios de pagamento?
e) O que \'em a ser o multiplicador mOllet;Írio? Dc que padmetros depcnde'
f) Quais as razõcs quc Ic\'am a colcri\'idade a dem;lIllLlr ou reter moeda' Quais vari;í·

veis afetam essa elecis~o'

, I
i'
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2. Fundamentos do comércio internacional:
a teoria das vantagens comparativas

A tualll1~IH~, ao m~nos do pontO d~ vista ~conômico, o mund.o se apres~nta
cr~sc~lHemcnte ilHerligado, seja atrcl\'C:s dos tluxos comerciais, seja aua\'és dos

tluxos IlnelllCciros. De modo geral, as relações cconômicas internacionais têm posiçõo
ti.tndamcllt'll para a maioria dos países, inclusive o.Brasil. A partirdessa constataçõo, o
~studo da chamada "Economia Internacional", corno um ramo específico (h Teoria
Econômica, ganhou (ksraquc. Demro do ramo da Economia Intcrnacional, cosruma­
se di\'idir aS questões t~óricas em dois grandes blocos: os aspectos microeconomicos, ou
a T~oria do Comércio Int~rnacionaliqu~ procura justificar os bcneficios para cada país,
a,i\'indos do comércio internacional; ~ os aspectos ma(ro~conômicos,relativos 3 taxa d~

cllllbio ~ ao balanço d~ pagam~n[os,qu~ tratar~mos nos tôpicos seguint~s.

CJ que leva os p'líses a comercializarem entre si? Esta é a questJo bisicJ a ser
respondida. Muitas explicações podem ser Ie\'antadas, como a di\'ersidade d~ condiçõ~s

de produçeio, ou a possibilidad~ de r~duç:io de custos (a obt~nçõo d~ economias (ié ~s­

cala) 11Cl produç:io d~ (kt~rminadobem vendido para um mercado global. Os economis­
(.lS CI.íS~i((l~ t()rlll:CCraI11 ~1 expli('~1l.;~10 (córiel b;bicJ para o (oll1C:rcio inrcrn:lcionai atra\'~s

do Ch.1ll1.1do Principio JJ5 l/anragens ComparJri'·Js.

O 1'rincipio das l/.lnrJgen5 ComI'JrJciI-." sugere que cada país deva s~ ~specializar

na produçeio daqueLI macadoria em que c: relati\'amelHe mais eticient~ (ou que tenha
um custo reiJtivamcnte menor). Esta séri, portanto, a mercadoria a ser exportada. Por
OUtro lado, esse mesmo país de\'er:í importar aqueles bens cuja produç:io implicar um
CUSto reLHi\'amelHe n1Jior (cuja produçõo é relativamente menos dicielHe). Dessc modo,
explica-se a espccializaç:io dos p;!Íses na produçeio de bens diterences, a partir da qual
concretiza-se o processo de troca entre eles.

A Teori;1 d.ls V"nc'l!:,ellS COlllp',lrarins foi forlllul.l(b por Da\'id Ricardo em 1817.
:--:0 exelllplo construído por esse autor, existelll dois países (IngLl(erra e Porrug:d), dois
prndut<lS (tecidos e \'inho) e :lpen:ls Ulll tenor de prOlluç:\o (m:lo-de-IllJt:I).

( .'.-

tUo sccor externo

Quantidade de homens/hora para a produção de uma
Tecidos Vinho

unidade de mercadoria

Inglaterra 100 120
Portugal 90 80

A partir da utilizaç:io do Eltor trabalho, obtém-se a pmduç:io dos bem menciona·

dos, conforme o quadro a seguir:

Dess~ modo, a IngiJtcrra deveri se especi:llizar na produç:io de tecidos, e~portan­

do-os e imporcando vinho de Portugal, quc se espeei,t1izou em tal produç50 e passou a

importar tecidos. Conclui-se, portanto, que dada Ulllel cerIa quantidade de re.:ursos, um

p:lís poderi obter ganhos :ltravés do comércio illtern:lCion:lI, produzindo aqueles bens

qut: gt.:rJrCnl (Olnp;lr;ui\';lI11CI1(l.: lll;lis \'~1I1Ll~t.:IlS rc!ari\"as.

--_._---------

Em termos :Ibsolutos, Pormg:d é mais produti\'o 'I" produç:io de ambas as merca­

dorias. "Lls-em termos rebtivos, o custo de produçeio de tecidos elU Portugal é maior

que o da produç:io de vinho, e, n" IngLlterr'l, o CUSto d:1 produçeio de vinho é maior quc

o (LI produç:lo (k tecidos. Comp:tratinmente, Portugal tem ",ul(agem rdativa na pro­

duç:io de vinho, e a Inglaterra na produçeio de ·tecidos. Sq;undo Rkardo, os dois países

obtcr:io benctícios ao especializarem-se na prodtiçeio deI mercadoria em que possuem

valHagem comparativa, exportando-a, e importando o outro bem. Nõo importa, aqui, o

t;I(O ck que um país possa tcr \'e1lHagem absoluta em ambels as linhas de produç:io, como

é o caso de Portugal, no excmplo acime1.

Os bendícios da especializaçeio e do comércio podem ser ob.<ervados ao sc compe1­

rar;) sitllJ1ÇJO $<.:t11 e cor11 conlércio inr;.:rllaciollJI.

Sem comércio ilHernacion:d, na lnghterra S:\O nccess:írias 100 horas de trabalho

para a produç.\o de I unidade de tecido e 120 horas para el produç:io de I unide1de de

\·inho. Dessc modo, uma uni,hde de vinho de\'e custar 1,2 unilüde de tecido (120/
100). Por outro hdo, em Portugell, essa unid:lde de vinho eust:lri 0,89 unidade de

tecido (80/90). Se houver comércio entre os paíse.<, a fnghrerra poderi importar I

unidade dc vinho por U<11 preço intáiof' a 1,2 uni(hde de tecido, e Pormgal poderi

compr'lr m:lis que O,K9 uni,Lldc de tecido vendendo seu vinho.

Assim, por cxemplo, se el rcbçeio de troo entre o vinho e o tecido tar de 1 para 1,
an~bos os países saido bendiciados. ,-\ IngLl(err:l em e111tarquia gastari 120 horas de

u-abalho pat:1 obter I unide1de de vinho; COlll o comércio com Portugal, poded utilizar

apelus 100 hOt:lS de trabalho, produzir I unidade de tecido e trocí-LI por 1 unilhde de

. vinho. poupando, porlJnto, 20 horas de t[Jb-.llho, que poderiam ser utilize1das produ­

zindo m'lis tecidos (obtendo, assim, um maior nÍ\'c! de consumo). O mesmo raciodnio

Ve11e para )'ortuge1l: em \'CZ de gastar 90 horas produzindo I unidade de tecido, poderia

US:lr apenas 80 produzindo I unidade lk vinho e trocí-iJ no mercado intcrnacional por

I unidade de tecido, também economizando 10 horas dc trabalho.

1~o SETOR

1. Introdução

EXTERNO
l'•••••••."r",!,

......
.-
••••••
•
4.-
•••••
~



,(.,,-
...
{..,

C·:
4:.
Ci

"
"t-
C-
f'

",
f

:~:':

i

,

1":;.
•
C
[~

I'. f.,.

:~I,'
.. ';.~,I

:1(',
: :Yt

!jJi'
"-F--~J

165o s~1o( e\ferno

e pela saída de capitais financeiros. O [I,nco Central recebe do i'llponado. n,lcion,,J J

impordncia em reais, e troca por moed, estnngeirJ o valor corresponde1Hc.

A oferta de divisos é realiz,da tJnto pc10s export"dores, que recebem moeda es

tr,ngeira em comrap"rtida de su,s vendas, como através da e1Hr"da de capitais fInancei­

ros internacionais. Como a divisa não pode ser utilizada internamente, precis, scr con­

vcrtida em moccb n"cional. 1.150 é feito pelo Banco Central da seguinte form,,: recebc

dos importadores do exterior a quantia em divisas - dólar, por exemplo -, retendo-as

em seus cofres, e paga, ao exportador nacional, em reais, a importânei" correspondente.

L'm" taxa de c:lmbio elevada significa que o prcço da divisa estrangeira está alto,

ou que a moeda nacional est; des\':llorizada. Assim, a expressão JcsI'"loliz,1Ç:iO e.11110;:1I

indica que houve um allllle11W dJ tJXJ de c.ímbio - maior número de rcais por unidade

de moeda estrangeira. Por sua vcz, "alon'zação cambial signilica mocda n,cionalmais

forte, isto é, paga-se menos reais por dólar, por exemplo, e tem-se, em conseqüência,

um" qued.1 11J C:lxa de c:il11bio.

t\ taxa dc cimbio cst; intimamenre rc1aeion"lb com os preços dos produtos ex­

portados e importados e, conseqüentemente, eom o resultado da babnça comcrcial do

país. Se a taxa de dmbio se encontrar em patamares elevados, estimulará as exportações,

pois os exportadores pass"r:1o a receber mais reais pela mesma qu,ntidade de divisas

deri","bs da export:lç50; em conseqüência, haverá m"ior oferD de di,·isas. Por exemplo,

supollhamos uma t"'" de dmbio de 0,90 real por dólar, e que o export"dor vendia

1.000 unidades de seu produto" 50 dólares c"da. Seu f'atur"nlcnto cr" dc 50.000

dólarcs, ou 45.000 rcais. Se O dmbio for desv"lorizado em I 0%, a Dxa de câmbio

subir; f'ara 0,99 real o dólar e, ,'endendo as mesmas 1.000 unidades, recebcr;, os mes­

mos 50,000 dólarcs, .só que valendo "gora 49.500 rcais. Isso estimulará o CXI)OrLldor a

vcnder m"is, "umentando a oferta de divisJS.

3.2. A infhç:'ío intema e seus efeitos sobre a t:1Xa ele câmbio

Do lado das importaçõcs, a situação se inverte, pois se os preços dos produtos

importados se ele"am, em moeda nacional (os import"dores p"garão m"is rcai.s pelos

mesmos dólaras p'lgOS "ntes nas importações), haver·á um descsrímulo 35 imporl"çües c,

conseqüentemcnte, uma queda na dem,,"da por divisas.

UnIa taxa dc cimbio 50brevalorizada (isto é,;l nlOcda l1ac;ol];,i CIlCOtllL",'C ,'alor;·

zada) .surte eleito contr:irio tanto IlJS CXport,~-õcs como nas importa~·ücs. Há um

descstínltllo :ls export:lçelCS e um estimulo os importações.

:\té aqui analisamos a paridade cambiJI sem considerarmos os efeitos da iI10"ç;;0.

No cntal1tO, o aumento do nível de preços internos - ocorrência da inflação ­

provoe" uma redução lb t"xa rcal de câmbio, Oll seja, a r,xa nominal permanece a

mcsma, I1l"S com a inOação gera-sc, internamente, lima queda 11O poder aquisiti,'o da

mocda. Os efcitOs da per,b de poder aquisitivo são: um desestímulo :\s exportações,

um" vcz que o preço do produto exportado não sofrc correção equivalente à inOaç50;

e um estímulo 3S i1l1port"ções, já que os bens importados, ao não screm corrigidos,

ficam l1lais baratOs. .

FundCimentoS de E·:::>tlorn;a
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l. Nome devido ~ CEP:\L - Comi~!,.\(l r.c(lllúmio p.lr;1 :t Alllério I.;l.tin:l. (.lr~~ll\iSlll(l d;l ONU ~cdi;}d() llO

Chile, berço d,\ corrente c~tr\lUlr:\li~(;l, c lidcral\o pt:lo CI':()ll(lmi~t:'1 arsclltillO ILwl I'rc:bi~"..:h.

Quando dois países mantl-m rdal'iies econúmicas entrc si, entr"m necessariamente

cm jogo duas moed"s, exigindo que Se lixc a rd"ç:io de troca elllrc Jlllb.1S. :\ r.l.\;I ,/c

c.ím1Jio é a lTIedieh de conversão d, moelL! 'l'ciOll.1i cm mocda dc olltros p,íscs. Pode,

também, ser definida como o preço da nH'eda e,lranscira (divisa) em termos da mocda

n"cion,\. Assim, 1 dólar pode custar 0,97 rcai, I libr" pode custar 1,27 reai clC.

A determinação d" tJX' de c:lmbio pode ocorrer dc dois modos: institucion"imeme,

'través de decisão das autorilhdcs econónlicas com Ilx"ç';o per;ódica das taxas (t.1XJS

fixas de câmbio), ou através do funcionamento do Illerc"do, onde "s t'x"s ilutuam

"tltolTI,ticamente, em decorrência d,s prcssões de ofcna e dem"lllh por divisJS estral1­

geir,s (taxas 1l11tl/aIHeS ou Ilexíl'âs).

1\ demanda de divisas é constituída pelos import,dores, que prccisan1 delas p,r,

pagar su"s compras no exterior, ullla vez que a moeda nacion"ln50 é ,ceit, fora do p,is,

3.1. Conceito

3. Determinação da taxa de câmbio

A tcoria dcsenvoivida por Ricardo forncce uma explioçào P",",1 os movimelllos de

mercadorias no comércio internacional, a partir da oferta ou dos custoS de produção

existentes nesses países. Logo, os paíscs exportarão e sc especializarão na produç:io dos

bens cujo custo for comparativamente menor em relação àqueles existentes, ~J3ra os

mesmos bens, nos demais países cxportadores.

Deve-se destacar que a Teoria das Vantagens Comparativas aprescnta a limitação

dc scr relativamente cstática, não Jc"ando em consideração a evolução das esuururas da

oferta e da demanda, bcm como das relações de preços entre produtos negociados no

mercado internacional, à mcdida que as economias se desenvolvem c seu nível de renda

cresce. Utilizando o exemplo anterior, à mcdida que crescesse o nívd de renda e o

voiume do comércio internacional, a demanda por tecidos eresceria mais que propor·

cionalmente à demanda por vinho, e ocorreria uma tendência à deterioração d" relação

ne trocas entre Portug"l e Inglaterr", favorecendo este último país.

Como vimos no Capíntio S, no tópico sobrc chsticidade, esta é uma crítica dcsen­

volvida pelos economistas de \'i5:io c.lCrllll1r.1Ii.lt.1 ou eCJ'.1Iilla'. Sq;undo essa corrente, os

produtos n13nufaturados apresentam c1astieiebde·renda da elcm"nda maior que um, e

os produtos primários, menor que ull1,signifieando que o crescimento lb rencb mun­

dial provocaria um aumento rebti\'J.mente maior no eomércio de manufaturados, acar'

retando uma tendência crônica "O déficit no balanço de pag:Jmentos dos países exporta­

dores de produtos básicos ou primários (justamentc os países periférico~ ou em vias de

desenvolvimento).

'~'~~;.~,:,~-
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3.3. Dl.:svalorização l"l.:all.: (ksvalorização nominal do dmbio

4. A atuação governamental no mercado
de divisas: políticas externas

Estudou-sc ant~riormenr~a dcterminação da raxa d~ dmbio pelas forç;ls de m~r­

cado - otcrra c procura d~ divisas. No elHanto, l1a maioria dos paíscs, noradam~lH~

nJqueles ~m desenvoh·imcnto, faz-se nec~ss:íria a intavenç50 do governo no mercado

d~ di\·is;ls, dada J insrabilida,k do bJlanço d~ pagamentos nessas ~conomi;ls.

O gO\·erno podc Jtuar através da polítiCJ cambial ou ,h poliric;l comercial. A po/í­
tiC:l cJmbi,,/ diz resp~ito a alteraçõcs na taxa d~ dmbio, ~nqu;ll1ro ;[ ['o/ítiL.l L·omaci,,/

constitui-s~ d~ m~canismos quc inr~rlcr~m no Buxo ,k m~rcJdorias ~ serviços.

l. ... ~.
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S. Fatores determinantes do comportamento
das exportações e importações

,\s políticas cambiais mais treqüentes são ;lS s~guilHes:

• Regime cté ta..·GIS fixas de d.mbio: O Ihnco Cmtr.ll lixa :lntecipa,hmenr~ :l taxa
d~ dmbio, com a qU;ll o método d~ve operar.

• Regimé de taxas flutuantes ou flexíveis de dmbio: A taxa de câmbio é ckt~r­

minJd;l pelo mercado, atr;w<'s da olcrta c ,b dem;lnda de mo~da estrang~ira. Na

ver,bde, como j;í ObSelyamOS, ~111 quas~ todos os p;liscs o Banco Central é o

principal agetlt~ tanto na comprJ como na \'clllb d~ divisJs, o que lhe p~rl11ite

!JLHic;lmetltc m;lnrcr a taxa dc dmbio nos l1ív~is em qu~ dc d~sejJ. Ess~ fato
r;ll11bém <' cham;ldo dc !/uw"çJo SU/l, ou "irn· l/o;1[il1g.

• Regime de bandas cambiais: O B;lnco C~lltral lixa os limit~s sup~rior e infcrior
(um;l b;lnda) ,lctltro dos qU;lis ;l taxa d~ dmbio pod~ tlutu;lr.

Dcntrc a., políticas comerciais éXt~rn;lS, podemos dcstacar JS qu~ s~ s~gu~m:

• Alterações d'lS tarifas sobre importações: Sc a política :ldotada visar prot~gcr a
produção inr~rna, como por cxcmplo 1\0 processo d~ substituição de importa­
ções ;ldotado pela m;lior parte dos países ~m ,lcselwoh'im~lHo ate: os anos 70,
isso nonll;llm~llt~ é tcito através d;l elev;lç.lo do imposto ,k importação e ,k
ourros rributos ~ t;lX;lS sobre os produtos importados. No caso opOSto, com J
abenura comcrcial, ou lib~r;llizaç50 das impOrt;lçÕ~S, ;lS t;ll·it:1S sobre produtos
importados sào diminuídas.

Regulamentação do com~rcio exterior: Elltraves burocráticos dificultando as
transaçõ~s com o extcrior, b~m como o ~stJbckcimenro d~ quotas ou proibi­
çõcs JS importações dc det~rminJdosprodutos, repr~s~nram barrciras qU;llit.Hi­
vas JS illlportaçõ~s.

,\s políticas comcrci;lis estão suj~itas JS normas estabel~cidas peb Organinç50
Mundial·do Comércio (OMC), órg]o qu~ substiwiu o Acordo G~ral sobre: TariEls ~

Comércio (GA'IT - Gcn~ral Agr~cmCllt on Taritls al1d Tradc). A tllllção de:sse: órglo
é rcnelr coibir políticas protccionistas ~ pLiriclS dc dumping, ou scja, qu~ um país vcnda
a preços dc merc;ldo inláiores ;I scus custos dc produç50, qu~ e: um;l fOrrllJ dc s~ au­

m~l1tar a p:lrticip:lç:io nos m~rcados mundiais.

5.1. Exportações

Para obj~tivos de política ~conômiCl, é int~rcssalH~ conbecer-s~ qUJis os tõtores
qu~ m:lis inllu~nciam JS exportações ~ as importaçõ~s.

Por simplificação, considcr;lrcmos como moeda cstr:lng~irJ o dól;lr. Isso posto, .1S
~xportaçôcs agreg;l,bs S;IO influenciadas, L·oeraís f'Jríbl/s, pelas scguintes \·ari:íveis:

-)

I
I
í
I
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Em país~s com inflação crónica, ocorr~ um v~r,b,kirocírculo \·icioso. O 'llIm~IHO

(iJ inthç;io imana ~lll rdação à ext~rna, isro~, da reiJçelo enrre preços inr~rnos e pr~ços

externos) l:I1ClrC(l: os produtos [lj,(ionais rc.:I:.lli\'~11l1en(C ~os cstLlllgciros , ~~iorando o

saldo comercial do país com o r~sto do mllndo. ['ara recuperar as cxponações ~ inibir as

imporrações, o gov~rno desvaloriza o dmbio nomin;11. Embora d~s~stimule, no g~ral, a

compra d~ produtos imponados, algum produtos ~ssenciais, como petróleo, n;lo t~r;io

sua imponaçelo diminuída, mas apenas d~v;lçelO de s~u pr~ço, ~m mo~da nacional. Isso

prOVOG1LÍ elevação dos CUStoS d~ produçelo, qu~ s~do rq1assados .10S pr~ços tinais, ~

t~mos ~ntelO caracterizada uma inllação de custos. 1\ re!açelo entr~ pr~ços inrernos e

preços externos se eleva novameme, e o círculo vicioso conrinua.

A desnlorização real é igual à desvalorização nominal, menos a taxa de intlação do

período. Assim, sea taxa de dmbio variar 20% no mês, mas a inlhç:io alcançar tamb~m

20%, teremos apenas uma desvalorização nOlllin;11 (de 20%), mas nlo ,ksvalorizaç50

real. Só ocorr~r:í desvalorizaçlo real se a desvalorização nominal superar a taxa de intla­

ção. E\·idemcnicme, para dcito dc política cambial, e do imp'Kt0 sobrc exportaçôcs c
importaçõcs, é rde"ame a cks\'alorizaç50 real, e não a nominal.

l~jgorosamenre,para que ocorra a des\'alorinção r~al, não basu a desvalorização

nominal superar a taxa dc intlaç50 interna. É necess.írio umbénl 'lue ;1 inlhç50 inrenu

scja superior à infhç50 imernJCional (externa). Suponhamos, por exemplo, que nelO

haja ,ksvaloriz;lção CJmbi;11 (nominal) c que a taxa de inlhção imcrna seja de, digamos,

30% no ano. Se a intbçelo cxterna for de 3D';., a desv;llorização real seri nula, c nada deve

aconrccer cnm o tluxo dc exportaçôcs c impon:lçõcs, j,i 'luc a parid.l,1e f(li l1l'UHi,!a. Se

a inlhç;lo cxterna I()r superior a 3D%, na rcali,Lldc hOlll·c uma valorivç;lo GlIl1bi,d (a l.lxa

de dmbio real caiu, c nossa mo~da compra mais divisas); s~ a inthç]o éXt~rn;l t()r infe­
rior a 30%, ocorr~u luna desvalorizaçio cambial.

--
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5.2. Importações
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6. A estrutura do balanço de pagamentos

o setor e.,rcrno

A conta "I-!a\'eres c Obrigações no Exterior" aprescnta três tipos de transações:

• Di\'isas (moedas estrangeiras).

• ()uro J11ont.:l:lrio (!lO cOlllércio intt:rtl;lCip/l;ll, é ;'H.:cito (OlllO 1IH.:io de p:lgJlllCl1tO~)2.

• Dircitos E'peeiais dc Saque (DES) (UI11:1 espécie de "cheque espccial" que os

paíscs tc:m ao I'!-\l, cujo limire \';lria in\'ersall1clllC com a renda per CJpita C

p3rri(ir;l~'jo 110 cOlll<':rcio intcrIlJcjollal).

C-HOE
D - Fretcs

2. ~tO\'iJllCl1ro5 de Ollro 11:10 O1Ptlcc;;rio !>~11l1r.lll.".1~·iIC5 que:ls :Hlrnrid:llks lll(lllct~ri;'L:- do p.lí~ rC~lliz;Il1l com os
próprios residelltes J(l p:lÍs. EmborJ ~l'j;trll rr:lllSJçúe!' entre n:!'iJl'lHe.... pt)r COIWel1\"jo ~jo com;iJl:'r~ab~ rr.lI1~J.0

çücs intcrnJ(iollais c, por i!'~o, t:17Cill pJnc do b:llallçO de pJg.:llllCfHO!\.

A!' compra!' C \·clllh... ilHCrn:l!' de (Juro emre:lS JlJcoritiJdcs tlH.Hlcr;iri:l.s c 05 residentes do pa(o; 5,'l0 transações
cqui\'Jlcnrcs ,h cxporr"çl)CS c illlpnrU\'úcs de lllcn':JJoria'õ c ser\'i\;os, s.io 1Tl0\"ime11l0S Jc ouro (UntO I11cn::ldor13

c, por isso, :l.f';'HCCCll111:l h.,bo\.., ((ll11crci:t1 (OIllO ourol1.l0-1ll011l:t.írio. k ..o porqoe:'l" '·Clh!:l.s inrerna." de Ollro:1O

lhllCO Ccmrll c;\p.lndclII;l~n:~n'YB illlcrn.14.:ioll,lis dn p.lí~, eX:lI:lI11(,.'n1t: l'{UllO a \'tOlHI" de 'lu.tlquer tlUII..' lllcrl·a·

dor1:l.
:\s (OlllprJS c n:lldJ ... illtcrn:l(itlIlJis de ourv, eIHre :Iutorid:tJes monct;1l'hlS n:ldonais c csrr:llll!.cir:ls. sJo

lllo\'imcnfOS oficiais de (J.piC.ll nlollcr.iriu c. por isso, :1parc(clll no babnço de: l':lpir:lis. :1b:dxo dJ. IillhJ, C0l1l0

ouro llHlIH.:r:irin (dCllll'n da (tlnl;1 f I~l\·cn.:s e: ()hri~.l\-('CS !lO E.\terior).

-------._------_.__._-_.- ..-

Exportações a Vista:

C - Exporroçôes
D-I-!OE

Fretes Pagos:

O bolanço de pagamentos é o registro estatístico-conrábil de todas as transaçõcs
econômicas realizadas cntre os residemes do país com os rcsidentes dos demais países.

Desse modo, estõo registrados no balanço de pagamcntos, por exemplo, todas as

exportoçües c importaçõcs do período considerado: os fretcs, os seguros, os emprésti­

mos obtidos no exterior etc. Ou seja, todas as tral1sações com mercadorias, scrviços e

copitais lisicos c financeiros enrre o país c o resto do mundo.

A contabilidade dessas trollSaçôes seguc as 110rmas gcrais de conrabilidacle gcral,
utilizando-se o método das partidos dobrad:Js. Toda\;a, no caso dos transações externas,

não existc propriamente uma conta Caixa, e, para se contornar tal sitl.iaçÕo, usa-sc uma
conta cspeeial dcnominado Ha\"Cres e Obrigações no Extcrior (HOE). O processo é O

mesmo da contabilidade pri\'ada: quando há ingresso de dinheiro na empresa debita­
mos na coma Caixa. Na contabilizaç;lo do balanço dc pagamentos, quando isso aconte­
cc, debital110s na conta Haveres e Obrigaçôes no Exterior. Quando há saída dc dinhci­
ro, creditamos HOE.

Exemplos:

fund,lmenlOS de Economia

• Preços externos em dólares: Se os preços de nossos produtos se elevarem no
exterior, as exportações nacionais dcvcrõo se e1cl'ar.

• Preços internos em reais: Uma e\cl'açõo dos preços intcrnos de produtos cxpor­
dvcis podc dcsestimular as exportações e inccntil'~r a vcnda no mercado intcrno.

• Taxa de dmbio (reais por dólares): Como salielltamos, o aumento da taxa de
câmbio (isto é, uma des\':Jlorizaçõo cambial) deve estimubr as exportações, seja
porque nossos exportadores rcceberõo mais rcais pelos mcsmos dólares anterio­

rcs, scja porque os compradorcs cxtcrnos, com os mesmos dólarcs antcriorcs,

podcr:io comprar mais produtos nacionais.

• Renda mundial: Um aumcnto da rcnda mundial ccrtamcnte cstimulará o co­
mércio inrcrnacion:J1 c, cm conseqüência, as exportações nacion:Jis.

Subsídios e incentivos às exportações: Subsídios e incentivos às exportações,
sejam de ordem fiscal (isenções de impostos), sejam de ordem financeira (taxas
dc juros subsidiadas, disponibilidade de financiamentos ctc), sempre represen­

tam um fator dc cstímulo às exportações.
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Os principais f:Jtores determinantes do comportamento das importações agrega­
das são os seguintes:

Preços externos cm dó13rcs: Se os preços dos produtos importados sc elevarem
no exterior em dólares, h'1\'er,i uma retraç;lo das importaçC>cs brasileiras.

• Prcços internos em reais: Um aumcnto dos preços dos produtos produzidos
internamente incentivará a compra dos similarcs no mercodo externo, ele"ando
as importações.

• Ta;u de câmbio (reais por dó13res): Uma elevação da taxa de dmbio (des\'alo­
rização cambial) acarretará unia maior despesa aos importadores, pois pagarõo

mais rcais pclos mcsmos produtos ;lIllCS importados, os quais, cmbora m;lntc­
nham seus preços cm <1,',lares, cxigir:io mais moeda nacional por dólar.

• Rcnda e produto nacional: En<jual1to "s 0I""'I;1\'(,c5 s:io mais "feLld", pelo
que ocorrc' com a rcnda mlll1<li;ll, as import"çôes cst;lo mais rciacinn:l(ios à renda
nacional. Um aumento da produçõo c da renda nacion,,1 significa quc o f~aís est;í
crescendo e que demandará mais produtos imporrados, seja na forma dc maté­
rias-prim:Js, bcns de (;lpital ou bens de consul11O.

• Tarifas e barreiras '15 importações: A imposiçõo de barreiras quantitativas (ele­
"açõo das tarifas sobre importações) ou qualitativos (proibiçõo da imporraçõo de
ccrtos produtos, estabelecimemo dc quotas ou enrraves burocráticos) ocasio­
nam uma inibiç:io nas compras de produtos imporrados.

A partir das informações disponíveis sobre essas \'ari;í\'eis, torna-se possível estabe­
lecer relaçõcs cstatísticas que permitem avaliar o efeito de oda uma delas sobre o com­
portamento das cxporrações e das il11portações, direcionando as dccisões da política
econômico junto ao sctor externo da C(0110111ia .

~~
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Movimento de Capitais ou Balanço de Capitais

N:l c'UII(;] ele clpiral :lparecem as transações que produzem variaçôes no ati\'o e no

passivo externos do país e que, pon:lIlto, moditieam sua posição devcdora ou credora

perante o resto do mundo, Aí sJo registra,hs:

:1) as comrap,lrtidas tinanceiras das exporuções e imporrações de mercadorias e

sC("ViÇ05, cxo:rUJd;lS as que se n:ft:n:n\ a rranstl:rênciJ5 unibrcrais;

b) ,IS rrallSaçües lirunceiras puras, ou seja, COIllO açües e quota'pane do capital,bs

clllpn:s;ls, quotas de p;lrtil,,:ipa.;ão gO\,Cftl;HllClltal Clll {)rg;llli.slllO~ illtcrtLlL-iullais,

títulos dl: ou[rus p~líSl:S, l:1l1prés[in10S l:lll 1l1ol:da etc.

É opor[Uno sali(mar que as comas do babnço de pagamentos rd<:rem-se apenas

ao tluxo num dado ano, e n50 indicam o total de endi\'idamento (xterno e de r(sef\'as

imnm(di,iri'lS do país (qlle sJo estoques), i\!Js é possívd saber a "aáaçio da dívi,b

externa, obtida pela diferença entre a entrada de empréstimos e financiamentos, e os

pagamentos deruados (amortizações e liquidação de atrasados comerciais), A \'ariação

das resef\'as imernacionais, que são as divisas eStrangeiras, ouro e D ES que estão em

poder do Banco Cemral ou depositados no FMI (Fundo Monetário Internacional), é
dada pela coma Haveres e Obrigações no Exterior,

O b'llanço de pagamencos está dividido em quatro gmpos de contas, a saber:

• Bo.lanço. Comereio.l: Esso. COnto. compreende bo.sicamente o comércio de merca­

dorias, Se as eXportações FOB (free on board, isto é, isentas de fretes e S(guros)

(xce,km as impOrtações FOB, temos um superávit no b:llanço de comércio;

caso comrário, temos um déficit.

• Babnço de Serviços: Registram-se todos os sef\'iços pagos e/ou l:écebidos pelo

Brasil, tais como:· fretes, seguros, lucros, juros, roplries e assistcncia técnica,

viagens internacionais, Os ser\'içosque representam remuneração a làtores de

produção externos (juros, lucros, royalties e assistênci3 técnica) são chamados

de ser'l'íços de t3cores, e é a própria [enda líquida do exterior, que vimos em

COIlt:1bili,bde Soci:ll (ditàença emre o Plll e o PN13), Os serviços de Il:io­

t,irort's corr(spon,kl1l aos itens do balanço de sef\'iços que se r(t(;rem a paga­

Incntos JS t:mpn.:sas csrrangcic.1s pela prc:staçJode serviços de frcrc.:s, seguros)

tLlllSpOrtc, \'i~lgi:nS e[c.

• Tr:\I1sfcrcndas Uni!.lterais: Também conhecid,ls como conr,l de dOIl:Jci,'os, re­

gistr,lm as doaçôes illterpaíses, Os don:nivos podcm ser em di\'isas (como os que

os ,fckasst'gtle:is enviam do J:'pão :10 Brasil) ou el11 mercadorias.

• Ih"'nço de Trans;lções Correntes: O som;Hório dos bal:lllços comercial, de

serviços e de lr:lllStácncias unil:Hcr:Jis reSllll:\ no saldo em coma corrente e/ou

[':1Ianço de tr:lIlsaçoes C(lITemes, Se o s:1Id<J do bal:1nçu de lr:lllsaçii(s correlltes

tl)[ negativo} telnos lllna poup;Jnça exc<:rn.1 posiril';l, poisindicl que o p;lís JlI­

nH:ntQU sell c.:ndividaltlCI1CO externo, Cln te rOlOS tinanú:iros , 111as ~lbsor\'Cll bens

e serviços em termos re3is'elo extcrior. Se o babnço de tf:lnsaçôes corremes ti.x
positi\'oJ isso indi(J que.: CllVial110S /luis bens c sc.:r\'iços para o cxtcrio( do que
rC(l'bCll10S. En\ tl'nnos n:Jis J é 1I1nJ pOUp;lnç.1 c:xtcnJ:J ncgacil';l.

Balanço de Pagamentos
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B. Balanço de Serviços

• Viagens internacionais (turismo)

• Transportes (fretes)

• Seguros
• Rendas de copitois (iuros, lucros, dividendos e lucros reinvestidos pelos

multinacionais)

• Serviços diversos (royalties, assistência técnico)

• Serviços governamentais (embaixadas)

C. Transferências Unilaterais (Donativos em Divisas ou Mercadoriasl

D. Balanço de Transações Correntes ou Saldo em Conta Corrente (Re­

sultado Líquido de A + B + C)

A. Balança Comercial (Mercadorias)

• Importações FOB (débito)

• Exportoções FOB (crédito)

A conta de caf1it:ll subdivide-se em duas:

• 1Io\'imentos autônomos de capital, na forma de investimentos diretos de

empresas Illltltinacionais, ele empréstimos e lillanciamentos para projetos dc de­

sem'oh'imento do país e de capitais financeiros de curto prJzo, aplicados no

mercado financ~iro nacional.
• Movimentos induzidos de capital, para financiar o saldo do balanço de paga­

mentos, Inclui as cOlltas H;l\'ereS e Obrigações no Exterior, Atrasados Comu­
ciais (quando o país não paga suas obrigações na data de vencimento) e Emprés­

timos de Regularização do FI\H (quando o país tem problemas de liquidez

internaciol1:lI ), Ou seja. são as formas pelas quais é tinanciado o saldo do balanço

de pagamenros: ou sai do Caixa, ou toma emprestado, aLI deixa de pagar. Esse

item é denominado Fin.1llciJmeIlCO do Resultado, e corresponde ao s'Jldo do

balanço de p:lgamentos, eom o sinal trocado,

Cabe uma obs(f\'ação sobre a rubríca Erros e Omissões, É a diferença entre o

saldo do balanço de pag~rnentos e o tinaneiamento do resultado que surge quando se

tenta compatibilizar transaçõ(s tísicas e tinanceiras e as drias fontes de informações

(13;lnco Ce nrr:1! , Depar(amentc\ de Comércio Exterior, Receita Federal etc.), Como o

Banco Central tem maior controle sobre o ítcm financiamento do Resultado, supõe-se

seu saldo correto, e joga-se :1 dit<:rença entre eSSe irem e a soma de Transaçôes Correntes

e i\{O\'imento de Capitais c\ulônomos em Erros e Omiss0es, A regra intcrn:lcional é

admitir para Erros e Omissões um valor de, no m:íximo, 5% da soma das exportações

(On1 ~lS illlportações.

o sc'cor externo

, "':\ív~r'''''-- J(),.----------- ---
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8. Organismos internacionais

7. O balanço de pagamentos no Brasil

Tais cram JS preocupaçôes rcin'lnteS nos últimos JI10S da Seguncb Guerra <v{un­

dial, quando sc via no comércio mundial um imporr'lIHc il1Strumenro pJra pmenállizJr

o lksen\'olvimemo do mundo c"pitalista.
I

)1

• ,,. ...-J" I
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Fundo Monetário Internacional (FMII

O Fundo Monet:írio InternácionaJ, que ainda hoje administra o sistema monetá­
rio internacional, foi criJdo com o objeti\·o de:

a) evitar possíveis instábilidádcs cambiais e gJrantir a estabilidade tinJllceirJ, elimi­

nando pr,üicas discriminJtórias e restritivas aos págamenws multilJterJis. Nessc

semido, a estabililhde tinanccir~ interna e o combatc à inthç:io nos pJíses­
mcmbros é um" de suas m~tJS;

b) socorrcr os paises a ele associ"dos quando d" ocorrência d~ desequilíbrios tran­
sitórios êm seus bábnços de pag"m~n[Qs. Quando ~ss~s lkscquilíbrios ocorres­
sem, o FMI poderiJ tinan~i,í-Ios com os clulllados cmprêstimos ~omp~ns"tó­

rios. Seus ativos constituíram-sc inici"lmentc dc rcs~rv"s cm ouro e em moecbs

nJcionJis dos p'líses·mcmbros. PosterioClll~IH~, criou·se um novo ati\'o d~ rc­

serva im~macional, os [)ir~i[QS E.\peciais de S"qu~.

Na ConferenciJ d~ 13re[[on \Voods, em 19-14, surgirJm propOSt;1S dc r~moddagem

do sistcmJ monetário internacionJI c, d~ntre ebs, dcstac"r"m-sc "s do economista in­
glés lolln M;1vn"rd K~ynes. D~ssa conterencia nasceu um novo sistemJ monetário imcr­

nacional, que foi exuemameme importante para o rdlorescimenw do com~rciomundial

e sobre o qual sc baseou o crcscimento cconômico do pós·guerra.

Dentro desse COntexto toram críados os três principais organismos econômicos
internacionais do pós-guerra:

• o Fundo Monetário Internacional (FMI);
• o Banco Mundial; e

• a Organização Mundial do Comércio (O!llC).

Banco Mundial

O Ibnco Mundial, tJmbêm conh~~id() por BIRD (H.lIlL·O [Ilrertlaóollal dc l{C­
cOllsrrllç5o c DescI1l"o!n'menru), ioi criado com o imuiro dc auxili'lr a reconstntção dos

p"ises d~vast"dos p~1J gucrn e, posteriorment~.pJra promoV~ro crcscimen[Q dos paíscs
em \'i"S de d~senvolvim~nto.O Banco rem seu capit"l subscritO pdos p"íses credores na

proporção de SUJ imporr:inciJ económica. A pJrtir desse capital, o Banco cmpresta a
raXJS "reduzili3s d~ juros" países 111enos dcs~nvolvidos, com o intuito de promov~r

proj~ws ~conomicJmentevi,íl'~is e rclev"ntes par" o des~nv()"'imento dcsses países (es­

pecialm~nt~ proj~[Qs de infrJ-csrruturJ). Além disso, o Ilanco tJl1lbém funciona como

avalistJ llt: cmprêstimos efctuados por capirJis pJrricuL1rcs para esses projetos.

Organização Mundial do Comércio (OMC)

Alguns anos d~pois l13 Cont<:rência dc Bretwn Woods toi criado o GATI (Acor·
do Gcrallk Taribs ~ COlllér~io), cujo objerivo bcisico toi J busca da redução JJS restri·
çôes JO comêr~io imeCllaciollal c a libcraliz"ç'lo do comércio mulrilateral. Arral'és do
G,-\Tr procurav'l-sc esrruturar UIll cOlljullco d~ rcgras c illsriruiçôcs quc regulJs.sem o
comércio int~CIlacioll'll e cllLlminhassclll a rcsolução de ~ollt1i[Qs CllCr~ os países. :--':csse

Fundclllltll!0\ de ECQnQllllcl174

Como vimos amcriormemc, um délicit em COIH.1 corrCfHC (isro é, no bolanço dc

transações corrente's) significa que o país absorvcu poupanças cXternas no valor equiva­

leme, em princípio, a esse excedentc de importações sobre as exportações de mercado­

rias e serviços. Esse ingresso líquido de recursos reais é que permitiu ao país investir

internamente, em termos reais, mais do que lhe seria possível se não fosse esse déficit.

Reciprocamemc, um superá\;t quer dizer que o país investiu liquidameme no extcrior,

durame o período, quamia equi\'aJeme de recursos.

Em suma, o déficit em coma corrente é a maneira que os países em desem'olvi­

mento têm de captar poupança externa para mamer seu ní\'el imerno de crescimento. É
o caso do Brasil. O quadro ao lado descreve o comporramemo do balanço de pagamen­

toS brasileiro desde 1968.

Como se observa, historicamente, a economia brasileira tem apresenéado em qua­

se todos os anos uma balança comercial superavirária (exportações maiores que importa­

ções), mas um balanço de serviçosddici drio, prin~ipalmenrede\;do ao pagamemo de
juros da dívida externa, mas também devido à remessa de lucros e pagamentos de fi'ctcs

e scguros, Como o saldo negati\'o do balanço de serviços tem sup.:rado, na maior parte
das vezes, o saldo positivo da balança comercial e das transterências unilaterais, o balan­
ço lle transações corremes tcm sido quase sempre negativo. Essc ddicit em conta cor­
reme tcm sido financiado pela entrada líquida de capitais externos, o que torna o saldo

do bálanço de pag"mentos positivo.

t\s gr"l1<ks guerras 11lumliais, assim como os conturbados anos d.\ Gralllle De­
pn:ss:io, que CUlnÚIlJfJnl 1.:0111 J crise dos :11105 3D, pro\'oC:l,Lllll L"1l0rllH:S pcrcurbaç{)L"s na

economia de praric"menre todos os países c, por consegui me, nas relações económiCJs
imernacionais. lá ao finJI dJ Segul1da Guerra I\lundi'll evidcnciava-sc a ncccssilhlk de

mudanças no sistema de p"g'"11cnws imernacionJis.

O objctivo dc criJr·" um Sisrenu MOller.íria Illrern;lcioll:ll t(li () lk \'iabiliz"r JS

transaçôcs ~ntrc pJís~s, esrabcleccndo r~grJs ~ convcnçõ~s qu~ regulasscm "s rdações

mon~r:íriJs c til1anc~irJs c n:io criassem entral'~s JO descnvoll'im~nto fl1undi,lI, N~ssc

scntido ddin~-sc o Jtil'O (moedJ) dc res~r\'a internJcional, SUJ tormJ d~ controle, sua

relJção com as diferentes moed"s nJcionJis (o regim~ cambial), os mccJnismos d~ linJn­

ciamento e ajustamento dos desequilíbrios dos balanços dc p"gamcnws, o grau de
movimentação dos capitJis pli\'ados c o sistema d~ relaçàcs jurídicJS que gJrantem o

tuncionámcnw llesse m~cJnismo internacional.
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sentido, o 'GATf estabeleceu como princípios b:isicos: a redução das barreiras comer·

ciais, a não·discriminação comercial entre os países, a compensação aos países prejudica·

dos por aumenros nas tarifas alfandegárias e a arbitrJgem dos conflitos comerciais. O

GATT atuou especialmente através de sucessivas rodadas de negociações entre os países

envolvidos no comércio internacional e eonseguiu, no pós·guerrJ, reduzir as barreiras

impostas J esse comércio, Desde o acordo de ~\arrakesh, em Jbril de 1994, o CAn°
transformou·se nJ Organização fv\undiJI do Comércio lOfv\C).
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APÊNDICE

Principais lançamentos contábeis do balanço de pagamentos

1\ seguir Jpre.sentamos as principais partidas envoh'endo trJnsJçôes intern:lCionais,

O sinal (-) sempre indicará débitos (saída de dil'isas), enquanto o sinal (+) sempre

significar:i créditos (entrada de divisas). Isso permitir:í a vcriGClção do resllltado final de

cada conta, sem a necessidade do lançamento num livro do tipo "Razão".

1, O Brasil exporta 100 milhôes de dólares, recebendo a vista:

Débito: Hal'eres e Obrigaçües no Exterior: - 100 milhões

Crédito: Exportações: + 100 milhões

2. O Brasil impore,! 50 milhôes de dólares, pagando a vista:

Débito: Importaçôes: - 50 milhôes

Crédito: Haveres c Obrigaçôes no Exterior: + 50 milhões

3. O Brasil recebe financiamento de 100 milhôes de dólares, com a concessão de em·

préstimos \'inclllada a importação de eqnipamentos:

Débito: Importações: - 100 milhões

Crédito: Empréstimos e FinanciJmetltos: + 100 milhôes

4. O Brasil recebe donativos de 50 milhôes de dólares, em trigo:

Débito: lm>'ortaçôes: - 50 milhôes

Crédito: Transferências Unil.lterais: + 50 milhões

5. Empresa estrangeira traz 50 milhôes em equipamentos:

Débiw: fmponações: - 50 milhües

Cré'dito: InvcslimentO\ Di,l'los: + 50 milhóe$

Débito: Rel1d.! de C"pit:lis: - 5 milhôes

Crédito: I..l.l\'ercs e Obrig:1çi\cs 110 Exterior: + 5 milhôes

Déhito: Ha\'cres e Obripç"cs 110 Exterior: - 5 milhücs

Crédito: ll.eil1l'Cstime!ltlls: + 5 milh,)cs

6. O p.lís amortiza 5(1 mill,,",es de elllpréstimos em dinheiro:

Débito: '\lllonizaçCles: - 50 111i1h,)es

Cré'dil(l: 1-I:11"C1"C5 e Obrig:lç')e.< 110 E,[('fior: + 50 Illilh"cs

7. Se a amortização f,.> i feita com cxponaç30 de cal;::

Débito: Amoni7ações: - 50 milhões

Crédito: Exportações: + 50 milhões

S. Finna estr"ngeira faz reil1\'cstimel1to no país de 5 milhões. No caso, para eleito de

rq~istro, são feitos dois Ial1ç:lIl1el1tos, como se ° dil1heiro til'esse saído e depois \'01­

L"I,,:

FU:ld~lrncntoS de Economia
176

.:~:~

..­..



l.... ...;.

9. Uma amonizaç:io de 10 milhões de dólares n:io é paga no dia dc scu ,'encimcllw:
Débiws: Amortizaçõcs: - 10 milhões
Crédiws: Atrasados Comcrciais: + 10 milhões

Exercício

1. Numo economio, duronte um determinado ano, efetuaram·se as seguintes transa-ções com o exterior (em dólares):
allmportaçõo de mercadorias a vista: 350 milhões,
bllmportoçõo de equipamentos: 50 milhões, financiados alongo prazo.c) Ingressam 20 milhões de dólares em equipamentos para firmas estrangeiras.d] Exportações a vista: 400 milhões.
e] Pagamentos de fretes, a vista, no valor de 50 milhões.f] Remessas ao exterior: lucros de companhias estrangeiras (10 milhões!, amortiza-ções (30 milhões) e juros (20 milhões).
g) Recebimento de 10 milhões de dólares em donativos,
h) Empréstimo de regularizoçõo recebido do fMI: 30 milhões,
Pede-se montar o balanço de pagamentos completo do pois,

10. Um atrasado comercial c/c 5 milhõcs é P',1g0 em di'1heiro:
Débito: Atrasados Comerciais: - 5 milhões
Crédito: Hal'ercs e Obrigaçõcs no Exterior: + 5 milhões

11'. O Br;lsil p:Jg:J 2 milhões de fretes:
Débito: Frctes: - 2 milhões
Créditos: Hal'cres e OorigJções no Exterior: + 2 milhàes

12, O Brasil recebe 7 milhões do F.\J1 para regularizar o saldo ncgaol'o do balanço depag·.lI11cntos:

Débiw: Empréstimos de Regularização: + 7 milhõcsCrédiw: HJI'ercs e Obrigaçõcs no Extcrior: - 7 milhões
13. 1\ Petrobds remete da tilial do Equador 3 milhões como pareela de: scu lucro daproduç:io de petróleo naquele pais:

Débico: Renda de Capitais: + -} milhões
Crédito: Havcres e Obrig:Jções no Exterior: - -} milhõcs

H. O Br:lsi! paga I milheio ao exterior a título de ro.r;lltit·,:
Débito: Serl'iços Di,'crsos: - 1 mil/do
Crédito: Haveres e Obrigaçàes 110 Exterior: + I milldo

179

Soldo: - 20

Soldo: + 40

Soldo: - 90

Soldo: + 10

Soldo: - ao

D. Balança de Transações Correntes (A + B + C)

C. Transferências Unilaterais
Donativos: + ] O

B. Balança de Serviços
Fretes: - 50
Rendas de Capitais: - 30

E. Movimento de Capitais
Investimentos diretos: + 20
Emprêstimos e finonciomentos: + 50
Amortizações: - 30

A. Balança Comercial
Exportações: + 400
Importações: [-50 - 350 - 20) = - 420

Balanço de Pagamentos

Lançamentos Necessário~
aI D: Importações: - 350

C: Haveres e Obrigações no Exterior: + 350
bl o: Importações: - 50

C: Empréstimos e financiamentos: + 50
c) D: Importações: - 20

C: Investimentos Diretos: + 20
d} D: Haveres e Obrigações no Exterior: - 400

C: Exportações: + 400
e) D: Fretes: -50

C: Haveres e Obrigações no Exterior: + 50
f] o: Amortizações: - 30

C: Haveres e Obrigações no Exterior: + 30
D: Rendas de Capitais (juros e lucros): - 30 (10 + 20)C: Haveres e Obrigações no Exterior: + 30

g} O: Haveres e Obrigações no Exterior: - 10
C: Tronsferêncios Unilaterais: + 1O

h) D: Haveres e Obrigações no Exterior: - 30
C: Financiamento do Regulorizaçõo de Soldo: + 30

o lerar externoFuncklmenws de Econolllla

o resultado final dos dois lançamentos acinu é:
Débiw: Renda de C:Jpitais: - 5 milhões
Crédito: Reinvcstimcll(()s: + 5 milhões

178
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1. Conceito de inflação

'""

INFLACAü
::J

A inflação é definida como um aumento persistente e gencralizado no índicc dc
prcços, ou seja, os mOl'imcntos inflacionários são aumentos comínuos dc prc­

ços, c n50 podem scr confundidos com altas csporádicas dc preços, del'idas a lluruações
sazonais, por cxcmplo. Esscs alll11cmos de\'cm também ser generalizados estando todos
os bens participando dcssa cscabda altista.

As fontcs de inflação costumam diferir em função das condiçües de cada pais,
como por cxemplo:

a) tipo de estrutura de mercado (0Iigopoli5ta, concorrencial etc.), que condiciona
J GlpJcid;Hie dos \·;Írios setores rcp3SSarCJll Jtlll1Cntos de custos aos preços 'dos
produtos;

b) grau dc abertllra da economia ao comércio extcrior: quanto mais abcrta a eeo­
Ilolni:l. J compctiç:io cxtcrn::'l, 11l3ior J. cOllcorrênciJ inrcrn:t entre CÜ)I"iClIltcS) c

mcnorcs os prcços dos produtos;

c) estrurura das orgJnizaçõcs trabalhistas: quanto maior o poder de barg:1I1ha dos
sindicatos. maior J opacidade de obtcr reajustcs dc s:l!:írios acil11a dos índiccs
dc pr,?duti\'id:ldc, e maior :l press:io sobre os preços,

i\ form:l ma i, tradicionltil'ar:l estudar a questJo int1acionlíria é dislinguir.1 intbç:io
pro\'(1(J(!:l pelo eXCesso de dem:lIH!:l agrcplh (ilJlLJçlio <ic <icm;1I1,[;I) l!:l iI1l1:1ç,\0 por

c1e\'i1ç50 dc cuStoS (inll.1ç;J() de CllSIOS).

2. Inflação de demanda
Retere-se ao excesso de del1l:lmh agregada em rdaç;\o à prOduÇilo dis~'(ll1i\'d de

bens e .<erviços.

A probabilidade de ocorrer inOação de demanda aumelHa quando a eeol1omia está
produLil1do próximo do pkno emprego de reeur.<os_ Nessa situaç:io, aumel1los d.1 de·
me1nlb Ilgregada de bens c scr\'il'o.<, com eco110m ia j:í a plena capacidade, conduzem a
de\",çües de preços, princip"lmcl1le em setores produtores de inSUl1lOS beisi(os.

Um fenômeno associado à intlação de demanda é a chamada ClII,.a de 1'Iti/fil's, A
p"rtir de dados pi1ra o Reino Unido, de ]861 a 1957, essa eun'a mostra que existe,
empiri(amclHe, uma re!:lç;lo inversa (ou rrele/c··all") elHre [Ilxas de sal:íri(ls nominais (que

1
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Soldo: + 50

Soldo: - 50

1. Sobre taxas de dmbio:
a) Defina taxa de câmbio_
b) Defina regime de dmbio Iho,regilliede dnlbio flutuante Cf1~ruação suja.
e) Qual a diferença entre "ariação nominal c vanação real? '

2. Qual o efeito de uma política de"alorização do rC:l1 frente aoucras moedas

a) sobre o saldo da balança comercial?
b) sobre a oferta c a delllanda de divis:ls estrangeiras?

e) sobre os preços doméstieos?

3. O quc é a Teoria das Vantagens Compar:lo\'as' Qual a crítica estruturalista a essa

tcoria?

4. De que \,:lri;Í\'cis dq'endem aS exportaçües e a.< importações de um país' Indique se
eSQS \';lI-i;í\'eis 550 dirc[;\ ou il1\'ersamente relacionadas às exportaçôes e ill1pnrtaçües,

5, Supondo: superávit comercilll de RS 5 bilhôes. délicit no balanço de serviços de RS
7 bilhões, n-ansferêncills unibterai.< positi\'i1s de RS 2 bilhões e supcr;Í\'it de RS 6

bilhües no mo\'imel1lo de (apiuis autônol1los, responda:

a) Qual O saldo em colHa (OI'l"CI\lC do blllanço de lJllgamcncos'

b) Qual o saldo do balanço de pagamentos'

Questões para revisão
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G. Saldo do Balanço de Pagamentos (O + E + FI

Nota: Quando o conto "Haveres e Obrigaçães no Exterior" aparece no balanço de
pagamentos com sinal (+), isto é, com soldo credor, isso significa uma diminuiçõo

das haveres monetários do país com relação 00 resto do mundo, ou um aumento de

suas obrigações.

F. Erros e Omissões: O

H. Financiamento do Resultado
Haveres e Obrigações no Exterior: + 20
Operações de Regularização: + 30
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lürio imenso, ondc a "e1ocidelde dc elumento diti:rc cntre os "círios bens e serviços, e,

Jssim, o.lguns scgmentos slo mJis oncrados quc outros. Os dCitos mJis perversos do

11rocesso intbcionário ocorrem no pedil da distribuiç:io de renda, no balanço dc pJgJ­

menros, nclS linanças públicels c lU t()rrnaçlo de cxpcctJtivJs.

UmJ das distorções mais sériJs provoco.das peLt inthção diz n:speito à reduç50

rcbtiv:l do poder Jquisitivo d'ls cbsses que dcpcndem dc rcndimcntos tixos, com prazos

Iegelis dc rCJjustes. Nessc caso cstio os assJlariJdos, 'lue, com o pJssJr do tempo, vlo

licJndo com scus or~'Jmentos cJda vez mais reduzidos, :lté el chegada de um novo reJ­

juste. Os comcrciJntcs, industriais e o próprio governo tem condiçõcs de repo.ssar os

aumentos de CUStos pro"ocados pda intlaç:io, gell'JllCindo, assim, a manutcnçlo dc sua

parcela no pro'1uto nacion:r1. Ademais, dentro da celtcgoriCl assabri;lda, os q lIC mais

sotrem S:lO aquebs EUllílias de b'lixo ní"d de renda. Como todo o sJLirio que rcccbem

destina·sc a SU'1 subsisten<:Ía, ebs n;lo lcm meios de '111Iiccu' Scu dinheiro, de forma o. se

defender (Iel inthç50 (não t':m condiçõcs li<: illdex:lr a moedJ em scu poder).

Na verdeldc, slo e1o.S, principJlmcmc, quc pJgJm o chJm;ldo imposto intbcioni­

rio. O imposro ill/i:Jcioll:írio representa umel cspécie dc tJxaç50 que o Banco CcntrJI

impõe à coletividade, pelo 1'\(0 dc dcter o monopôlio d:ls emissões. O BJnco Ccntro.I

podc pJgar dívi,bs e obrigações simplesmente emitindo m:lis moeda, ou seja, de nunCJ

tem perda de Seu podcr de compro.. Mas as pessoas quc mam':m mocdJ que não rendcm

juros (não indexada) sotrem a corrosão monct,iria provocada pcla inlbç:io elcveldo.. O

imposco int1acionirio C, Jssim, um tribuco altamente regressivo, pois os mais pobres são

os principais Jtingidos.

t\ discorç50 provocJda por JltJS taxo.S de inlhção o.fctJ tJmbém o babnço de pJga­

mencos. Como vimos no C:lpículo antcrior, e1cvadJS taxas de intbç50, em níveis superiores

0.0 aumento dc preços imcrnJ<:Íono.is, cncareccm o produto nClciono.l rdo.tivJmente:lo pro­

duzido cxccrnamcl1Ce. :\ssim, dc,'em provocJr um cstínlldo às impOrtclções e Ulll dcscscímulo

às cxportJções, diminuindo o saldo da babnço. comercial. Ness:ls condições, JS Jutoridades,

na tenotivJ de recuperJr o saldo comercial, normalmente lançJm mão de desvalorizJçõcs

cambiais, JS quais, cornJndo clmoedJ nacionJlmJis bareltJ rclativamellCe à mocda estran­

geiro., podem cstimular a colocaç;io de nossos produtOs no eXterior, 0.0 mesmo tempo em

que Se dcscstimulam as importações. Encretanco, as importações cssenciais, dJS quais o po.ís

n,io pode prescindir (como petrôleo, !ertiliZJllCcs, equipamentos scm similar no.CiOncll), tor·

nar-se-lo inevitavelmente mais carJS, pressionc1I1do pJra cima os custos de produç:io, Fe­

cha-se um verdo.deiro círculo vicioso, com no"a clevaç50 dc prcços pro,'ocada pelo rep~sse

do Jumento dos custos JOS preços dos produtos tinais.

OuerJ distorção provOCJdJ por JltJS to.xas dc inlbç;jo dci-se sobre ~s tinanç~s públic~s..

Segundo o chamado 1:'/<:iro T;lIlzi ou Et<:iro 0/in:r3-1:1nzi, a intbç:io tende ~ corroer o

vellor del arrecadelção liSCo.l do govcrno, pdo. ddJsag:cm existcnte entre o fito gcr3dor e o

recolhimento derivo do imposto. MJior a inlhç50, menor a arrcc3dação re~1 do governo.

Finalmel1Ce, deve ser destac:ldo o deito que JI[JS telXJS lle infhção prO\'oc~m sobre

JS cxpectativJs del coktividade, ou seia, qUJllCO ao IllturO quadro economico. l'artkulJr·

mcmc, o setor empresJrial é b,IStclntC scnsível à intlucncia da inlbção no que diz rc.pcilo
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podcm scr associo.das às tJXJS dc inthção) c tJXJS dc dcscmprcgo. Coac:ris pJribus, dc­

v'lções da procmel elgregatiel kv"n as cmprcsJs o. dcnul1Cbr nlais mão-dc-obra, oCJsionelndo

um aumcnto lk sellcirios moncdlios (nominais) c rcduç,io lLtS CJxas lk dcsempkgo.

Po.rJ combeltcr um proccsso dc inthção dc dcmo.nlb, a político. cconômica dcvc bJ­

SCJr-sc em instrumcntos quc provoqucm uma reduçlo da procuro. agrq~alb por bens e

serviços (redução dos go.stos do govcrno, Jumcnto da carga tribut,íria, elrrocho salarial,

conrrok dc crédito, elumento da tJXJ dc juros etc).

A inllação dc custos podc ser associeldel o. umel inlbç;io tipicJlllence dc olerta, O

nívd del demelndel pcrmelnecc o mesmo, melS os custos de certos t,'[(Jres impornnces

aumencam. Com isso, ocorre uma retração da p.rodyção, deslocando acurva da otcm

do produto para tris, provocando um aurne~tod?spr~ç()sdenlercad?,•

i\S causas Inelis comuns dos aumencos.doSclIstOs.dc p'rodução s50:

• Aumentos salariais: Um alllllcnco daúaxJs dcsal~rios'que supere os Jumentos

m produrividellk da m:io-de-obra acarreta um aumentO dós CUStOS unitários de

produção, que são normalmente repassados aos preços dos produtos. Issó ocorre,

normalmcncc, em setorcs que t':m sindico.tos com grande poder dc bargJnlu.

• Aumentos do custo de l11eltúiJs-primas: Por exemplo, as criscs do pctróko lb

dc:cada dc 70, ao dcvo.r sensivdmeme os preços dCSSJ meltéria-primcl, pro"ocJ­

ro.m um brutal Jl"llcnto nos custos de produção, em pelrticubr nos cuStoS dc

trelnsponc c dc cnergia com bJSC no dicsd, 'lue for~'osamcmc toram repJssados

aos prcços dos produtos e dos serviços. Os JumentoS de preços agri.:ol.1s, não

selzonJis, dcvido o. IJcores como geo.das, seCelS ctc., tcullbc:m caro.cterizJm llInJ

inlb,;lo dc CUStoS. Os Jtllncncos de prcços lle nlelt~riJs-l'rimCls tamb~1ll S;lO co­

nhecidos no. litcraturo. econômico. COIllO choqlles de o/i:rr.l.

• EStrUnlra de mercado: ti. inthç50 dc custoS tClmbém cstí elssoci"lb ao bco dc "I­

gum"s empresels, wm elevado poder de monopólio ou oligopólio, terem wndi­

ções dc e1cvar scus lucros a<:imJ da clevaç50 dos cUStos dc produção. Muitos

economistJs aucditam quc o tcnômcno lb c:sr:Jg/bçjo (estJgnelç50 cconômic:l

com intbçlo) pode ser devido ao tàto de que, mesmo em petÍodos de quedo. do.

o.tividadc produtiva, o.S tlrmas com poder oligopolisto. têm condiçõcs de mo.nter

Sllo.S margens de lucros sobre cuStos (mJrk'lIp), 0.0 elumcntJr o preço dc seus

produtos fino.is.

4. Efeitos provocados por taxas elevadas de inflação

Plllkrí:Jmos ser Ie"ados a pens.lr que, sc todos os preços se devJsscm (impostos,

SJbrios, aluguéis, telrifas e preços públicos, prcços dc bens c SCIyiços) às meS11lClS tJUS,

ninguc:m pcrdcria; ocorrcria Jpenas umo. elevelç50 no nívd gcrJI dc prcços, mJs não se

.r1tcrari"m os preços rdativos. Isso, conrudo, não é. o quc ocorrc num proccsso int~acio-

...--
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5. A política econômica brasileira de combate à
inflação
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Durante todo o período de 196'~-1973, o diagnóstico para as causas da inflação

brasileira utilizava a linha orwdoxa (hoje chamada de ncolibcral), que atribuía ao exces,

so de demanda, associada ao desequilíbrio das CO/ltas plíblicas, a ~c;ponsabiiidacie p~lo

p~e.>$O inflacionário, Õ principal mecanismo de poIft;~~ómicaci;c;niG;tcnn­

/hçjo para essa corrente estava na redução da denuncia agrepda, através da redução dos

gastos do go\'crno (e conseqüente redução do tamanho do Estado), de uma política

salarial restritiva e do controle da ofena monetária (razão pda qual os economistas
ortodoxos sjo também chamados monclarislas).

/\ f'artir de março de 1986, com o governo "da Nova República, mudou-se o

diagnóstico sobre a inllaçjo brasileira e, conseqüentemente, com no\'Js políticas de

combate à inflação. Os pressupostos teóricos eram os de que a economia brasileira se
encontrava altamente indexada, ou seja, todos os negócios, contratos etc. eram firmados

com base num índice que procurava garantir a correç:io monetária dos valores envolvi­

dos. Dessa forma, todos os aumcntos de preços eram captados pclo índicc c, automati­
camente, eram repassados para todos os demais preços da economia, gerando um pro­

cesso automático de realimentação da intbçjo, A esse fenômeno auto-alimentador de­

nominou-se inflação incrcia/, ou seja,~flaçãocorre.illLLwna..fuu<;;io_diUnflasii..C?

passada, A inflação incrcial seria prc1\'ocada, hmdamentalmente, p,ÇI_Q,U1KÇ,1lli~~~

i;;4~;;çãoJorm:u(salários, aluguéis, conrratos financeiros) e ~IJ.dcx"ç.'io illfimn:JJJprcços
em geral e impostos, preços e tarifas públicas),

foi C0l11 esse di:lgnústico incrciJ!ist:l, que o ['1.1110 Cru7aâo procurou r0l11pCr COl1l

esse mccanÍsmo de propagaçjo da inlhçjo, congelando os preços, salários e o câmbio (a

chamada política heterodoxa), numa tentaova de eliminar a "memória" inflacionária,

o Plano Crllzado tevc vida cfêmera, Muitas foram suas falhas, a começar pela

manutcnçjo do.congelamento por um período muito longo (nove mescs), Quando toi

implanraclo, os preços rc"'tin" enCOlltravam-se fora do equilíhrio, c muirm prcços esta­

\'al11 dcl;lsados, o q IIC prOl'OCOII o aparecimcnto do :\gio e a maquiagem de muitos

PWdUIUS, Por ocasi;io elo de,congcLlIllento, no início ele 1987, COI11 o chamado Plano
Cruzado lI, houve lima n(l\';1 aeelcra,-;io inflacionária,

Outros planos, como o 1'/allO Brcsscr e o 1'/:1110 \ 'cr:io, ainda dllranre o Governo
Sarney, c mais tarde o 1'/:1110 Collor, também utilizaram o congelamcllto de preços e
salários para tclltar contcr o proccsso intlaeionário brasileiro,

O Plano Collor, de março de 1990, foi o mais ousado na prática de incons,

titucionalidadcs, ao promover um bloqucio total nos ativos mantidos pelos agentes econô­

micos jllntos às instituiçües fin:inceiras, O Plano atacou a questão elo déficit e os mecanis,

mos de tinanei:lI11eIHo do setor público; conrudo, os demais fatores causadores do processo

intlacionário - conflito distributivo e mecanismos de indexação - continuaram a agir. A.~

taxas dc inflação pós-Plano continuaram elendas e, ao final de 1990, tinha-se IIllla clara

idéia dc que o conjllnto dc mcdidas adoLltbs hal'i" sido incapn dc prnmOl'er 11111 dcci\'o
processo dc csrahiliza\'jo da ecollOmia,
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às expectativas sobre o hlturo, datb a instabilidadc c a imprcvisibilidadc dc scus lucros,
O cmpresário permancccrá cm compasso dc cspera, cnquanto a sil'uação perdurar, c
dificilmente tomará iniciativas no sentido de aumcntar scus invcstimcntos na cxpaIlsão
da capacidade produtiva, O quc aCJbará prcjudicando o nÍl'c1 dc emprcgo da cconomia,
É a chamada inflação de expeetacil:ls ou inflação psico!<Jgic.1,

A maior partc das causas da infbção brasileira foi aponcada allCcriormcntc do pon­
to dc vista teórico, Como sc sabe, a infhçjo tornou-se crónica na economia brasileira,
particubrmente a partir dos anos 50.

Ao longo dessa dé"ada, o déficit do govcrno j;í cra, para os economistas, lima das
principais CaUSaS da intbçjo, Várias eram as cxplicaçúcs para o surgimento dos déficits
go\·ernal11elltais. De um bdo, a necessidade dc o go"crno fornecer a infra-estrutura de
transportes, energÍJ,saneamentoecc., para que o setor privado pudesse produzir o
volume de bens e serviçosdesejados pela sociedade brasilcira, De oucro, a baixa produ­
ti\~dade dos serviços do go\'erno e a eonseqüellte ineficiência na aplicação de seus reeur·
sos, associadas à impossibilidade de o go\'erno aumentar a carga tributária (e portanto
sua receita), dado o baixo ní\'eI de renda per capita dapopubção, '

A'sim, con10 o governo não podia aUl11elltar os impostos para financiar o desen­
volvimentO econômico, optOu pelas emissões de dinheiro, Com isso geroll-se uma tÍpi·
ca intlação de demanda: quanto mais dinheiro circub\'a, f)uiores eral11 as compras, rcia­
tivamellCe a uma capacidade produti\'a que não tinha condições de crescer no curto
prno,

De 1964 a 1973 a infhç"o apresentou uma persistente tendência de queda, A
política de combate à inthçjo caracterizou'se em uma primeira r:1se (196-l-1966) por
um tratamento de choque: houl'e lima rísida polírica moneL\ria, fi,cll e saLlri:d qlle
mudoll o patamar da inlbç;io de cerca de 1 00%, em 196·J, para perto de 30%, em 1<)67,

O período de 1968 a 1973 foi O do "milagre" econômico, com ele\'Jlbs taxas de
"crescimento obtitbs na economia brasileira. Com o crescimento da produção, a t;na de
inflação passou de 25,4%, em 1968, para 15,7%, cm 1973,

A partir de 1973, a crise do petróleo trouxe repereussôes profundas na economia
mundial, e, desde essa data, a cconomía brasileira passou a apresentar taxas de intlação
crescentes. Além dos choques do pctróleo, outros f.~tores [oram extrenlJmente impor­
tantes para explicar a aceleração da taxa de inflação ao longo dos anos 70 e meados dos
anos 80:

a) os elevados gastos públicos com programas de substitui\'ão de importações na
área de energia, aço, bens de capital e minerais njo ferrosos, ocorridos na ges­
tjo Geisel;

b) elevaç"o da dí-'i,Lt externa de\'id" ao aumento tanto do principal (al1os 70)
como das t~xas de juros il1ternaciol1;lÍs (início dos al10s SOl.
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Questões para revisão

1. Ddina intbção, inlbção de d~manda e int1aç:lo d~ custos, e os fltores qu~ as provocam.

2. Explique resumilhmenrc as distorções provocadas por altas taxas de intlaç:io.

3 ..o\pont~ as causas lb inthçjo br;lsikira, de acorelo com as seguinres corr~llCes:

a) ncoliberJl;

b) inercialista;
c) estruturalist;l.

4. Explique qual o eli:ito provável de uma política de cstabilizaç,lo de preços sobre <)

grau de distribuiçio pessoal de remlJ.

5. Supondo uma economia com déficit público relati,'amenre elevado:

a) se o govcrno emitir moeda p;"'a cob,i,lo, o que dev~ ocorrer com as taxas de inthç:io?

b) se o gov~rno emirir títulos para cobri-lo, mostre de qu~ forma pode ser possível

manter taxas de inthç:lo rebti,'ament~ baixas,

Como s~ p<:rc~be, o gov~rno é normalmellCe preservado no diagnóstico estrU[l\ra­

lista: os desequilíbrios do setor público seriam provocados pelos interesses dos grandes
grupos económicos (setor financeiro, latiti.ll1diirios, oligopólios, capit:tl ~strangeiro).

Segundo essa corr~llCe, o combat~ à int1ação de"~ ser feito principalmente através

cle reformas estruwrais (por ex~mplo, a r~forma agriria) e pelo controle de preços dos

s~tor~s oligopolizados,

Na realidade, o d~bat~ ~llCr~ :tS virias corr~ntes d~ economistas ~ra mais int~nso

antes do Plano Cruzado, DUrJllCe o p~ríodo militar, os ~conomistas que estavam no
poder d~tinham uma linha mais monetaristJ, ou n~olib~ral, e ~rJm criticados pelas d~­
mais corrent~s, principalm~nt~ a ~struturalista, Como na Nova República os antigos

críticos assumiram o governo, ~ os planos h~t~rodoxos por eles implementados não
trouxeram uma solução para a qucstão inthcionária, o d~bate tornOll-S~ menos radical.

Pod~-se dizer que, hoje ~m dia, a grande maioria dos economistas concorda qtl~ todos
~sses tatores ~stio ou ~stiveram present~s na ~xplicaç:lo das eausas da inlhção no Brasil.
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A Corrente E~trutu~alista'
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Nos anos 50 ~ óO, cmbor:1 li política adotada pelo gOVcr;lO ~ItÚizass~ Unl diagnostico

l11on~t~ristada inlbç:lo d~ denunda, em contraposiç50eHe\'eem ~,·id':nda, a challlada

corrente c,rrlltllr;l/i,t;l ou cepa/in;l. Esta supunha que a intbç:lo ~m país~s ~m vias de de­

scn,'olvimento é essencialmeme causaeb por pressõe~s.Essas pressõcs de custoS

>cri;uudcri'"<ld'l:[ de que~çõesS~i;.Qo~'rais...!;:Ús como:,

a) es~!:'t}I!2.i!g!icola. pela qual a oferta de alimentos não rL'sponde r'lpiehmente

~L~S estímulos de demanLb e provoc;] eknções d Fpreços;

b) estrutura do comércio intern;lcional, que !C"a aO déticit crônico no b,tlanço

~le-l'~g~;cnLOsdos paíscs subde;en,'olvidos e os obriS'1 a politic;ls de desv;llo­

riz;lçio cambial, quc provocam aumentos 1I0S custoS de produção;

c) estrunlra.ojig2.l2ólica dos mercados, quc t'.1z com qu~ as empresas repassem

todos os aumentOs de cUS(OS acKpr~ços dos produtos tinais.

:\.sSiI11, difc..:rt.:ntC!11cnt<.: th)s Inonctlrist~lS c nc..:olibcr:Jis, os escrutllralis(3S supõeIl1

que as ClllselS da inthç50 sc localizam no comportJmcnto do setOr priv;ldo (oligopólios,

!.Itifúnclios) e não do setor público. A lormaçlo idcológica desses economisr.ls tornou­

os lár~nhos defcnsorcs de uma economia mais centralizada, basead'lnum pbnej'lmetltO

e numa grande participaç:io do Estado.

De lórma mais gcnérica, os ~struturalistasconsideram que as causeIs da intbção de­

,'em-s~ aos con//iw5 Ji,rribuú\'os, qu~ se ~stabclccem na tentativa dos drios setores da
sociedade buscarem manta ou elevar sua parccla lU rel1ll1 nacion;u: os cmpr~sirios, atrav':s

de preços que preser;em suas margens de lucros; o govcrno, através de imposros, preços

" [ClriEls públicas; e os trabalhadorcs, através de scus S'II,irios. Ncssa disputa, saem pnh,uldo,

\cgundo os estruturalistas, os grandcs o/igoI'''lill,'. pril1cipalmcl1tc cl11presas 11l1lItil1"ci()l1ai~,
\dOI" lin~l1\LL:'iro c blillllh.li.i.rios. ()s Il\~lion:s pcnkdDrc.:s S~10 os {ral).llh~ldurcs .
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Em 1994, no Governo Itamar Franco, implem~ntou'se o I'hwo Re;I/. Este, por

>U.l va, representOu um ;wanço em rebç:io aos planos anteriores, reconhecendo que as

principais causas da inlhçio brasi!cit'a' ~stavam no lksequilíbrio do setor público e nos

1I1~canismos d~ ind~xaç:lo. NUllla primeira ~tapa procurou-s~ equilibrar, ao menos para

1994 ~ 1995, o orçam~nto público por meio da criaç:lo do lPMF (Imposto sobre

Movim~ntaç:ioFinanc~ira),qu~ incidia sobr~ as transações bandrias, ~ do Fundo Social

,te Emerg~ncia, qu~ desvinculou as r~ccitas fcdaais da d~stinaçõ~s para gastOs esp~dl1­
(OS, Numa segunda ~tapa proc~ssou'se à quase tOtal d~sindexação da ~(onomia, através

da mudança da mo~da: passagem do cruzeiro r~a! para a URV (Unidad~ Real d~ Valor)

~ ctesta para a nova unidade mon~t:íria, o rca/, d~ forma muito b~m-sucedida,A t~re~ira
et;]pa esti l1;l consolidaç:lo do Plano, qu~ só ocorr~rá se forem implemetltadas as râor­
I1l;]S que visam moderniz;]r a economia, e principalmellte O seror público brasikiro:

rdormas administrativa, liscal, patrimonial (l1exibilizaçlO dos monopólios estatais) ~ da

l'r~vid~ncia Social.

~...~..
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gastos públicos, uma ereseeme participaçjo do Estado na produç;io naciol1al e IIllla
ampla gal1la de leis que busca\'am a rcgulamentaç;io da atividade cconômica,

:\-<sim, ao longo da história recente, a participaçjo do Estado na econol1lia I"Cm
cresccndo, emre outras, pelas seguintes razües:

• Desemprego: os ele\'ados l1íveis de desemprego (milhões de pessoas desempre·

gadas) ao inicio dos anos 30 conuuziram o governo J realização de obras de

il1fra·estrutura que abson'essem contingentes elevados dc mão-de-oora.

• Crescimento da renda per capita: o aumentO da rel1da !,er Co?!,ir,? gera um au­

mento da demanda de bens e sen'iços públieos (lazer, educaç:io, saúde etc.),

• ,\ludanças tecnológicas: a invenção do motor de cOlllbustão signilicou ullla
Illaior dem~nda por rodol'ias e infra-estrutura, que passou a ser ofertada pelo
Estado devido, de um lado, ao Eao de que a iniciati\'a privada, via de regra, njo

dispunha de capitais .<ulicientes c, de outro, como forma de proteger e encorajar
o crescimento de diversos setores econômicos.

• Mudanç~s populacionais: alteraçôes na taxa de crescimento populacional con­
duzem a aumentos nos gastos do Estado, em virtude do crescimento de suas
despesas cm educação, saúde etc.

• Eleitos da guerra: durante períodos de guerra, a participaçjo do Estado na eco­
nomia aumenta (portanto alimenta o gasto público). Mas o que é intcressante é
que, quando o conflito bélico termina, o gasto público se reduz, n1:15 n;lO a
I'onto de \'Clltar ao nílTI existente antes da guerra.

F,](ores políticos c sociais: novos grupos sociais passaram a ter maior p,-esença

política, demandando assim novos empreendimentos públicos (por exemplo,
escolas, creches etc.).

• l\ludanças da Prel'idcl1cia Social: inicialmente a Previdcncia Social foi concebida
COlll0 UIl1I{lCio de o ilH.ii\'ídllO ;llltnIlI1JllCi;1r sua JpOscl1t:ldOlia. Po,"tcriorlnclltc cS.'\J

illslillliç;lO constituiu-se t.:ll1lll11 illstnllllcllto de distriblliç;10 de: rCIHb. Isso 1<:\'PlI:l

tlll1;1 m"ior p:u-ticipaç:io do btado (aumentando o gasto p,ü,lic(») no meLmis­
[110 prc\"idt:l1ci:lrio.

Aliado a esses [aores, a próp,-;a e"oluç,io da economia 'lllllldial no século XX
:1CJrrC(Oll o dcscl1\'oh'illlClltO dos ilH.:rc;ldos Jlnanceiros c do cOlllércio intcrll;lCiollal,

que tornaralll mais complexas as relaçúes econômicas. adicionando elementos de incer­
teza e de especulação, praticamcnte inexistentes al1teriormellte, o que motivou o alarga .
mento tias funçôes econômieas do Estado.

3. As funções econômicas do setor público

t\ necessidade da atllaç,io econômica do setor público prende-se J constatação

de que o sistema de preços não consegue cumprir adequadalllente algulllas taref'ls Oll

funções .
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1. Introdução

o SETOR
PÚBLICO

\

2~ O crescimento da participação do setor público
na atividade econômica

E m drios capítulos antcriorcs tivemos a oportuniuJue dc discutir os aspccws da
atuação do setor público sobrc aati\'idadccconômica" Especiticamcnte foi

cnfatizado, nos capítulos referentesJ Macroccoí;on~ia(CapítulosS a 13), o papel dos
instrumentos de políti~a fiseal,m()nedria, cambial; comercial c de rcndas, no sentido de
minimizar as flutuaçõcs'cconômicas rcbtivas ao nível de ati\'idadc, de cmprcgo c de
preços, ~o Capítulo 5 da amilise mi<:roecónômica discutiu'se coino o gm'erno pode
interferir no cquilíbrio dc mcrcadoscspecíficos pormeio do estabeleeimcnto de impos­
tos, preços mínimos na agricultura e tabebmento de preços.

Nestc capítulo discutiremos mais detidamente as atividades do Estado, dl'stacando
alguns aspectos da expansão tLl intervenção estataL

....1.

A,) final do século XIX e início do XX \'eriti«)u,sC lllll imenso f)l'oeesso de 1"r!l1;)­
ç;io de srandes monorólios, que passaram a limit:lr a oferta e a aumentar os preços, 10m
1390, nos Estados Unidos, voltou-se a Lei SlJernlJl1 comra os tl'llstcs, declarando-se
ilegal o monopólio da indústria e do eomercio, bCIll como O conluio paL! a lixaç;io dc
preços, :\.<sim, j:í no início do século XX passou-se a rq;ular ~ atil'ilbde econômica,
colocando-se em dúvida o papel da "n",o inl'isÍl'e1", de ,\dam 5mith, para conduzir os
mercados a responderem satisEltoriamente aos problemas fundamentais da economi,): O
que produzir, como e para quem. Isso lieou c1aramentc demonstrado com o crJck da
Bolsa de ~ol'a York, em 1929, c a posterior Grande Depress;lo dos anos 30.

Desse modo, a partir dos anos 20, devido particularmente aos elevados níveis de
desemprego obsen'ados nos países capitalistas, o Estado ~crescentou :\s funçúes tradi­
cionais de justiç~ e segurança a de ofertante de bens públicos - eletricidade, sane~mcn­
tO, rodovi~s, ferro\'ias, portos etc. Essas nO\'as funções econômicas do Estado amplia­
r~m-,se, sem dlll'ida alguma, a partir da publicação da Teoria Ceral de Kel'l1es, em 1936.
Em pr~ticamente todos os países capitalistas observou-se um expressivo alllllelltO nos

....,...,.,

.­..............--



3.1. Função alocativa

I. Em Dirciw, o ,,:olKeiw de bens públi..:os obcJe..:c J UI1lJ ócil.:J m;lis pJcrimol\ial, inl.:!uinJo: 1. bens Je liSO

":OIllUnl do pt}\'o, [ais ":0010 os 111Jres, rios, <:srr:JdJs, ruJS c pr3çJS; 2. bt'n.'i de liSO cspc(iJl, uis (0lT10 os cditkios

ou [erre nos apli":;H.Jos J serviçu ou csc.lbclc..:il11cnro ti::dCfJI, esrJJuJI ou mLll\j..:irJI~3. hem dominiJis, isco é, os
que ":OlbCitllCI1I o património J.l UlliJu, dus ES[Jdo'i ou dos ,\tullidpios, ":OHIO objcm de direito pes.)oJI Dl! rC;lJ

de ddJ um.1 I.kS.).lS cncidJdC:!i (Jrt. ó~ do Ct')di~f) Civil l. Em 1-:":01101111.1, cS'ie (Olh:ciro é \'i.\w sob UOl.~ l)ci(J de

t~)rnc(il11el\wde scrvh;os púhli..:os, c.li.) (01110 sJúde, SJllçJlllellCO, rHuri\jo•.'icr\'i,·n'i de dn,pnllli\io. de dd~sJ

ll.h.:ioIlJI etC

Existem ;llgutlS bcns que o mercado nio conscguc torneccr (bens públicos); logo,

.\ presença do Escado é nen:ssárÍa (~ o /Ílnçio aloori,'a). O SiStCllla de preços, via ,k

IQ;r.l, nio k\'a o uma justa distribuição de renda, daí a imcf\'ençio do Escada (filnçJo
.1i\lnburi"J). Finalmente, o sistema de preços nio consegue se amo-regular e, por isso,

tl Est.do deve acuar visando estabilizar tanto a produção quanw o crescimento dos

preços (/ilnçio estabilizadora).
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É intercss~ntc nO[Jr quc nos bens de consUl1l0 colc:ri,'o o telto ,k o bem ou serviço

ser de consumo n50 excludente só nll1cion~qU:ll1do ~ utilizaç50 do bem nio esd s~cur~d~.

Por exemplo, 111S prai~s, a milizoção por um indil'Íduo nio ~ independeme do gcau de

U[jjização do mesma praia por oucras pessoas. A praia é um bem público, mas a partir do

momenw em que ela escá locado (sorurada), ela deixa de funcionar como bem público,

porque o foco de um indivíduo dela sair beneficia os demais. Nesse coso, nio podemos

considerar o praia como um bem príblico "puro". Exemplos de bens públicos "puros"

seriam o serviço de meteomlogio, defeso n~cional e sef\;ços de despoluição.

Um coso panicular sio os bens semipríblicos oumerirórios, Esses bens satisfazcm o

principio da exclusão, mas sio.produzidos pelo Estado. Como exemplo temos os SCf\;ÇOS

de saúde, saneamento e nutrição.

3.3. Função estabilizadora

3,2. Funç..'io distributiva

A renda de uma falllília consiste na soma ,üs rendas do trabalho e da propriedade,

sendo que a parte mais representativa da renda é a proveniente do trabalho. A distribuição

das rend:ls do trabalho depende da produti\idade da ndo-de-obra e ,la utilizaçio dos demais

t'Hores de produção do mercadb. I\ssim, se deixarmos o mercado nmcionar livremente,

teremos ullla distribuiçio de renda que dependerá da prodtlti\'i,bde de cada indivíduo no

mercado de tàtores, nus que sotTerá a influência das dité:renres docaçôes iniciais de pacrimônio.

O governo funciona como um 'lgente redistribuidor de rench, na medida em que,

atr:l\"é~(b tributação, retira recursos dos segmentos mais ricos da sociedade (pessoas, seto­

res ou regiões) e os transtere para os segmentos menos I:'\'orecidos.

:\ distlibuiç:io pessoal de renda pode ser implemenrad., :uravc:s de uma estrunlro cariEíria

progrcSSi\';1) ondt: os indivíduos llui:i ricos p;\ganl tlnl~l 'JlíquoLl !n~lior de: i111pOStO. Ainda} a

redistribuição pode ser t<:ira combinando impostos sobre produtos adquiridos por pessoas

ricas com subsidios para produtos adquiridos por consumidores de baixa renda,

Quanto à distIibuiçclo setori:ll ou re$ional, o insmrmenro g;O\'elllamental mais adequa­

do seri. uma polícica de gastOs públicos e subsídios direcionados para os setOres e as áreas

mais pobres.

,-\ funçJo est.bilizadora do governo esti rc!acionad" eom a intef\'enção do Estado na

economia, para alterar o comportamento dos ni\'eis de preços e emprego, pois o pleno em·

prego e J estabilidade de preços n50 ocorrem de maneira aucom;ítica, Essa imef\'ençio é

teita através de insmlfl1enws de política fiscal, monetária, cambial, comercia! e de rcnd:lS,

:1I11plamenre discutidos em capítulos :ulteriores.

AIg;uns escudos da ,írea de ti.l:1l1ças f'üblicos destacam uma quartJ /110..;30 do setor
público: a lilllÇ:10 de crcsc"imCJIW cconômico, que diz respeito às políticas que permitJm

Fund,lnler1101 de Econoolld

~

I?O

A fÍInçJo alocarivado governo está associada ao fornecimento de bens e sef\'iços não

otúecidos 'ldequadamenre pelo siscema de mercldo,

Esses bens, denominados bens públicos, tem por princip.1 característica a impossibi­

li,iJde de excluir determinados indi\'íduos de seu consumo, uma vez delimit~do o volume

de produçio'.

O princípio da exclusão diz que quando o consumo do indh1duo A de um determina­

do bem implica que ele tenha paga0 preço do bem, o indivíduo B, que não pagou por esse

bem, sed excluído do consumo do mesmo.

Nesse sentido, diz-se que o COnSUlllO de um bc:nl ':(;":11 (ou de consumo excludente)

quando o consumo realizado por um agenee exclui automaticamente o consumo por outrOS

indi\'Íduos (o consumo de um caiezinho é um exemplo),

O consulllo de um bem é nfio 6,'al (ou não satist'lz o princípio da exclusão) quando

o consumo por um indivíduo nclO diminui a quantidade a ser consumida pelos demais

indivíduos. O sCf\'iço meteorológico é um excmplo de belll de COllSumo nio rival.

No C.1SO de bens ri\',Jis, o mec.lnismo de cxchlslo é reprcsemado pelo sistema de

preços, que seleciona os agemes que nio consumido o bem. Se SclO f1roduzidos :lIlualmeme

200 mil togões e existem 300 mil indivíduos em condiçõcs de :HlquÍlir CSSe produto, I DO mil

pessoas serio excluidas, pelo sistema de preços, do consumo.

Emret.nro, no caso de bcns públicos, o t'Ho de um .geme utilizar o sef\'iço que é

ot<:recido não signitica reduzir tisiC:lI11ente a ot<:rta para os demais agentes, Por exemplo,

num país de 100 milhôes de habitantes, se o orçamento par. a educação é de 5 bilhões

de unidades moneririas e o orçamento ideal pMa o atendimemo de toda a populaçio ~

de 8 bilhões, nio seria possível concluir-se que parte da população ficaria excluída do

consumo, pois, mesmo a Ulll nível intúior. toda ela ceria acesso ao sistema educacional.
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Os uibulOs são constituídos por impostos, ra..us e conuibuiç~o de melhori:l. As [:lX:lS
são cobradas em ra7.ão do exercício do poder de polícia ou pel:lurili7.:lç50. detiva ou poten­
(j:ll, de ~(n'iç{)~ púhli((ls l"spcdli('os c di\'isí\'eis. pn:~t;·H.I(ls:lo (olltribuit1t<"" ou I'(l!"t()~ a sua

disposição.:\ contribuiç50 de melhoria é cobrada quando um:l determinad:l obr:ll'ública

aumenta o valor I':ltrimonial dos bens imóveis localizados em sua vizinh:lnç:l.

Quanto aos iI111'0s[Os, h;í \';Írias formas ele ciassilicaç_io. As principais s;io as que se

sq~ucln .

Princípio da Capacidade de Pagamento
Ségundo esse princípio, os :lgentes (famílias, firmas) deveriam eontribuir com im­

postos de :lcordo com sua eap:lCidade de pagamento. O imposto de rench seri:l um típico

exemplo. /\s medidas utilizadas pata auferir:l capacidade de pagamento são: renda, con­
sumo e patrimônio. Sobrc essas medid:ls de cap:leid:lde de pagamento existem algumas

controvérsias.

Os que utilizam:l renda como capacid:lde de pagamcnto baseiam-se n:l :lbrangênci:l

dessa medida. Utiliz:lndo·se a renda, inclui·se consumo e poupança, e um:l pesso:l eom
rcnda de RS 5.000 e consumo de RS 2.000 seria tribut:lda da mesma forma que uma pessoa

que tivesse os mesmos RS 5.000 de renda e os gastasse intcgralmente. Argumentam que o
acúmulo de poupança é realizado com b:lse em uma dada taX:l de juros (atr:lenre para o
poup:ldor) c, m:lis, que o estoque de riqueza tr:lZ aos indivíduos status e poder econômico.
Ainda, mesmo sendo a poupança uma renúneia ao consumo presente, se o indivíduo optasse

por Kumul:lr inddinie1:1mente, esta jamais seri:l tributada.

Por sua ,·e7., os que dclcndelll a utili7.aç50 do consumo como base ttibut:íria arb'1.nnen'
tam que a capacidade de pagamento deve ser definida em funç50 do que o indi,íduo conso­

mc ("retira do cokh;io") e n50 em termos do quc cle poupa ("põe no colchão"). O :lrgumen·
to que existe por rr:ís disso é que os atoS de poupar e de investir benctieiam putros
indivíduos, enquanto o de consumo, por ser individualista, seria anti·soeial. Assim,

embora a poupança seja vist:l como um:l renúncia ao consumo presente, ela someme
seria tributada quindo fosse utilizada p:lra consumo. 'Porém. se a renehfosse utilizada
como indicador de opacidade de ~lagamento, a poupança seria tributada inicialmente

quando o :lgente a recebe e, no futuro, quando esta fosse cOl1\'erti,h em consumo.

Na pr;Ítio, o que ocorre é que os impostos sobre a renda s50 aplieados de maneir:l

diferenciada para cada :lgeme (s~o utilizadas alíquotas diferenciadas e isenções), enquanto
o imposto sobre'collStnno' temum:l abr:lngência global (alíquotas cOl1Stantes). Logo, os

ddcllSores de lrm si,tema progressivo de trihutaç~o preferem os impostos sobre a rend:l.

() patrimúnio (a riqueza) é constituído por fluxos de poupança acumulados no

passado, ou seja, pcla p:lrle ,LJ renda que n50 foi dirigida ao consumo. Muit:ls \'czes
surge a questão qn;llHo ao I,\to de se esses fluxos de renda j:í foram anteriormeme

tributados e, se o for:lm, como deveriam ser levados em ce1nta.

o serar oGblICO

;-.2. Os tributos c SU3 classificação-----
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Principio do Beneficio
De acordo eom o l'rillc'lí,jo do l3cllclicio. um tributo justo ~ aquele em que cad.1

contribuinte paga ao Est:ldo um montante diret;llnerlte relaciOl1ado com os beneiicios

que dele recebe. Ou seja, o indi"íduo paga o tributo de maneira a igualar ó preço do

se'.... iço recebido :lO bencliôo m:H'gill:li que ele aufere com sua utilização.

Esse princípio determin:l simultaneamente o total ,1:1 cOrHribuição tribut:íri:l c sua

vinculação ao gasto (isto~, como a t1ibutaç50 foi distribuída).

O princípio do benclicio possui alguns problemas de implcmentaç.io. O ~'rincipal

reside na dificuldade em se identilicar os beneficios que cada indi"íduo atribui a diferentes
quantidades do bem ou serviço pllblico. Além disso, como o COnSUl110 do bCll1 público ê
coletivo, não havcria motivo par:l as pessoas revelarem suas preferências, pois isso poderia

aC:lITetar aumentos em sua contribuiç50 .

Como aplicação desse princípio temos os selyiços públicos que milizam taX_1S espccí·

ficas par:l seu fin:llKiamento (transportcs, energi;').

Princípio da Eqüidade
Pelo l'rindl'io da Eqiíid;lde. um imposto, além de ser neutro, deve ser equânime,

no sel1tido de distribuir seu ônus de maneira justa entre os indivíduos. A eqüidade pode

ser :l":llia,h sob outros dois princípios: 1'állcil'io Jo l.kllclicio e l'rillClí'io d;l C.1f'acidadc

de l';lgalllellCo. .
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É sabido que. as decisões ~bre :lI09~ãod~re~~~ossebasci~n!nos.~rcço~ relativos
determinados pelo mercado. A neut:r.llidadcdos triblítOS(I'rif}~'írioJ'!!?~ucr.úidadc)é.obti­
da quando eles não altcram os preços relati\'os, minin;i7_~ndosi':l ínt-~rfercncia ~~~decisf)es
ceonômicas dos agentes de merc:ldo. Sendo adequados, os tribmos podem ser utilizadcls na

correção de ineficiêneias obser":ldas no setor pri,·ado.

4. Estrutura tributária

4.1. Princípios da tributação

Para que o Estado cumpra suas funções com a sociedade, ele obtém recursos por meio

e\:1 arreeadaç50 tribut:íria, que compõe sua receita fiscal. H:í uma série de princípios que a
Teoria da Tribut:lção de"e seguir, mas dois s50 fundamentais: o l'rincíl'io J.l Nelltr.lli·

dadc e O l'rillcípio da Eqüidadc.,

aumentos na forlllaçoio de capital. Ou seja, a amação do Estado, tanto 110 lOcante aos inves'
timentos públieos (fomecimento de bens públicos, infra·eslfUtura b:ísica) quanto aos ineen·
tivos e financiamentos para estimuiar os illl'esumentos do setor prindo, est:í voltada para o

crescimento econômieo de longo prno. Num certo sentido, a Illnção de crescimento não

seria diferente eh função aloCJtiva do setor público.
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Impostos Proporcionais ou Neutros

S:io "queks em quc o "UIHemo-,u cOllCribuição é proporciollalmellte igu:d "O ocorrido

l\~l rcnda. A n:bçio Cl\(n.: carg;\ tribuc.lriJ c n:nda P":rJll;lI1('C<; (otlSLHl(t.:, (0111 () ~HII11l'tHOJo

lIi,""l de re:nlLI, onc:r:Uldo igu"lme:llCc rodos os scgme:mns soci"is; ;:';,jo hi c.xemplos nn Brasil

dessc (ipodc im{~. ~

Impostos Regressivos

São aqueles cm que o aumenw na concribuiç:io ~ loroporcion"lmcn(e menor que o

ill('rClllCIHO l)..:orridl) na n':lld~l. A n.:L1ç:io Clllfe cJ.rg'.l triblldri~ll: n:nd~l deLn':$CC C0l11 o JlI­

nlcnco do nível de rcnd". Com isso, os segmellcos sociais dc menor poder aquisi(il'o S:lO os

mais one:uclos. É o que ocorre, por exemplo, com os impos(os illdirccos, ("is e:omo IC.\ lS e

IPI - ncio incidem sobre :1 renda, mas sobre o preço lbs mcre:ldorias -, e ucilizJm a

mcsma "líquo(01 ele todos os concribuimes.•-\ssim, se o ICMS incideme sobre o arroz tor

dc 10%, e se o quilo dessc :llimcnco cus(ar:) 20,00, o individuo mais pobrc e: o mais rico da

populJç:io pagar,jo igu"lmcn(e: S 2,00 de imposto "o adquirir um quilo desse produro.

,It !
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Impostos Progressivos

Ocorrem qUJlldo o JUmC'HO Ila cOll(ribuiçlo .: proporcionall1l<::nce mJior que o

aUl\lell(O ocorrido Ila rCl\lb. A rdaçlo cncrc clrgJ (ribu(;Íria c n:nda crcsce com o 'lU­

mCllco do níl'd dc rcndJ, ou scja, J cs(ru(ura (ribu[;ÍriCl, bascada em imposcos progressi­

I'OS, oncr:l proporcionalmcme IllClis os scgmenws sociClis de maior poder Jquisi(il'o.

~emplo: impos(o dc rCllela da pcssoa tisic:l e ela pcssoajurídica.

Os imposws também pOlkm ser ditCrenci:ldos cm imposros sobrc usos <:: imposros

sobrc fon(cs. Os imposcos sobre usos (ribuum lks(inos especíticos, como os impos(os

sobre consumo, enquClnco os imposws sobrc tomcs (ribuum a tun(c de rcnda, como os

imposros dc rcnda dc pessoas lisicas c jurídicas.

4,3, Efei(Q~ sobre a atividade econômica

Ocorre supecíl'i( das COlHas públicls qu,,"do a urec.ld"ç:io supera o local dos

gas(()s; qu"ndo os gastos super,uH o l\lonCl1\[e da 'Irrecall.tçelO, (el1lOS O délid( públi­

co. Exis(em dri"s conc:ei(uaçúes de défici( público, que discu(ireOIOS J seguir,

A eS(rtlrur" de ,,1[quo(JS cons(i(ui um dos ti(ores que dc(ccmin:lm o impacro dos

(riburos sobrc os preços e o ní\'d da acivid"cle econômica. Um impos(o proporcíonal

sobre: :l renda scrÍ;! neu(ro do ponco de vis(" do con(role da dcmallCb "grcgada, pois :l

renda co(:ll, :l rcnda disponível (rcnda (o(ClI menos imposros) e: os gasros em consumo

crescer13nl às meS111aS tJX3S.

Um imposro progre:ssil'o exeree um concrole quasc quc :lurol11i(ico sobre a de­

manc!:l, scndo que, em um cen:írio inlbcion,\rio, a recei(" tiscal eresceri:l dc nuneir01 nuis

dpili:l quc J rCllda nomil",I, li-c,,"dü "ssilll os g"sms de cOllsumo. Por omro bdo, na

recesslo o eoncribuinte que tivesse su" rClld" dil11illuílb cJiria de alíquo(01 e seria be:nc­

lici"do por uma rcduçlo l!:l clrg" (ribudri:l. Ou sej01, o (ribu[Q pro~rcssi,'o (em um

cfciro Jn(icielic:o sobre a rcnda dispOllíl'd ~c d"ciw é Qll1bÇOl chJmado dc csr.1biliz;lâoc

".!!!.omiáco (b!lilc ill).

.- Existe um" rcbç,jo inccrcss:l1\[e entrc o tor"i lLl arrccal\açlo (ribu(iria e :l (axa

(,díqun(;l) dc imIHl,(O" cOllhecid,1 COIlHI (;U(1·a l/c LI/á. QU'llldo a aliquoca ~ rebli\',,­

i I\lence baixa, es(abelecc-sc Ul\l" reLlçcio l~ c[\(re eb -;: a "rrecalbç:io. COllCudo, a

l partir ck Ulll lk(ermillado níl'eI d" ""qUOt.I, qualquc:r ekvClçelo lb IllCSI1l" resul(ar:í cm

\\ um:1 red,.,çãO d.l :1rrec.llbção glob"I, devido, de: um bdo, 0. el'"selo (sone:gJç:io) I.iscal c,

de ou(ro, ao dcses(imulo provocado sobre os Ilegôcios em ger:ll.

Um OU(ro cl<:iro sobre: as rcc:e:i(:IS públic"s, conhccido como E/Ciro Olil'CfJ- TJIlZi,

i ocorre em pcríodos de ac:e:kraç'lo inl1aciolliria. COI\lO hei um" lkt:lsagem e:n(re: o t:HO

l
i gerador do imposco e o momell[O de seu rccolhimcnco, a inlbção (ende :l corroer o

I'alor, e:m (ermos re"is, da :lrreudaç}o lisCl1 do go\'crno.

if!IS. Déficit público: conceitos e formas de

financiamento

Fundamenrol de Economia

Um" prilll<:ira IOrlllJ dc cbssiticlçlo dos imposwseollSiderJ dUC1S cJ(egorias:
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Imposto Indireto

l\qude quc incide sobre: trans:lçõcs demcrcadoria~eserviços_ ...
;i">-: \ '\'~-; ;,~ ;",,:,: . ,\,._, -"0" .~, '>',',1 '<.\ ."",.;,)" '~~;"':;.~: .. ;", _,' _.'. ,~::- _,'.

Nesse (ipo de impos(9,~b~s<:i~oután~'ié.o\-ril~rdii:~!l1pr:lfycndúlénícrc
adoriase:

serviços. O que é impOrt:ul[~~es~a~c:i[~goriat:dri,omcll(~e:tllqllc'oi~p~~tó:~cQbrado,
(producor ou consumidor) ~·ó n;~[ódódi.Cíkuià(Ua~~~loJ6t:líOu"v:llor:adici(;;i~dol.·...

." " ...... ',.' .... ,- ",' .... ' ,.' ..o",. h." .,.'.,'" ,- 'o' ,""',,_,_'.;; ".-,"'. .:,'0,,', ">',"<;'7'-'

Um bco imporcJme a ser ressaltado é que ncrnscínprc3\':lriá\'ctsobre: :lquiiotribu(o

é c\lcubdo ilkncitica onde se localiza o ônus desse: impos[o. Ou seja, nem se:mpre quen)

re:colhc e:ssc (ribu(o é a pcssoa (fisic:a ou jurídica) que arc:a com o ânus cio imposco, porque

podc (rallstái-Io par" (c:rccíros, ineorporalldo-o no v:llor d" mcrcadoria ou sccviço.

COIllO observado no C:lpí(uIo 5, os il11poscos indire(os (·.llllbém podem se: r classifica­

dos em il1ll'0sros ,,,I ,·,\lorcl1l, que: (em alÍlju()(a (pcrceIlClul) lixada, com I'Jlor (em 5) v"rian­

do de "cordo com o preço da Illcrc:ldoria, e ill1f'osro CSl'ccílico, coml'"lor (em 5) tix"do,

independeme do prcç<> d:\ Illerc"doli:l.

UIll" OU([·" c1'lssilic"çelo dil'idc os imposcos elll:

~l11posto Direto

. Asuelc quc incidc sobre a rCl1lb e:l riqucza (pa.irimânio). Nesse tipo de (ribuco, a

pessoa quc rccolhe o imposro rambém arca com seu ônus. Exemplo: Imposro lk Rend".

Denrre os imposcos direws, dcs(acam-se:

• Imposto sobre :l riquez:l (patrimônio): Ncsse (ipo de imposw, a basc tribu(ária

consLirui-sc o cscoque "Cllmulado de riqueza do indil·iduo, seu p,,(rimânio.

• Imposto sobre :l renda: Nessc (ipo dc (ribuco, a incídéncia sc cLi sobrc os tlllXOS

mcnsais, ocorrcndo um "jUS(C sobre os I'alorcs alluais dc rendimellw.

::t--..



5.2. Fi.n:ll1ci:llllcnto do déficit

a) emitir moeda: o Tesouro N,cional (UniJo) pcde emprestado ao g.lnco Central

(Bacen);

b) \'ender títulos da dívida públiea ao setor pri\'ado (illterno e externo).
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Or~amento Tradicional

O orçamento público surge de m,neira collsolidada na Inglarerra, por volt:1 de J822,

numa época em que o liberalismo econômico er, o penS'lllento predomin:\lHe. H:\I'Ía, por­

tanto, fones resisrências ao crescimento das despesas públicas e J panicipaç;io do bt:ldo na
cconolllia.

2. :"", ((ollomi:l hr,,~ikir.l. os li 111 ic(". " ~dtlb.lis c I."ol\di\·l~'c~ ."iubrc H opcr:lçú(,,'s de crédil" c"rcrnu c ilJICrnO, C'

"obre o 1ll011(,llHC da dí\·iJJ. lllobildriJ dus E."i[~ldo.~. do Di.·ariro Fcd,,:r:ll c Jo.'i j\tulli"'ipi(l~, .. .lo d.1 COllll'l..·I~·l1dJ

cxclllsi":I do SCllJdo Feder.ll. sc~~undn o :lrt. 51. illl.:isos \' J IX dJ CO!lSliruiçjo Fc"lcr.tl de IYXM. T.1I11bclll, relu
JI1. Ifl-t d., COllSlilUil.,:.lo h'lh::r:d, § 39• rrm·sc que: ..... :H Ji'''"oJli{'ilid.ldc.'$ dr·l".li\".1 .1.1 Ltlli.Jo.\t'f.lo dC'I'''ÚIJJJJ

1/0 H,JIIú) (·{'I/(f.tI ...... Com i.. <;n. J Cllll\filtli{~n dCfl'flllln.l glH: J Cont.l lJlli(.l do Tcsooro nl~'j,t 110 B.Il"c:n,
((IIl"ilitllind,J· ... c t.'ll1 IIIH.\ (1111t;ltlf} P,l<; .. j\l) n.ifl IllllllCdrif) tio IblKll Ccrlrr.I/.

o orç,H IlC/1(o plibJil."O pu\!'ui lJlll.l \'.lriedadc de :lspc.:cros: polii"ico, jurídico, ("Ollt:íbil
1

cconúl.lico, lll1;lIlCciro c ;l ...illli nistL1l i\'(). Para fins dic.Lüjcos. «)stUIlLl-SC di\'jdir CS'.I :1n;Ílisc
em du.ls P,lrtcS: orçamento rr:\diciunal " orçamento nlOdemo.

6. Aspectos institucionais do orçamento público.
Princípios orçamentários

6.1. Orçamento público

esse tipo de financiamento pro\'oca uma devaçJo dJ dí\'ida pública, e o gO\'crno, para

colocar esses tírulos junto ao público, necessitará oferecer taxas de juros mais 'traente5,
acarret,ndo uma clevaçJo adicional no endividamento'.

Uma Observação sobre Déficit Público e Inflação

Cabe uma digressJo sobre a queSlJO do déficit público e da inflaçio. Por que há paí­

ses que possuem déficit público, em rclaçJo ao PIE, 111.lis elevado que o Brasil, como é o

ca$O da Ir:ilia, Estados Unidos, Espanh" clHre outros, e têm taxas de intlaç,10 quase nulas?

Par, responder a essa questJO, del'emos avaliar n;io o montante ou valor do défi­

cit, mas sim seu horizonte de financiamento. As dÍ\'idas daqueles países de moeo, fone

estJO distribuídas de maneira relativamente uniforme ao longo de um horiwnte de

tempo de la, 15,20, 30 anos, e, nesses prazos, im·e.stidores internacionais Jdquirem

titulos públicos desscs países. Contudo, não os adquirem 00 governo brasileiro ao pra­

zo de um ano! Na realidade, nem os im'estidores nacionais costumat11 compr'r títulos

públicos de longo prazo do governo brasileiro, preferindo os de curto prazo. E é por

esse motivo que a dí\'ida il1terna brasileira é renegociada inrcrn,mellte, \Ü de regra, a

I prazos inferiores a 60 dias. É claro que o investidor, qu,lquer que sej' sua nacion.llida­
. de, prefere investir em países que ofereçam menores riscos para suas aplicações, e é por

essa ra7.:10 que os países em \'ias de desenvolvimento acabam sendo impelidos a oferecer

taxas de juros relati\'Jll1ente elevadas, \'isando atrair capitais externos.

I
I
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Quando o governo sc dc(rol1ta com uma situaçl0 de déficit, além da~ medi,bs [radi­

cionais de política fiscal (aumento de impostos ou corte de gastos), surge o problcm, de

como deverá o mesmo ser financiado pelo gOI·erno. Este poderi financii-Io' atran's de

recursos extrafiscais, e, nesse caso, du.ls são 's princip,is fontes de recursos:

(
Na primcira possibilidade temos uma (orma eminentemente infbcioniri;l (geLl·se o

imposto inflacion:írio), mas que não aumenta o endi\'idamcnto público junto ao setor

pri\·ado. Isso também é conhecido como llJolletiz;lç;io d;] dfl·id.l, significando que o Banco

Central cria mocdJ (base monetiria) para financiar a dívida do Tesouro.

Na segunda, o governo troca lítulos (:Hivo financeiro não monet;írio) por moeda

que j:í esti em circulaçJo, o que, a princípio, n;10 rr.lria qU.llquer I'rcss:10 inlbcion;iria. ,\las

5.1. Conccitos de déficit público

Déficit Nominal ou Total (também chamado de Necessidades de Financiamen­
to Líquido do Setor Público Não Financeiro - Conceito Nomina~

ESS3 medida indica o fluxo líquido de novos tlnanciamentos, obtidos ao longo de

um ano pdo setor público nJO financeiro em suas \'árias esferas: UniJo, gO\'ernos estaduais

c mUllicipais, empresas estatais e Pre\'idéncia Social.

Déficit Primário ou Fiscal

É medido pelo déficit total, excluindo a corrcçJO monetária e cambial e os juros

reais dadí\'ida contraída anteriormente. No fundo, é a diferença entre os 'astos úblicos e

~. arrecadaçio tributiria no exercício, independente os jUros e correções da dívida pas­

sada.--
Déficit Operacional (ou Necessidades de financiamento do Setor Público -

Conceifa Operacional)". . . ,_

tmcUido pelo délicit primiri6,ai:rCs;:idQ'qoSiÚ;o~~eaisda dÍ\'idapassada.~
~i-~icssemodo, no déficit rotalou noniina~~xduilldcía correção monecirja e cambial.
E considerado a medida mais adequada paf:l retlerir as neeéssidade.s reais de financiamento
do setor públieo, .

Existe ainda o conceito dedéfi~jcJe~aix:í,queomite as parcelas do financiamento

do setOr público externo e do rest6-do sistema bancário, bem como I,'rnecedores e em­

pn:iteiros. É a p3rccl3 do délicit público que é linanci3,b pelJs 3utori,bdes monetárias.

Trata-se do conceito de menor utilidade para efeitos de avaliaçio de ~'olítica econômica, já

que podemos até encontrar um superávit, embora de\'ido J postergaçio de dívidas p;ua o

período sq;uinte (o que, aliis, é uma pritica comum no setor público brasileiro).
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6.2. Princípios orçament;Írios
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Principio da Exclusividade

Por esse princípio, o orçamento deve contcr exclusivamente matérias de natureza
orçamenciria. Esse princípio vi~a impcdir que o orçamemo seja utilizado como meio de
'lprOl'açio de ou(ra~ m'H~ria~ que n,io dizem respciw:rs questõe~ tin'lIlceiras.

Princípio do Orçamento Bruto

O orç:lI11~nW dCI'e conrer tod:1s as parcelas da receita c da dcspesa em valores
brutos, scm nenhuma deduç:io. Essa rcgra impcde a inclus50 de impordncias líquidas
(saldos posiril'osou negativos). .

Principio do Equilíbrio

Nesse p.-incípio reside a dik.-cnça, já discutida, entrc o orçamento tradicional e O

moderno. pJra o~ economista~ cLí~sicos, o equilíbrio orç:lmenr.irio era fundamencal,
pois o déficic público, ca~o ocorresse, devcria ser coberto por recursos da atividade
produrivJ .•'\ partir da década de 30, com o advento da economia kcyne~iana, b gasw

pllblico adquire a tiln\':io de e~tabilizadorda cconomia.

Princípio da Anualidade

O orçamenco devc ser elaborado para um dctenllinado período de cempo, nomuJmen­
tc um ano. Na maioria das vezcs, o Jno orçamenrário é detcnninado pelo período de fim­
cionamento do Legislativo.

Em alguns países, O órçam~nro anual convivc com o orçamcnto plurianual. O pri·
mciro é respons,j,'c/ pela cxecuç50, conrrok c programaç50 linanccira, e o segundo busca
dJr a~ dirctrizes de longo prazo dc como podcr:io scr implemcnrado~os programa~ gover­
namentJis.

Princípio da Não-Vinculação das Receitas

Esse princípio impede 'J vinculaç:io de receicas, ou seja, nenhuma p'lrce da receita
poderá estar vinculada a deccrminados gastos.

Principio da Discriminaçõo ou Especializaçõo

Segundo esse princípio, as reeeicas e as despesas devem aparecer no orçamento de
maneira discriminalh, de forma que tique: clara a origem e a destin,rç:io dos recursos.

6.3. Orçamento público no Brasil

No Brasil, a ebboraç50 do orçamcnca segue os passos dcccrminados pela Consei·
tuiç:io Federal de 19~~. O Executivo, por meio de lei, estabelecc: 1. o plano plurianual;
2. as diretri'lCs orçamemirias; e 3. o~ orçamcnws anuais. A lei que instituir o plano
plurianual escabcleced, dc torma regionalizada, as diretrizes, objetivos _e mulcas da
admini~traç50 pública ti:deral para as despesa~ de capical c outras delas dcwrrenccs, e

pira as relativas aos programas de duraç50 continuad'l.

.. ~." .
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Orçamento Moderno

A parei r do início deste século, mais especiflcamentc a partir da década de 30, o
Estado começou a abandonar a neutralidade econômica, quc caraCterizava o pensamenco
Ilbcral. O Estado pa~sa cnr:io a inrerYir para corrigir distorçõcs do ~i~tcma econômico e
estimular programas de ck~el1volvimento.

A partir do pensamento keynesiano, passou·se a acribuir ao governo a co'ndiç5ôlk .

rcsponsável pcla manuccnçio~aacividade~coClôfl1ka.e:lSalce:rações9rç:ll.!1endria~passa:

rJll1 a ter grande importincia~D~);~!;';'":i':";~:;':';->!~:'"•••• ~i.~'..~.;b.·;!;~,.:,:,~;~:';,~";;~;~;;(··.
Ainda sob,'c o orçam':~'~o mod~tno~cabed;;st:lcaiafunc;5'o'dei~s~~;'~e~tÓtk;d~li~'"

Dlstraç50, quc, apesar de já existir, toi aperteiçoada. o orçainenro passa a auxilia'r o Exeell" .
uvo na programaçio, na exceuç50 e no COntrole do processo adminiscratÍ\'o. .

Nas economias centralizadas, esse tipo de orçamento con~ciruiu peça fundamental
para a conduç:io da atividade econômica. Como os meios de produç:io (insumos, imóveis)
eram de propriedade do Escado, este fixava, inclusive, os preços e quocas nsicas da maiorú
dos bens e serviços produzidos, bem como dos fatores de produç50.

Os Princípios Orpmem:irio5 s:io uma coleç:io de regras ,]ue têm por tinaii,bdc
.1Ilmentar a coerência e a efetividade do orçamenw. Cabe ressaltar que esses princípios
IL\O possuem cadter absoluw ou dogmitico.

A principal fi.lllç50 do arçamemo cradicional era disciplinar as til13nças públicas e
I'llS~ibilicar ao~ órg:ios dc rcpre~cnraç:io um comrok político ~obre a Exccutivo. O orça­
Illcnw c~taVa a serviço da conccpç:io do Estado Libcrell, quc tinha por tinalidadc mancer o
('quilibrio n:1S comas públicas.

Nesse cipo de orçamcnw, o aspecro econômico n50 cstava em primeiro plano. As
concas públicas clracterizavam-sc por sua neutralidade, e ogasw público n'lo possuía im­

I'0rr:incia significativa em tcrmos econômicos.

Principio da Universalidade"

De acordo com e~~e prillcípio, o orçamemo precisa comcr roda~ :1S dcspesas c reccic,,.,

,I" r'Lalo.

Princípio da Unidade

O I'riJlcípio da Unidade diz quc CJda entidade pública tillallcciramcmc auw-~uli·

"eme deve po~suir apenas um orçamento. As unidJdes financeiramente auto-suficientes
,Jo a~ que n50 têm suas reccitas c despesas agregadas no orçamento central. Isca é,
.I'\lICleS organismos que n:io depcndem de recursos do Tesouro para sua manutenç50.
';.\0 eXemplo~ de entidades auca-suficicnte~ tinanceiramente: a~ sociedades dc economia
1111":1 (Petrobr5~) e as autarquias previdenciárias. S:io exemplos de entidades n50 auro­
1l1liuentes a~ ti.llldaçõcs unil'çrsitirias.
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3. N~o se deve \."onltlllliir "rcnúncias li~('ai!''', com "{m.'I.:1J:1S Ji.~t.:.lis··. :\.... prillleira!' 5.10 dccom:ntcs de i~CI1ÇÕ;;5.

;\IlilõtiJ.~, rCJHi~,<;úe~;!'lI'h..íliio,<; c henclit.:ins de n~1t\lrC'I.J.lill:l\lCC;r;'1.lrlhH;lri;1c ..:rcditki:t. As ,<;c~lIndJs relerem-se;l

b":lIna~ JJ lei. que pussibilit.\1ll ;l dis(usl:.1o do nlll-rc(olhil11cnlo do illlPOo;lO ror pJrll: do ltlllrrib\1illIC.

A Lei de Diretrizes OrpmCtlt.irias compreenderá as metas e as prioridades da ad·

ministração públiea federal, incluindo as despesas de eapital para o exercício financeiro

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispod sobre as altera­

ções na legislação tributária e estabeleeerá a política de aplicação das agências oficiais de

fomento.

A lei orçamentária anual compreenderá: 1. o orçamento IIscal referente aos Poderes

da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive

fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 2. o orçamento de investimento das

empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social

com direito a voto; e 3, o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades

e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indircta, bem como os fundos e

fundações instituídos e mantidos pelo poder público,

O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do

efei[Q sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e

beneficios de narurwl financeira, tributária ~ crediticia(aschallladasurelllíncias fiscúq'.

O orçamento geral d; Uni50é fonilado pê\a ~Q111~ do ofçamcnto fiscal, orçamento

das estatais, orç:lI11ento da seguridade social e pelas "renúnciaS fi;c;Us". __

O projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias será encaminhado ao Congresso Nacio·

nal até oito mC$es c meio antes do encerramemó do exercício financeiro e devolvido para

sanção até o encerramento da sessão legislati'·a. Já o projeto de lei orçamentária da Uni50

ser.í cncaminhado ao Congresso Nacional até quatro meses ames do elKerramento do exe'r·

cício IInancciro e devolvido para sanç;\o até o encerramento da sessão legislati,'a.

Os projetos de lei rc1ati,'os ao plmo plulianual, às direuizes orçamentárias, ao orça·

mentO anual e aos créditos adicionais ,,,,rão apreciados pelas duas Casas do Congresso Na­

cíonalna forma do regimcnto comum, que os del'oil-erôo ao Executi,'o para sanção ou ,'eto,
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1.2. Classificação flll1ciol1al-!)rogram:ltica

Tem por finalidade mostrar as rcalizações do gasto público, o resultado final de seu

trabalho em favor da sociedade. Por essa classilicação, as funções são:

• go"emo e administração geral

• admil)istração financeira

• ddes'l c segurança

• rc(t1rso.l\ Il;llllr:l.is c ;\~ropl'Ctdrios

• indústria c COlllén.:io

• educação e culrura

• S;llídc

• bem,estar social

• serviços urbanos

• I'iação, transporres e comunicações

1.1. Classificação institucional

1. Classificação da Despesa (Dispêndio)

Existem várias maneiras de se c1assilíear as despesas públicas, dependendo do ob·

jetivo a ser atingido. Se o objetivo lor e"idenciar as unidades responsáveis pela execução

da despesa, a classificação adotada seri a instirueional; quando se proeura mostrar as

realizações do gasto públieo, a c1assificaç:io adotada é a funcional-prograndtica; e se o

intuito for evideneiar o impaeto do gasto público sobre a economia, a c1assificaç:io

adotada será a econômica.

A finalidade p.incipal é salientar quais s:io as unidades administrati,'as responsáveis

pela execução da despesa, ou seja, quais os órgãos que gastam os rccursos.

Nesse tipo de classillcação, a primeira divisão que ocorre é entre os Poderes

Legisbtivo, Judiciário e Executi,'o, O Poder Executivo, por exemplo, é dividido em

ministérios, e estes em unidades orçament:írias (as secretarias),

... i'~í.'!t..~''''''·1

Dispêndio e receita pública: classificação segundo categorias

APENDICE

1.3. Cbssificação econônú,a

Por CS!\:l (b~:-;ili(;lç.1n pnll..:I1l":l-!'(· Ill()!"(f;lr os ill'p;h:ltl~ ql1e () ~:l."tn jlllhliro (l"1I1 ~()brc ;;\

economia, ESS:1 eL1ssilicaç:io tem duas categurias: despesas corrent<:s e de~l'es:ls de capital.

As despesas correm<:s se di"i,km em despesas de cí.steio e trallsf<:r211cias corremes, en­

quanto as despesJs de Clpital compreendem os inl'estimentos, as invcr~iles linanceiras e as

transfercncias de capital.

1
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2.3. Cbssificaçlo pda origem
Nesse tipo de ciJssitlcaç;io, idencitica-se a orig:em dos rccursos que compõem as

recei[as do Esudo. ;\ linalidade ê identiticar " p;ucela de recurSOS próprios e a de recur­

sns [ransti:ridos necess,írios p;!ra cobrir o programa de realização de cJda órgão.

Receitas de Capital

a) Operaçôes de crêdito
b) Alienaç10 de bens móvc:S e imóveis
c) Amortização de emprêstimos concedidos

d) Transferências de capi[al
e) Outras receitas de capit;!1

2.2. Classificação por fontes
Essa c\assitlcação já pane da subdivisão amerior (receiras correnr

es
e receitas de

capital).

Receitas Correntes

a) Receita tribuciria

• imposcos
• taxas e contribuição de melhoria'

b) Reccira de conrribuição
• contribuição previdenciária

• salário-educação

c) Recóta patrimonial
• receita imobiliária
• receita de valorcs mobili;\rios
• participaç10 e di\'ilkndos
• outras rt:~l;itas p:.ltrilnoniJis

d) Receita agropecuária
e) Reccita industrial (cnergia elêtrica, oigua e esgOtOS etc.)

• recei ta de sCfviços industriais
• oucr:lS rc:ct:iC:ls industriais

f) Receita (k serviços (arma:lêns portuários, hospitais públicos, comunicações etc.)

g) Transferências correnres (receiras diversas)

• I1Htlt~lS

• cobrança ,k dívida ;uiva
• QUU::lS receit:ls diversas

203

2.1. ClassifiCJ.ção por cHegarias econômicas
Nesse tipo de classificação, as receicas são divididas em rc:ccir~s correllfcS e rccciras

de: capirai.

o selo! públICO
Fund"nlo:flCOS do:' ECOflOrf1lJ

No OS" da receitJ, a c1assillcaç10 pode ser: por categorias cconómios, tOlHes,

nrig;t:lll c existência OH 11;\0 de \'int..:uIJç30 .

2. Classificação da Receita

1.3.2. Dcspes;ls de: capitai

a) InvestimentoS

• obras públicas
• equipamenros c instalações
• panicipaç10 no capit;ll de empresas industriais e agrícolas

• n1:Ht.:ri::ll pernuncntc

b) Inversões l~inanceiras

• aquisiç10 de imóveis
• 1';".ticipaç10 no capital de empresas comerciais e tlfl;lIlccif'.ls

• (()Ilt.':l:ss50 de Clllrr~s[iI110S

• constituiç10 de fundos rota[ivos

,:) Tc\nsii:rências de C"píu\

• "mortiza~jo da divid" pública
• ;",\ilios p"ra obrJs pliblios
• ;J1I\ílins " .... a eqllil'''lllencos e instabçôes
• ;\u\ílios p;lra im'ersões tinanceiras

• outras conrribuições
Embora tJnco os invesrimencos como as in\'ersôes tlnanceiras gerem mudança

pa[rimoniJI, os invescimemos têm maior efeito mulriplicador, já que a construção de uma
escoiJ (in\'estimemo) represema cri'''çlO de renlh, enquanco a compra de um imóvel "caba­
do (inversão tinanceira) represem" apenas a transfcrência de propriedade do benl.

.3.1. Despesas correnrcs

a) Despesas de Custeio

• pessoal civil
• pessoal militar
• material de consumo
• sCfviços de terceiros
• encargos diversos

b) Transferências Correntes

• sub\'enções sociais
• subvenções econômicas

• in".l(ivos
• pensionistas
• sal.írio-Úmília e abono
• juros da dívida pública
• conrribuição de Pre\'idência Soei;1

• rransferências correntes di\'ersas
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N a qllase totalichde dos li\TOS introdutórios de Economia, o estudo da
M'lcroeconomia dó ênfase a questões de curro prazo ou conjunturais, relacio­

nadas com o ní"el de atividade, o emprcgo e preços (as challladas politios de estal,iliz,;lç:io),

;-';os eapíndos anteriores obser'\'ou-se que, fundamentalmente, as políDos adotac!Js

centralizam-se no comportamento da demanda agregada dc bens e sen'iços, no curto prazo,

A Teoria do Crescimenro e do Desen"ol\'imento Econômico. elltretallCO, discute es­

tr:1tégi;t,S delongo prJzo, i~ro é, qu;1is rncdidJs ele\'em ser :1dOl~H.bs pJrJ 11111 crescimcnto

cconômico clJuilibr.1do c :1l1l()·~llstcnt;)do. NcsI;,J Tcori;1, ;'\ OICI1;\ ('lI pri)dlll"lO ;1~rq;:llJa
jOf;;l U!l\ p;1pd ilnpOnJIHt: \1;1 tr;1jctóri:1 de crescill1cnto d,c Jüng.o pr:1zo, o que 11;\(I:-C obscr·

";Ira n.1 an.i1ise de curto prazo. pois el.l se supunha lixa.

Sup()e-se, t;llnbél1l. na Teoria do Crescil1lenl0, Cllle os recurSl1S estão f,lenal1lente

empregados, i\ pr~o(upaçõo, nesse ponto, é analisar o COl1lpO[(,lm<:nto dc) f1roduto

potencial, ou de pleno emprego, da economia.

CreSCil11cIltO t: dcsClln)kiJncnto econômico ~ão dois conceitos diferentes. Cn:.'c.:úUCl1­

to econumico é o crescimento conrínuo da renda per capita ao longo do tempo, O dcscll\'(}/­

\'i/lJellfo CCO/lC;rn;co é um conceito mais qualitativo, incluindo as alterações da compo­

sição do produto e a alocaçõo dos recursos pelos diferentes setores da economia. de forma

a melhorar os indiCldorcs de bem-estar económico e social (pobreza, ckse1l1I'rq~n.dc~i­
gualdade, condições de saúde, alimentaç:io, educação e moradia).

Os dados internaeionais indicam as amplas diferenças de renda entre os países em

desem-ol\'imento, Os ni,'eis de renda médios em muitos desse~ países, eSl'ecilieamentc na

I\mérica Lu;n;I, s:in semelhantes aos ni,'eis de renda americanos do século p'lS.""do, Mas,

DESENVOLVIlVIENTO
Â

ECONOMICO

E
CRESCIMENTO

;
I

I

\
I

\

1.

L Descre"a ;lS funções ;lloc;lti,,;l, distributil'J e est;lbiliz.;ldora do setor público,

2. Quanto aos bens públicos:

;l) Dctlna bem público,
b) Defina bem de COllSumo coletivo, bem público "puro" e bens semi públicos ou

lllcrirúrios.

Furl(j~l/ll('r.:(1) clt:.' EconO:"11!,1

3. Em rdaç50 à tributação, o que preconiza

a) o princípio do benefleio?
b) o princípio da capaeidade de papmcnro)

4. Defilla os seguintes termos:
a) Impostos dirctoS c impostos indiretos,
b) Estrutura tributóri;l progressin. reg.res.<i";l e neutr;l,
c) Ddicit prim::írio, déficit operaciollal e déficit nominal do secor público,

5. Sobre o orçamenco público:
a) O Ljue objeti"a o orçamento moderno)
b) Desere"a as etapas que são seguidas até a aprol'aç:io linal do orçamento ;liHlal da

Uni:io.

204

Questões para revlsao

2.4, Cbssificaç50 segundo a exist~ncia ou 1150 de ,'incubç:io

Essa c1assificoç50 procura ickntilic;lr o mOI1l;lllte dos recursos que jó est:io vincuiJ­

dos com o eumprimento de determinados progr;ll1las c aqueles que f1odcI11 ser ;lloC;ldos

li\Temellte,

.-....-,_,,-~.;,J.-llll:lhiil;llZlll_:liC.. _
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Esse conceitO reveb que é possível ~umerHar J raxa lle crescimenw econômico

qu~ndlJ ocorre um aumenw da rax;) lle investimcllto e/ou deslocamento dos invesri­

mentOs p~ra os setOres OllLle Cl relJção produto-c~piral é mais elevad~.

D~ve ser observado que ~ rel~çio produro-capir~1 retere-Sé clO impactO do aumen­

to do éstOque ele capir~1 sobre ~ produçio agregada de pleno emprcgo. Por essa r~zjo,

a produçio varia menos que proporcion~lménte.ao aumenro do c~piral tisico. É bastan­

te diterenré do cteiro do mulriplicador keynesi~no, l'istO anteriormente. O muleiplicador

k~l'nesiano de gastOs considera as despesas em investimenw, em uma economia com

capacidadé ociosa e d~semprego, qualldo então é possí"eI que a produção aum~nre mais

qUé proporcionalmente aos gasros em im'esrimentos. O conceiro de rdação produto­

c~pital, na Teoria do Desénvolvimenro, supõe pleno emprego C preocupa-s~ com ()

eteiro dos investimentos, após sua ma[1.\raçio, sobr~ a oterra agregada,

A re!Jçio prodllro-c.1pirCll r~mbém é ch~mada produciIiJ.1dc: marginal do capiral.
,\Jgumas I'ezes eSsa rd~çjo ap~rece como capital-produro, e nio como produto-capical.
Uma rebção produro-capiral de 0,33 corresponde a uma rdação capical'proJuco'~e3:

tr':s unidades de capircl! produzem uma unidade do produto.

Capital Físico

sendo I' ~ rdação produro-c.1pir.1l (ou relJçio marginal ou inLTemwr.1l produto-c~pit~I,

porqu~ se retere às variações ou acréscimos). Ou Séj~, é a producil'i,hde do capieallisico

(qu~ntO ele aumenta o produtO).

Por éXémplo, uma rebçjo produro-cClpir;ll igual a 0,33 (aproximadam~ntea brasi­
leira) indica que, para aumem~r o produtO em 33 bilhões de reais, precisamos aument~r

os invesrim~llws ~m 100 bilhões de re~is.

rr~bc,!har ou ir ~1C\r~ ~ escob é crírico p~ra as ElIní!ias com nív~ís ele renlb muíro b~ixos.

Da mesma form~, é dificil par" o governo decidir como usar os recursos muito límirados

que ele tem sob SéU comando. E mesmo que os recursos tlnanceiros esrejam disponí­

veis, ainda lev~ anos p~ra que se ekve o nível de educaçio e de treimmenro.

1'ortamo, o crescimenro esrá límirado ao rempo que os farores de produção levam

para se acumular; a eclucaçio é tàtor de crescimwro mais lemo, mas rambém é um dos

maís poderosos.

CreSCimento e desenvolvlmenro econórnlCo

O GlpirCll tlsico tem sido sempre o cmero das explicações para o progresso econô­

mico, simplesmenre por causa da presença notável dé maquinário e dc equipamemos

sotlsticadós e abundanrcs em países ricos e dc sua éscaSSéZ em paíscs pobres,

Um conccitO muieo llri!indo, par~ realçar o PC\pel do capiral fisico no processo de

desenvolvimentO econômico, é o d~ rdação produto-capital, que é a razão emre a variação
do produto nacion~l, .6..1', e a variação da c~pacidadc produtiva (ou estOquc dé capital),

.6.k. Assim:

FundJmenros de Economia206

No esrudo das tiJllréS do cresciméllw, muie~ cntC\se é dada ao capit~1 tisico. ,vlas o
capiral hUIlJafIO é muitO importante. O capiral hum~no é o valor do ganho de rend~ po­

renc:iai incOlvorado nos indil'Íduos. O c~piral hum~no inclui a habilidad~ inerenté à

pessoa e o raknto, assim como a educaçio ~ as habilid~des adquiridas.

O trabalh~dor médio em países induserializ~dos é muitO mais produtivo do qu~ o
trabalhador médio ém países em cksenvollimento porque ele trabalha com mais capiral

tisico e pelo tàro d~ ser mais qualillcado,

O capiral humano é adquirido por m~io da éducação turnul ~ do treinamcllro
illformal, c arravés da exp~ricncia. O problema para os paísés em desenvolvimento é qu~

é extremamentc dilicil acumular fatores ele produção, capiral humano ou tísico, com
b'lixos níveis de rellLb. O mínimo que sobreI, após a provis;jo da subsisrcllcia, não permi­
re inv~stir muito ~m ~ducaçjo ou em c~pirai tisicn. Decidir se ~ criança del'e começ~r a

,'111 outrOS país~s ~m lksénvolvimento, na Ásia é na Álnc~, ~s rend~s pér clpir~ são ~il1Lh

IIlel10res. I\km disso, exisrém grandes disparidades na disrribuição de renda ele cada país,

«)111 IIm~ péqUél1~ parcd~ da popubção vivéndo re~!m~me muiro bem, e a maioria com

renlbs bem ~baíxo do nível de renda médio.

Que resposras seriam dadas para essas diferenças de desempenho econômíco~Qu~is

S;lO as fomes de cresci me mo econômico~ É o que discutiremos a seguir.

Um caminho para se analisar as diferenç~s de desenvolvimento emre os países é

partir dos ekmenros que constiruem a chamada "funçio de produçio agregada" do

país. O crescimenro da produção e da renda decorre de vari~ções n~ quanrid~de e na
qll3lidack de dois insumos básicos: capital e mio-de-obr~. Nesse selltido, ~s tolltes dé

crescimenro sio as seguimes:

a) aumenro na força de trabalho (quantidade de mio-de-obra), derivado do (fes­

cimenro demográfico e da imigraçio;

b) aUI1l~nro cio esroque de capital, ou d~ c~pacid'llk produtiva;

c) melho,.i~ na qualidatk da mão-de-obra, através de programas de educ~ção, trei­

nal1lellto e especialização;

d) I1ldhoria tecnológica, que aUl1lenra a dicicncb na lItilização do esroque de

C3pir~l;

e) dicícnci~ organizacional, ou seja, ~ficicncia na turma como os insumos imerag~m.

Evidcnrememe, o llesenvolvill1~nro é um fcnômeno glob~1 da sociedade qUé ~tin­

g~ wcb a ~SITU[llra social, poliric~ e econômica. PC'L' deito de allcilise, estamos entJrizando

aqui apen~s os tJrorn econômicos esrraeégicos par~ o lles~nvoll·im~nto.
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Rosto\\', "ulisando a el'oluç~o histórica dos países descl1\'oll'idos, detectou eineo

est:ígios de desenl'olvi11lenw:

5. Estágios de desenvolvimento

y' = 0,2 x 0,36 = 0,072

5 e taxa de poupança = ~ (propens~o a poupar);
r

I - . I i 'I LI I' LI\'
I' = re açao margma prol uto-caplta = tJ.K. = I·

Isso significa que é possíl'elum crescimento potencial de 7,2% se o país apresentar
uma tna de poupança de 20% da renda c de uma relaç;jo produto-capital de 0,36 (ou,

inversamente, de uma rclaç~o capital-produto de 2,8).

Trar;l"SC de \lln Il11Hklo h;\~tJI1tC lltiliz~d() em plancj:lIl1clltO C(OIlÔl1lic(l, ctnbora
seja muitu ag.rcg.;ldo. Por detrás da taxa de poupança c da rebç:io produto-C:lpital agre­

gada, existem mllitos fatores que precisam ser considerados.

N'IO é t;io simples a relaç~o entre a poupança, o inl'estimellto c a taxa de crescimento

do produto. A raz~() é qlle a eficiência ou I'rodutil"ÍdJJc do investimemo pode \'anar

amplamente. Os gOI·eI"l1OS podem inl·estir em atil'os relatil'amente improdutivos ou impor

políticas que a~abem incentil"Jndo inl'estimentos pril'ados improdutivos. Ademais, algul1S

il1\'t:qiI1H:lltOS têlll illlp;Kto Ill=tis dCl1l0rac.!o sobre () produto, COlHO OS inn;stillH:lltO$ Clll

edllcaç;io c s;lúdc. 1";1í~cs 1l1;,is pobres têlll de din:ciorur Illuitos recursos pJr:l ;1 ~lrC:1 soc.:i:1i,

n que reqller inl'estimenws elcl'ados. O nÍl·e1 de conhccimellto tecnológico c o grau de

ljll;liilicaçJO da mJo-de-ohra tamhém condicionam a prmlutil·idade do inl'estimento.

O modelo t<Ji apresentado em termos da ta.~a de crescimento do produto em termos

absolutos. Para obter a [a.~a de crescimemo do produto ou renda per capita devemos

deduzir a taxa de crescimento da população. No exemplo allte.;or, se a população crescer

2% aO ano, a taxa de crescimento do produto per capita ser;í de 5,2% aO ano. Nesse aspeeto

reside uma d;lS maiores resrrições para o crescimento de países em desenvolvimemo, que

normalmente apresentam elnada taxa de crescime11lo populacional, acima de 2% a.a.

t\ poupança agregada é 5, .1' a renda nacional, LI1\. o aumento do estoque de capital,

que é a própria taxa de inl·cstimellto agregado J, todas aS I';lri:íl'eis definidas nUIll dado

período de tempo.

A taxa cie poupança é a parcela da rcnda nacional r n~o consumida (também

chamada propel1S~o média a poupar). Representa a fonte de financiamento do investi­

mento.

A relaç~o produto-capital representa quantas unidades do produto podem ser

produzidas por uma ul1idade de capital. Se [il'ermos, por exemplo, uma taxa de poupan­

ça de 20% c relação produto-capital de 0,36, a taxa de crescimento ser;Í;

onde:

Cr~SCJincn(O C dcscnvolvln;enro ccollom:coFtln{l,lme/)tos d~ Econorn:(l
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4. Modelo de crescimento econômico de Harrod
Domar

Um país em dcsen\'ohimento pode atrair pouPanpestf:tngeira dcn=ês lllalleiras. LI ma

possibilidade é a de que empresas estrangeiras invistam dircta/llellle no país. Por exem'
1,10, no século XIX, companhias européias construíram estradas de terro na I\mérica

Latina; hoje, empresas japonesas constroem l:il)[;eas na Indonésia.

A segunda maneira de um país atrair recursos estrangeiros é tomar eml'restado nos

mercados mundiais de capitais ou de instituições como o RI RD. Pela terceira, um país
pode ser capaz de receber ajuda estrangeira de países industrializados. A impon;incia

dessas tr~s fontes de poupança extern~ tem 1';lriado aO longo do tempo c entre os países.

Mas h;i pouca dúvida quanto aO I,lto da poupança externa sempre ter sido importame na

sUI'1cmellta\.,io da poupal1\·a doméstica. I, ei.lro, colltl1do, que a l'ol1p;lnça estr;1l1l~eira é

mais importante quanto menor a renda per opita, pois suprir intel"ll;lmente as necessi­

dades mais básicas absot\'e quase que totalmente a renda doméstica.

o modelo de crescimento de Harrod Domar destaca a imporr;inciade três I·ariá­

veis b:ískas para o crescimento: a taxa de in\'estimento, a taxa de poupança e a relaç~o
prodllto-capital. Trata-se de uma vis'lo mednica do desel1\·oil'imento, mas que tem por

objetil.o enlàtizar a atuação das vari;iveis estr;ltég.icas do ponto de vista econômico.

Em síntese, no modelo de I-!arrod Domar, a taxa de crescimento do produto r
(r') c: determinada por:

Em economias socialistas, como a China ou a ex- URSS, a poupança obrigatória é

u"ma maneira poderosa de se limitar o consumo c se aumentar o nível da poupJnça. Uma
taxa de poupança extremamente alta é uma demonstração desse processo c está na base do

crescimento dranuticamente bem-sucedido dos últimos 20 anos na China.

Em economias de mercado ou economias capitalistas, uma política equil'alente pode

ser alcançada via orçamento: se o go\'erno coletar mais~,illlpostosdóque (:ie gasta em

bens correntes e serliços, OSTeeur50S deL~,dos póder50 scrill\'~sÚd()sp~l~g9v~rllona infra:
estrutuf:t e ser eanalizados paf:t empresas, \~a baneosd<;desenvolvimelltOou.de fon~ento.

, o',' ,," ''' ;:.::: ,',,' ,--,,', ',,'~, •

Para investir, um país pode tanto utilizar sua poupança interna como ainda ter

acesso ~ poupança estrangeira atr3l'és de empréstimos ou ajuda financeira. Se a POUP'lIl­

ça doméstica é o pré-requisito para a acumulaç~o de capital, ellt~o a atenç}o del"C ticar

I.oltada para aS políticas que incentil·em as pessoas a se absterem de parte do consumo

presente. Um mercado financeiro e de capitais rnoavelmente desenl·olvido é um fator

importante na mobilizaç~o de recursos para a formaç~o de capital c na canalizaç;io desses

recursos das f'1Il1í1ias, via intermediários financeiros, para o investimento das empresas.

3. Financiamento do desenvolvimento econômico

.....,~



A partir da experiência histórica da Grã-Bretanha, Japão, Esrados Unidos e Rússia,
Rosto\\' conclui que só csse período dura cerca de 20 anos.

A quarta etapa, a da "tIJarchJ parJ o amadurcâmcnw", leva ccrca de 40 anos. Em seu
rr;lI1~curso, a moderna tecnologia sc estende dos serorcs líderes, que impulsionaram o arrjn·
co, para ourros setores. A economia demonstra que tem a h;lbilidade recnológica e empresa·
rial para produzir qualquer coisa que decida produzir.

Finalmentc, a cconomia aringe a quinta etapa, a "crJ do alro consumo de mJssJ",
quando os setores líderes se \'oltam para a produçJo de bens de consumo durá\'eis de alra
tecnologia, c serviços, Nessa !àse, a renda ascendeu a níveis onde os principais objetivos de
consumo dos trabalhadores não são mais a alimcntação básica e a moradia, mas sim al\Co,
móveis, microcompucadores etc. Além disso, a cconomia, através de seu processo politico,
exprcssa um desejo de destinar reçursos ao bem·estar e i seguridade social.

Segundo Rosto\\', os Estados Unidos, o /ap,io e a maior parte das nações da Europa
Ocidental j.i akanç'lram ,\ última erapa,

A socicdade rradicional, ele macio geral, é predominantemente agdria, com pouca
[ccnologia e baixa renda per capita,

N" segunda erapa Seio criadas as condições p[(!lias para o arranco, a partir de impor·
[,UHeS mUlbnças econômicas e não cconómicas, H,í um aumenro da taxa de acumubçJo de
capiral, em rc!;lçJO ~ raxa de crescimcnro dcmográlico, e lima melhoria no grau de qualili­

c1ção d" mã()·ck·obr" habilirada para a produção especializada em gral~de escala. Ocorre
um aumento da produtividadc agrícola, o quc permite criar um excedentc dc recursos que
vai li nancíc1 r a cxpansão industrial (começando com a produção de bens de consumo bási­
cos, como alimentação, têxtil etc.). Paralelamente, durante cssc período são ti:iros grandcs
invcstimcnros em infi-a .cstrutura básica (tr.lnSportC:s~corilUnicações,ener!>>i:l;saneamento),

",' ,:·i.;',';;ú,.,~~; ..~~~/ ~,:~;:~~~~,_::, (::" >'-~'''-é:': ,>-~:~~\,~;'s~,~,'~:t;ft:;;~/E~!{~;~.t~~~:~r'~~~i;~i:: .·~~2_i,:.::,., ~ ::'-:,{:':~~~~,~~,;;,~;. :;~<, '. ',,_~- ;
O pcríodo cnlcial éO.llrrant.'()(çúcc QQ)(tetceil':t_<';t:lPa.:dopr()ci:$So):N'essiJcrápa;ó ..........•.

I'rocesso de crescimen.tó e~Jtf~~\~~,;H$~~'~~!'~~~,rã~f~~~!.!~~~~~;;~l~~ii#.~('·''-":5
crapa, ainda hi ullla certa r~sistênci:l:j:í'-1"é.ás~;e.~ad<SI:~r'áftJ:ri~ail1thp/Jràtiwdi:scr'

r~cnicas produtivas rradíci~l1~is~Mai~eSjJ.:citk~menre;Rosfô\{ttefine';téiapaitha[r:lit~o•. 2
a partir das seguintes mudal;ças;'> ' .' .' - ..... ,. :··t' ". ',': :,'';''. . ..,

a) a taxa de invcstimemo líquida se e1ev:! de 5% para mais dc 10% da renda nacional;

b) surgem novos segmentos industriais, de rápido crescimcnto, associados, prilKi·
palmcnte, a bens de consumo durávcis (televisores, geladeiras etc);

c) emergc uma csrrutura política social e instirucional, quc é basrante t:l\'ofCÍvcl ao
crescimenro sustentado,

6. Estratégias de desenvolvimento: da
substituição de importações para a abertura
comercial

t .", ".,
o ".~'J~.
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Existcm algumas críticas ~ teoria fonnubda por Rosto\\', Tratar-sc-ia mais de uma
análise cmpíriêa, ad hoc, a partir da observação do quc ocorreu com os paíscs dcscnvol·
vidas, do que uma "nálise cientítica. Muiros hisroriadores não vcem uma clara disrinç50
cntre a segul1lh c a rerceira nap"s (período dc condiçõcs prévias e rake oH). Aimb,
Rosrow parece dar a entcnder que a evolução industrial só se podc dar após a melhoria

da produti\'idadc agrícola, e nJO ocorrerem simultaneamente,

De qualqucr modo, a essência da chamada Teoria dc Etapas, dc Rostow, ilustra o
tàro dc que o dcscll\'olvimenro econômico é um proccsso quc devc a\'anç"r cm lIma
dererminada seqüência de p"ssos claramente dctinidos.

A industrialização é a chave para o desenvolvimcmo, Entretanto, o processo de
clesenvolvimenro dos países industrializados foi iniciado eom um grande aumento da
produti\'idadé agrícola, o que permitiu liberar mio-,le·obra c rccursos para as áreas
urbanas, para construir o parque indusrrial.

Na década de 50 e no início dos anos 60, acredita\'a-se amplamenrc que a indus,
trializaçJo nos paíscs cm descnvolvimenro ocorrcria se ao scror indusrrial fossem asscgu·
rados mercados domésticos seguros, quc permitiriam que eles se descnvolvcssem. A t50

timosa esrr.1fégiJ dc subsriruiç.io de imporr'lçues consistia em proteger os produ rores
domésticos da competiçio esrrangeira através de quotas c tarifas, de modo quc eles
pudessem cxpandir sua produçJO para subsrituir bens quc costumavam ser importados.

Por volra da década ele 30 ficou claro que a esrrarégia de substituiçio de importa­

ções ha\'ia se esgutado na maior p;lI're dos países, Os produrores doméstiços, prOtcgidos
da competição cstrangeira, produziam um volume pequeno com cuSto alto e muito
pouca inovação, Na década de 80, a estratégia adotada pcla maioria dos países em desen·
volvimento tc)i a reduçJo das barreiras comcrciais, Elas começaram a liberar importações
pela redu'ção de rarit:1s e quotas, e a encorajar as exportações arravCs de desvalorizações
c de medidas mais diretas,

O sucesso (b adoção dessa estratégia de crescimcnto esc:í n;lS novas economias do
leste asiático. Os chamados Tigres .-\si,iricos são a Coréia, Taiwan, Hong Kong e
Cingapura; muito próximos esteiO países como a Malásia, a Tailândia e a Indonésia; e
acima dcles está o Japão.

Todas essas cconomias cresceram muito rapidamenre nas duas últimas décadas,
com base no rápido crescimcnto das exportações de produtos manutirurJúos, :-:a \'er­
dade, elc~ não começaram pela liber;llização das importações, mas sim arr:t\'C:s de um
pcríodo de proteçJo aos produ rores domesticos, e só depois permirir.1m impor't:tçe'lcs
com o objerivo de restar a coml'etitil'id.l<1c dos produtos domésticos,

Fundamenws de Eccnomld

a) sOêiclbde tradicional;

b) pré·rcquisitos p"ra o arranco;

c) .1rr"nco (rake 01/);

d) cn:scimento auto-sllStent:í\'c! (maturidade); c

e) idade do consumo ele massa,
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BaLlnço de transações correntes. Partc do balanço dc pagamcntos reiati"a à soma da
balança comercial, do balanço de sel"\'iços e de rransferências unilaterais. Também cha·

mado de saldo cm conta corrente do balanço de pagamel1tos.

Base monetária. Total de mocda em podcr do sctor privado, inclusive as reservas dos
bancos comerciais. Também chamada de moeda de alta potência (high pOII'a /lIonq)

ou passivo monetário das autoridadcs monetárias.

Bcm de consumo saciado. Dada lima variação na renda do consumidor, a quantidade
dem:lIldada lIão sc alrera, (ucrcris p.1riblls. Ncsse caso, a e1asticidadc-renda da demanda

é nula. Exemplo: alimcmos como arroz, sal etc.

Bem de GifTen. (fnica cxccçào à Lei Geral da Demanda. A quantidade demandada de
UIll bem "aria diretamente com o prcço do bem, coctcri.ç puibus (cur"a de proeura

posiri\'amcntc inclinada). É um tipo de bem inferior.

j
Abertura comercial. Redução da~-barreiras eoniCrciais sobre quotas, ta-rifas e entraves

burocráticos.

Argumentos normativos. Contém, explícita ou implicitamente, um juízo dc \'alor 50'

bre alguma medilb econômica. É uma análise do que deveria ser.

Aq;umentos positivos. Estão contidos em análise que não el1\'o!\'e juízo de v'1lar, cstando
esta estrit'1mel1te limitada a argumentos descritivos, ou medições científicas. É uma aná­

lise do que é a rcalidadc cconômic'1.

Arranco. Etap'1 do proccsso de crescimcnto, ondc cle sc institucion'1liza, com o
surgimento de novos segmentos industri'1is, associados a bens de consumo duráveis.

Balallç'1 comercia!. Item do balanço dc pagamcntos em quc são lançad'1s as exportações

e as importaçõcs de mcrcadorias, em termos FüB.

Balanço de pagamentos. Registro contábil de todas as transações de um país com o
resto do mundo. EI1\'olve transaçôes com mercadorias, ser.·iços e com capitais (monetá·

rios e fisicos).

Balanço dc sei·viços. Iccm do baLlIlço dc pagamcntos cm que são lançadas as rransaçües
COl11 st:rviços, COlHO fretes, s<':~lIros, \'iJgcns illtcrnacioB:lis, juros, lucros, rOr:T!tiC5, assis·

tênt:il tl"cni(:.l etc.

Glossário
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2. Quais são os estágios de desenvo!\imento dc uma economia de acordo eom Rosto\\'?

3. Aponte as fontes de crescimento econômico.

4. Dada a rdação~roduto·capita1daeconomia,m()so;co efcitode um aumento da tm de

pOllpapça (oq"f~ll~á~F~ga,st~rclJ.tó\.~~ik;acschi" ' -
5. Mos~ com' 5:;;';'''"·''::'''''''·':.i:~:>::-;:'·

L Qual a diferença entre os conceitos de crescimento econômico e desenvo!\imento cco-,

nÓl11ico?

É claro que apenas a abernua cà~rcial para o setor excerno não é suficiente, {\Jém
de taxas de poupança extremamente c1e\'adas, \'em im'estindo em educação há muitas
décadas, Em geral, eles também implantaram políticas fiscais bem cuidadosas, com o
orçamento do governo permanecendo relativamente pequeno em relação ao PlB, e\'i­

tando elevações inde\idas de preços,



..

Bens finais. Bens que são vendidos pal-a cons~mo ou utilização final.

Bens incernlediários. Bens que são transformados ou agregados na produção de outros
bens, e que são consumidos no processo produtivo.

Bens substitutos (ou concorrentes). O consumo de um bem substitui o consumo de
outro.

.~
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Concorrência perfeita. Estrurura de mercado com número expressivo de firmas, com
produto homogeneo, não existindo barreiras à entrada ou à saída de firmas.

Consumo autônomo (ou consumo mínimo da coletividade). Consumo da coletivi­
dade quando a renda nacional é zero. Ou seja, é a parcda do consumo que independe

da renda nacional.

Contabilidade social. Registro contábil da ati\idade econômica de um país num dado
período (norm:timente, um ano). É uma técnica que se preocupa com a definição e
métodos de quantiticação dos principais agregados macroeconômicos, como produto
nacional, consumo global, investimentos, exportações etc.

Crescimento econômico. Crescimento contínuQ da renda total e per capita ao longo

do tempo.

Curto prazo. Período de tempo no qual existe pelo menos um fator de produção tlxo.

Curva (fronteira) de possibilidades de produçiio (CPP). Fronteira máxima daquilo
que a economia pode produzir, dados os recursos produtivos limitados. Mostra as alter­
nativas de produção da sociedade, supondo os recursos plenamente empregados.

Curva de Lafer. Mostra .que após um certo nívd da alíqUOta do imposto, qualquer
elevação da taxa, em vez de aumentar a arrecadaç:io total do governo, resulta em uma
redução devido à evasão fiscal (sonegação)'e num desesámulo pro\'ocado sobre os ne­
gócios em geral .

Curva de Phillips. Mostra que existiria uma rdação inversa entre taxas de salários e taxas
de desemprego.

Custo de oportunidade. Grau de sacrificio que se faz ao optar pela produção de um
bem, em termos da produção alternativa sacritlcada. Também chamado de custo aher­
natil'o ou ClISto implícito (por não envolver desembolso ·monetário). -

Custo fixo médio (CFMe). Custo fixo tocai dividido pela quantidade produzida.

Custo fi.."(o tocai (CFT). Parecia do CUStO que se mantém fixa quando a produção varia
(aluguéis). Ou seja, são os gastos com fatores fixos de produção.

Custo total (CT). Gasto total da empresa com fatores de produçiio. Compõe-se de
cUStOS variáveis e fixos. .

Custo total médio (CTMe ou CMe). CUSto tocai dividido pela quantidade produzida.
Também chamado de CUSto unitário.

Custo variávc! médio (CV1Y!e). Cus~o variável total dhidido pela quantidade produzida.

Custo variávc! total (CVT). Parcela do custo que varia quando aproduç~o \'uia (salá­
rios e matérias-primas). Depende da quantidade produzida.

Custos contábeis. Em'oh'em dispêndio monetário. É o cUStO explícito considerado n:l

contabilidade pri\·ada.

Custos de longo prazo. A longo prazo só existem cUStOS variiveis, O longo prazo t um
horizonte de planejamenco: as empresas têm um elenco de altcrn:ltiv:lS, eom diferences

escalas (tamanhos) de planca e escolhem uma delas.

FunUdnJentól de Econonlla
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Bem inferior. Tipo de bem em que a' quantidade demandada \'aria invcrsamente a
variações na renda do consumidor, co~tcrisparibus. Assim, se a renda aumenta, a quan­
tidade procur'lCia diminui; se a renda cai, a quancidade procurada alimenta. A clasticid.l­
de-renda da dcmanda é negativa.

Bem normal. Tipo de bem em que a quantidade demandada varia diretamente a VJria­
ções na renda do consumidor, coereris paribus. Assim, se a renda aumenta, a quantidade
procurada aumenta; se a renda cai, a quantidade demandada também cai. A elasticidade­
renda da demanda é positiva e menor que um.

Bem público. Refere·se ao conjunco de bens gerais fornecidos pdo setor público: edu­
cação, justiça, segurança, transportes etc.

Bem superior ou de 1u.:l:o. A quantidade demandada varia mais que proporcionalmente
a variações na renda do conslllilidor, coereris paribus. A e1asticidade·renda da procura é
maior que um.

Bens eompl.~entaJ,"C$";Béns­
.."i;~

Bens de capi .
totalmen[~.r

Brechas fiscais. Referem,se a lacunas na lei que possibilitam a discussão do não recolhi­
mento do tributo por parte do contribuinte. V. p. 200.

Cartel. Organização (formal ou informal) de produtores dentro de um setor, que de­
termina as políticas para rodas as empresas desse setor. O cartcl fixa os preços e as quotas
de cada empresa.

Clássicos. Predominaram entre o final do século XVTlI e início do século XIX, conso­
lidando a Economia como corpo científico próprio. Lançaram as bases do liberalismo
econômico, onde prevalecem as forças de mercado, sem intervenção governamental.
Seus expoentes foram Adam Smith, David Ricardo, John Sruart Mill, Jean Baptiste Say.

Coereris paribus. Expressão latina que significa "tudo o mais constante". Na
Microeconomia, analisa-s!= um dado mercado, isolado dos demais. É a análise do equi-
líbrio parcial. .

Concorrência monopolista (ou imperfeita). Estrutllra de mercado com inúmeras em­
presas, produto diterenciado, livre acesso de firmas ao mercado, na medida em que elas
possuam a tecnologia e o volume apropriado de capital.
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Desemprego fricional ou taxa nanlral de desemprego. Devido J mobilid:ltle Lr:lnsit6·

ria da mão·de·obra, mudando de setor ou de região.

Desemprego keynesiano ou conjunntral. Ocorrc quando a demanda agregada é insu·

ficiente para absorver a ofcrra agregada de pleno emprq;o.

Desenvolvimento econômico. Parre da Teoria Econômica que se preocupa com a

melhoria do padrão dc I'ida da coletil'idade ao longo cio tempo. E5rud~ <.juestoes como

progresso tecnológico, estratégi~s de crescimento etc.

Despesa nacional. Total dos gastos dos vários agentes econômicos, em termos agrega·

dos. Compõe-se das Despesas de Consumo, Despesas de Investimento, Dcspesas Corren­
tes do Governo e Despcsas Líquidas do Setor Externo (Exportações menos Importações).

Desvalorização nominal de câmbio. Aumento da tax~ cambial (cruzeiros reais por

dólar, por exemplo).

DesvalorizaçJo real do câmbio. Ocorre quando a desvalorização nomin~1 supera:l taxa
de inflação interna. Pode ser medida pela relação címbio-.<abrios (que é a variação da
taxa de dmbio sobre a variaçjo da taxa de saLirios), ou então pela rdação entre a varia­

çjo da tax~ de dmbio sobre a I"ariaçjo da inflação interna.

Economia. Pode ser definida como a ciência social que estuda a mancira pda qual os
homens decidem empregar recursos escassos ~ fim de produzir diferentes bens e servi·
ços, de modo a distribuí-los entre as várias pessoas e grupos da socicdade, a fim de

sarisrazer as necessidades humana.s. .

Economia a dois setores. Numa economia simplilicaeh, supC,e·se que os úlli,os agen·
tes são as empresas (que produzem bens e sel'\'iços) e as ramílias (que auferem rendi­

mentos pela prcstaçjo de serviços).

Economia a quatro setores. Uma economia completa, com os quatro agentcs: r.1mí­

lias, empresas; setor público e setor externo.

Economia a três setores. Um;l e(>I10nlia hipotética, fedl;"I:l, com três a~entes: r.,mí·

lias, empresas e setor público.

Economia centralizada (ou ecoilOmia planific.lda). Sistema econômico em que as

questões econômicas fUlldament.1Ís sjo resoh'ie/:ts por um órg.io central de planejamento,
e não pdo mercado, predominando a propriedade publica dos recursos de' produçjo.

Economia de mercado. Sistema ecollômico em quc as questões econômicas fund~·

mentais sio rcsolvidas pelo mercado. Caracteriza-se também pela propricd~dc privada

dos recursos de produçjo. Pode ser uma cconomia de mercado pura (sistcl1l.1 de con­
corrência pura) ou ter a intcrferência do governo (sistema de eLO/1Omia misca).

Economia informal. Rdlete a desohediência cil"il a ,ail'idades normais de mercado (so·

negação, n.io registro em carteira ele tLlbalho, caixa 2).

Eeonomia internacional. Parte da Teoria Eeonúmica que estnda as relações etllre os
r~líscs. a~ quais Cl1\'ol\'cnl tr:l.ll~~lçt)(.:S (0111 111 Crcu..iori:l.s , trJI1S;lçclCS c()rll scnoiços c tr:ll1.Ça·

çàes linanceiras.
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Custos marginal (CMg). Variação do custo total dada a I'ariaçio de uma unidade na

quantidadc produzida.

Déficit dc caixa. Omitc as parcelas do financiamento do setor público externo e do resto

do sistema bandrio, bem como fornecedores e empreiteiros. É a pareela do déficit público

que é financiada pelas autoridades monedrias.

Défieit nominal. Déficit total do gOI'erno, incluindo juros e correções monetária e cambio

al da dívida passada. Também chamado de necessidades de financiamento do setor público

- conceito nominal.

Déficit operacional. Diferença entre os gastos públicos e a arrecadação tributária no

período, somados aos juros reais da dívida passada. Ou seja, não inclui a correção mone·

tária e cambial da dívida. Também chamado de necessidadcs de financiamento do setor

público - coneeito operaeional.

Déficit primário. Diferençaelltre.os ~stos I'úblicos~.~~rrecadaçãotribut.iria do perío·

do. Não inclui a dívida pusada:. ,,,...,_.'.,,;.:~:.;,~.~~:-:l~"::;"'~!;''''' ' ..• - ,: ;'
.I,', ," ,:.. ,,;.: ~),.~.,,~~JI'\".,~.~.~.,.. ,:,~,"~. , J, ".". >"

Def1ação.Ocor~e.quandoretiram~:ij'efdto.ôiiilflação dás sériés monetárias ou nomi·
, . "i ,, ': '." -,.,' ' "'~.i>,'·";',<"~,,,,·< ";';;;~~':'?,"'7':.;,--,<u:-,)};,,~:,:.;",,~~:' ': i '".;' ,r.: ;~.:,!:<':' ;,''',~ ::,.;, ',i .',:.' :.., ", ,~";- - """,'

nais. E calcu!adaà partir Cla di'l:isãõ~:lset;tê.~~~táflilpc>cunlínQJ('~:depréços(chama"

do deflato~}. .' .'. ',' ·... ,·'.··\~,·:'>;;,·~~,~~:,{ ..S>,'·"'.:::~. .
Demanda de moeda pal'a tral\S:l~.P~I~,~:i.cl"cmãodil,de m6cda que o público
retém com o objetivo de satisfazcrsuatâan~~õ~;"ll~ri1l3'isdo dia-a·dia. Depende do
nível de renda: maior o nível de .. renda, maior :t I~~éssidade de moeda para transaçües.

Demanda de moeda por especulação" Parcela da demanda dc moeda que o público
retém, com o objerivo de auferir algum ganho futuro na compra dc ativos (títulos,

imóveis etc.). Depende do nível das taxas de juros de mcrc~do: quanto m~ior a taxa de

juros, mais as pessoas aplicario em atil'os, e menor a retcnçjo dc moeda para especulaçjo.

Demand;l de moeda por precaução. Parceb de moed.! que é retida por pes5o.!5 e

empresas para fàzer r.1Ce a pagamentos illlprel'istos ou atr'asos de recebimentos esperados.

Dcmanda derivada. É a Jn,ílise do mercado de t:,tores de produç,io. 1\ demanda por

insumos (mjo·de-obra, capital) está condicionada à proCUf;l do produto final da.empre·

sa, no mcrC;1do de bem e scrviços, ou dela dcriva.

Demonstrativo de renúncias fiscais. Balanço das pcrdas de receita que decorrem de

isenções e subsídios conccdidos pelo governo federal.

Deprcciação. Consumo do estoquc de capital fisico, em dcterminado período.

Descmprego disfarçado. A produtividade marginal da mjo-de·obra é zero. Por exem­

plo, numa agricultura de subsistência, a transferência de trabalhadores do campo para a
cidadc praticamente njo diminui o prodmo agrícola. .

Descmprego estrutural ou teCllológico. O desel1\'olvimentO tecnológico do capitalis·

mo marginaliza a mão·de·obra, por ser capital·intensil·o. Também cham:ldo descmprc·
go /JI,1/'Xisra. V. p. 120.



Ebsticidaele-preço da demanda. Variaç"o percentual na quanrid"de demelll,bcb, dJdel

a variaç;lo percel1tu,,1 no pnlço do bem, coerais pJri/1tls. Qu;uldo é maior que um (em

módulo), o bem tem drn];)nda r/;ís[ic,,; qUJndo é menor que um (em módulo), o bem

tem denuncia inc!;ísáu; e]uando é igual a um, o bem tem demJIlLia de c!asciâd"de
llflit~íriJ .

Elasticidade-preço ela oferta. V"riaçâo percentual na qualHicLide ofenada, ebda a varia­

ção percenmal no preço do bem, coereris pJribllS. QlLllldo é maior que um, o bem tem

o!<:rr3 d;Ísóc.1; quando é m~nor que um, o bem [em O!2rt3 in e:!cís rica; quando é igual a

um, O bem teln oferra de: dJsricidade unidn.1 .

Elasticidade-renda da demanda. É a variação percentual n;1 Ljuant;ebde delnanciJd",

dada UI113 \'arielç"o percentual na rcneb, coe:rc:ns p"ribus. Quando maior que um, t um

bem ."'perior ou de luxo; quando é menor que um e maior que zero, é um bem fiarmo!;

quando é n1J.:l1or que zero) é Ulll bCfn inFerior.

l' hstieielade. t\ltcraç"o percentual em umJ "arieive!, eL1lb ul1la variaçãu pereel)(lul em

cocrcás pJriblls.

j~' .~~
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Ex ante. Vaiores pre"isros, projetados, pbnejelc!os, a páoá. O que julgamos que vai

ocorrer no inicio de um período. São os \'3lores considereldos lU Teoria ivlacroeconàmica.

Ex pOSL Valores realizados, ocorridos .1 posreriori. São os "alores medidos após sua

ocorrência no passado. São as variJ"eis considccadas na colltabilichde social.

Extcrnalidacles (economias externas). QUJndo" produçlo ou o consumo de um bem

aCJ.rretJ, efeitos sobre outros indivíduos) c que nJO se rdlctern nos preços.

Falhas de informaç"o. Como os "benees econàlllicos cêm infornnç"o imperfeita a res­

peito dos preços de bens c ser"iços, eles n"o tomJrlo decisões corretamente, qll:1<1do

iorem ao mercado desejando adquiri-los.

Fatores de produção. São os recursos de produç50 da economia, constiruídos pelos

recm.sos Illlllle1l1os(trabalho e Clpaci,lade empres"riJI), terra, capitJl e tecnologia.

I'inanciamento ollcia! compensatório. Item do balanço de pagamentos que mostra

como o saldo roi financiado ou alocado. É composto dos itens Haveres c Obrigações no

Exterior, Operações de Regularização com o F"·\I c AtLlsados Comerciais. Também

chamado de MO\'imento de Capitais Oliciais.

Fiscalistas_ Corrente que defende a atuaç"o Jtiva do Estado, através de política econô­

mica. Também chamados de keplesiJIlos. Sells expoentes são James Tobin e Paul Anrhol1;'

Samuelson.

Fisiocracia. Um" das escolas precllrsoras da Economia, embora ainda muito influencia­

da pOl' qllestôes de Filosolia. (.tiea e Religião, te"e seu aroge~ entre 1760 e 1770. Os

fisiouaG1S preoCUparJlll-Se com a qlleSt"O da rep"rtição do produto entre setores rI.1
Jej\'iebdc, c en!:1tlZarJfll J,S leis ILltUrais do universo que contiicion:Hi:HT1 JS rcbçõcs e(ol\ô·

Equilibrio ger"l. Procura analisar se o comportamcnto independente ele clda abcI\te

cconàmico conduz todos a uma posição de equilibrio global, considerando-se a

illterelependênci" entre os mercados.

Equilíbrio parcia!. l\nalisa um mercado específico, isobdamente de oueros mercJdos.

Era do consumo de massa. Etapa elo processo de crescimento onde ele se consolida,

qu"ndo os setores líderes se volram p"rJ a produção de bens de consumo duráveis de

alca tecnologi" e ser;iços. SJo destirudos mais recursos para o bem-escar e a seguridade

social.

Estabilindor automático (bu..ilc jn). A. tributação progressiva tem cfeiw anticiclico

sobre a renda disponível. Por exemplo, lU recessão, o contribuinte que tivesse sua renda

diminuída desceria de alíquota e teria uma redução no imposto, o que faria com que a

renda disponível diminuísse menos que a renela nacional toe1!.

Estagthç:1o. Situação que ocorre quando tem-se paralelamente t'LXas elevadas de inth­

çJO c recessJo econàn1ica.

EstrutuTalisolo. Corrente econÓmtCl surgid~1 DJ. Anléricl L:lcin:l 1 qtlr: supõe que J. inHa­
ç5.o cnl países subdesenvolvidos escl JSSoci;:H.ia J. tcnsõ~s ek custos) C.111S;1das por (kfi~

ciênciJ.s esrnltur:tis e contlitos distributivos .
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Efeito Tanzi (ou Olivcra-Tanzi). ~'\ infbção corrói o valor eb arrccarbção fiscal do

governo, pda defasagem enere o ("to gerador e o recolhimeiHo dos imposcos.

Efcito-preço total. Variação da quantidade demandaeiJ, quando varia a prcço do bem,

cocreris p"ril.Jtls. Divide-se em eleito renda e cfeico substituição.

Efeito renda. Dada uma variação no preço de um bem, é o deito sobre a quancidade

demandada desse bem, derivado de uma mudança n" renda reei (ou poder Jquisitivo)

do consumidor, supondo a renda moneeiria e os preços dos outros bens constantes.

Por exemplo, se o preço do bem x aumenta, a quantidade demandada x c:ti, porque o

poder aquisitivo do consumidor diminui, coereris pJribllS.

Efeito substituição. Dae!J uma variação no preço de um bem, é o cfeiw sobrc a quan­

tidaek demandada desse bem, (krivado de uma alteração nos preços relativos dos bens,

supondo a renda mOllet.iria e os preços dos outms bens constantes. Pur exemplo, se o

preço do bem x aumenta, a quantidade demandada de x Di, porquc o bel]) x tlca rebti­

varllêntc rllJ.is cJ.ro que os outros bens, coc:ccris paribus.

Efici~nci" marginal do capital. Taxa de recorno esperada sobre a compra de um bem

de capital. É a taxa que iguedo o "alor dos recornos líquidos quc se espeLl obter com o;

investimento eOIll o preço de aquisição do equip:lI11ento.

Ebsticiebc!e no ponto nltc!io (Oll no arco). CJlcubda a partir dos pontos médios, e

não num ponw específiCO (por exemplo, preço médio c quamidadc n1<'dia).

Ebsticiebde no ponto. Calculada em um pomo especílico (por exemplo, a um daclo

nivel de preço e qll3ntidJ,k).

Elasticidade·preço crnzada da demanda. V"riação pcrcenru,,1 na quamid"dc deman­

dalb, lheb a variJç"o percenruai no preço de oucro bem, coerais p;niblls. Qu"ndo é

posirivJ) os bClls SJO substicutos; qll:1ndo ~ neg~ltiv:l, os bens S~l() cOJnph."nlCI1ClfCS.
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Índice' da clrga tribuLlria líquid:1. p(lrc<':l1n~l"nl do tOL1! de illlp[)Sr(l~ diretos c.: illdil't:­

tos, c\cluíd:1S ;1;; r[";1I1s(crênci:1S c stlb"ídios ;10 setor pri\';l(!o, Ctn rcL1\-;IU :10 Pl H ;\ pl"l'~'(I\

ele 11 H': rc1i..! C).

Índice de preço,. G:llI1lCrO quc re!lete o creSCi,I1CI1W dos preços cic llm COl1jlllllo de

bens, sc..:ryindo pa.r:l rncdir;] t:l:\J ele il1!ll(i.O c dcf1:J.ciollJr séries 111011cLlri:l.s ot! nOJl1íllais.

Infbç:jo .•\UI1lCJ1to contínuo c gCllcrJlizJdo no Ili\'cl gcr:l! de preços.

lnflaç::io de ClIstoS. C)corrc CJU;lIH.lO o llí\'cl de dCIlUllCb ;l~reg;Hb I.1cnlLll'lCCC o 1l1CSIlI0
1

n1;1$ os (ustos de proefuç;lo aUtllc/1tJlll J dinlinuindo ;l ofcrtJ ~lgrcg~l.b. Talnbélll (h:lIn.l~

d" de !ll!laç.io Jc olút.1.

Inflaç:io de dem:ll1ch. Diz respeito ao excesso de delll,1Ileb ogrcsacb, em relaç:io
prodtlç:io dispOl1í\'Cl (oferta "grcg:1CIa) de bel1s e sc',yi\'os.

Tnf1;tç:"lo de cxpcct:lliv;'\s Dl! psícolúgiC:l. /\. illlbçJO corrente pro\'oeJ a cxpcctJti\';l de

que ela \'ai continll~lr Jlll1lCIH;1lldo no Cuttlro
1

c os cmplTs:írios (orrigem pIT\'cnti\,;llllcn­
te seus preços,

[nl1:lç:io il1erci:l1, JI1I1:Jç:io decorrel1tc dos rojustes de 1'I'Cços e "d:írios pw\'()C\ch pelo
11lCC1!lismo de iIH!cX;lç;"lO ou ck corrcçJ.o [l1ollctJ.ri:l.

Inslitllcion::distas. CritiGlIll (1 :11to gr~lu de :lbstTJÇJO eb, Tcoria FCOllt')lllicl c ü CHO l.b

IlH.'sm:1 n;\o illCOrr'lOfar em S\J:l. :lILílisc as illstituiçôes sociais. Seus gr:lntks cxpocrltcs'

johl1 Kcnneth C:dl,,'oith e Tlw,-",tcin \'eblen,

fll\'C.stimcflto ;l~:rc~~ado()lILL'Cl de ;ICUIllUL1ÇjO de clpiLd. I~ () ;HllllCIl(O th c:1pJ(id~ll.k:

prodt;t.i";1 (1:1. C(OllOnÚ;1 nUill d;ldo período. É o g~'s(O em bens que pcnllitir:io o ;ILllllcn­

to do COIlSUlllO c elo lluxo (i<: rClld~l ClIruro. Seus cOlllponcrHcs s;io llliquill:l.S, CQUip3­

I11CIHOS c COl1stnl~-ües (il1\'csrilllclltos CIn bens ele clpit~d, OLl IOrlll~lç.lO brutJ de clpic::l!

fixo) c \'ariJçC>cs elc estoques

Lei de Diretrizes Orpmen\:íri:ls (LDO). 1'01' c!etcrrnil1:1í'IO d:\ COI;"littli\':io Feclero!
de I ()~~;, o E.\:CCllti\'() dc\'c tklillir:1 cId.\ alIo SlI:1S IllClJS c pl'i(lrit1:11!cS p:lr;l o c'xcn.:ício

lill;~I1I.-ciro suhscqiiclltC 1 c () LII. por meio da Lei de Diretrizcs ()l\;lllH.:::nr',iri:ls, Est:t lei
t1ctcrll1ill:t ns p.H·;i!llCl:rlJ~ que dC\'Crll ser obsen';J(\Os 11,\ chb()r;\~';l() <!;l Lei ()rç:tlnt'lJt~íri;l

:lllLlJ!, di~p(-)c ,\';oLnc :IS IlHJllilicJç()C5 !la kgisL1Ç;lO tribllLiri;\ c csr:lbc!ccc ;1 !"(llíric;J dc
:1!1!i(JÇ;\O d~s ~lgênLi:ls o!lci;lis de fOlllcnto.

Lei ele Sa\'. Prillcípio ui:"lo pelo I'ralleês Je:ln l':ll'tiste SC\\', segundo o qtl:ll a ofert:\ cri"
5tlJ. prór11'i:1 proctlr~l.

Lei elo-" rcndiIllclltos decrescentes. Ao 3tJrncn(;lr'$C o f.Hor \,;lri:l\'c1 (1l1:io-dc.obr;t),

senclo dad:\ " qU:lllti,hde de um i:Hot' Ilxo, a prociutil'id:lde In:lI'gin"1 cio (:Hor \':\ri:íl'el

creSCe :-Ite: certo rlOIHO c, :l p;lnir d~líl dccrc-"cc Jté torn:1r·sc Ilcg:lli\'~l. V;dc :1{1<.'11:1S ~l.'

11l:11lti\'cr t11l1 CHor ll.'\(l (porLllH(l, sú \·~tlc :1 cunu pr;1I0).

Lei Ger"l (b oCer\;) , A qU:llltichdc ofert:lda ele um bem ou ser\'i\'o I'"ria I\a rel"í~o

direta (om O preço do pn'lplio hClll, cocccris pariuus.

Lei Geral da Demand" . .-\ q":lIHichde deJ1l:\Ild"d" de '"11 I'C'11I "ti ':clli,," \',lIi,\ li"
J'c!:H;:io illn:rs:l do pl'e~'() do pr{')prio bClll, co(,'ccris 1';ll'il)IlS,

FlII1(J;jrl1Cn!Cí (ie [CC!ll()rJ)itlno

Illio", Seu princip"l expocl1te foi O médico Fral1çois Quem"\', plO\'"\'clmelltc o pril1ci,

pai rcsponsJ\'c1 por tcrnlOS (OIno llu.\osJ órS:los c circubçJ0
1

que 5;10 de liSO COll1UIll

(;ullbérn em ECollolllia.

flutuação SUj3 ou Dirry F/o;llillg. '\\cSIlfO no regime de t",a de c:imbio flutu"llte, O

B"nco Central, como princip"l agente do merodo, tanlO ll:1 compr" corno n" \'end.1 de
di"isas) consegue 11l3lltCr a tJxa de ci.mbio nos 11Í\"cis por de (k:scjJdos.

FltLXO circular de rend". Fluxo que sc estabelece entre as ul,iebdes produtor:1s e unid""

des "propriador3s de rend", no mere"do de bel1s e ser\'iços e no mercado ele f'\lorcs de
produç:io.

Funç:ão produç:ão. Relaç:io técl1ica cmre a quonticbde fisie" de fotores de produção e "
quantid"de fisic" do produto em determin"do período de tempo.

Funções eb moeda. "'\Cio ou iflSlTumenlO de troe"; ul1ichele de nlediel" (ou uniehde ele
conta); reservo de valor.

Funções do Banco Central. B"nco cmissor; b"nco dos b"ncos; b:meo cio go\'erno;
b:ll1cO dcposidrio das rcscn'JS intcrn;lcionais.

Hiato dcfheionário. Insuficiênei" eLl delllal1c\a "greg:leb em relação à ofert" "greg"da

dc pleno emprego. Tem-se uma siru"ç:;o de desemprego de recursos. Mostr" de qu"llto

a delllanda agregada de\'e ser "umentad" par" q'IC possa "ringir o equilíbrio ele pleno
clllprcgo.

Hiato inflacionário. Excesso ele delll"nd" agregada em .-el"çãO " ofen" agreg:Hb ele

pleno empre!,-o. Tem'se aqui Ulll" il1t1aç"o de delllanda, 1\\ostrJ de qu"nto a dClll"nd"
de\'e cair para restabelecer o equilíbrio de pleno emprego,

Homogcneicl:1c!e (produto homogêneo). j\colltece qu""do tod"s as firlllJS ofereeem

um prodfl[o semelh"nte, homogêneo. G::;o h:í diferenç"s de emb"i:lgem e qualid:Hk do
produto nesse mercado.

Imposto .1d ",1íorclll. Imposto indireto, com "Iíqllot:l (percentu:d) iix",b e com \'alor
(tlll S) \'Jriando ele acordo (0111 () pre\'o (I;) lllerc;tdorÍJ..

Irnposto específico. Il11PCJStO indireto, COIll \':11or (tlll $) IIX:ldo , illdcpClldcrltClllcntc

elo preço da l1lcrCldoria.

Imposto infhcion:irio. Espécie de tJ\oç:io que o B""co Cellt{'"1 ilnp,')e :\ colcti\'icbde,

pelo EIto de deter o 111onopóliCl l1:\s CfllissÔC5, c IlUllCJ. ter perda de pndl:r de CClll'l!:ra
1

mesmo com int1aç;;o eicnci",

Imposto sobre a rend:l. A illcidênci" oco{'re sobre os !luxos cie rendimento, Illens"is e
de ajuste "nu"i.

Imposto sobre 3 riquez3 (patrimônio). A b"se tribut:iria é o estoque acumulado de
riqucza sob" formo de p"triml)nio.

Impo.sto sobre "endas de ll1eroc!orias e serviços. t\ b"se trib~,t:íria é" comp"a c ]'enda
de mercadorias e serviços.

Incidência tribut;lria. É a c"rp ou proporção do imposto paga efcli\'amcnte pelos
consumidores e pelos produtores.

---
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Mocda manual. Tot:11 de moeda em poder do público (empresas pri\'adas e pessoas

tisicas).

ALHriz insunlo-produto Oll de relações intersetoriais. Sist~1l1a dt..: (:()l\L1bilid,lI!t: Sll

ci~d, cri:ldo pr:lo cconol11isL1 russo \V:lssii)' LcOl1tid~ que 111USCr:1. tnd;l') .1\ trall\;\t;c'H'')

Jgrcgad~l.s (k bens intt..:nncdi;lrios t: ele b(:r1s fInais eb cconolll.i:l. tln dtttrlllln;\do p~dod().

J\L1.Xlrnizar lucro total. Correspollde ao volume de produç50 em que a Receita M,H~i

na! (RMg) = Custo c\!arginal (CMg).

i'vlonctarislllO. Corn:ntc que considcr'J quc os il1strUTlH:ntOs c1e política nloncdri:l S:lO

ITlJis eficazes no combace J inllaç:lo e ao desemprego. No Brasíl, essa correme consider:l

qLle 3 prillciped CIUSCl da inlbç:lo ~ O desequilíbrio das colHas públicas. Também chaf11a­

dJ orTodoxa aLi !leu/iber"/.

Meios de pagamento. [sroque de moeda disponi"eI pJra uso do setor pri"ado n50

bandrio, a qualquer mOtnen(() (ou 5eh, ele liquide?, imediacJ). É composro pela moeda

em poder do público (moeda manu:\I) c pelos depósicos a vista nos bancos comerciais

(moeda escriturai).

1vlércaclo a tomizaclo. Aquele com inúmeros "endedores e compradores (como ":íw­

mos"), de torn1J que um produtor isolado n:lo cem condiçõcs de afetar o prcço de

mercado. Assim, o preço de mCI'Cado ~ um dado fixado para a empresa, sendo determi·

nado no mercado peb açJo conjunta de 0lcnancc5 e consumidores.

ivlcrclntilista5. Pracicamente os precursores dO'escudo econol11ico sistemacizado. Ape>

.lar dc n:lo apreSenLlrCm um conjunro analítico homogêneo, tinham preocupações ex­

plíciclS sobre J aCllr11ubçJ:o de riquezas) sobre (onH~rcio exterior c sobre ~ rllocda.

EnElcizar~llll o poder do E.scado, cOllsi(it.:rando (!UC O governo de UI11 país seri~ n1~lis

forte c: poderoso qualHo nLliur t(lSse seu escoquc de mCLlis preciosos. Seus principais

cxpoemes; \Villialll ['e(cve Cancillon.

""licrocconomia (ou Teoria de Preços). Estudo do comf)orcamenw de consumidores

c produton.:s elll f11ercados específICOS, prc()(Up;:lfldo-sc (orno s;10 c1c:rernl1fndos os pre­

\"05 e :lS q u:ultit..bdcs: dos lx:ns e serviços rlCSSl."S 11ll..:rc:ldos.

Moclelo cLíssico de oligopólio (ou modelo neocLíssico). O objetivo da empresa é

rn3xi1l1izJr o lucro tota! (Ol! seja) iguabr ;\ n:ccitJ 1ll;1rsin~11 :LO Cl~Sto I11argin:Ll).

iv!odelo de lll:lrk-uf'. 1'r.lt:1·se de um modelo de oligopólio, em que o objetivo da

íirma é nlilXimizar () /Il:lrk·up, e IlilO os lucros. Esse modelo f)"rtc do pressuposco de que

~lS firnl~1s conhCCC!ll Illelhor sellS custos de produçlo do que ;l, denuncia do produto,

cclZ50 pela qual o prcc,-o do produw é fixado a pareir de uma m:1rgem sobre os cuscos

diretos de produc,':lo (nJ:lrk·up).

. J\foccia. Objeco dc aceilaç:l'o ger':l1uliliz"do In troc;) de bens e serviços. Sua aceicaç:lo é

gar:HlcilIJ IH)r lei (ou sc:j:I," lIloClb ccm "curso J('r,'ado" e SttJ (,nio g;u:ultia é a legal).

Mocda c"ritnral. Tor:" de depósitos a visca nos bancos comerciais. Também chamada

de moeda ballciria.

FLJndJi!k'Il(()~ de LCO(lOrPIJ221

L{~is Antitruste. ~\.[U:lnl sobre :l fClrn13Ç:'iO de prc)~os tIlI rncrcados ITIOIlOpolizJdos e

o!igopo!iz:H.-los) e .'iobn:: :l confluel d:ls empresas.

Libcralisnlo. CUITctHe cconôll1ica criada 110 século XVI II l que acredita que os Tl]l..::rC:l­

dos} sc:nl Illtr.::dcrenciJ. do governo) corno que: guj:ldos por uma "111;1.0 in\'isÍvel", condu­

zem J cconorni:l ao pleno Clllpn.:gO.

Longo prazo. Período de cempo no qUitl codos os [1cores de produç:lo variam, ou sejJ,

rlJO cxistcnl 111ais f;Hores fixos.

Lucro extraordinário. Uma "ez que os cuscos coc:lis já inclLlem os lucros nomnis (a

rcrnunc:rJ.ç5.o do crnprcsirio 1 ou seu CUStO d~ oportunidack)} ocorrc:rio lucros excr~10r­

dináeios quando as receicas coc:tis tcxem superiores aos cuscos (Ocais.

Lucro norma\. Remuneraç50 do empresário, medida pelo custo ele oporcunidade elo
est:lr empregando seus recursos em dada atividade, e n50 numa alcet'llativa. Nas curvas

de CLlSto, a teOei:l economica incorpora os custos de oporcuniLiclde associ:ldos aos insulllos,

ou seja, rellluneralll-se rodos os fatores de produç50 de propriedade do eOlpresário.

1\'11. Moed.l em poder do público + depósicos a vista nos bancos comeeciais.

M2. Is! 1 + tíeulos públicos.

M3. M2 + ekpósitos de poupança.

i\l-L M3 + títulos peiv:lclos (depósitos em CDI3, RDB, le:c"ls).

i\LIcrocconolnia. Estudo d~\ dC(Crnlin:.1ç~lO e do cornporLlrncnto dos gLIndes :1g.rega­
dos con10 PI B) Cül1SltrllO rucioll;:tl, investirne:nto agreg::ldo, exporuç:io, nível grr~tl dos

preços etc.

""bis-valia. Concei(O uiado por Isbrx. Refere-se à diferença cntre o valor eicls merC1do·

rias que os crab·"lhadon.:s produzcm e o valor da força de trabalho "endida aos capicalis­

ClS. Os lucros, juros e alugu~is, que s50 rendilllencos da proprieLbde, repreSent,llll a

cxprcssJo da lll;lis-\'~lli~l.

1\150 invisível. A b,lse do pensamenco liberal da cscoiJ c1.íS.,iu: lllilhões de consumido·

res e milhares dL': enlpn:sas) so:zinhos, COI110 que gui:u.ic>s por UTn~l r11;\O invisível, cl1con­
C!'a", a posiç:lo de equilíbrio nos vários mercados, sem inca"enç:lo do Escado. É o

];lt"SSC:Z- f,i/re.

Marcha paD o amadureeimenro. [capa cio processo ele crcscimellco onde;) nlodernJ

tccllologi:l se estende dos setor'cs líderes, 'lue impulsione1ram o arranco, para ollcros

s('ton:s.

1vbrginalismo. Base do pensamcnw neocLíssico. Os conceiws de margem, como utili·

dack IllargillJf
J

receita nl:lrg:ina!) custO rnargin:d, SJO f11Jis rL':lcVJrHCS p.1Ll J tanuda de:

decisões por parce de cOllSumidores e cmpres:írios, do que os conceicos de m~dia (pro·

dttcis'id"dc: m~dia, cusco m~elio ecc.).

,\f"rk-up. Margem da receita ele "endas (facuramenw) sobre os cuscos direw$ de produç50.

Man:istas. Escola bascae!:l nos crabalhos de K..1r1 Marx, desenvolvidos n;) segunda meCJ­

de do século pJssacio. Represema um;) crílica ao capiulisn1o, observando que o desell­

v<Jls'imento (ecnológico em regimes capicJliscJs Ie"aria J marginaliza,'jo dos (['abalhado­

r(s. l\;)seia sua análise a p:1[(ir da iuu emre capicaliscas e crabalhadores.
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Multiplic~dor keynesiano de gastos. Variação ela rcnda nacional, dalh uma I'JI'iaç"o

autônoma em algum dos componentes da dcmanda ~grcgad:l (consumo, invcstimcnto,

gastos do gOl'crno, tributaç"o, cxportações ou importações). A rcnela naCiOI!;11 v.lIia

num múltiplo da val'iação de algum clemento autônomo d:l dem:llllla ag.repda,

Neoel:lssicos. Escola que se desenvolveu a partir da segunda metade do século XIX e

início do século XX. A partir de princípios liberolis (economia ele mcrcado), foi res[lon­

sivel pela consolidação do forlllalizaç"o analítio em Econollli:l e pelo uso imensivo da

Matemicica. A preocupaç;\o prineipal era com a alocação ótima dc rccursos ..Criou a

Tcoría do Valor Utilidade, pela qual o preço dos bcns é form:ldo a partir do grau de

satisfação que O consumidor espera obter do bem, contropondo-sc ~ Teoria do Valor­

Trabalho, pela qual o valor dos bens seria del'ivado do lado da oferto, ou dos cuscos da

m"o-de-obrJ. Seus principais cxpoentes: Alfred Marshall, l.eon '.Valras, Vilfredo Pareto,

Joseph Schumpeter e Francis Edgeworth, entre OUtros.

Oferta. Quantidade de detenninado bem ou sCl'viço que (1S produtores desejam vender,

em dado pel"Íodo de tempo.

Oligopólio. Estrutura de mercado com pequeno número de empresas que dominam o

",ercado, sendo que existem b:lrreiras ~ entr;"h de no\'as empresas.

i.'~'/[~
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Oligops,'lI1io. Poucos cOll1prJdores deff"Ol1ralll-sc com muitos vendedores do f;\lor de

produç50.

Opell markct ou 1v1crcado aberto. Mere:1do de compra e venda de tÍtulos públicos.

Orçamento da seguridade social. Compreende tOl!:JS as enridades e órgãos vincul.,dos

ao Executivo, lb saúde, J'rCl'iciência Social e assistência social. í:: pane do orçamento

geral da Uni"o.

Orçamento geral da U ni:io. t fOrlll;~do pela soma do orçamento fiscal, orçamento das

estaL1Ís, orçamento da seguridade social e brechas fiscois.

Orpmellto público moderno. A partir da década de 30, o Estado começou a abando­

nar a neuualidade econômica que caracterizava o pensamcnto liberal. O Estado passa a

intccvir para corrigir dislOrções do sistema econômico e estimular programas dedesen­

volvimcnto, e as alterações orçamentirias passaram a ter grande importância.

Orçamcnto público tradicional. A principal função do orçamcnto tradicio1Jal era disci­

plinar ;15 linal1\:as públicos e possibilitar aos órg;\os de representaç;io um controle políti­

co sobre o Executivo. O orprnemo esta\'a a ser/iço da eoncepç;\o do Estado l.iberal,

que tinha por finalidade m;1I1ter o equilíbrio nas contas públiCls. Nesse tipo de orp­

mento, o J.spcCtO cCOllt>Illíco \1;\0 cst:t\'J, crn prirnciro phno, .As cont~s públicJ.s cJ.ractc­

riZ;1,\';1l1l-5C por .'>1I;l ncutralíd:lCic c O l.!,J.sto público n:lo lilll1:1. il11po[dnci~l signiflcati\'J. Cnl

termos CCc.lllômicos.

Pleno cnlprcso de rCClll-S0S. Ocorre quando todos os recursos produtivos da C(0110­

mi:l cst:10 tO(;,t!ll1ClltC lltLlizJdos, ou ;;cj:1 J 11JO existe c:1p:1cidadc ociosJ. nell1 trJbJlb.:1dorc$

deselllpreg:ldos.

Poder de monopólio. Quando um produtO ou grupo de produtores, ao trabalharem

com capacidade oeio5', coloclm IlO mercado um volume menor de produção, cobran­

do preços sUl'criorcs "queles que seriam pr:lticados, se O mercldo fO$se competitivo.

l'olitica cambial. Rcfúe-se " atu"ç;\l) do L,ell'erIlO sobre a taxa de. c:imbio.

PolítiC1 cOlllercial. Refere-se a medi,!;]s específicas p:ira illcentiv:lr ou inibir o comércio

exterior. Podcln Ser de ordem 1ll0nct;Íl'i:l, tiscd ou 'llLllitJ.ri\';1.s, (01110 J illlp05iç~o de

eomroles e barreiras a duermillaebs imponaçôes.

Política de gastos públicos. Relere-se" aJocaç;\o e distribuição dos gasros do setor

público,

Política de rendas. Diz respeiro " interferência direta do goverllo Ila formação de pre­

ços, por meio de congelamemo de preços e salirios, fixação de reajustes salariais etc.

Política fiscal. Controie e adnlillistração elas contas públicas através da política tribut:íria

e de gasws.

Política llloneLiria. Di7. l"CSpeito J JlU"\;\O do go\'erno sobre a qu"ntid:lde de moeda,

erédiro e o nível d"s taxas de juros, eOIJl o objetivo de m.lllter a liquidez do -,Lltcma

cconÚllÚco.

Política tribllt:iria. Refere-se" arreolhç:io de imposros por meio da mallipub\-ão ,b

estrutlll"a e das alíquotas de imposros .

FundJmentos de [(Onomi~l
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Monetaristas. Corrente econômica que enfatiza Opapel da política monet;íria, que seria

menos imervencionisto do que a política fiscal. 5;\0 tombém liberais, no scntido de que

a atuação do Estado deve scr direcionada r"ra o fornecimelHo de bens públicos, corno

eduoção, saúde, justiça, segurança. Seu principal represel1lante: 1'v1lI[On hiedman.

1vfonopóIio. Estrutllr:l de mercado com urna única emprcsa, produto sem substitutos

próximos, e onde existem barreiras ~ enrracb de novas firm:>,.

!l-1onopó!io bilateral. Forma de mercado em que um monopsonista, 113 compra de um

insumo, se defronta com um monopolista na venda desse insumo. Por exemplo, uma

única fibrica numa cidade do interior (monopsonista na compra) que se dcfronta com

um único sindicato de trabalhadores (monopolista na vcnda).

1v10nopóüo puro ou natural. /vlercado"cIn que as empresas apresentam elevac!;]s econo­

mias de escala, o que lhes permite produzir a cUS[QS unitirios de produção muito b:Jixos

e vender seu produto a preços que inviabili7.am a entrada de novas firmas no mercado.

!l-1onopsônio. Únieo comprador se defronta com muitos vendedvres de fatores 'de

produção.

lvlovimento de capitais. Parre do balanço de pagamentos relativa ~s tramaçõcs com

c:1pir:\is il1tcrnacionJis, físicos ou 111oncdrios. C0l11pãc-sc dos 5cguintcs itens: invcstill1cn­

tOs dltctOS, reinvestimentos, clnpréstimos c financi:uncnros :l,utôn01110S c JI11oniz:lçõ cs.

i\'fultiplic.ador da base monet;Íria. Variaç;\o dos meios de pagamento, cloda uma II1U­

dança no saldo da basc moneLíria. A variação dos meios de p.1ga[l1el~toé Ulll múltiplo da

variaç"o da base monetiria. É também chamado simplesmcnte de multiplicador mo­

netirio.
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Princípio d~l. l1J.o-vincub(io d:1S rcceit;ls. Este.: prillcípio orç;l(1)cnLÍrio irllpcde J

\"lllcubçJ.o de receitas} Ol! sejJ} nenhUfl1;l p~lrtC d~l fl.:ceiu podcd estJr \'illCubd;l J l!c(cr-

IllilUdos gJstos .
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Princípio da ncutraliebde. Segundo este princípio rribudrio, OCO[T( qtundo os tl'illlt

tOS n:i.o ;t!rcr::lll1 üS preços rc!:J,tivos, lllil1imiz~lnd() $lU il1tcrfer~nciJ. IL15 dccisócs CLUl\I:)'

llliclS dos JgCl1tc) de:: !1H:rcado.

PrincípiO da racion:llidade. Diz que os agc:nces econonlicos SCl11prC procLlranl nnxirnizJl",

seja O lucro, no (::150 dos c:[npt'es~irios, seja J. SJtisflÇJO (utilldadcL no (:150 dos consul1li­

dores.

Produtividack média. l~elaç50 elHre o nivel cio l'roduto e a quanridJde do tCJwr dc

prodllçio, I'<)r éXelt'l,lo,,, pruc!lIf1s·id,1c!e I"édi" c1"I11;iode-obr" (0\1 produlO por {raballu·

dor) é a rebç;io elttreJ qu.lIllichde I'rmlllzi(L! c O número de lLlbalh"dores empref..:"c1os,

Princípio da unidade. Trat:l-sc de Ull1 princípio orçal11cnt:1rio, que diz que c31..ia cntid~l­

dc pública l'll1JnccicJlllCfHC ;1U[o·sullcicl1tc deve possuir ~lpCI1JS llll1 On;~1l11en(o. [\5 ltl1i­

d~1(k:s tln~HH':c.:iramcn(( ;lLl(O-SU[lc\cnrcs sjo as que njo dl...~pel1d(nl de recursos do Tesou­

ro para $1l~1. nUl1uccnç;1.o.

Princípio dauni"crsalid;lde. Dc ~\(ordo COI11 L'sse pcincí~)io) o orç:1r11CIH'O pn.:cisa conter

(olhs as (kspcSJS c rcc(jus do E':'lLldn.

Princípio do benefício. Segundu (S(C principio lribuc1rio) uln tributo juStO t Jquck

tlll quc cad~l conrribuinte pagj ;10 Estacio ll[l1 monrante dire.tanlcot:<: relacionado eon1

os Dcndlcios que rtcebe do governo. De outra fónna, o indivíduo paga o tributo de

lnJ.ncira :1 iguaLl!' o preço do serviço recebido :10 bcndTc:io 111:1rgin;11 que de recebe (0111

a suo produç50.

Princípio do equilíbrio. Nesle pril1cipio reside a difccellço clIlre o orçal11el1co tL1dicio­

na! e o [11od(r11o. P~lr::1 os Cc0l10miSLls cl~1Ssic()s) O equilíb['io on';:1nlc.:[H~1rin era funda­

rlH.:no!, pois o dd1Cit público, C1S() ocorrl'sse, dc\'eria scr coberto por recursos da 3ti"l­

d:ll.:k produciva. A. p~lrtir e1:1 d~cHb de trillt:1, (On1 o J.(lvcnto (b cl..:ononlia keyncsi:'H1~1) o

~as(o público ~ldquin.: J. funçjo de (sClbllizador lb cconomia.

Princípio do orçamento bruto. O orçamemo dcs'e concer todas as pareclC1s ch receica c

dJ c!t:spcsa eln \'~lll)ITS brutos) St::lll ne.:nhull1J deduçjo. E55J. regra ilnpcck :.l inc!us:lo de

il11pon,1nci;1s liquidC1' (saldos positivos ou nq;ativos),

Princípios orç:lllleIlLÍrios. Colc)'jo de rq;rJs que.: t2m por tll1;,lidal!e ;ltJ[nc:nClr a coe~

rêncla c ~l l'fe(i\'l\bdc: do OrçJlllCI1[Ú.

Processo eie produçiio (ou métodO de produçlo), CJr~cteriz,,-se como difúentes

cornbinaçôcs cios E1rorcs de: produç,1o ~l 111l~ (hdo ní"cl clt: tl'cnologi;l.

. Procura (ou c!enLlllLia).Qual1rid:H.k de de[Crmll1Jdo oCln Oll sl.:rviço que (.) conslllni­

dor deseja adquirir, em chdo período de :em l' o.

Produçio, Processo pelo qual uma lictl1a lransl(.1rI11a os t"cores de produçlo adquíridos

em producos on serviços para a venda no mercado.

Produtivídade rnor[;inal. Varíaçio do produto, chdo um aumenco de 1 uníebde no

l'ltor de produçio, Por éXemplo, a produlívidJde marginat do mJo-de-obra é " s'ariaçio

da quancidade produzídC1 dada uma allerC1ç50 ele 1 unidade na qU;1I1li(bde de mJo-dc·

obra urilizC1da,

fundJrnUHOS Cê tccnof1lia
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Princípio da discrirninaç:i.o Oll especblização. Segundo este princípio OrçJnlenL1rio,

.1) rccc:icJs e as despcsJs dn'C111 Jp:1rccc.:r no orç:'llllenlO de: rnJneirJ discrlminJdJ, de

Ill1'll1:1 que llqucl'l1 cLtr;ls a oriScnl c a destin;l\:1o dos recursos.

Princípio da eqüidade. Lhn tributo) Jlél11 ele ser neutro} lJC\'{.: ser cqldniIlH'::} no sentido

de distribuir o seu ônus de ll1aneira jusu emre os indivíduos, r\ eq'iidade pode ser

,1\'"li"da sob oucros dois princípios: principio do befleiício e princípio d,1 capJcid:ldc de

I Ja!;:lI11C:lJro.

Princípio da exclusividade. Por esle principio, o orçamenco deve conler exdusi\'~rnen'
le malérias de nawreZ:l orçall1enl;Íria. [sce princípio "isa impedir que O orçoll1ento seja

IltilizJdo corno Ineio de aprovJ.çlo de: outrJ.s rnJtérias que: 1150 dizcrl1 respeito 35 ques-

uks tlnanccifJs.

"Iilic~s ht~terodox"s.Termo J,sociJdo a polícicas impkll1én[J(bs no Br'.1sil a p~rrir de

i,';(), que !ol.:;diz;l111 !lOS IlH.:canisrnos de:: indcxaç50 a Clllsa principaj lb intbç5.o no país.

"J'; _ keynesia nos. Corrente que: pr0l11o\'cU unlJ rckitura <..lJ obra dx Keyncs, prOCtlLln-

, ,1<:1110n5lrar que esse aucor nio desprezou O [l'1pd (lo moeda no sislema econômico,

"[CIUZ,H" Ü p.1pd da especuLlçio financeira em Keyncs, e detemlell1 quc o govemo

''C in(en:ir na Jli\'idack C'conólnic;} quando necessJ.rio. Seus cxpot:í1[(s: Joan Robi:1S011,

.1I"lIl Min'~y, P;HII DJvison e ,\lessJndro Vcccdli,

Illlpanç:a ~lgTeg:a(Ll. P~lrcela (iJ. rt:nda lL1cio{lJl flJ.O consunúda 110 período; isto ~, dJ.

. '-llcL1 gcra ...b, parte 11;10 ~ gascl t!n bens de conSUl110 !lO período.

:'()l1p;lnç~l extCrI1J.. S;,ldo do b:ll:1nço de tr~1l1S;1ç:Ô~S correntes, con1 SlIU\ rfocado. Se o

lIdo do BTC é ncgativo} isso indiGl que o p~lís JUrnCIHOU scu endi\'id:lll1t:IHO externo}

tl\ lerlHOS fiILulÚ.:iro's, nus telll poupança externa t)()Sili\'J 1 pois absor\'c:u bcns c scrvI­

'Ji)S em (erlnos reais do extcrior. Se o saldo do BTC ~ positi\'o} isso iIH.lil..:;lUl\Ll POUp;l[lça

" ,'([c ("na nq;Jeiva

I'reço absoluto. É o preço específico de um delerminado bem ou serviço,

I'reços relativo.,. É o preço de um bem comparado com os preços de OUlrOS bel1S,

J'ríncípio da anualidade. Princípio lesai pelo qual lOdo tribulO só pode ser cobrado no

lllU seguinte 3 SllJ. criaç:lo. ChJnl~H.to Jl1teriorlnc[1te de principio dJ ~lnteriorid:H.:Ie.

j'rincípio d;l C1P;lCid;ldc de pag:lIllento. Segundo este princípio cribu(;)rio, os ag;c!ltCS

" t~\lllíll~lS) 11r:1"L1s) (k"crianl contribuir (On1 ilnpostos de Jcordo (Olll SUJ capJciz.LlLk de

p,lg,Jl1H:l1tO.

I'rincípío da demanda efetiva, Princípio cri"do por Keynes c pelo 1,010n2s iIlibil K"lccki

.')cgundo o qual;) dCll1Jl1dJ agregJlb é que detcn11inJ as vJriJ.çõcs do produto c Li:l renda

,I CUf"[O pr;lzo. Invcrte a I.Li de S;lY, quI.: acrcdiLlva que J ofena agrcg~)(L1 é ql1l.: $((1;1

1.!clcrmillJntc.
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Rendimentos decrescentes de CSCJ\;t (Oll dcs.::~cononli;lsde escala). Se todos os r:ltorCs

de r\l'(ldl!~Jo (1"CSCCln IlUnlJ Illcsm;l pro}lurç:l(), a pr(Jdu~-;10 cresce [H1111J propnrç;io m',>

no!'. i\ CXp:lllS;~ln th empresa pode Pí'(J\'OCH clCSCClltr,11iz;lÇ~1t) e JCHTctar problemas de

COllHlllic:1ç:'io e1ltre a dircçlo e as linlLls de produçJo.

H.cscr":1S cOlllpulsL)rias (lU obrig.;\tóri:ls. P~Hccl.1 \.\05 dcp(!)sitos J vi5t:1 que os b::mcos

(OIllC'rci~!is s-,\o obrigJdc)s \cg:llmcllteJ rcter [10 TIanco Ccnrr;l!. Tambérn ch:lfnacbs dc­

pí\sit05 nu cnclt.\C's cOlrq1\.I!:;óri()s, OU silnplcsl1lCIHC COnljHlÍsí.'Jrio.

H.csc['\,as tot:1is dos b:l.l1cOS eOlncrci:1is. (: J. SOIll;) (bs n..:.scr\';)S de (;1i.\:l, rCSCIY;l." obrig:l~

tóri,ls c rc~,cr"\'Js \'(11l.11lt,íri:ls jll[ltO ;H) PdllCO CCfllr:ll.

Scrviços de fatores. Corresl'0l1del1l oos itens do bol.111ço de serviços, CJue rcprCscllt:l1ll
rC[11l1l1eraçõo a f.1torcs de prodllção exterllOS, ou sejo, é o prc\p[·ia rCllela iíquieb do exte­
rior, que corrcsponde à som3 de lucros, juros, foraltics c assisténciJ pJgos e recebidos

do c\tt:rior.

Serviços de n;i.o·fatorcs. COrn,,"sf)t)IHlcll) ;I()~ itcn,S do luhllçn de serviços rcrcrclltC'~ :1

pag:11l1ClltOS a clIl!)rcsJs c~trangcirasl !la t{Jrllla de fretes) seguros, tr;Hlsponc, viagens etc.

SistCllLl de concorrêllci:1 pUf3. Encontro do ponto de equilíbrio elltre consumidores c

t'l['ot!U[ot'cs pelo lllcrcH!o (selll;l illtcrCcrênci:1 do go\'crno) por lllCiu do IllCCl1ÚSlnO de

preços. B"sc d.l lilos"fi.l liber,,!.

R.cndill!Cntos crc:-:ccntes de csclh (ou ccononlÍas de cscab). Se todos Q;, f~torcs de

produç:io crc:~ccnl lHlIll~' lllCSrl13 \,re,porç:l(J, ;1 produç'Jç\ cresce llllln;l proporçjo lllJior.

ls<:o o(orrc !,orquc clnprcsas com m;,iorcs pLlntas permitem r,l~úor csp('ci;tliz,aç~o dc

tJrcf1s (melhor di\'is;lO do tLlbJlho) c porque ccrt:1S llllilhdc$ de produç;'io só pode111

ser opcr.llhs a p;\rtir de UII1 nÍ\'c!l1líllimo de rroduç~o (as ch;lInad3s ;ndi';isibilid~H.icsna

I'roduçõo).

l~c.,;cn':l'j \,olllllLlri;l.s ou Jiyrcs. 5.10 CCHlt:1S dos bJI1COS (OI1'lC['ci;1IS jUlltO JO Ihnco Cen­

tr;l] p:lr:l :\tCI1Cler:l seu lllo\'imclll0 de CJiX;1 c (Olnpclls:1Ç;io de c!lcl.ltlcs. T;1;nhélll (h:1I11.1­

d:ls depósitus ou CllClixcs \'olundrios,

Rel1cb recebida do cxterior (RR). Reeebcn10s rcndo de,·ido " l'rclllllç:ío de 11(15"15

empreqs no c.xterior.

Rendimentos constantes de csc1b. Se todos os ("lOres crescem [HII110 dada proporçao,
" I'roc!uç:1o cresce 1111 I11CSI11" pro['orç;io. 1\5 ['roduti\'idodes ulédios dos fatores de I'ro­

dUÇ;10 pcrnLlllCCell1 consLlIllCS.

Llcllch ll:lcioll:.ll. Soma dos n::ndilllclllOS p;lgOS aoS CHores lk prodllf;.io (s,ll;'lrl()~, juro';,

aluguéis c lucros) em um dado período.

Renda 1'<':5soal disponíy<.:!. Toda rCl1c!:1 recebiel.1 pcl"s f"l11íii"s, c que lica disl'()[1í\"cl ['.11 a
~~;1sLlr (lU poupar. t dJ.\.Li pclJ rCl1d;1 [l;"!CiOIlJ.! (rc[1cb. IL,ciorLlI1íqtlí(la:l. CU.5tO de fJtorc;)

!11:'\is :15 trallsfcrl·llCj;)S do f~Cl\'Cr[lO, menos os lucros r1JO distrihuídos flchs cmpres;l,:', os

irnl)OSlO\ diretus} ~)S contriblliçôcs ~'re\'jdcl1ci:lr:Js) c: outLlS iTccicls do go\'crno (rJ..x;ls,

Illult.ls etc),

-"'--" - _.

rropcns;'lo Inarginal ;lo poupJ.r. Vari;lçào dJ POUP;1I1Ç;1 :.1grcgad:1 <.1:11..\,1 UllU \,ari;1ç.'10 (\;1

I"L'lH1J. I'L1Ci0I1:1I.

T'ropcnsJ.o Il1édi:l:1 constll11ír. Rcla(i.o entre o llÍ\Tl de consumü :lgrc~~;H.lo c CJ nín.'\ de

renda n;\CiD[);1!. \I. p. 12·t.

l'ropclls;lO l11édi;l ;l pOUp:lr. lZc!J\':io entre o nível de poup:lnçJ agrct-;Hh c o nín.:l de

rClilbl);1Ciol1a!. v. p. 209.

Receita nl:1rgil1:1l. .:\(résciIl10 na receir] tou!, decorrente d:1 \'CIHb de lllllJ unirbde

;h.lit:iollJ.! 11J qll:1lltid;ldc vendida do bem.

Rcdcsconlo de liquide?: ou (Onltlrll. Elll!1ré:-tilllo do i~;H1CO Ccntl":ll ;1(l~ l1,\11((lS (t
l
l1)(:r­

ci;ú<:., qU:ll1do de C\'Clltlul déficit 11.1 C011Ll de (Oillj1CI1Qç."'io de c\lcqlles.

Rcdc$collto c.speci;11 ou .seletivo. 1\\OllLllllC dc re(Ur5t)S que o lblh.:o CCl1tc,d ,\

displ)siç;'io dos b:1J'lCOS ',,:olllcrciJis com (J ohjcri\'o de iI1CCIHi\';lr setores e~!'lc(í!i«(Js dJ

c(ononH~l.

Rebç;\o produto-c~pitll!.Rebç;jo entre :1 '·.1ri.1ç:1o d:1 re"d~ 11~(iol1:1i c .1 \·:1ri:1\-:ío 110

cSlO']lIe ele opital da ccol1ol11i:1. 1\lostro qll:1I1[;15 ul1ichdcs de rcndJ podel11 ser p["()dllzidos
por uml1 unidade de eopitol. T~ll1bém Ch:11110ll.J de proâuth·ici"dc Ill:ngin.lilio c"pit.1i.

Relleh cnviada ao exterior (RE). Porte do que foi produzido i[lterl1:1l11cnte nõo per­
tence ;lOS l1;Iciol1Jis, principJllllCi1te o clpit::ll c 'J tCCllo!ogiJ, .:\ ITll111I1Cr;lç:lo desscs fJto­

n:s \';'li p:lr;1 fora, n;1 fOrJll';l de rCI11CSS;l de lucros, (or.1hics, juros c assistêlll:ia técnica.

lt.cnda líquid:1 do exterior. RCf1lUI1CrJç;lO dos JtiYos, dc ;1Cordo C0l11 o p;lís de origelll,

l~:\ difcrcnç:l entre J rcnda reccbid:1 do e\terior c ;1 relHh Cll\'jJth ;10 cxterior, Il:l 1~'HI1);1

de lucros, juros, FO.\';llrics c :1~si!\têl1ci:1 lécnic:1. 'l';Hnbé111 (11:1I1LH\:1 dl' SCfTiços lIc (J(u/"{.'s,

No Brasil ~ ch.1l11acb de 1"c/I<I.1 li'l"iâ.1 CJll"i.llf:J :J() n/cri"r.

Propensão Inargio:11 ;l consuIllir. Variaç;"i,o do COllSU1110 ;lgrcgJdo lbda U1l1J \';,ri.lçJO

ch rel1da l1aciona!.

22B

Produto (renda) nOlniIlJ.1. Produto medido J preços correntes do período. O mesmo

que produto (renc13) 1110nct;Írio.

Produto (rcnda) rcal. Produto 111cdido ;1 pn:ços (()llSCll1tcs de dctcrmill~do;lno (Ch::lll\;1­

do ;l11ü-b;lSC), ou seja, é O produto dcfbcicllLldo 1 donde se retirou o clCil'() (la illtlJ(;.;lO.

Produto Interno Bruto (PIB). r~c[)(b dn"id;l ~ prodtl)~~o dentro dos limites tcrritoliJIs

do país.

Produto nacion:1l. V:tlor de todos os bens c sCT\'iços fInais produzidos em llctcrlnillJdo

período de tel11po.

Produto N:lciollJl Bruto (rNB). RcneL\ que pertence cfcti\·ai11ClltC aus IlJciollJ.is. Eo

1'11\ l11ais " renda líquida do cxterior (dada pela diferença (["Itr·e .1 r([1(13 reecbid.1 c "

rcnda cl1\'iJdJ , na fornLl de juros, lucros, (o)',llric5 c assistl.'llCi:1 téClliGl).

Produto Nacional Líquido (PNL). 1'rodllLO N"cio[]01 Bruto Il\euos a dCl'rcci:lç.\o.

Produto Total ([YI). Quallticl.1de tot;" I'rodllzid.1 cm d:ldo pciÍodo ele teu l!'o. V. p. ()O·Li \.

••
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,l)istC!lLl de Contas N~\cioll;lis. Sj~(LIJLl de C:()JlLlhiljd~lLk S(Ki~11 CriJLlU pelo cn.)ll()!l1j~Ll

:ll~;ks l\ich~lrd SCOlll', que cOllsidcLl JrH:IlJS JS rLlllSJI;ÔCS (UlH L)Cll\ c sCfyi\~os Illl:1is.

lllilizJ () 1lll:lUdo conLíL)il lLi.,. p;lrti.Lts dl.Jllr.l\l.lS c l~Oll.')i-"tl" ('111 ql!~ltru (OllL1S b~ísi\'.:~lS
(P1 B, rClh.h lL\(j()l1~d di\p(JIlI\'cl , (;lpinJ l' [r~l!l.\~IÇÔCS (O/ll o r(';(o do Illundu) c elll UlllJ

(l>l1tJ (OrnpklllCI1Clf ((O!lU UJrrCIHe l.."bs Jdmil1istLl)~ÔCS públiclS).

.sistenLl de econonlia Illista. Si')[cnu predomin:lIHcnlcnte de CCOllOll1ia (k rlH:rcldo
l

I1U$ com;t pJrticipaç,l() dircLl do Esudo 1 com o objcci\'o de rJi illi f LI r discor,yócs ,110l";] []\';15

c distributi\'Js qll~ O mercado sozinho nJO (em cOfldiç-ôcs I../<: resuker.

Substituiçjo d~ irnportaçõcs. EStr~lCégi~l de l-/(sCJ1\'O!VilllC!HO ec{)núnlico b~lS~~l(b no

csubckcimcIHo de b~lnciL1S às illlpOn~l\r-Õ(S de produros qllC a indústri.l fla(iull~IJ rem
(ondi~ôes de pmduzir.

T,n'l de cimbio. Preço da I110êlLl (ou di'·is'l) eSlLlllgeir'l (re'lis I)or ,1<")1.lres, re;lis P'l!.
l11ar(05 ([c.).

T,u:a ei<: câmbio tlxa. Ocorre qU'lIldo o Banco CemrJlmJmérn '1 COD tiXJd'l por ce["[o
['(fiodo, inckpelldeme ch otCln e ela dCIl1'l!ldJ de elivisas.

-r,na ele câmbio tlnruanre (ou tlexível). Tan ele câmbio qne I'JI'ia confórll1e "Jriam a

()t~rt;l c J dellUndJ de di\·is;lS. I~ :.l LlXl de equilíbrio do JlH.:rc:ldo de di\'is;lS.

Taxa cle rcst:rV:lS tLlll(~íri;ls. 1\c1,lç.lo CIHn.: ;lS reservas [OLlis dos b:lllC().') COll1enj~tis L os
dcpósíws a \·íSD. V. p. I·H).

Tax:! de rete/l(io do público. RcLlç:io emre o coc:d dJ moedJ em puder do p"blico e

os depósitos ;l viseI. T;ullbt!l1 pode ser detinida corno a rehçJ.o e[1Cre o t()';J! d.l [llOClb

e\ll podcr do p,dllíco e O "ddo dos meios de: [':tgJlllemos.

Tecnologia. II1\'ell(;)rio dos m~rodo5 clt..: produ~;lO conhecidos. É o "csLldo da anc.:JJ,

TeOrefll:l do Orç;tIlH':l1to r:qllilibr:ldo. Se () govccno deuI;!f g:1.'irOS IH) llleSnlO rllOllUllre

dos inlpusros rccolhidos (isco (, se o orç~llllell[O esti\'cr equiJiln~H.I()), u ní\'c! de rcnd~l
ll.ic[oJ'LlI ~llllllCI1Urj 110 11ll:.':;(110 lll()llCllHe do Jumenro nos gJ-stos e IlOS impostos. Talll­

hé1l1 clL1f1Lldu de Tcorcf71.J do 1\/ulnf)/ic.lllor [Jnir.ín'o Ol! aindJ TI..:o.rcf7U âe l-[aJ\'dn1t).

T<.:oria dL Produç:io. JZdcn.:-se JS n.:!:lçôc.:s tC([JológiclS c tlsiclS C!HrC J qll~1[lljd;14..k

pr<Jduzid'l e a 'lual\[id;\de de íllSUlllOS uuliz'ldos 11:t produç,)o.

Teori,! do Bcm-Estar ou lVdt:u"é. EstudJ como a[(Jllç;\r soluções soeullnence eliciell'

Ics P'II",l O problell1a da alocl\·:io e disrribui~;io elos recursos, isco é, CI1ClJl1crar a ;\Iooç:io
fúilIlJ de recursos.

Teoria dos Cusros. ["lree dJ Teoria ,\jicroeconômiC\ que al1alisa as 1·c1J~ôes el1tre os
preços dos insunlos c a pn..xiu)';io tlsicL

Teoria Quanritativa do Moeda, Dad:t peb 0l're$s,)o,\IV ~ ['y, em que M é o qU:tllCieb,

de de moeda; V é ;\ I'elllci,hde·rcnda da nlOnla; P " o ní,·d ger'll de I)rel'os; e Y :t I.ellch

1<'ICíoo,d (l'I B), sendo I'v'l rcnda nOI11;1U1. Ela /lIOStr'l que, Illulriplic\{)c/o o est<lllue de

Ill()Clh pCLl \Tlocil.bde (010 quI....' ;\ 1l1oCt.b criJ ccnda, tem-sc o [oell da rcod:l nonlill\.ll.

r­
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TLlnsfcf"êl1ci:1S llllihtCLlis. IlClll do b,lhl1i;o de p~lg~1I1lCnl{)S t:1ll que S~ÚJ IJIH;:ldu'i ()',

d()l1~Hj\,(lS recebidos c cll\'i~h[OS J Clurros p~liscs, SCj:l em Inerc;ldori,lS Ou dOll~lti\'os tillJo.
cciros. ~LlIllbé!ll c!l;1I1udJS de d0I1:1["i\,05.

':rransp;lrtnci~l do 11lercado. Os cOllsunlidon.:s c os \'''':lll..kdurcs conhccenl cudo su!.nc O
rn<:rudo (prt"~()s, lucros crc.) .

Tributo direto.i!1cide dirctJmclHe suhn.: :1 rt':lld~l (L1s peSSO;lS (ext:rllpJo: imposto de
renel:! ).

Tribnto indireto. Incide sobre o I'rc~o ,h, llluc:tdor;Js (['. e 0'(. IC:'lS, IPI). T'llllbém

dum~1doImposto ck Ve!ld~l} pod~ Ser específico c: ~H{ \',J!orcrn.

Tributo progressivo. QU'lllCO Ill,lior o n;'·el ele relldJ, IllJior J pruporç,j() pJgJ do illl­
['osco e:nl rch~Jo J rendJ.

Tributo proporcional ouneurro.:\ proporç;io JrrecJdada do illlposco p<:rmancce cons­
tante para todos os níveis ck rc:nd;t.

~rribt1to regressívo. QU:l!HO l1l~lior o nível de rcnda} rncnor ;1 proporç;lo p:lga do inl­
posco n.:L1ti\'~lll1Cl1tc ~1 rcnda.

UtiIid.tde: I1lJrgil1Jl. ;\crésc;mo do gr.1U eic s;lrist'lç;io (ou ck ucilíd,llic) do con5ulllidor,
;10 ;l(.lquirir tlnLl quantidade ~Hii(i(llLl! de UIll belll ou sClyi~o.

Utilid~ldc total. to gLlll dc s;ltj~r;l~jo du (UflSt!lllidor.

V;dor J.dil.:iolLH{O. Consis(c cnl clicu!JC o cl\.le cada Cllll0 de ~l(ivid~lde ~ldiciO!lOll 10

vJlúr (lo produto till~dJ Clll cldJ e[;lp~l do pro(ess() producivo. É (bdu pc1a dilercnç::l

rrHr<: () \'~.d{)r bruto cLt proclLlç-:1o (rc(tiu de \'cndas) c as compcls de btl1S inrc..:nneddrios
(l11.1réri'ls·priIllJS e COl1lpOlleIlCes).

Vari"ç;]o n" del1l"/ld". Dcslo(.1mellw cLt Cll"·'1 ,LI dellLllllLt devido " JI[CI"'l~("CS no

preço tIL: ourrus bens (substitutos Ou (Ornpkfllcllun.:s), ILl rClllL1 do consumidur ou 1l;IS

p,·ett:I"l:IlCi,IS do CIJI1SLllnid,)I·

Varbç::1.o na olerta. l)cslO(;1l11cnto dJ CUl\'J de ott.-na devido ;1 ;:lItc:-~lções no prCl..:o de

outrus bell.~ (.'i li b.'iti tll tos na produçjo), no CLlSCO dos t;lturcs de prodllçjo, na l"ecnoJogia
Ou nos ohjetlvos efnprcs~lri;lis.

Variaç;]o ILl q/lanri,bde del1lancbrb. ,\!ovilllenro "O longo cLt própriJ Cu,,'a de de­

1Il.\lllLt devido ,j v'\rial~;iIJ do f're~o do próprio bem, supondo rodas .1S demais \'ari,i,.eis
CO[I.s[~ln[CS.

VariJç30 na quanrid.lc!e ofcnaeh, Movimellto ao longo ch prapri'l cu"·a de olerta,

dn·ido a \'Jria~,)o do pre~o do prapl·io bem, supondo [Ocbs 'IS dell1,tis "Jri,i,"Cis COI1S[;l/Hes.

Vclociclade-rencb da moeda 011 velocidade de circubç30 da moeda. Número de

gíros 'lue a moeda dcí, em certO pe,-iodo, criJl1do renda /1;\ciol1al. lõ eLtd'1 pciJ rch~jo
el1lre :t rend:t nOI/1illal (PIH correme) e o s,"do cios meios de pJgJmellw.

~.~,In.'
i,t\~' J

~~'.I:';il.l

,I

I
I
tI
rI
i
b.
I
fl
I
4
I
6
I
6
i

r
1

I
I

.........
~

I· ",I



"" .•• " ~, ...,"'\'". '"':"""",':""~"'·"''''f''I'''"'''~'·'oor

,

<

..., ...... '.,'~.,'.~ ... ""'l-r",'

VICECON1'I, P. E. V, c NEVES, S. [ntrodllç.io;i ECUllollli;l. São Paulo, Frase Editor~,

1995.

V/\SCONCELLOS, M, A. S e 1'ROS1'ER, R. L. Ecollomia />;Í5'-ca. São 1'"ulo, t\tlas,

1995

') ') ...
..... ~) .)

\VONNI\COTT, P. c \VONNACOTT, R. ECOllomia, São Paulo, McGraw·Hill, 1995.

Sl!\\ONSEN, M.l-I. c CYSNE, R. r. Macwccollomia, São r~lllo, Atlas, 1995. ops. ],

2 c 3.

V;\SCONCELLOS, M. A S, e OUVEfRA, R. C. MicrocCOllowia. São bulo, Atlas,

1996.

CARDOSO, Eli~[u. A economia br.1sileira ao alcaflce de rodos. 14. ed. S30 raulo, Bra·

silicnse, 1994.

A[3[Jl[al de Economia, Equipe de professores da usr. 3. ed. São Paulo, Sarain, 1990.

SAMUELSON, 1'.1\. c NORDHAUS, W. D. Economia. ]2. cd. Lisboa, MeGraw·Hill,

19S5.

Bibliografia

.._---_._---------_.._-----

:J/ '7
<; ~• .,J "<..

1:' .... .u-.rt'"""

"..'...,.,.... ,."~ ......~:::: -;=~_-::---"--"'-"""''''''''''~''--~----~~-'---'-

..-~.



') "',~(.........

--~_._ ..~- ._-~---------_ .._-------------~~_._~-~--- -~~,_. _....... - . ....-....--~~., ..~-

\vII
I

1

3

4

6

6

7

9

O

1

,'5
If

I'

ú

l,1
~_.', 0- .. , ~
~~'~J; '" "j
Il..'.~, '1

j'

Dens semipllblicos, 191

Bens subsrirums ou concorrentes, 39,

-lO, 51

Brechas fiscais, 200

c
Clmbio

elesvalol'izelç1o l10minetl do, 166

c!cwJlo('iz"ç1o real do, 166

C:lpJ.cidJlk cfnprr..:sarial) S
C~lp:ICid~l{.k OCiOS:l, ,1-5
Cll'irois, movimellto de, 170-171

C'piut

I1Ull"'110,2Iló·21l7
li,ico, 207

C'pil.1lislllO, 2

C.md,77

Cocrcris p;lril}!ls, 31, 37

Comercio imérJucioml, ló2·16~, 17:;-176

CUIII;S<1O de V.1lor" Mobilieirim, 15(),

15<)·160

C01l11)([ili','id.1c!c, 123, 211

Concorrência, 2·~

Concorrêllcia monopolist:l, 78
COllcorrcncia per/cltJ ou pura, 3-t, 7 -±, 79

Conselho Monercirio N"ciollal, 153-15-+,

156·158

COllsumidor, 23-25, 30, 36

equilíbrio do, 14, -+5, -+6

T.:oria do, 35, 38

Consumo JSl'tg"do, 90,123

Comumo do gOVtl'lHl, 111

Conu de C"pir"!, 170, 171

Cu IH" 1'11\, 111

COIH.' Itelld" N"cioll.iI, 1 11 ·112

.A.bertura cometcial, 211· 212

1\.cul11111oç1o de capiraI, 208

Agregados econórnicos, 93

.-\rgullltlHoS nonnaCí\'OS, 9
:\rgun1C!1tos positivos) 9
.-\riscá[dcs l 1-{'

ArrJnco, 210

Ativos fil1~lrl(ciros) 136
1

1-49, ISO

A

B

./

Inclice An;:tlítico

IhlJnça conh:rcial, 165, U()·171, 17·i

B,tlJnço de Clpirelis, 170·171

BaL!nço de p,lseUl1enros, 169, 17()·I74,

177
P,etlanço de seniços, 170·17·+

LhLlIlço de lJ'.1J1SaçÓCS corremcs, 170·7I,

173

Ba\1co CemrJI do Brasil, 137·13~, 156,

15S 159

Ilclnco CelHr"l, Illl1çÔeS du, 137,220

lLlIIcns, 91, 13~·139, 15215·1, 156·157,

160

Dasc moncr:íria, H 0·141, 155

Bcm ele Cifkl1, 39

Bem supcllur, ·il

Be\1s comp/cmel1Cares, 39·-lO, 54

Bens de c1pirJI, 3,100-101,112

Bens de CO/lsumo, .l-, 8
Bens de COJ1SUlllO saciado, 'lO

JkJ1S e serviços, 2, 3-i, 90,102, [2()·122,

Ikns t:conômicos , 36
Bells 1111:lis, B, Y3
nens inll-riorl's, ./0

Bcns iflrCrrl1cdt.irios , S

Bel1s públicos, I ~C:·I () I

•....
~

"''''''ll\~

",.~

J



t!'{
~"~;~.

e

(~·'·I',r'r
\lí

4:

"1 'H

ImpostO ['cgrl'~;si\,(ll I ().\
Inl\)osto sohre a retll!.l, 19,1,

lnlposto suhre " riqtloo, I lJ.l
Incidcnci:l trihtl[:íri", '17, 52

Índice de preços, ] 13-1 14
lnlhçJo, 8-\05, ]27-]20, 165-16ó,

181-1 S7, 197
Inlbc;:iolkctlstos, 128, H7, 1(,5-1(Í1l,

182
Inlhç.io ele e\cmClncb, 128, 147, 181,

1:->2
Inlbç'!o de OpeCl:ltivCls ou psicológicls"

]03-18-[

lnrbç'!o incrci:d, 1::;5
lmtrurnemos ele politio ecollórnic1, 87-89

lrll'estimemo "gregado, 100-]01, ]24-

]25

I ,:lkr, cm\'.l l\c, 195

Llissa-t:Jire, 16

Lei de S:1\', 17
Lei elos rerlllimentos dccrescentcs, 6] -63

Lei gerClI ele; dell10111h. 37-39

Lei t;Lral de o!Crt:l, 4] -4-\
Leis antitrllstc, 2'1-2S
Lcomief. \VJssilv, ] 5

Liber"lisl11o, 16, 84
Liquido., 135-136, 1·18
LC1llgo prazo, 59, 6.'-(,'1, 63-69,12,1,

]25, 205
Lucro, 32,72-73,96-97,178

Lucro cxuJordil1Jrio, 75

Lucro normal, 75

Lucro total, 72, 74

K,,\ccki, /llikClil, 22
KeVlles, John /I\ayn.ml, 19-20, 1] 9

kt.~)·IH.:si~ll1iSln(), 19·2U

K

Juros, S, UH, 135-137, H1145

L

~_:-~:~,_.,,-."..,.,,: ..::~,_:::"=:~_~'-~7~

lDH, índice de desetll'oll'imento

humano, ] 10

Import:lçôes, ]0-1, 168

Imposto "ti 1-"forem, ,[7

Imposto direto, 45, 1g e
\

Imposto específico, 46, 194

Imposro indireto, 194,45

Imposto itln'1Ciorürio, ] 83

Imposto prot;ressi\'o, 195
Imposto proporeiona\ (neutro) 19-[-195

Hiato dciL1ciotl;írio, 127

I-liato ildL1ciol1".lcio J 12S 1 1--+7

G

C.dIJr.li,th, Jol1n Kellnelh, 22
Cuvcrn o , 20, 46 ..18,85,89, 111-112

H

F

Falhas de il1l,xnl:lç'ill, 25
!'otores ele produção, 2, 6, 7, S, 59

FiI1JllC;;lll1ClltO ollcial COlllpt:IlSatório,

171-172

Fisc:disLl.s, 19-20, 148
Fisher, eq1laç'!0 lle trocas de, ]-12-143

Fisi()(L1(i~1, 1S, 219
Fluluoç'\o Stll'.1, 9]-92, lI)7
Fluxo circule;r de renda, 7, 95-11)()

Fluxos nluncLlrios, 7
Fluxos rc~is, 6

Frish, lt.1~Jl'~lr. 22
1'Ul1ç'io ,lemanlb, 38-39

ESLlbilindor autom.ílic(), ] 95

br;l~rbç'!(), 182

Estrutllr:liisIlIO. 186
Estruturas de 111 C rCH.lo , 3·~ 35, 7·1-82

Ex .UJ[e', 93,120

Ex POS[, 93, 120
b\'0 rL1çrJes, ]04, [(;7-168,211

E\lct'llaliclalles, 2,\, 70

il:llil'..'

E

Econometria, ] 0-11

Economia de mercado, 1, 2

Economi" " dois setores, 95-] O1
Economia a qUCltro setores, 95, ] 04- ]05

EconomiCl a tr<~s setores, 95, 101-UH

EC0110111iJ. ccntr;:diz.ad~l, 3

Economia de escah, 63-CA

Economia de mercado, 2, 6-8

Economia tCchClrh, 6
Economia in!,)!'!nai, ] la
Economi" iuter!1ClcionClI, 13, 162 168

Ecol1ornia l11isu, Sistl.:lna de, 3

Econo n1i ·,1 nonn,Hi\,3, 9
Economia posili':Cl, 9

Econoll1i:l , conceito, 1 2

Efeiro rencb, 39
Efeito substituiç'io, 3l)

Eli:itv T.1I17.i, 183
Elicii:ileiCl m,lfgin,rI cI" OI'itJi, 125

Eliciêl1ciCl produli\';), 6

Ehsticidacle, '\8-5-1
Ehslicilh,k no pOl1to médio, 5]

Ebsticilbde num pomo especílico, 5 I
ElasticidClde-preço cruzada (b demanda,

53
Ehsticiebdc-preço da demancb, 49

Ebsticidode-prcço da otCrta, 5 e
\

Elasricilblk-renda da delllanda, 53

Endivicl.Hllento externo, 170

Equilíbrio de mercado, 44-46

Equilibrio macroeconón1ico, ]22-123

a pleno emprego, 123

com desempreso, 122, ]27

Eseasso- de recursos, 3A
Especiaiizaç'io, 162, 163

hHit'j,.I íllCfl[': '.~(.' t~cr~,(l:_>WJ

Desetll\'rego fricciorl:ll, ]]0

DCSCI1\'o!\'inlcnto C(o!1c:Hnico, 1;;
l)c;Cl1\'o\vinH.:ntO soei;)l, 1 tO

Despesa luciona!, 9~~

Di\'is'io do trabalho, 16

Dun1ping, ]67

D

Délieit de oixo, 196

Délieit nominal, ] 96

Ddlcit oper;lciol111, ]96

Déllcit prim;írio, 196
Dclhção, 108-109

Dclhtor do PIE, lOS
Demanda, 37-<\1, 43-54,121-122

DernamlJ de moedo, H 1, 1,12
Demanda de moeda p:lra transações, 14]

Demanda de moeda por especulação, ].1]

Demanda de moeda por precauç"o, 141

Demanda deril'ada, 34, 79
Demanda, Lei Ger:li da, 37 -39

DepreciaçãO, 101
Deseconomias de escab, 63-6-1

Desemprego disfarçado, 63, 120
Desemprego cstruturol ou tcenológieo,

]20

23&

Contobiliebde Soci"l, 93-94

Contos ,'!;)ciorDis, 93-9-\, 111
equ,l<;ôCS b;ísicas dos, ')5-102

sistemas de, 93-94
Crédito, 25, S9, 138, H2, 146, ] 50

Crcscinlcnto econômico) 6\ 83-S'-t, 205-

209
Curto prazo, 66-68, ] 21
Curva de possibili,hdes de prodUI--JO, 4,6

Custo altCr!1alll'O ou de opor(llnidade,

5,215,70
'Custo de opornrnichde, 5, 70

Custo fixo médio, 66

Custo Irxo cotai, 65

Custo nnrginal, 66-68

Custo totol, 65-66
Cusw total rnédio, 66, 68

CustO \'ari;l\'d médio, 66, 68

CustO \';tri5\'d total, 65

Custos eonrcibcis, 65, 70

Custos de curto prno, 66-68

CustoS de longo prno, 66, 63-69

CustoS dos IJtorc5 de produ<;ão, 41-43

CustoS, Teoria dos, 34, 57

Il~"'''·''·1;;'""",'':''l....,.'1~'';''~.

....,,\\,"

.­
•..
•....a:b ,., ,



•..,

....
.""

'1.'';

I.'

238

M

l'vbcrOCC()n01l1í~} 13, 83-92
i\bis-nliCl,21

M~jthus, Thol11~s, 17-18

Mão irwisível, 16
Lybrch3 porJ o 3mac!urc:cimento, 210

Marginalismo, 18-19

i\brk-up, 74, 77-78,182

Marshal1, Alfrtei, 18-19

Marx, Klr1, 21

Marxismo, 21

i\btriz insumo-produto, 9-1

i\bxil11iz;lção do lucro, 32, 72-73

0.1cios de pag~1I11eIHo}

conccico de, 135-136

Ml M2 M3 M+, 135-136

i\kios de produç50, 03, 21,198

Merc3do Clll1bial, 150

Merodo ,k opitais, ISO

MerCldo de crédito, J50

Merc3do l11onetcirio, 1-19

l\krcHHili:lIl10 1 15
J\licrol:conumia J 3()-3S
i\toedCl, 133-H3

conccico, 133-13+

ftlnçócs, 13,>

,\\occb csuitllrClI, 135

,\Ioce!., \idtlci.íri;l, 13·>

MoedCl 111311t101, 135

Moeda l11([codoria, 133

,\locda 111ecilica, ] 3+

j\1oIH.:rJrisll1o , 185
Mor1lJIJólio, 25, 76-77

Monop,',lio bi!ateLlI, 79-80

,\\ol1opólio puro ou nJttlr;tI, 76

Monopsónio, 79

Moti\'o especuLtção, 1-11-1+2

l'v\()[ivo prelauç50, 1+ 1-1+2

MOtim tral1sJção, H 1-1-12

Multiplic3dor krynesi3no de gastos, 12S-

127, 131, 141
,\lu\riplic,,,I,,r 111011(r;\ri" ou de bClSCS

l11one[;Íri.ls, I-lO-I·} I

FlIrl(Ufi1cnws de ECJrlo!TlIa

N

NeorLíssicos, 18
Ncolibcr.tlisl\w, 185

o
Oferta, 34, +1--14, 13S-Hl
Oferta agregJeb, 90, 121

Oferta, ki da, 44-4S

Oligopólio, 77-78

(ollCeito,77

moddo de n1Jrk-up, 77-78

modelo clássico, 77

Oligopsônio, 79

0pcll-markcr, 88, 13S
Orçall1ento d" segmiebde s'oci01, 200

Orç"l11el\to do go\'erno, 2 J2
OrçOll1elHO geral da Undo, 197
Orçamento público tradiciorn!, 197-198

Orç"mellto público moderno, 198

l'

Papd-n10eda, 13-l) 135
P~1rt.:to} 1S
pl1illips, Curv;] de, 181-182
Pleno emprego, -1-5, 1-lS, 1+7
Poder de monopólio, "25
Polírio cambial, 88-89,166-167
1'olíri(;\ com([cial, 88-3'), 166-167

1'olíuC-l ,te g-lSlOS públicos, 191

PolíticJ de rClldJs} 89
Polírio ecol1ómio, 9, 86-39, 184-187

1'olirica tisCl!, 87-88,127-128,
[\)Ií[ica fll0I1L(~1riJJ SSl 137-13S, l-i-4}

J-l8
Polírica tribut.iri;l, 46--17, 87-88

Políticas hetcrodox-ls, 18S

Poul,,,nço 3gregada, 100, 12·[

Poup-lnça d-l5 E1I11íli-ls, I (lO
Poupança externa, 170, 208

Preço de cquilíbrio, 45-47
Princípio da -lntcriorieladc ou

JnuJlilhde, 199
Prillcípio da c'Iucid.llk de pabJlllCIHO,

1'.)3

ínCÍicc ~1'klli[lCO

Princípio da dCn1JlHb dcci,,:!, 19} 121­

122
Princípio eLt dis(rin1inJç::io ou

cSptC1111z3ç50, 199
Princípio (b êqüidJck, 192

Princípio da exdusivÍcbdc) 199
Princípio d3 nlo vincubç50 de receitas,

199

Princípio da neucrali,hde, 192

Princípio ,h rClcionCllicbde, 32

Princípio da unidade, 198

Princípio ela \1I1ivcrsCllidade, 198

Princípio do bendtcío, 192

Princípio do <equilíbrio, 199

Princípio do orçamento bruw, 199

Procura, 31-32, 37--!!

curva dc} 3S-39} 41
dcs[OC][l1C[I(O da curva eb 1 -lI
c.:scab dc , 3K-39, 42

PrO(llr~l agregada) 121-122

Produç50

rt'I1ÇÕO, 58-60, 63

processo de, 53-59
Teuri'l ,Lt, 57-6-1

Produri\-i,i.1de I11Jrgil1al, 60-61, 207

Produtivilbde I1rédia, 60
Produto llHerno [;nlW - PIB, 10-1-105

Produto N"ciolui, 97, 102-103, 133-

160, lS3-18-1

Proc!uco Nacional Bruto - PNE, 93,

102-10S

Produto ~bcion,d Líquido -PNL, 101

Produto pot(ncl"l, 8->,125,12-7

Produro retl, 9->,121-122

Produto total, 60-61

Prociutor, 18,25,47

Propel1sõo a cOl1sul11ir, 125-126

Propcns50 a poupar, 125-126

Prot,enslo I11Jrgilnl a consumir, 12->,

128
1'ropens50 nlJrgil1al o poupar, 124

Propcl1s:l0 111édi~1 ~l (Oll:)llll1ir, l2'~

PropcllsJO Inédia J. poupar) 20lJ

13'1

Q

Quamicbdc dClll"mclach, ll, 3')-'~ 1, ·l') ';0
Quantidade o [Cn;lc!J , ·11--15

Qu,lse-moedJ, 136

Qlle SI1 a)', François, 15

R

Rc:cclta 11l3.rgin3.l l 32
Reccito cotai, S2, 72
RcclLsconro,88,l38
Rebç50 prodLl[o-c~pitJl,207

Rel1,!J envüda 00 exterior, 104

RCl1da líquida do exterior, 104, 170

RcnciJ llJcional, 102, 103

RenciJ pessoal disponível, 103

RCIlda recebida do eXlerior, 104
Rcndinv:lltos crescentes de CSG\iJ) 64
RCl1dirl1cntos conscJ.ntC$ de cscab} 64
Itcnelill1cntos decrescentcs ele csc3b, 6+

Rcsc:rYJS cOfl1pulsórlJ-<i ou obligJtónas) 138
Rtscn'JS vo!und.ríls ou livres, 138
Ricordo, David, 16, 162

s
50)', Jean Bapcisce, 17

Serviços ele Eltorcs, 170
Serviços elc I1JO- C;Horcs, 170

Si.srenn Econômico, 02-03

5iscerl11 Firul1ceiro N-lciOl1al, 1-18 -ISO,

152, lS3, 1S6, lS8

cscrurur-l do, 150, 1S2, 1S6

subsiscemJ de il1cermediação, lS1

subsiscenn llornu(Ívo, 151

Sl11icl1, ;\cbll1, 1-1,16

Socialismo, 3

Srmrt Mill, John, 17

Subsídios, 46, 48, 168, 191

Subsocuiçõo de importJções, 167,211,

230

T

T,riL1.s Jlicll1dq,,\ri-.ls, 168, 176

TaXJ de dll1bio, 16-[-167

r



....,'"....

••",<8--

240

conceito de, 1á'i- I 65

delerl11illilç:io da, 16-[,166

TL,a de cll11bio li,,,, 164-165

T'lxa de dlllbio flUCllOlllC, 16·\-165

-bxa de rclcrns bOllc:íri:ls, 1,10

Tecnologia, 2, S, 23, 59, 76, 79, 210

Teorel11" do OrpmeIHo Equilibr"do, 127

Teoria das V"nugens COl11par:lLiI'Js, 162-

164
Teoria de Forr11O(lo de Preços, 12, 30-82

Teoria do VJlor,Trabolho, ,,6
Teoria do V"lor-UcilieL1c!e, 36,37

Teori" QU:l'llitoc;l'a do Moeda, 1·14-1·15

Tinbergcn, )an, :t2
Trans"çôcs intermeeiiir;"s, 9'\

"'1(~-~---

~ 0'0 .~ ..... ~. ~ ,

rU:lILW~~f;ltJ) (Jc t:rG!:C1r11"l

Tr~llsfcrl·ll(iJS unil:1tc["Jis, 170
TrJnsparl:llcja do rncrcldo, 7,1-

u
Unilbeies f:1miliares, 6

Unid::H.ks prodllt"0CJS, 6
Utilidade tnarp:inal, 37

Utilid"de mt"l, 37

V

Valor "JicionJdo, 99, 100

VJri:lvcís ccollônúcas , 10
Vazalllcnms, 126

Veblcn,Thorschcill, 22

Vclocilhdc-rcnda da moeda, 144-145

-'-"'r---'
I

Impress.1o e :lclklfllClll(l

Edilonl S:\ IL\I":\
llnid:liJc Cf:illca

t\\" I\lll:-Ilh.'ip (j;linih. II·H)
Gll:llUllto\·Sf'

~,'
P 4PQ......MW ...'i.or·,


	econ001
	econ002
	econ003
	econ004
	econ005
	econ006
	econ007
	econ008
	econ009
	econ010
	econ011
	econ012
	econ013
	econ014
	econ015
	econ016
	econ017
	econ018
	econ019
	econ020
	econ021
	econ022
	econ023
	econ024
	econ025
	econ026
	econ027
	econ028
	econ029
	econ030
	econ031
	econ032
	econ033
	econ034
	econ035
	econ036
	econ037
	econ038
	econ039
	econ040
	econ041
	econ042
	econ043
	econ044
	econ045
	econ046
	econ047
	econ048
	econ049
	econ050
	econ051
	econ052
	econ053
	econ054
	econ055
	econ056
	econ057
	econ058
	econ059
	econ060
	econ061
	econ062
	econ063
	econ064
	econ065
	econ066
	econ067
	econ068
	econ069
	econ070
	econ071
	econ072
	econ073
	econ074
	econ075
	econ076
	econ077
	econ078
	econ079
	econ080
	econ081
	econ082
	econ083
	econ084
	econ085
	econ086
	econ087
	econ088
	econ089
	econ090
	econ091
	econ092
	econ093
	econ094
	econ095
	econ096
	econ097
	econ098
	econ099
	econ100
	econ101
	econ102
	econ103
	econ104
	econ105
	econ106
	econ107
	econ108
	econ109
	econ110
	econ111
	econ112
	econ113
	econ114
	econ115
	econ116
	econ117
	econ118
	econ119
	econ120
	econ121
	econ122
	econ123
	econ124
	econ125

